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A RESPONSABILIDADE  DOS  MESTRES 


ODR.  Nelson  Bell,  no  «Presbyterian  Journal»  de  fevereiro 
dêste  ano,  escreve:  «Um  professor  exerce  grande  in- 
fluência, seja  para  o bem,  seja  para  o mal.  Se  lhe  fa- 
lecem convicções,  essa  falta  se  refletirá  naqueles  que  recebem  seu 
cns.no.  Se  possui  uma  fé  robusta,  essa  fé  se  evidenciará  e será 
uma  bênção  para  aquêles  sob  sua  influência.  Se  o professor  acei- 
tou o êrro  invés  da  verdade,  tal  êrro  achará  meio  de  infiltrar-se 
na  classe.  Noutras  palavras,  um  professor  exerce  profunda  in- 
fluência na  vida  dos  seus  alunos». 


É verdade  que  o dr.  Bell  está  falando  mais  sob  o aspecto  re- 
ligioso, e êle  não  se  esquece  disso,  porque  acrescenta:  «É  certo 
que  o melhor  professor  é aquêle  que  induz  seus  alunos  a pensar 
por  si  mesmos,  mas  ninguém  seria  tão  ingênuo  para  supor  que 
êsse  pensar  pode  operar-se  no  vácuo,  — consciente  ou  inconscien- 
temente os  estudantes  são  dirigidos  no  seu  pensamento,  e aquê- 
les que  os  dirigem  têm  a grave  responsabilidade  de  dirigir  certo». 

Pensamos  na  nossa  mocidade,  ao  ler  estas  palavras.  A nos- 
sa mocidade  tem,  nestes  últimos  tempos,  enveredado  por  cami- 
nhos que  nos  causam  apreensão.  Tem,  por  iSso  mesmo,  merecido 
acerbas  críticas,  não  só  dos  próprios  mestres,  como  da  imprensa, 
dos  diretores  dos  colégios,  dos  pais  e de  quantos  se  preocupam 
com  o destino  da  nação. 

Não  se  pode  dizer  que  só  agora  é que  a mocidade  das  esco- 
las tem  intervindo  na  política  do  Brasil.  Há,  de  fato,  uma  tradi- 
ção honrosa  para  a mocidade,  a qual  se  vem  formando  desde  os 
dias  da  Inconfidência  Mineira,  em  meio  dos  arroubos  poéticos 
daqueles  sonhos  de  liberdade.  Depois,  foi  a luta  pela  emancipa- 
ção dos  escravos.  Foi  a campanha  republicana.  A mocidade,  par- 
ticularmente a de  São  Paulo,  sempre  estêve  à frente  dos  movi- 
mentos liberais,  das  lutas  pela  grandeza  da  Pátria. 
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Entretanto,  nestes  últimos  tempos,  parece  que  uma  semente 
daninha  penetrou  na  alma  de  muitos  moços,  orientando-os  num 
rumo  perigoso,  tentando-os  a seguir  doutrinas  subversivas,  con- 
trárias às  nossas  tradições  liberais,  contrárias  aos  nossos  senti- 
mentos cristãos,  contrárias  à nossa  índole  ordeira  Prova  disso, 
foram  as  repetidas  e prolongadas  greves,  com  exigências  exces- 
sivas e com  patente  desrespeito  às  autoridades  governamentais, 
aos  dirigentes  das  escolas  e aos  seus  respeitáveis  mestres.  A greve 
estudantil  é uma  novidade  entre  nós  e,  como  observava  um  dis- 
tinto escritor,  coisa  desconhecida  em  países  onde  a instrução  é 
adiantada  como  os  Estados  Unidos,  a Inglaterra,  a França,  etc., 
e principalmente  nos  países  comunistas,  que  a exportam  para  pro- 
paganda, mas  a proibem  terminantemente  dentro  de  sua  jurisdi- 
ção. Aliás,  nem  versos,  nem  romances,  se  podem  fazer  ali,  se  não 
fôr  para  exaltar  o sistema... 

Mas  aqui  é que  chegamos  à responsabilidade  dos  mestres. 
Ressalvada  a lei  do  ensino  que  manda  respeitar  a personalidade 
do  aluno,  que  recomenda  o método  da  pesquisa  e da  experiência, 
para  que  o aluno  por  si  mesmo  adquira  o conhecimento,  nem  por 
isso  o mestre  representa  sitnplesmente  o papel  de  incitador  da 
inteligência.  É necessário  que  êle  inspire  confiança  pelo  seu  sa- 
ber, que  o aluno  tenha  fé  na  sua  palavra  que  não  é a expressão 
fossilizada  de  um  conhecimento  antigo,  mas  a garantia  de  uma 
ciência  atualizada  e segura,  embora  não  dogmática. 

Entretanto,  queremos  referir-nos  à influência  moral  do  pro- 
fessor. Êle  há-de  ser  um  espêlho  límpido  e verdadeiro.  Pela  sua 
nobreza,  pela  sua  honestidade,  pela  sua  sinceridade,  êle  haverá 
de  conquistar  o respeito  de  seus  alunos  e provocará,  sem  violên- 
cia, a imitação  dêles,  naquilo  que  é bom  e justo.  Se  suas  convic- 
ções democráticas  são  firmes  e patentes,  se  seu  respeito  à lei  e à 
autoridade  são  iniludíveis,  se  sua  honestidade  no  cumprimento  do 
dever  se  patenteia  na  assiduidade  às  aulas  e na  execução  dos  pro- 
gramas do  ensino,  os  alunos  insensivelmente  o acompanharão  na- 
quela norma  de  conduta. 

Assim  como  o mestre  de  religião  precifea  ter  uma  fé  viva  que 
êle  transmita  como  uma  revelação  sobrenatural,  também  o profes- 
sor leigo  precisa  estar  munido  de  convicções  que  definam  a sua 
personalidade,  embora  êle  não  pretenda  inculcar  as  suas  idéias 
com  uma  infalibilidade  dogmática,  porque  espera  que  o aluno 
faça  passar  pela  sua  própria  inteligência  a verdade  científica  ou 
os  princípios  de  um  caráter  sadio. 

Fala-se  muito  em  reformas  de  base  no  Brasil,  mas  a pri- 
meira reforma  é a do  caráter  nacional.  E nesta  reforma  os  mes- 
tres têm  uma  grande  responsabilidade. 


JG 
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CONSELHO  MUNDIAL  DE  IGREJAS 


COMO  foi  amplamente  anunciado,  reuniu-se  a Terceira  As- 
sembléia do  Conselho  Mundial  de  Igrejas,  em  Nova  Deli, 
na  índia,  durante  17  dias,  de  18  de  novembro  a 6 de  de- 
zembro de  1961.  Havia  577  delegados  de  197  igrejas  e estavam  as- 
sim representados  também  50  países. 

A Assembléia  resolveu  mandar  a seguinte  mensagem  às 
igrejas: 

«Confessamos  Jesus  Cristo,  como  Salvador  de  homens  e a 
luz  do  mundo;  juntos  aceitamos  seu  comando,  renovamos  o nosso 
compromisso  de  dar  testemunho  dêle  entre  os  homens;  ofere- 
cemo-ncs  a nós  mesmos  para  servir  a todos  os  homens  em  amor, 
aquele  amor  que  somente  Êle  comunica;  aceitamos  agora  nosso 
chamado  para  tornar  visível  nossa  unidade  nêle;  pedimos  o dom 
do  Espírito  Santo  para  nossa  tarefa». 

Um  livreto  intitulado  New  Delhi  Speaks,  que  está  sendo  lar- 
gamente traduzido  e distribuído,  apresenta  interessantes  estu- 
dos sôbre  o testemunho,  serviço  e unidade  cristãos. 

AAD 


* 

ASSOCIAÇÃO  DE  SEMINÁRIOS  TEOLÓGICOS 
EVANGÉLICOS  (ASTE) 

ESSA  associação  foi  fundada  em  dezembro  de  1961,  e é. 
de  certo  modo,  continuadora  da  Comissão  de  Literatura 
Teológica,  fundada  sob  os  auspícios  do  Fundo  de  Edu- 
cação Teológica  e,  no  Brasil,  da  Confederação  Evangélica  do  Bra- 
sil. Como  já  tivemos  oportunidade  de  anunciar  por  esta  Reviísta, 
a ASTE  através  de  seus  três  departamentos,  Reconhecimentos  e 
Bolsas,  Literatura  Teológica  e Centro  de  Estudos  Evangélicos  é 
uma  organização  da  qual  muito  se  espera.  Estamos  informados 
que  neste  ano,  além  dos  primeiros  passos  indispensáveis  e com- 
plexos para  a estruturação  da  novel  Associação,  já  foram  toma- 
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dos  sérios  contactos  com  o Fundo  de  Educação  Teológica,  de  mo- 
do a obter  deste  a promessa  de  um  «major  grant».  São  sim  pre- 
visíveis as  conseqüências  benéficas  dessa  grande  dádiva  no  levan- 
tamento geral  do  nível  da  educação  teológica  em  todo  o Brasil. 

Por  outro  lado,  estão  em  franco  andamento  os  preparativos 
para  um  simpósio  sôbre  a situação  atual  da  Igreja  Católica  Ro- 
mana. Espera-se  que  em  princípios  de  novembro  se  dê,  em  S. 
Paulo,  provavelmente  na  A.C.M.,  tal  encontro.  Para  a primeira 
parte  do  próxitno  ano  já  está  sendo  planejado  um  encontro  de  Se- 
minários para  estudo  sério  de  reestruturação  de  currículos  teo- 
lógicos. 

A tão  útil  e auspiciosa  organização  será  sempre  dado,  assim 
o esperamos,  todo  crédito  e simpatia. 

JAF 


★ 

DECLARAÇÕES  DE  PRINCÍPIOS 


NÃO  faz  muito,  alguns  sacerdotes  Católicos  Romanos  entra- 
ram em  contacto  com  alguns  ministros  evangélicos  ten- 
tando formular  uma  declaração  de  principios  nesta  época 
de  turbulência  político-econômica.  Parece  não  foi  possível  um 
documento  irmanado  pelas  duas  tradições  religiosas  tão  diferentes. 
Mas  tem  havido  muitas  declarações  tanto  católico-romanas  quanto 
protestantes. 

O Supremo  Concilio  da  Igreja  Presbiteriana  do  Brasil,  se- 
gundo se  ouve  por  ai,  também  fêz  uma  declaração  de  princípibs,  a 
qual  entretanto  não  foi  rapidamente  divulgada  com  a prestezn 
que  se  exigiria.  A dificuldade  de  imprensa,  tempo,  pessoal  e di- 
nheiro suficiente  para  as  publicações  protestantes  têm  sido  sem- 
pre um  grande  problema. 

O Décimo  Instftuto  de  Pastores,  reunido  em  Campinas,  no 
Seminário  Teológico  Presbiteriano,  depois  de  um  estudo  do  Rev. 
Prof.  Júlio  Andrade  Ferreira  sôbre  a situação  atual,  resolveu  no- 
mear uma  comissão  para  estudo  do  assunto  e manifestação  da 
opinião  de  pastores  em  face  da  situação  atual.  Em  uma  das  noi- 
tes foi  aprovado  um  manifesto  que  tem  sido  distribuído  não  só 
aos  pastores  que  estiveram  presentes  no  Instituto,  mas  a todos 
quantos  tem  sido  possível.  É curto,  conciso,  tendo  portanto  que 
contentar-se  com  algumas  declarações  mais  gerais. 
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Como  um  grupo  de  Calvinistas  do  Século  Vinte,  na  sua  se- 
gunda metade,  afirma  a soberania  ou  senhorio  de  Deus  sôbre  a 
História,  o Cosmos,  afirma  o poder  do  Evangelho,  a Providência 
e o Plano  divino,  reafirma  a fé  Cristã.  Reconhece  e lamenta  as 
desigualdades  de  classe  e as  injustiças  sociais,  mas  não  aprova 
quaisquer  movimentos  extremistas  e tendenciosos  para  a solução 
dos  problemas  atuais.  Declara  que  a missão  da  Igreja  é a pro- 
clamação do  Evangelho,  almeja  melhoria  da  situação  educacio- 
nal do  país,  aprova  uma  economia  nacionalista,  repugnando  a 
xenofobia,  opõe-se  ao  «melanciismo»  (verde  por  fora  e verme- 
lho por  dentro).  Aprova  a colaboração  internacional  e reconhece, 
com  aprovação,  o valor  de  uma  cooperação  mais  estreita  entre 
os  países  da  América  Latina,  repugna  todo  e qualquer  imperia- 
lismo. «São»  por  reformas  eleitoral,  bancária,  agrária,  universi- 
tária, tributária.  Recomenda  a participação  dos  crentes  na  polí- 
tica, nos  sindicatos,  nos  centros  acadêmicos,  na  imprensa  e em  to- 
das as  outras  esferas  de  atividade  humana. 

0 manifesto  não  usa  nem  a palavra  democracia,  nem  comu- 
nista, ou  comunismo. 

Se  o leitor  não  tem  uma  cópia  e se  interessa  pelo  manifesto 
é só  escrever  para  a caixa  postal  133,  Campinas,  S.  Paulo,  para 
obtê-la. 


OAM 


★ 


karl  barth  recebe  titulo  honorário 

DE  DOUTOR  EM  TEOLOGIA 

Quando  de  sua  visita  aos  Estados  Unidos,  o teólogo  suíço  Karl 
Barth  foi  apresentado  em  10  de  maio  (dia  do  seu  natalício)  para  receber 
o título  de  Doutor  em  Diviudade  (Honoris  Causa)  na  Universidade  de 
Chicago.  O Deão  daquela  Faculdade  de  Teologia,  Jerald  C.  Brauer  fo: 
o autor  da  citação.  A última  pessoa,  antes  de  Barth,  que  recebeu  êste 
título  honorário,  na  Universidade  de  Chicago,  foj  Albert  Schweitzer, 
em  1949. 

Quase  que  se  pode  perguntar  em  casos  que  tais,  quem  recebe  a hon- 
ra, — o teólogo  ou  a universidade  ? 
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APORTA  DO  CÉU”,  è um  sermão  pregado  pelo  Rev.  Er- 
neste  Harvey,  missionário  batista.  O Rev.  Harvey  é for- 
mado pelo  Southern  Baptist  Theological  Seminary, 
Louisville,  Ky,  USA,  onde  conseguiu  o seu  B.D.  No  Brasil  ocupa 
o cargo  de  Secretário  Executivo  do  trabalho  batista  no  Pará,  e dá 
assistência  ao  trabalho  daquela  denominação  no  Território  do 
Amapá.  Sua  especialidade  é evangelização. 

No  seu  sermão  o Rev'.  Harvey  distingue  três  sentidos  da  pa- 
lavra tetélestai  como  era  usada  no  koinê:  cumprir  uma  tarefa,  sal- 
dar uma  conta  de  empréstimo,  declaração  de  quitação  absoluta.  É 
interessante  a ilustração  que  usa  com  referência  à vida  cristã  co- 
mo o percurso  entre  dois  pedágios. 

* * * 

O REV.  JORGE  CÉSAR  MOTA,  encontra-se  atualmen- 
te em  Portugal  e faz  curso  de  especialização  na  Univer- 
sidade de  Coimbra.  De  uma  conversa  com  um  seu  ami- 
go que  o considera  “irmão  em  Platão”  J C Mota  desenvolve  um 
estudo  filosófico-religioso  sôbre  o sentido  de  irmandade  nas  cor- 
rentes filosóficas  e no  Cristianismo.  Nota  diferenças  entre  irmão  e 
irmão.  Leva-nos  à côrte  de  Platão  e dalguns  outros  filósofos  e pa- 
ra nos  ajudar  a entender  a Escritura  sôbre  o assunto  evoca  o au- 
xílio de  Barth,  Banhoeffer,  Deismann  e outros.  Termina  com  um 
poema  de  Unamuno,  que  embora  tão  falado,  ainda  é pouco  conhe- 
cido dos  brasileiras. 

* * * 

O ARTIGO  do  Rev.  João  Dias  de  Araújo,  professor  de  teo- 
logia sistemática  do  Seminário  Presbiteriano  da  Norte, 
envolve-se  com  as  preocupações  revolucionárias  da 
atualidade.  Participando  da  conferência  do  Nordeste,  o Rev.  João 
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D.  Araújo  procurou  apresentar  o ensino  de  Jesus  sôbre  o Reino  de 
Deus  como  sendo  a verdadeira  revolução.  O interesse  do  articulis- 
ta é demonstrar  que  muitos  movimentos  revolucionários  não  são 
autênticos,  mas  que  foram  os  ensinos  de  Jesus  sôbre  o Reino  de 
Deus  que  realmente  revolucionaram  e ainda  revolucionam  o mun- 
do. Dai  conclui  que  a Igreja  como  representante  do  Reino  de 
Cristo  neste  mundo  deve  estar  na  vanguarda  dos  movimentos  de 
justiça  e que  mudam  até  bruscamente  a \ Hda  e as  situações.  Ê ri- 
co em  material  bíblico,  donde  se  vê  que  o autor  não  pode  ter  tra- 
tado pormenorizadamente  de  cada  passo  da  Escritura,  mas  abre 
caminho  para  estudos  posteriores.  Chama  a atenção  para  a con- 
cepção de  reino  como  Malkuth,  do  aramaico,  como  nos  foi  ensinada 
por  C.  H.  Dodd  (dependendo  dos  estudos  aramaicos  de  Dalmann 
e outros ).  Destaca  também  diferenças  entre  a cancepção  de  Jesus 
e a dos  seus  contemporâneos  sôbre  o Reino.  As  letras  f e g,  entre 
outras,  destacariam  a diferença  do  Reino  no  conceito  de  Jesus  e 
certos  movimentos  revolucionários  esquerdistas  hodiernos. 

Ê conveniente  notar  a ênfase  de  nosso  articulista  com  refe- 
rência à soberania  de  Deus  e ao  fato  que  o Reino  visa  o homem, 
donde  a evangelização  é proclamar  o Reino  e humanizar.  Êstes 
conceitos  parecem  poder  ser  relacionados  com  todos  os  aspectos 
do  artigo. 


* * * 

O ARTIGO  do  Rev.  Sabatini  Lalli  sôbre  o divórcio  não  é um 
estudo  que  pretenda  cobrir  todos  os  aspectos  do  assun- 
to. mas  como  é tendência  natural  do  nosso  autor,  exa- 
mina minuciosamente  alguns  aspectos  da  doutrina  Católica  Roma- 
na da  indissolubilidade  matrimonial,  alegada  causa  da  rejeição  do 
divórcio. 

Na  primeira  parte  do  artigo,  destrinça  e disseca  os  cânones 
romanos  sôbre  o assunto,  especialmente  o Cânon  1012  que  trata  do 
matrimônio  como  “sacramento”.  No  discorrer  da  matéria  aponta 
muitas  das  deficiências  de  argumentação  sacramental.  Quanto  ao 
cânon  1013,  e.g.,  o articulista  nota  a falácia  de  preceituar-se  a ob- 
tenção de  firmeza  peculiar  em  virtude  do  sacramento.  Sendo  o sa- 
cramento eficaz  (ex  opere  operato)  êle  deveria  tornar  o casamento 
ontològicamente  indissolúvel.  Assim,  não  haveria  razão  de  temor 
de  receio  de  dissolução. 

A segunda  parte  do  artigo  usa  abundamente  a argumentação 
de  Alexandre  Herculano  em  resposta  ao  Visconde  Seabra.  O His- 
toriador-romancista português  é rico  em  citação  documentária,  o 
que  faz  o artigo  um  pouco  pesado,  mas  proveitoso. 
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Na  terceira  parte  a nassa  autor  critica,  eficazniente,  a safisma 
romana  de  que  a alta  moralidade  das  nações  é verificada  pela  au- 
sência de  lei  de  divórcio  em  seus  códigos  penais.  Contrasta  o Bra- 
sil, ande  não  existe  divórcio,  com  a Suíça,  ande  existe  kgalmente. 
Ainda  nesta  parte  Sabatini  demonstra  a falsidade  doutrinária  da 
chamado  privilégio  paulino,  indicando  a carência  de  base  exegé- 
tica para  a doutrina  como  defendida  pela  Igreja  Romanista. 

* * 

O ARTIGO  do  Re v.  Júlio  Andrade  Ferreira,  que  tem  por  ti- 
tula “Fronteira  Nacionalista ” é uni  estudo  apresentado 
pelo  autor  por  ocasião  do  X Instituto  de  Pastores.  Ana- 
lisando a situação  brasileira  em  relação  a outros  povos  e quanto  a 
capitais  estrangeiros,  procura  mostrar  quais  as  posições  assumi- 
das, os  prós  e contra,  optando,  não  obstante,  por  uma  situação  de 
equilíbrio. 

Para  que  o país  seja  suficientemente  estável  e esteja  em  con- 
dições de  assumir  posição  de  equilíbrio  na  balança  internacional, 
há  necessidade  de  uma  política  de  reformas  internas.  Em  balanço 
rápido  procura  o autor  mostrar  quais  as  chamadas  reformas  de  ba- 
se e quais  os  rumos  que  devem  ser  assumindos  sem  violência  à 
consciência  cristã. 

O autor  propõe  uma  definião  de  princípios  que  abranja,  não 
apenas  o pensamento  cristão  quanto  à ordem  geral,  mas  também 
quanto  à situação  brasileira. 

Os  caminhos  de  ação,  porém,  devem  ficar  à discrição  da  cons- 
ciência e da  vocação  de  cada  qual,  a fim  de  que  nossa  união  em 
Cristo  supere  nossa  posição  política  e nos  le\*e  a exercer  influência 
em  qualquer  parte  em  que  estivermos,  em  vez  de  permitirmos  que 
a militância  polática  perturbe  nossa  comunhão  em  Cristo. 

Rela  extensão  do  assunto,  o artigo  poderia  ser  considerado 
rápido,  mas  é,  inegavelmente,  oportuno. 

t*  * *• 


ULTIM AMENTE  se  tem  ouvido  falar  muito  em  Pietismo  e 
Puritanismo  no  Brasil,  mas  quase  que  sempre  dependen- 
do de  fontes  não  abalisadas.  Corre  uma  caricatura  do 
movimento  feita  por  pessoas  que  o conhecem  muito  superficialmen- 
te. Necessário  se  faz  encetar  estudos  sôbre  o movimento  não  sò- 
mente  para  descontinuar  as  injustiças  que  se  ouvem  sôbre  tal  mo- 
vimento como  também  para  aproveitar  os  benefícios  de  tal  corren- 
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te.  Especialmente  numa  época  em  que  o Estudo  Bíblico,  a Missão 
da  Igreja,  e a Participação  da  Igreja  nas  atividades  Socais,  vale 
lembrar,  para  surpresa  de  muitos  “criticas”  a posição  autentica  do 
Pietismo  genuino. 

O Rev.  Paulo  Pierson,  professor  de  História  Eclesiástica  do 
Seminário  Teológico  Presbiteriano  do  Recife,  candidato  doutoral  do 
Seminário  Teológico  de  Princeton,  N.  /.;  USA,  onde  já  fêz  a me- 
tade de  “ residência ",  é a pessoa  qualificada  para  iniciar  a 
discussão.  Como  inicio,  o Rev.  Prof.  Pierson,  destaca  algumas 
facetas  históricas  do  movimento.  Merece  mais  atenção  do  lei- 
tor o que  diz  quanto  a Spener,  Francke,  Bengel.  O artigo  é rico 
historicamente.  Seria  digno  de  nota  a relação  do  Pietismo  com  au- 
tênticos reavivamentos,  e não  com  movimentos  simplesmente  emo- 
citivos  como  temos  presenciado. 

* * 


O ARTIGO  do  Rev.  Dr.  Osmundo  A.  Miranda  intitulado 
. E veio  a Palavra  do  Senhor  ao  Pregador  (Vaiehi  debhar 
Adonai  el-qoheleth)  procura  indicar  que  a Pala\'ra  da 
Pregação  só  é eficiente  e real  quando  é a Palavra  de  Deus  mesmo. 
Portanto  não  pode  a pregação  de  hoje  surgir  da  análise  do  mun- 
do atual  e nem  das  necessidades  do  mundo,  segundo  o critério  do 
pregador  ou  dos  sociólogos,  mas  a palavra  vem  do  encontro  do 
pregador  com  Deus.  Nenhuma  mensagem  pode  ser  comunicada  an- 
tes de  ser  recebida  diretamente  de  Deus. 

O artigo  não  prescinde  do  uso  da  Bíblia,  pelo  contrário  o con- 
sidea  necessário  e urgente.  O fato  é que  mesmo  a Biblia  pode  tor- 
nar-se um  simples  depositário  de  nossas  idéias  humanas,  coloca- 
das lá  por  nós  mesmas  para  serem  retiradas  quando  nós  necessita- 
mos delas. 

Não  há  diálogo  real  entre  Igreja  e mundo.  Esta  conversa  po- 
de tornar-se  num  monólogo  ou  numa  conversa  ineficiente.  Só  a 
Palavra  de  Deus  tem  o peder  de  penetrar.  /A  Igreja  não  é chama- 
da a dialogar  com  o munda,  mas  a proclamar  a mensagem  salva- 
dora de  Jesus  Cristo.  O diálogo  Ego-Tui  de  Deus  com  o homem 
não  concede  ao  homem  o direito  de  estabelecer  condições.  A idéia 
è vista  no  Concerto  de  Deus  com  o seu  povo  — o Pacto  è um  Tes- 
tamento, ao  homem  cabe  não  determinar,  mas  aceitar  ou  rejeitar 
as  condições  estabelecidas  por  Deus  — conforme  rejeite  ou  aceite, 
perder-se-á  ou  salvar-se-á. 

O autor  pretende  que  muitos  dos  termos  em  voga,  atualmen- 
te, estão  sendo  usados  de  maneira  superficial  atendendo  apenas 
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a um  sentido  secundário.  A popularização  de  tais  conceitos  tendem 
a roubar-lhes  a profundidade,  reduzindo-os  apenas  à vulgaridade. 
Tal  observação  é válida  quanto  aos  conceitos  de  diálogo,  identifi- 
cação, revolução,  etc. 

* * * 

COM  “PARÁBOLAS  DE  JESUS’’,  o Rev.  Adauto  Araújo 
Dourado,  professor  de  exegese  do  Nôvo  Testamento  no 
Seminário  Teológico  Presbiteriano  de  Campinas,  apre- 
senta-nos estudo  crítico-histórico  de  introdução  às  parábolas  de 
Jesus.  Estuda  primeiro  as  parábolas  como  gênero  literário.  Mostra 
a evolução  da  parábola  de  sua  forma  primitiva  para  a plenitude  li- 
terária. Procura  em  seguida  responder  à pergunta:  Por  que  Jesus 
falou  por  parábolas?  Faz  minuciosa  exegese  de  Marcos  IV,  11-12, 
passagem  que  é considerada  crux  interpretum,  para  mostrar  que 
o objetivo  de  Jesus  ao  falar  por  parábolas  era  elucidar  o pensamen- 
to, transmitindo-o  com  a máxima  clareza.  As  parábolas  pràtica- 
mente  não  oferecem  problema  quanto  à autenticidade,  trazem  elas 
as  marcas  do  Mestre  da  Galiléia;  mas  a dificuldade  está  em  sua 
interpretação.  Por  isso,  traça  ligeiro  esboço  da  história  de  inter- 
pretação das  parábolas  nestes  vinte  séculos  de  cristianismo,  para 
depois  sugerir  alguns  princípios  normativos  de  interpretação.  Fi- 
nalmente, relaciona  as  parábolas  com  o Reino  de  Deus,  tema  cen- 
tral das  parábolas  e do  ministério  de  Jesus.  O objetivo  do  estudo  é 
despertar  o interêsse  do  leitor  para  as  parábolas  de  Jesus  e ao 
mesmo  tempo  fornecer-lhe  os  elementos  necessários  para  a sua 
correta  interpretação. 

* * * 

O ARTIGO  do  Rev.  Prof.  Aharon  Sapsezian,  atual  secretá- 
rio-executivo da  Associação  de  Seminários  Teológicos 
Evangélicos  e ex-professor  da  Faculdade  de  Tologia  da 
Igreja  Metodista  do  Brasil,  em  Rudge  Ramos,  São  Paulo,  è,  subs- 
tancialmente, o conteúdo  de  excelente  palestra  que  pronunciou  pe- 
rante o X Instituto  de  Pastores  Presbiterianos,  reunidos  em  Cam- 
pinas, cm  julho  último.  Tomando  as  categorias  fundamentais  do 
pensamento  de  Pudolf  Bultmann,  sobretudo  sua  preocupação  com 
a comunicabilidade  do  Evangelho,  analisou  com  grande  fidelidade, 
a pretensão-  dêsse  autor  com  a demitologização  da  Escritura  Sagra- 
da. Edidenciou  como,  a partir  dessa  preocupação,  o autor  dá  ên- 
fase a aspectos  existenciais  da  experiência  religiosa,  em  detrimento 
da  parte  que  se  poderia  chamar  estritamente  histórica. 
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Sendo  um  critico  equilibrado  do  pensamento  do  professor  de 
Marburgo,  dá-nos  uma  visão,  não  apenas  do  pensamento  do  autor, 
de  sua  terminologia  específica,  como  ainda  das  restrições  que  de- 
vem ser  feitas  ao  seu  pensamento  e aos  benefícios  que  dêle  se  po- 
dem tirar.  Artigo  valioso  pela  segurança  e pela  atualidade. 

* * * 

A COMUNICAÇÃO  DO  EVANGELHO,  artigo  da  lavra  do 
Rev.  José  Cássio  Martins,  pastor  das  Igrejas  Presbite- 
rianas de  Novo  Horizonte  e Itápolis,  S.  P.,  envolve-se 
com  a necessidade  de  estudarmos  o problema  da  comunicação»  in- 
terpessoal. 

Este  artigo  visa  observar  preciosas  lições  que  vários  ramos  do 
conhecimento  humano  têm  revelado  e focalizá-las  em  direção  à 
obra  evangelistica.  Vivemos  num  Brasil  diferente,  em  muitos  as- 
pectos, daquele  em  que  viveram  os  primeiros  presbiterianos.  Esta 
situação  nova  reclama  estudos  especializados  para  ajudar  a Igre- 
ja a compreender  melhor  e realizar  com  mais  eficiência  a sua  ta- 
refa hoje. 

0 presente  artigo  è a condensação  da  tese  que  o autor  apre- 
sentou perante  o Presbitério  de  Araraquara  em  janeiro  dêste  ano. 

As  partes  em  que  se  divide  o estudo  são:  I — Introdução;  II 
— Natureza  do  Fenômeno;  III  — Aspecto  Cultural;  IV  — Aspec- 
to Psicológico;  V — Aspecto  Social;  VI  — Aspecto  Teológico;  e 
VII  — Conclusão. 

O estudo  da  Teologia  da  Comunicação  é uma  necessidade 
grande  e é tarefa  altamente  compensadora. 
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^ DILEMA  BRASILEIRO:  O capitalismo,  na  forma  que  atual - 

M mente  apresenta,  é sem  dúvida  o regime  mais  adequado  aos 
Estados  Unidos,  ou  à Inglaterra,  assim  como  o socialismo, 
na  forma  <le  que  historicamente  se  revestiu,  foi  o regime  adequado  para 
atender  às  necessidades  da  Rússia,  após  a I Guerra  Mundial  e é hoje  em 
dia  o sistema  mais  conveniente  para  a China.  Essa  a razão  pela  qual  os 
partidos  socialistas,  nos  Estados  Unidos,  não  passam  de  a'ubes  de  in- 
telectuais, e a política  socialista  do  Labour  Party  consistiu  em  acentuar 
a socialização  do  capitalismo  britânico.  Ê essa,  também,  a razão  pela 
qual,  na  mesma  Grã-Bretanha,  os  socialista  perderam  o apêlo  popular 
que  despertavam,  nos  anos  20,  e hoje  se  vêem  na  contingência  de  agir 
como  a ala  mais  radicalmente  democrática  do  Partido  Conservador. 

Assim,  pois,  voltando  à questão  precedente,  ocorre  que  em  países 
como  o Brasil  a opção  capitalismo-socialismo  escapa  a qua’quer  possi- 
bilidade de  determinação  teórica  de  uma  preferência  c se  apresenta  co- 
mo um  problema  histórico-fatual.  No  regime  vigente,  que  é o do  capi- 
talismo possível  nas  condições  do  nosso  tempo  e do  nosso  país,  abre-se 
para  a burguesia  brasileira  a oportunidade  histórica  de  promover  o de- 
senvolvimento econômico -social  do  pais,  Essa  oportunidade  tem  um  pra- 
zo: o da  atual  geração.  Tem  condições:  a de  instanrar-se  o desenvolvi- 
mento mediante  a máxima  eficácia  da  função  empresarial,  dentro  de 
uma  política  que  conduza  o capitalismo  brasileiro  ã maior  compatibili- 
dale  possível  com  as  exigências  da  democracia  social  e de  massas,  par- 
ti ou  la  rmente  no  sentido  de  reconduzir  os  privilégios  de  classe  e igualar 
as  oportunidades.  Para  que  essas  duas  condições  se  realizem,  faz-se  mis- 
ter que  os  setores  dinâmicos  da  burguesia  brasileira  assumam  a lideran- 
ça da  classe  e a transformem  numa  classe  de  investidores  e de  empre- 
sários austeros  e eficientes.  E faz-se  mister  que  a burguesia  brasileira 
logre  conquistar  a liderança  das  demais  classes  sociais,  mobilizando  os 
setores  dinâmicos  da  classe  média  e do  proletariado  no  sentido  de  nossa 
transformação  económico-social,  produzindo  à rápida  liquidação  de  to- 
das as  formas  de  privilégios  e parasitismo  que  mantêm  vigentes  a polí- 
tica de  clientela  e o Estado  Cartorial».  — Do  livro  «O  Nacionalismo  na 
Atualidade  Brasileira»,  de  Hélio  Jaguaribe. 
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A PORTA  DO  CÉU 

João,  19:30 


UM  instante  antes  de  morrer,  Jesus  disse,  levantando  os 
olhos  para  o céu:  «Está  consumado».  «Está  terminado». 
Logo  depois  de  proferir  estas  palavras,  inclinou  a ca- 
beça e morreu. 

Que  queria  Jesus  dizer  com  estas  palavras  «Está  consuma- 
do»? Tinha  terminado  a obra  que  seu  Pai  lhe  havia  confiado.  Na 
linguagem  original  vamos  examinar  esta  palavra  «Consumado» 
com  todo  cuidado.  Jesus  disse  neste  capítulo,  versículo  trinta, 
«Está  terminado».  A palavra  na  linguagem  original  é «Tetelestai». 
Na  linguagem  do  Novo  Testamento  aquela  palavra  descrevia  três 
idéias. 

I — A PRIMEIRA  IDÉIA  É A SEGUINTE: 

Quando  um  jovem  recebia  uma  tarefa  de  seu  pai,  êle  ia  exe- 
cutá-la e,  ao  terminá-la,  voltava  a seu  pai  e dizia;  «tetelestai», 
que  queria  significar  «pai,  terminei  a obra  que  o senhor  me  con- 
fiou para  fazer».  Naquele  instante,  Jesús  olhou  para  Seu  Pai  e dis- 
se «Tetelestai»:  «terminei  a obra  que  o Senhor  me  confiou».  Qual 
foi  a missão  de  Jesus  Cristo?  Porque  Jesus  veio  a êste  mundo? 
Êle  veio  buscar  e salvar  o que  se  havia  perdido.  Foi  neces- 
sário que  êle  morresse  na  cruz  para  terminar  essa  obra.  E ao  ter- 
miná-la, disse  ao  Pai:  «Tetelestai». 
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II  — O SEGUNDO  SENTIDO  DA  PALAVRA  DURANTE  OS 
DIAS  DE  JESUS  ESTÁ  LIGADO  A EMPRÉSTIMO 

Você  já  tomou  emprestado  algum  dinheiro  no  Banco?  Ao 
tomar  dinheiro  emprestado  num  Banco,  é necessário  assinar  uma 
letra.  E o Banco  retem  aquela  letra  até  que  a pessoa  volte  para 
resgatá-la.  Se  não  fossem  êsses  títulos,  creio  que  eu  nunca  teria 
terminado  o curso  do  Seminário.  E cada  vez  que  chegava  ao 
Banco  para  pagar  uma  das  promissórias,  o Caixa  ao  receber  o 
meu  dinheiro,  carimbava-a  com  os  dizeres:  «pago»  ou  «resgatado». 

Esta  é uma  idéia  gloriosa.  Quando  Jesus  foi  à cruz  do  Cal- 
vário, Êle  pagou  uma  divida  que  nós  não  poderíamos  resgatar. 
Quando  eu  me  entreguei  a Jesus  Cristo,  Êle  tomou  aquêle  pêso, 
aquela  letra  dos  meus  pecados  e a carimbou  «Tetelestai»,  «pago», 
«resgatado».  Jesus  pagou  tudo,  portanto  tudo  devo  a Êle.  O pe- 
cado tinha  deixado  uma  mancha  negra  sôbre  minha  vida,  mas 
Jesus  tudo  pagou.  Jesus  me  lavou  com  seu  sangue  e me  tomou 
mais  branco  do  que  a neve. 

II  — AINDA  EXISTE  O TERCEIRO  SIGNIFICADO 
DA  PALAVRA 

Quando  uma  pessoa  compra  uma  propriedade,  ao  pagar  o 
preço  integralmente,  requer  a escritura  definitiva.  0 vendedor, 
então,  entrega-a  definitivamente  quitada.  Isto  significa  que  o com- 
prador agora  é proprietário  com  plenos  poderes.  Jesús  na  cruz 
do  Calvário  disse:  «Tetelestai».  Êle  queria  dizer: 

«Não  se  turbe  o vosso  coração; 

Credes  em  Deus,  crede  também  em  mim. 

Na  casa  de  meu  Pai  há  muitas  moradas. 

Se  assim  não  fôra,  eu  vo-lo  teria  dito. 

Pois  vou  preparar-vos  lugar. 

E quando  eu  fôr,  e vos  preparar  lugar, 

Voltarei  e vos  receberei  para  mim  mesmo, 

Para  que  onde  eu  estiver  estejais  vós  também. 

E vós  sabeis  o caminho  para  onde  eu  vou. 

Jesus  disse  ainda:  «Eu  sou  o caminho,  e a verdade  e a vida: 
ninguém  vem  ao  Pai  senão  por  mim».  Amigo:  Deus  providenciou 
um  lugar  para  você  e para  mim.  Jesus  é Senhor.  Isto  quer  dizer 
que,  quando  entregamos  a nossa  vida  a Jesus  Cristo,  quando  nos 
rendemos  a seus  pés,  Êle  nos  entrega  a escritura  quitada  do  nosso 
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lugar  no  céu.  Aquela  escritura  para  o céu  está  carimbada:  «Tete- 
lestai».  «Quitado».  «Pago»  integralmente.  O lugar  no  céu  é nos- 
so. Quando  o ladrão  na  cruz,  que  morreu  com  Jesus,  aceitou  aque- 
la oferta,  êle  recebeu  a garantia  de  um  lugar  no  céu.  Quando  eu 
aceitei  a Jesus  como  meu  Salvador  ,êle  pagou  o preço  dos  meus 
pecados.  Cristo  fez  tudo  por  mim,  Êle  me  deu  a escritura  defini- 
tiva de  um  lugar  no  céu.  Se  pôde  salvar  o ladrão  na  cruz,  o que 
não  poderá  fazer  por  nós?  Se  Deus  pintou  as  estréias  do  firma- 
mento, criou  as  nuvens  do  céu,  o que  não  poderá  fazer  por  nós? 
Pode  salvar-nos  como  salvou  o ladrão  na  cruz. 

Jesus  Cristo  é a nossa  única  esperança.  Êle  está  sempre  di- 
zendo: «Eis  que  estou  à porta  e bato,  eis  que  estou  à porta  do 
teu  coração,  batendo;  se  alguém  ouvir  a minha  voz  e abrir  a 
porta  eu  entrarei». 

Jesus  disse:  «Está  terminado»,  «Está  consumado».  Êle  disse 
«Tetelestai».  Quando  vamos  à cidade  de  São  Paulo,  passamos  pelo 
pòsto  de  pedágio.  Pagamos  a taxa  que  nos  dá  direito  de  usar  a 
estrada  no  trecho  compreendido  entre  Campinas  e a capital  ban- 
deirante. Antes  porém  de  chegarmos  lá,  passamos  por  outro  pôsto, 
onde  o talão  recebe  o carimbo:  «resgatado»!!! 

Nós  estamos  entre  dois  postos  de  pedágio,  ou  seja,  a estra  - 
da  entre  o mundo  em  que  vivemos  e a Jerusalém  Celestial. 

No  primeh-o  pôsto,  a importância  do  nosso  resgate  de  peca- 
do foi  paga  por  Cristo,  no  Gólgota. 

Quando  sairmos  dos  limites  da  vida  terrena  e passarmos  pa- 
ra a eternidade,  ali,  no  último  pôsto  de  pedágio,  apresentaremos 
o talão  de  pagamento  que  por  nós  fêz  o Unigénito  de  Deus  e que 
é o seu  sacrifício  no  monte  do  suplício  e então  receberemos  o ca- 
rimbo de  «Resgatado»,  que  nos  garantirá  o direito  de  adentrar 
no  Reino  de  Deus. 
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Seção  ^íioóô-fíca 

IRMÃOS  EM  PLATÃO. . . 

OU  IRMÃOS  EM  CRISTO? 

JORGE  CESAR  MOTTA 


H 


Á alguns  dias,  depois  de  um  cavaco  filosófico,  disse-me  o 
meu  amigo,  ao  despedir-se: 

— «Boa  noite,  irmão  em  Platão»,  ao  que  lhe  respondi: 
— «Ainda  alimento  a esperança  de  que  V.  venha  a chamar- 
me  de  irmão  em  Cristo.» 


— «Quem  sabe?.  . .» 

Aparentemente,  um  simples,  talvez  mesmo  interessante  fi- 
nal de  conversa.  No  entanto,  no  segundo  mesmo  entre  a frase  do 
meu  amigo,  que,  por  estranho  que  pareça,  é materialista  e a mi- 
nha resposta,  todo  um  complexo  problema  teológico  rolou  pela 
minha  mente,  exigindo  uma  definição,  uma  espécie  de  imperativa 
tomada  de  posição,  num  desafio  dialético.  A frase  que  coloquei 
paralela  à outra  e com  a mesma  forma,  com  a mudança  apenas 
de  um  simples  nome  próprio,  a qual  me  saiu  espontâneo,  com 
naturalidade,  é que  causava  tôda  a complicação,  porque,  eu  o sen- 
tia claramente,  não  passava  de  um  recurso  dialético  de  um  para- 
lelismo retórico,  e,  contudo,  teologicamente  absurdo,  porque  não 
existe  paralelismo  possível  entre  ambas  as  frases. 

É claro  que  o meu  desejo,  expresso  daquela  maneira  tão  sin- 
gela e tão  evangélica  — «Ainda  tenho  esperança  de  que  um  dia 
V.  venha  a chamar-me  de  «irmão  em  Cristo»  — era  um  desejo 
sincero  que  continuo  a sentir,  não  só  a respeito  dêsse  amigo,  mas 
de  todos  os  outros  que  me  dão  a honra  e o prazer  da  sua  afei- 
ção. Entretanto,  essa  frase  não  brotou,  naquele  instante,  senão 
como  uma  espécie  de  trocadilho,  de  jôgo  de  palavras,  sem  nenhum 
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sentido  profundo,  como  decerto  o colega  deve  ter  percebido,  e eu 
bem  o desejo.  Porque  não  só  não  há  qualquer  relação  entre  «it- 
mão  em  Platão»  e «irmão  em  Cristo»,  como  também  a primeira 
frase,  a que  êle  pronunciou,  é de  fato  equívoca,  como  espero 
demonstrar.  Não  duvido  que  possa  vir  a ser  usada  forma  seme- 
lhante, com  algum  verdadeiro  conteúdo.  Sabemos  que,  dentre  to- 
das as  contribuições  do  cristianismo  para  o mundo  ocidental  exis- 
te a de  novas  maneiras  de  dizer,  novos  vocábulos  e expressões, 
hoje  de  tal  forma  radicadas  que  nem  mais  se  cuida  da  sua  ori- 
gem cristã  ou  bíblica.  É digno  de  nota,  entretanto,  que,  decorri- 
dos tantos  séculos,  e apesar  da  fôrça  que  a analogia  exerce  so- 
bre os  processos  semânticos,  não  tenha  aparecido  ainda  essa  for- 
ma «em  Platão»  ou  «irmão  em  Platão»,  em  Aristóteles»,  em 
Marx» . . . 

Não  pretendo  neste  artigo  outra  coisa  senão  tentar  explicar 
as  razões  da  minha  inquietação,  na  realidade  uma  inquietação  de 
evangelista.  A ficar  como  a disse,  aquela  frase,  a despeito  de  to- 
da a aparência,  poderia  produzir  um  efeito  opôsto  ao  desejado. 
De  fato,  o que  a frase  sugeria  era  uma  oportunidade  de  escolha 
entre  duas  alternativas  e duas  lealdades.  0 meu  amigo  poderia 
preferir  Platão  como  eu  preferia  Cristo.  Ao  refletir  sôbre  êste 
assunto,  sofro  a mesma  emoção  que  experimentei  ao  visitar,  há 
alguns  anos,  um  belo  e majestoso  templo  de  Madras,  onde  os  «cren- 
tes» do  país  do  mais  disseminado  sincretismo  religioso,  se  de- 
moravam em  atitude  de  recolhimento  espiritual  defronte  de  al- 
guma das  inúmeras  estátuas  das  maiores  figuras  da  humanidade, 
à sua  escolha:  Sócrates,  Buda,  Confúcio,  Platão,  Cristo...  Re- 
cordo-me muito  bem  dêsse  templo  porque  eu  tinha  acabado  de 
participar  de  uma  conferência,  em  Kottayam,  sôbre  o tema:  «A 
unicidade  de  Cristo»... 

Antes  de  mais  nada,  é preciso  frisar  a amável  e carinhosa 
expressão  do  meu  amigo  que,  assim,  manifestava  o desejo  de  fra- 
ternidade e de  comunidade  verdadeira  contido  no  têrmo  «irmão». 
É exatamente  o de  que  precisa  o mundo  e por  que  mais  anseia: 
sentido  de  irmandade,  de  comunhão,  por  mais  diferentes  que  se- 
jamos, nós  os  homens,  diferentes  uns  dos  outros  nas  idéias,  na 
cultura,  na  côr  da  pele  e na  formação  religiosa.  Todos  queremos 
ser  irmãos.  Ainda  agora  acabo  de  receber  um  presente  de  outro 
amigo,  desta  vez  um  sacerdote  católico  — um  belo  livro  de  sua 
lavra,  obra  cheia  de  erudição  e de  sabedoria,  com  uma  dedicató- 
ria em  grego,  parafraseando  um  texto  bíblico,  TW  SYSTRATTWTE 
HEMÊN  (Filemon,  2)  — «ao  nosso  camarada»  ou  «companhei- 
ro». Entre  os  clássicos  isso  teria  um  sentido  militar,  mas  a ca- 
maradagem de  que  fala  Paulo  a Filemon  a propósito  da  relação 
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espiritual  que  unia  o destinatário  ao  apóstolo  e a seu  auxiliar  Ti- 
móteo, era  fruto  da  afeição  que,  «em  Cristo»  existia  entre  êles. 
Comove-me  a coincidência  dessa  dupla  manifestação  de  delicado 
sentimento  fraternal  vinda  de  tão  opostas  posições,  e de  uma 
maneira  paradoxal  e curiosa:  o marxista  chamou-me  de  irmão, 
o católico  de  camarada.  As  palavras  não  são  propriedade  particu- 
lar de  qualquer  ideologia,  podem  revestir-se  de  novos  significa- 
dos. Aqui  essas  palavras  são  sinônimas.  Afinal,  «na  terra  tam- 
bém há  irmãos!»,  como  disse  Aliocha  ao  pobre  pai  de  Ilhicha.  Por 
se  ter  esquecrdo  disso  foi  que  aquela  triste  «humanidade»  da  ter- 
rível e dolorosa  visão  do  «Explorador  do  Tempo»  de  H.  G.  Wells 
sofria  as  conseqüências  do  êrro  que  milhares  de  gerações  haviam 
acumulado. 


* * * 

Em  certas  comunidades  pagãs  da  antigüidade  grega,  de  ca- 
ráter religioso,  o termo  irmão  ocorre  algumas  vêzes.  Na  obra  de 
Platão,  porém,  nem  uma  só  aparece  adelfós  com  êsse  sentido.  Nu- 
ma de  suas  cartas,  (VI  323b),  o filósofo  admoesta  os  discípulos 
da  Academia  a conservarem  a velha  amizade.  Por  coincidência, 
nesse  mesmo  trêcho,  dois  parágrafos  adeante,  ocorre  a mesma 
palavra,  porém  com  outra  acepção.  Supõe-se  que  foi  na  antiga  es- 
cola pitagórica  da  Magna  Grécia,  onde  Platão  estudou  algum 
tempo,  que  nasceu  a idéia  da  fundação  da  famosa  Academia.  De 
qualquer  forma,  as  normas  de  vida  comunitária  entre  os  pitagó- 
ricos,  que  eram  filósofos  e religiosos  a um  tempo,  se  refletiam  na 
vida  dos  acadêmicos  atenienses.  (1)  Mesmo  que  a nossa  palavra 
ADELFOS  não  seja  usada  para  designar  a estreita  amizade  e com- 
panheirismo entre  os  filósofos,  (pelo  menos  os  de  uma  mesma  es- 
cola...), entretanto  a verdade  é que  o sentimento  de  amizade  sin- 
cera já  existia,  não  só  nas  comunidades  filosófifcas  ou  religiosas, 
como  se  pode  depreender  da  Ética  a Nicômaco  (2).  Não  podemos 
ignorar  a existência  na  sociedade  humana  dêsse  fenômeno  de  pro- 
funda afeição  fraternal  que  aproxima  os  que  se  interessam  pelos 
mesmos  problemas  e lutam  pelos  mesmos  ideais.  Lembrarei  a cé- 
lebre escola  de  Cambridge,  que  é mais  conhecida  como  «dos  plato- 
nistas  de  Cambridge»,  onde  encontramos  exemplo  dêsse  fato.  Há 
muitos  outros  exemplos.  Leibniz,  o grande  gênio  do  sec.  XVII,  fun- 
dou uma  sociedade  de  estudos  filosóficos  e teológicos  — Socie- 
dade Filadélfia  — «dos  irmãos  amigos»,  à qual,  em  1669,  apre- 
sentou um  projeto  de  reunião  fraternal  de  tôdas  as  religiões  cris- 
tãs (Foi  êle  um  dos  precursores  do  ecumenismo,  embora  em 
bases  hoje  por  ninguém  mais  aceita),  plano  no  qual  uma  «socie- 
dade espiritual»  substituía  a Igreja. 
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No  Vin  Congresso  das  Sociedades  de  Filosofia  de  língua  fran- 
cesa, reunido  em  Toulouse  em  1956,  um  dos  preletores,  o prof. 
Louis  Millet,  de  Paris,  procurando  responder  à pergunta:  «Quis-je 
considerer  tout  philosophe  comme  mon  prochain?»,  diz  o se- 
guinte, no  final  do  seu  trabalho:  «Uma  das  primeiras  tarefas  da 
meditação  filosófica  consiste  em  compreender  que  todo  o «fi- 
lósofo» não  está  somente  perto  (proche)  devido  à sua  especia- 
lização, mas  que  é também  nosso  próximo,  e que  devemos  res- 
peitar sua  pessoa  tanto  quanto  sua  meditação  pessoal.  A filo- 
sofia, em  lugar  de  ser  uma  herança  por  cuja  posse  disputariamos 
uns  com  os  outros  e que  acabaria  por  dividir-nos,  é na  verdade  o 
élan  espiritual  comum  que  tende  a substituir  a paixão  pela  re- 
flexão e que  finalmente  deverá  unir-nos.»  (3). 

É certo  que  a comunicação  e por  conseguinte  a linguagem  são 
condição  sine  qua  non  do  próprio  sentimento  de  próximo.  Basta 
lembrar  a parábola  do  bom  samaritano.  Passaram  de  largo  o sa- 
cerdote e o levita.  A comunicação  foi  realizada  pelo  samaritano, 
que,  estando  tão  longe  por  motivos  de  preconceito  social  e ra- 
cial, estava  entretanto  perto  espiritualmente.  Os  outros  dois,  por 
fôrça  de  sua  alta  posição  sagrada,  eram  donos  da  palavra  e da 
mensagem,  mas  não  foi  por  meio  dêles  que  a comunicação  se  ope- 
rou. O samaritano,  considerado  estrangeiro  e herege,  e a quem 
se  julgava  faltar  a maior  parte  da  mensagem  porque  da  Bíblia 
só  reconhecia  o Pentateuco,  êsse  foi  quem  se  comunicou  com  o 
infeliz  à beira  da  estrada.  Temos  de  reconhecer  que  à filosofia, 
à literatura  e a outras  atividades  da  razão  humana  tem  cabido 
a realização  de  uma  tarefa  que  as  igrejas  por  vêzes  se  esquecem 
de  executar.  Mas  a filosofia  e a literatura,  quando  o fazem,  mes- 
mo sem  o saberem,  servem  a Jesus  Cristo.  Porque  de  fato,  em 
que  pese  à opinião  do  Prof.  Millet,  a razão  humana,  sozinha,  po- 
de ter  tudo  o que  é necessário  para  a verdadeira  comunicação;  e 
contudo,  no  caso  da  comunicação  de  Deus  com  os  homens,  para 
que  se  tornem  irmãos,  falta  à razão  a mensagem  própria.  Por  ou- 
tro lado,  paradoxalmente,  por  vêzes  as  igrejas  consentem  em  em- 
panar ou  até  mesmo  em  invalidar  a Palavra  de  Deus  e a mensa- 
gem que  lhes  foi  confiada,  devido  à exaltação  racionalista  das  suas 
próprias  tradições  humanas.  A razão  pode  explicar,  analisar,  ar- 
gumentar, provar,  inquirir,  refletir,  especular,  sistematizar.  Pode 
até,  (porque  a razão  também  pode  deixar-se  dominar  pela  intole- 
rância), acender  fogueiras,  incinerar  livros  e autores  como  fêz 
no  passado,  ou  lançar  mão  dos  mais  miseráveis  recursos  da  po- 
liticagem como  se  vê  hoje,  para  tapar  a bôca  dos  que  pensam  com 
independência.  Mas  a razão  mesmo  a eclesiástica,  desamparada 
de  Deus,  não  pode  salvar.  Imagina  o Dr.  Mackay,  no  seu  admi- 
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rável  estudo  das  parábolas  de  Jesus,  que  os  representantes  da  re- 
ligião que  olharam  e viram  a vítima  dos  ladrões  atirada  à mar- 
gem da  estrada,  mas  passaram  de  lado,  decerto  trataram  de  fa- 
zer interessantes  dissertações  sôbre  o terrível  abandono  em  que 
vivia  a sociedade,  em  que  as  pessoas  não  tinham  sequer  segu- 
rança para  viajar.  Mas  não  era  de  dissertações  que  o infeliz  pre- 
cisava. A linguagem  do  samaritano,  sem  palavras,  salvou-o.  Êle 
foi  verdadeiramente  o irmão.  Tudo  o que  aquele  herege  estran- 
geiro fêz,  só  um  irmão  faz.  Aproximou-se,  pensou-lhe  as  feridas, 
deitou-lhes  azeite  e vinho,  medicando-o  com  os  recursos  de  que 
dispunha,  querendo  prevenir  uma  infecção  com  o vinho  e aliviar 
o sofrimento  com  o óleo,  colocou-o  sôbre  a sua  cavalgadura,  ce- 
dendo-lhe o lugar,  e levou-o  para  uma  estalagem  onde  pernoitou, 
cuidando  pessoalmente  dêle.  Tendo  de  prosseguir  viagem  no  dia 
seguinte,  deiixou  com  o estalajadeiro  dinheiro  que  cobrisse  tôdas 
as  despesas  e prometeu  pagar-lhe  o que  faltasse  ao  voltar.  Só  um 
irmão  faz  tudo  isso.  «O  Senhor  dirá:  tive  fome,  e destes-me  de 
comer;  tive  sêde,  e destes-me  de  beber;  era  estrangeiro,  e hospe- 
dastes-me;  estava  nu,  e vestistes-me;  estive  na  prisão  e fostes 
ver-me. 

— Senhor,  quando  te  vimos  com  fome,  e te  demos  de  co- 
mer? Ou  com  sêde,  ou  estrangeiro,  ou  com  frio,  ou  enfermo,  ou 
na  prisão,  e te  acudimos? 

— Em  verdade  vos  digo  que,  quando  o fizestes  a um  destes 
pequeninos  irmãos,  a mim  o fizestes.»  (Mat.  25:35-40) 

A salvação  é Cristo  quem  a dá  àqueles  que  estão  nêle.  A co- 
municação da  mensagem  é feita,  não  pela  razão  humana,  seja  e 
serviço  de  doutrinas  filosóficas  ou  de  ortodoxias  teológicas,  com 
ou  sem  escolástica,  mas  é feita  pelo  testemunho  de  Jesus  Cristo, 
o qual  realiza  mais  com  o idioma  das  ações  do  que  com  palavras. 

* * * 

No  Velho  Testamento  encontramos  o mesmo  termos  com  vá- 
rios sentidos,  entre  os  quais,  o de  membro  da  espécie  humana: 
«Da  mão  do  irmão  de  cada  um  requererei  a vida  do  homem» 
(Gen.  9:5)  e o de  amigo:  «angustiado  estou  por  ti,  meu  irmão  Jô- 
natas»,  disse  Davi,  (2  Sam.  1:26),  e,  naturalmente,  com  o sentido 
de  membro  da  igreja  judaica.  No  Nôvo  Testamento  emprega-se 
o têrmo  em  todos  êsses  sentidos,  príncipalmente  o de  partici- 
pante da  comunidade  cristã,  da  família  de  Cristo:  «...  para  serem 
conformes  à imagem  de  seu  Filho,  a fim  de  que  Êle  seja  o primo- 
gênito entre  muitos  irmãos»  (Rom.  8:29)  «Pecando  contra  os 
irmãos,  pecais  contra  Cristo»  (1  Cor.  8:12). 
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Apesar  de  tôdas  as  aparências,  é preciso  notar  que  um  pro- 
fundo abismo  separa  os  dois  conceitos,  o grego  e o bíblico.  Como 
se  pode  ver  nos  escritos  de  Platão  e Aristóteles,  p.  ex.,  na  Ética 
a Nicômaco,  no  mesmo  passo  citado  acima,  a fraternidade  era  edi- 
ficada sôbre  o merecimento  de  cada  um,  ao  contrário  do  Nôvo 
Testamento,  onde  a idéia  predominante  é a de  gratuidade.  No  pri- 
meiro caso,  como  bem  mostra  Aristóteles,  a amizade  e o amor 
unem  os  homens  na  proporção  das  virtudes  destes.  Eros  era  o amor 
que  os  gregos  conheciam.  O homem  amava  o seu  amigo  por  causa 
do  valor  intelectual  ou  moral  dêsse  amigo.  Agape  é o amor  de 
que  se  fala  no  Nôvo  Testamento.  O homem  ama  o seu  irmão  ape- 
sar de  suas  falhas.  Por  isso  os  deuses  gregos  e os  sêres  huma- 
nos não  se  aproximavam  uns  dos  outros  com  amor,  ao  passo 
que,  no  dizer  de  São  João,  «De  tal  maneira  amou  Deus  ao  mundo 
que  lhe  deu  seu  Filho  unigénito...»  (Jo.  3:16).  Êsse  movimento 
de  amor  de  um  Deus  perfeito  na  direção  do  mundo  cheio  de  pe- 
cado e maldade  seria  inconcebível  entre  os  gregos,  quer  na  mi- 
tologia ou  na  religião,  quer  na  filosofia.  São  Paulo  escreveu:  «Deus 
prova  o seu  amor  para  conosco  em  que  Cristo  morreu  por  nós, 
sendo  nós  ainda  pecadores»  (Rom.  5:8)  e acrescenta:  «Onde  o 
pecado  abundou  superabundou  a graça»  (Rom.  5:20).  A étitea  de 
Paulo,  a do  Evangelho,  ao  contrário  da  Aristotélica,  exalta  a vir- 
tude, a perfeição,  que  virá  depois:  «Pecaremos  porque  não  esta- 
mos deibaixo  da  lei,  mas  debaixo  da  graça?»  «Considerai- vos  co- 
mo mortos,  mas  vivos  para  Deus,  em  Cristo  Jesus,  nosso  Senhor». 
«Libertados  do  pecado,  fostes  feitos  servos  da  justiça»  (Rom . 
6:15,  11,  18).  Se  os  crentes  morreram  para  o mundo,  mas  vivem 
para  Deus  em  Cristo  Jesus,  é porque  são  membros  do  corpo  de 
Cristo,  irmãos,  portanto,  uns  dos  outros,  para  se  amarem  e se 
servirem  mútuamente,  como,  na  bela  alegoria  de  Paulo,  acontece 
com  os  membros  do  nosso  corpo:  não  se  pode  conceber  que  os 
olhos  desprezam  os  pés,  ou  que  estes  digam  aos  ouvidos:  «não 
precisamos  de  vós».  Todos  se  querem  mútuamente  porque,  juntos, 
servem  ao  mesmo  fim  e pertencem  ao  mesmo  corpo.  O que  dá 
unidade  ao  corpo  é a mente,  ou,  na  linguagem  do  N.T.,  a cabeça. 
Assim,  Cristo  é a cabeça  da  Igreja  e é nêle  que  se  processa  a uni- 
dade, a koinomia.  Não  existe  coordenação  possível  entre  diferen- 
tes membros  do  corpo  humano  senão  através  da  mente.  Perturba- 
ções na  coordenação,  até  certo  ponto  mecânica  e funcional,  dos 
órgãos  do  corpo  são  alarmante  sintoma  de  alguma  espécie  de  alie- 
nação, mais  ou  menos  grave.  Na  Igreja,  a comunhão  dos  irmãos 
dá-se  em  Cristo.  Fora  dêle  não  existe  comunhão.  Por  isso  é que 
Paulo  fala  dos  «irmãos  no  Senhor»  (Filip.  1:14).  Lembrai-vos  de 
que,  naquele  tempo  estáveis  sem  Cristo,  separados  da  comunida- 
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de...»  (Ef.  2:12).  «Por  Êle  já  não  sois  estrangeiros,  nem  foras- 
teiros, mas  concidadãos  dos  santos  e da  família  de  Deus»  (Ef. 
2:18,19). 

Creio  que  nada  há  melhor  paiA  ajudar-nos  a compreender 
o sentido  da  expressão  «em  Cristo»  do  que  o paralelismo  empre- 
gado por  S.  Paulo  em  Rom.  5:12-21  e 1 Cor.  15:22,  e também, 
até  certo  ponto,  a expressão  «em  ti»,  registrada  no  Gênesis  (12:3) 
com  referência  a Abraão:  «Em  ti  serão  benditas  todas  as  nações 
da  terra».  Há  em  todos  êsses  casos  um  sentido  de  participação, 
de  componência  ou  de  integração  essencial,  ressalvada  a profun- 
da diferença  que  há  entre  a relação  entre  nós  e Adão  e aquela  que 
existe  entre  nós  e Cristo  antes  que  Adão  existisse.  Diz  Barth:  «A 
natureza  essencial  e original  do  homem  deve  ser  encontrada,  não 
em  Adão,  mas  em  Cristo».  (4) 

Entretanto,  não  somente  é em  Cristo  que  a nossa  vida  ad- 
quire sentido  e conteúdo,  mas  é também  em  Cristo  que  Deus  age. 
É nêle  que  somos  eleitos  (Ef.  1:4)  e fomos  criados  (Ef.  2:10.  Cp. 
Jo.  1:4).  Nêle  é que  tôdas  as  coisas  tornam  a ser  congregadas. 
(Ef.  1:10). 

A relação  existente  entre  nós  e Cristo,  portanto,  é uma  re- 
lação vital,  de  membership,  como  se  dirá  em  inglês,  porque,  se 
em  Adão,  tôda  a raça  está  condenada  à morte,  em  Cristo,  o últi- 
mo Adão,  que  é espírito  vivificante,  todos  seremos  vivificados 
(I  Cor.  15:21,  22,  45).  Somos  membros  da  raça  humana  em  Adão, 
mas  antes  de  o sermos  nêle,  já  o éramos  em  Cristo,  que  foi  morto 
desde  a fundação  do  mundo  (Apoc.  13:8). 

É neste  ponto  que  devemos  ir  mais  fundo  na  sondagem  do 
pensamento  filosófico  grego  para  podermos  compreender  onde  re- 
side a verdadeira  diferença,  de  modo  que  não  venhamos  a cair 
na  confusão  dos  dois  tipos  de  mentalidade  e sejamos  surpreen- 
didos como  «prisioneiros  da  filosofia...  segundo  a tradição  dos 
homens,  segundo  os  rudimentos  do  mundo,  e não  segundo  Cris- 
to» (Col.  2:8). 

Também  os  pitagóricos  criam  que  a sua  comunidade,  tanto 
enquanto  Pitágoras  vivia  como  depois  de  sua  morte,  era  animada 
pela  presença  do  espírito  do  seu  mestre.  Mas,  desde  que  o legen- 
dário filósofo  «foi  exaltado  ao  Olimpo»,  «deixando  de  ser  um  ho- 
mem maravilhoso  e divino,  para  identificar-se  com  o próprio  Apo- 
lo»,  então  desapareceu  a «alma  coletiva»  e prevaleceu  o sentimen- 
to individual  e itidependente. 

Em  Platão  o problema  prende-se  à própria  doutrina  funda- 
mental da  sua  filosofia,  relativa  à realidade  das  Idéias.  As  Idéias 
são  almas,  têm  realidade  em  si  mesmas.  Se,  porém,  digo,  para 
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usar  a mesma  ilustração  do  Fédão  (100  a),  que  uma  determina- 
da coisa  é bela,  que  pretendo  d.fcer?  Que  essa  coisa  é por  mim 
considerada  bela  por  causa  da  sua  aparência  exterior,  da  sua  côr, 
etc.,  ou  porque  ela  participa  do  Belo?  Como  diz  Aristóteles  (Met. 
987  b),  os  pitagóricos  diziam  que  as  coisas  tiram  a sua  existên- 
cia da  representação  ou  irmtação  (mimesis)  dos  números,  mas  Pla- 
tão «mudou  o nome»  e diz  que  a existência  é devida  à participa- 
ção (metexis).  Entretanto,  a beleza  é apenas  um  conceito  uni- 
versal ou  é uma  forma  pura  realmente  existente  no  mundo  das 
idéias,  livre  das  contingências  dêste  pobre  mundo  mater.al  das 
sombras  e do  dever?  Como  o mesmo  Aristóteles  insinua,  a ques- 
tão permaneceu  aberta.  De  fato,  trata-se  de  um  problema  de  ló- 
gica que  não  nos  cabe  tratar  neste  trabalho.  (5) 

O que  nos  compete  assinalar  é o fato  de  que  essas  considera- 
ções ajudam-nos  a compreender  por  que  a literatura  clássica  da 
Grécia  antiga  não  regista  a ocorrência  do  emprêgo  da  prepos  çãc 
en  seguida  de  um  nome  de  pessoa.  En  rege  dativo,  e sendo  a pre- 
posição, na  verdade,  uma  forma  especial  de  eis,  para.  que,  como  in 
no  latim,  rege  acusativo.  (6) 

A expressão  em  Cristo  no  N.T.  nada  tem  a ver  com  a repre- 
sentação pitagórica  ou  com  a participação  platôn.'ca.  Nem  tão  pou- 
co se  restringe  a indicar  uma  «atmosfera»  ou  «ambiente».  (7) 

Estudos  muito  cuidadosamente  feitos  por  Deissmann  e se- 
guidos de  perto  por  Murray  e outros,  (8)  mostram  que  a frase  em 
questão  é uma  criação  de  Paulo  e indica  «a  mais  íntima  comu- 
nhão que  é possível  conceber  entre  o cristão  e o Cristo  vivo.» 
Com  efeito,  só  com  essa  base  é possível  compreender  o que  sig- 
nifica ser  «irmão  em  Cristo».  Diz  S.  Paulo:  «Nenhum  de  nós  vive 
para  sí,  e nenhum  morre  para  si.  Se  vivemos,  para  o Senhor  vi- 
vemos; se  morremos,  para  o Senhor  morremos.  De  sorte  que,  ou 
vivamos  ou  morramos,  somos  do  Senhor.  Foi  para  isso  que  mor- 
reu Cristo,  e tornou  a viver;  para  ser  Senhor,  tanto  dos  mortos 
como  dos  vivos.  Mas  tu,  continua  o Apóstolo,  tu,  porque  julgas 
teu  irmão?  Ou  tu  também,  por  que  desprezas  teu  irmão?»  (Rom. 
14:7-10  a).  Noutro  lugar,  diz  o apóstolo:  «Nenhuma  condenação 
há  para  os  que  estão  em  Cristo  Jesus,  que  não  andam  segundo  a 
carne,  mas  segundo  o espírito»  (Rom.  8:1).  A preposição  que  na 
nossa  língua  indica  uma  relação  de  lugar  onde  se  está  ou  de  tempo 
quando  se  faz  ou  acontece  alguma  coisa,  ou  ainda  de  estado  ou 
modo  de  ser,  aqui  exprime  uma  relação  pessoal  com  Cristo  que 
permite  e condiciona  a relação  pessoal  com  os  outros  que  tam- 
bém estiveram  em  Cristo.  Por  outro  lado,  o substantivo  irmão 
seguido  da  preposição  em  n?.s  línguas  modernas,  é o nome  que  se 
dá  aos  correlegionários  — «irmãos  em  doutrina»  — ou  que  in- 
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dica  semelhança  na  forma,  na  origem,  etc.  — «irmãos  em  armas» 
ou  «na  angústia»  («hermanos  en  la  desesperación»,  J.  G.  More- 
jón,  «Unamuno  y las  letras  espanolas,  pág.  5) 

Pode-se,  é claro,  dizer  «em  Platão»  legitimamente  quando  a 
preposição  intercorre  entre  um  verbo  como  ler,  achar,  ver,  etc. 
e um  têrmo  que  está  oculto  na  frase,  como  livro  ou  obra.  Assim, 
em  Terêncio  por  apud  Terêncio  (Bluteau)  ou  em  Garret,  ou  nos 
clássicos,  por  na  obra  de  Garret  ou  nas  obras  dos  clássicos  (Mo- 
rais) . 

Há  várias  possibilidades.  Primeira,  como  já  sugeri,  a frase, 
denunciando  a sua  própria  origem  analógica,  é a contrapartida  de 
«irmãos  em  Cristo».  Por  conseguinte,  dá  a entender  uma  implícita 
tomada  de  posição  a respeito  de  Cristo.  «Você  fica  com  Cristo, 
eu  fico  com  Platão».  Ora,  essa  alternativa,  como  já  vimos,  ca- 
rece de  sentido  em  virtude  da  unicidade  de  Jesus.  Entretanto,  tal- 
vez nada  disso  estivesse  na  mente  do  meu  companheiro,  e ou- 
tro poderia  ser  o conteúdo  da  frase.  Por  exemplo,  irmão  nas 
idéias  de  Platão.  Impossível.  Nem  êle  nem  eu,  por  motivos  pro- 
vavelmente bem  diferentes,  somos  platonistas.  Desconfio  que  o 
meu  colega  não  olha  com  bons  olhos  qualquer  metafísica,  e a 
minha,  se  é que  a tenho,  não  é certamente  a de  Platão.  Uma  ter- 
ceira possibilidade:  irmãos  no  espírito,  na  mentalidade,  na  ati- 
tude filosófica.  Mas,  nesse  caso,  por  que  Platão?  Por  que  não  Só- 
crates? que  encarnaria  da  mesma  forma,  talvez  melhor  ainda, 
aquela  «atitude»,  sem  os  riscos  do  compromisso  com  uma  certa 
filosofia  bem  definida,  indissoluvelmente  ligada  ao  nome  de  Pla- 
tão? Uma  quarta  possibilidade:  irmãos  de  ideais.  Mas  também 
não  pode  ser.  Bem  sei  que  alguns  dos  ideais  que  alimentamos  são 
parecidos,  particularmente  no  que  concerne  à justiça  social.  Os 
nossos  métodos  é que  são  diferentes.  Mas  Platão  não  concorda 
nem  com  os  ideais  nem  com  os  métodos  de  nenhum  de  nós.  . . 

Enfim,  resta-me  voltar  ao  que,  no  início  dêste  artigo,  notei 
a respeito  do  «anseio  de  irmandade»  que,  de  qualquer  modo,  e 
frase  deixa  transparecer.  Nada  mais  importa.  Temos  de  ser  irmãos. 
Não  importa  em  quem.  Mas  tenho  para  mim  que  é precisamente 
aí  que  reside  toda  a dificuldade  do  problema. 

• • • 


Antes  de  mais  nada,  irmandade  supõe  paternidade.  Os  ho- 
mens só  podem  ser  irmãos  se  reconhecerem  a Deus  como  pai.  Mas 
o deus  de  Platão  não  desce  ao  desempenho  dessa  humilde  tarefa. 
O absoluto,  impessoal,  objeto  de  especulação  filosófica,  o ser  con- 
cebido pela  abstração  dos  sábios,  não  é o Deus  pessoal,  o Deus  de 
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Abrahão,  de  Isaac  e de  Jacó,  o Deus  de  Jesus  Cnsto,  o Deus  de 
Pascal.  O Deus  que  cria  irmãos,  e se  compraz  em  que  vivam  co- 
mo irmãos.  Comunidade  de  irmãos,  pressupõe  consciência  de  res- 
ponsabilidade entre  êles  e de  todos  perante  o Pai.  Os  gregos  usa- 
ram, sim,  o termo  pai  para  designar  Zeus,  mas  a noção  dessa  pa- 
ternidade é completamente  diversa  da  do  N.T.  O Deus  Pai  do  Cris- 
tianismo é o Deus  revelado,  é o «Pai  de  nosso  Senhor  Jesus  Cris- 
to» (2  Cor.  11:31;  Jo.  17,1,3),  não  o Pai  «em  geral»,  sinônimo 
de  Causa  do  mundo,  Causa  Primeira,  Motor  imóvel,  forma  abso- 
luta do  Bem,  do  Belo  e da  Verdade. 

Isto  que  estamos  dizendo  pode  ser  bem  compreendido  à luz  do 
fenômeno  da  oração.  Segundo  a revelação  bíblica,  a oração  é o 
meio  pelo  qual  a comunhão  com  Deus  se  reahza  em  Cristo,  mas 
na  communio  sanctorum.  Jesus,  falando  da  oração,  disse:  «Onde 
dois  ou  três  estiverem  reunidos  em  meu  nome,  aí  estou  eu  no 
meio  dêles»  (Mat.  18:20).  A adoração  de  Deus  é condicionada  à 
invocação  do  nome  de  Cristo  e a sua  presença  se  condiciona  à 
comunhão  dos  irmãos:  «onde  dois  ou  três...»  A oração  do  Pai  nos- 
so é também  testemunho  da  mesma  doutrina.  Jesus  a ensmou 
quando  falava  da  oração  individual:  «Quando  orares  entra  em  teu 
aposento,  e fechando  a tua  porta...»  (Mat.  6:6),  mas  também 
quando  um  discípulo,  pelos  outros  que  o acompanhavam,  lhe  pe- 
diu que  lhes  ensinasse  a orar.  «Senhor,  ensina-nos  a orar».  En- 
tretanto, em  ambos  os  casos,  a oração  dominical  dá  ênfase  ao  ca- 
ráter comunitário  e fraternal  com  que  as  nossas  suplicas  devem 
subir  ao  trôno  da  graça  divina.  Deus  é o Pai  de  todos  nós,  e as  ro- 
gativas são  feitas  na  primeira  pessoa  do  plural:  Pai  nosso...  o pão 
nosso...  perdôa-nos...  (Mat.  6:9-13;  Luc.  11:1-4)  (9). 

A solidão  ou  o isolamento  do  indivíduo  no  meio  da  multidão 
é fenômeno  hoje  muito  estudado  e conhecido.  Pode  alguém  sen- 
tir-se só  apesar  de  estar  numa  rua  ou  numa  sala  apinhada  de  des- 
conhecidos ou  até  de  conhecidos  que  o ignoram,  ou  lhe  ignoram 
propositadamente  a presença,  ou  que  são  por  êle  ignorados,  numa 
auto-adoração  do  Ego.  Pode  rezar  (porque  aqui  não  caberia  orar) 
simultânea  e unissonamente  com  a comunidade  no  templo,  e con- 
tinuar, por  motivos  semelhantes,  inteiramente  só.  Por  outro  lado, 
pode  achar-se  fisicamente  só,  mas  estar  na  communio  sanctorum, 
como  Bonhoeffer,  Lilje,  Bergrav  ou  Niemoeller  numa  prisão  ou 
num  campo  de  concentração  nazista  ou  como  Paulo  num  cárcere 
romano.  Não  me  recordo  se  foi  em  Barth  ou  mesmo  em  Bonhoef- 
fer que  li  sôbre  a razão  pela  qual  os  salmos  sempre  foram  a parte 
do  Velho  Testamento  mais  lida  pelos  cristãos:  porque  os  salmos 
refletem  aquela  comunhão  com  os  irmãos,  aquele  sentimento  de 
participação  como  coletividade  das  alegrias,  das  tristezas  e das 
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lutas  do  povo  de  Deus,  nas  suas  ações  de  graças  e nas  suas  inter- 
cessões. 

A oração  é fenômeno  comum  na  humanidade,  desde  os  povos 
mais  primitivos  até  nos  maiores  f Jósofos  e artistas  geniais,  po- 
rém só  no  cristianismo  exprime  aquela  relação  de  filiação  e de 
fraternidade  profundamente  familiar.  Apesar  de  tôdas  as  maravi- 
lhosas orações  que  encontramos  na  longa  experiência  mística  da 
humanidade  através  da  literatura,  em  particular  dos  clássicos  gre- 
gos, que  aqui  mais  nos  interessam,  (10)  nada  encontramos  que  se 
assemelhe  à simplicidade,  profundidade  e pureza  do  que  se  acha 
nos  salmos  hebreus,  nos  Evangelhos  e nas  Epístolas  do  N.T.,  e na 
experiência  da  oração  no  seio  da  Igreja  através  dos  séculos. 

* * * 

O Deus  de  Jesus  Cristo  é o Deus  que  ama  os  homens:  «Nós 
o amamos  porque  Êle  nos  amou  primeiro»  (170,4:19)  «A  obe- 
diência moral  é a resposta  do  homem  ao  amor  que  de  Deus  re- 
cebeu graciosamente.»  (E.  Brunner,  Dogmatic,  I,  197).  No  cris- 
tianismo bíblico  não  existe  um  amor  abstrato,  cujo  valor  resida 
em  si  mesmo,  mas  sim  um  Deus  que  condiciona  a própria  expres- 
são do  amor  humano  para  com  Deus  ao  amor  do  homem  para 
com  o próximo:  «Se  alguém  não  ama  a seu  irmão  a quem  vê, 
como  poderá  amar  a Deus  a quem  não  vê?»  «Quem  ama  a Deus 
ama  também  a seu  irmão»  (1  Jo.  4:20,21  ) «Qualquer  que  não 
pratica  a justiça  e não  ama  a seu  irmão,  não  é de  Deus»  (id.  3:10). 
Paulo  manda  de  volta  a Filemon  o escravo  dêste  que  fugira: 
«...  torna  a recebê-lo  como  às  minhas  entranhas.  Eu  bem  o quise- 
ra conservar  comigo...»  «Bem  pode  ser  que  êle  se  tenha  separado 
de  ti  por  algum  tempo  para  que  o retivesses  para  sempre,  não 
mais  como  servo,  antes,  mais  do  que  servo,  como  irmão  amado... 
assim  na  carne  como  no  Senhor?»  (Filem.  12,  13,  16). 

A história  da  Igreja  nos  ensina  que  não  apenas  os  teólo- 
gos que  mais  fielmente  profundaram  o sentido  da  Palavra  de 
Deus,  mas  também  os  grandes  místicos  compreenderam  o cará- 
ter indissolúvel  da  equação  amor  a Deus  — amor  aos  semelhan- 
tes. É sintomático  que  João  Ruysbrock,  no  sec.  XIII,  considerado 
um  dos  que  mais  perto  chegaram  da  vida  em  Cristo,  tenha  pro- 
movido a fusão  de  dois  movimentos  espirituais  daquela  época: 
«Os  amigos  de  Deus»  e os  «Irmãos  da  Vida  comum». 

Ora,  em  Platão  a sociedade,  segundo  um  modêlo  eterno,  está 
hierarquicamente  organizada.  A verdadeira,  a única  comunidade 
é o Estado,  o qual  se  divide  em  compartimentos  estanques,  como 
diríamos  em  linguagem  moderna.  Os  chefes  do  govêrno,  os  políti- 
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cos,  são  os  filósofos.  Para  éstes  existe  uma  preparação  especial 
que  inclui  a visão  da  imagem  ideal  do  homem,  Werner  Jaeger  en- 
contra aqui,  na  relação  da  filosofia  com  o Estado,  o paralelo  greog 
da  relação  entre  os  profetas  e os  reis  de  Israel.  (Ver  Paideia.  II, 
págs.  336  segs.)  No  entanto,  essa  imagem  do  homem  novo  que  Só- 
crates pinta  com  tanto  cuidado  na  República  de  Platão  (Rep.  472 
D),  não  é,  afinal,  senão  a imagem  de  uma  elite.  0 Estado  ideal  é 
a «pátria  dos  filósofos».  Todavia,  eu  tenho  certeza  de  que  o meu 
amigo  e colega,  a quem  deve  o leitor  a provocação  de  todo  êste 
arrazoado,  não  concorda,  como  eu  também,  com  uma  sociedade 
onde  o tipo  ideal  do  homem  justo  não  se  choca  com  a discrimi- 
nação estrutural  da  sociedade,  modelada  na  eternidade. 

Kirkegaard  fala  do  perigo  da  fuga  dos  que  acham  preferível 
amar  o invisível  a amar  o que  vêm  diante  de  si.  (Vie  et  Règne  de 
1’amour).  Barth  diz  que  a forma  fundamental  da  humanidade  con- 
siste no  tríplice  movimento  do  homem  em  d.reção  ao  próximo: 
«vendo-o»  (não  burocràticamente,  atrás  de  um  guichê,  mas  cole- 
tivamente, como  a massa  social) , mas  como  quem  quer  ver  o outro 
em  sua  existência  verdadeiramente  humana,  até  os  bas-fond.3  da 
humanidade.  (Dogm.  XI,  págs.  270  e segs.,  ed.  francesa). 

Eu  perguntaria  que  sentido  poderia  haver  em  se  dirigir  o meu 
colega  a um  operário  dos  mais  humildes  chamando-o  de  «irmãe 
em  Platão».  No  entanto,  «irmão  em  Cristo»  faria  sentido  porque 
o instrumento  da  compreensão  de  ambos  seria  não  a razão,  que 
só  alguns  podem  cultivar,  embora  talvez  em  número  proporcio- 
nalmente um  pouco  maior  do  que  no  tempo  de  Platão,  mas  sim 
a fé  que  pode  ser  experimentada  por  todos,  sem  distinção. 

* * * 


Para  que  possamos  ser  verdadeiramente  irmãos,  temos  de  de- 
sistir do  tranqüilo  conforto  da  segurança  filosófica  do  cosmo  gre- 
go, racional  e estável,  e atirar-se  ao  desespêro  agônico  da  fé,  para 
usar  uma  figura  de  Pierre  Thévenaz  (L'Homme  et  sa  Raizon,  I, 
pág.  290) . Mas,  paradoxalmente,  essa  escolha  nos  colocará  em 
Cristo,  não  numa  fase  do  caminho,  mas  na  etapa  final,  não  numa 
experiência  de  possibilidade  nova  de  viver,  mas  na  própria  vida 
real.  Aquêle  que  está  em  Cristo,  como  disse  Barth,  quer  ficar,  de- 
seja permanecer  sempre  em  Cristo.  (Dogm.  IX.  pág.  94,  ed.  fran- 
cesa) . Mas  essa  fase  final  e permanente  é a própria  vida  de  an- 
gústia, do  caminho  da  cruz. 


30  — 


REVISTA  TEOLÓGICA 


Dlderot  disse  uma  vez  (11)  que  é feliz  o filósofo  que,  como 
Platão,  for  dotado  de  uma  feliz  fantasia,  de  uma  grande  eloqüên- 
cia,  e da  arte  de  expor  as  idéias  em  imagens  impressionantes  e su- 
blimes: o edifício  por  êle  levantado  poderá  ruir  um  dia,  mas  a 
sua  ifgura  se  manterá  de  pé  no  meio  dos  escombros.»  Didática- 
mente  e esteticamente  falando,  Diderot  tinha  razão.  Não  é essa, 
porém,  e felizmente,  a grandeza  de  Cristo.  Muitos  têm  pretendido 
sistematizar  tôda  a mensagem  de  Jesus  e reduzi-la  a um  arcabouço 
lógico.  Os  ensinos  de  Jesus  não  podem  ser  tomados  independen- 
temente de  sua  pessoa.  O Evangelho  é Cristo  mesmo.  O Cristia- 
nismo não  consiste  numa  coletânea  de  doutrinas  e de  dogmas  rí- 
gidos e frios. 

O Cristianismo  é vida  com  Cristo,  nos  caminhos  da  existên- 
cia (1  Cor.  4:17). 


Não  gostaria  de  finalizar  com  palavras  minhas.  Seria  impos- 
sível exprimir  o que  eu  desejana  agora  melhor  do  que  o faria  Una- 
muno,  num  de  seus  admiráveis  poemas  do  Cancionero  (Poema  996, 
pág.  289),  que  eu  invoco  para  terminar  êste  despretencioso  tra- 
balho. 

El  hijo  dei  camino  al  de  la  casa: 

— El  Sehor  nos  bendijo  como  hermanos; 

Ya  no  me  queda  brasa; 

el  sol  se  puso,  deja  que  mis  manos 

renueve  en  tu  fogón; 

mira,  la  noche  pasa, 

deja  que  bajo  techo 

ruedo  no  más  por  lecho 

me  cune  el  corazón. 

El  hijo  de  la  casa  al  dei  camino: 

— Aí  está  el  zaguán  que  guarda  el  perro, 
en  el  dintel  la  cruz  dei  peregrino, 
y en  el  umbral...  — Sí,  el  hierro 
con  que  se  le  sujeta; 

duerme  en  tu  cama,  dormiré  al  relente, 
y velarán  mi  frente 

las  estrellas  de  Dios...  — Tambien  poeta? 

— Tambien,  sí;  quédate  en  casa  sin  fé. 

Yo,  como  Cristo,  moriré  de  pie! 

Suplico  a colaboração  do  leitor  para  o final  dêste  estudo. 
Com  a sua  imaginação  aguçada,  leia  e releia,  quantas  vêzes  ne- 
cessário, êste  poema  e reflita  sôbre  êle.  D.  Miguel  de  Unamuno 
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soube  sentir  como  poucos  tôda  a profundidade  da  condição  agô- 
nica  do  homem,  do  homem  que,  como  Francisco  de  Assis,  pode 
chamar  as  estréias  de  irmãs,  do  homem  que,  como  o filho  da  pa- 
rábola, que  decerto  o sábio  espanhol  tinha  em  mente,  não  encon- 
trava irmão  no  próprio  irmão. 

O poema  é rico,  meu  irmão... 


(1)  Ver  J.  Ferguson,  Moral  Values  in  the  Ancient  World.  pág.  55. 

(2)  Aristóteles,  Ética  a Nisômaco,  ed.  de  Makeon,  The  Basic  Works, 
Rondon  House,  N.Y.  pág.  1061) 

(3)  L’Homme  et  son  Prochain,  P.U.F.,  1956,  pág.  227. 

(4)  Admirável  estudo,  ao  mesmo  tempo  exegético  e antropológico,  sôbre 
êsse  texto  de  Romanos  encontra-se  em  Karl  Barth,  não  tanto  nos 
dois  comentários  que  o grande  teólogo  já  escreveu  sôbre  essa  carta 
de  Paulo,  mas  em  Christ  and  Adam,  trad.  de  T.  A.  Snail,  Harper. 
N.  York,  1957,  especialmente  págs.  28  segs. 

(5)  F.  M.  Cornford,  em  From  Religion  to  Phllosophy.  pág.  254  e segs., 
tem  um  belo  estudo  sôbre  êsse  problema. 

(6)  Ver  W.  W.  Goodwin,  Grêeck  Grammar,  § 1208. 

(7)  C.  F.  D.  Moule,  An  Idiom-BoOk  of  New  Testament  Greek,  pág.  80. 

(8)  J.  O.  F.  Murray,  The  Epistle  of  Paul  the  Apostle  to  the  Ephesians, 
págs.  LXII-LXXVI. 

(9)  Karl  Barth  faz  um  admirável  comentário  a Mat.  18:20  que,  por  eco- 
nomia de  espaço,  infelizmente  não  posso  resumir  aqui.  Veja-se  a sua 
Dogmátic  (ed.  inglesa),  Vol.  IV,  tomo  II,  págs.  699-706. 

(10)  Ver,  Simonne  Weil,  Intuitions  Pré-chrétionnes,  La  Colombe,  Paris, 
1951.  Tb.  o clássico  F.  Heiler,  La  Prière,  Payot,  Paris.  1931. 

(11)  Diderot,  De  lTnterprétation  de  la  Nature,  dit.  por  E.  Cassirer,  Fi- 
losofia de  la  Ilustracion,  pág.  93 
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Seção  de  Problemas  Sociais 


A REVOLUÇÃO  DO  REINO  DE  DEUS 

Conteúdo  Revolucionário  do  Ensino  de  Jesus 
sôbre  o Reino  de  Deus. 

JOÃO  DIAS  DE  ARAÚJO 


A REVOLUÇÃO  que  Jesus  trouxe  ao  mundo  está  revelada 
no  seu  ensino  sôbre  o reino  de  Deus. 

«O  conceito  dominante  da  mensagem  de  Jesus  é o reino 
de  Deus.»  (1)  «O  reino  de  Deus  é o primeiro  e o mais  essencial 
dogma  da  fé  cristã.»  (2)  A expressão  «reino  de  Deus»,  ou  «reino 
dos  céus»,  está  na  primeira  mensagem  de  Jesus  (Marcos  1:15)  e 
na  última  conversa  que  teve  com  os  discípulos,  antes  da  morte 
(Marcos  14:25).  Entre  essas  duas  ocas'ões  a expressão  aparece 
nos  lábios  de  Jesus  13  vêzes,  segundo  o testemunho  de  Marcos. 
34  vêzes,  segundo  o relato  de  Lucas;  e 48  vêzes  segundo  o tes- 
temunho de  Mateus.  Mais  de  um  têrço  das  parábolas  de  Jesus  tra- 
tam do  reino  de  Deus.  Sua  pregação  sôbre  o Reino  marca  uma 
nova  época  nas  relações  de  Deus  com  o homem.  (Mateus  11:12,13) ; 
Lucas  16:16)  (3)  Uma  lida  rápida  nos  evangelhos  deixa  no  leitor 
uma  impressão  forte  da  ênfase  de  Jesus  sôbre  o Reino  de  Deus. 
O Reino  de  Deus  está  próximo.  O Reino  de  Deus  é chegado,  está 
presente,  está  sôbre  os  homens,  entre  os  homens  dentro  dos  ho- 
mens. O Reino  de  Deus  está  no  futuro;  ainda  virá.  Os  homens 
entrarão  nêle  e sairão  dêle.  O Evangelho  que  Jesus  prega  é o E- 
vangelho  do  Reino.  O Reino  de  Deus  pertence  às  crianças,  aos  po- 
bres, aos  humildes  de  espírito  e aos  perseguidos  por  causa  da  jus- 
tiça. Só  poderão  entrar  no  Reino  os  que  se  fizerem  como  crian- 
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ças,  os  que  nascerem  de  novo.  A comunhão  do  Reino  é expressa 
na  refeição  com  Abraão,  Isaque  e Jacó,  e com  o Filho  do  Homem. 
Os  homens  devem  fazer  tudo  para  entrar  nesse  Reino.  Nas  pará- 
bolas o reino  é comparado  com  várias  figuras  e situações.  Enfim, 
o pensamento,  as  palavras  e as  ações  de  Jesus  têm  como  centro 
o Reino  de  Deus. 

Que  quer  dizer  «Reino  de  Deus?» 

«A  expressão  Reino  de  Deus»  no  uso  de  Jesus  não  é fácil  de 
ser  definida.  Ela  parece  ser  um  símbolo  elástico  e poético,  antes 
que  o veículo  de  um  conceito  fácil  e limitado.»  (4)  «Não  é fá- 
cil sistematizar  o ensino  de  Jesus  sôbre  o Reino,  que,  como  vimos, 
na  sua  quase  totalidade  nos  é apresentado  em  parábolas.»  (5) 
«Muitos  têm  tentado  uma  definição  sem  muito  êxito.»  (6)  Para 
Kant,  o Reino  de  Deus  é o «estado  ético».  Walter  Rauschenbusch 
diz  que  «o  Reino  de  Deus  é a humanidade  organizada  de  acordo 
com  a vontade  de  Deus...  É a transfiguração  da  ordem  social» . 
Karl  Barth  escreve:  «O  Reino  de  Deus  é a vitória  final  sôbre  o pe- 
cado. É a reconciliação  do  mundo  com  Deus.  E a conseqüência 
dessa  reconciliação  é:  nova  era,  novo  céu  e nova  terra,  que  são 
novos  porque  se  submeteram  à paz  de  Deus».  (7)  O têrmo  Reino 
é ambíguo,  mas  naturalmente  sugere  um  território  ou  uma  comu- 
nidade governada  por  um  rei.  O têrmo  grego  «basileia»  é tam- 
bém ambíguo.  Mas,  não  há  dúvida  que  a expressão  é uma  frase 
bem  estabelecida  no  uso  judaico:  «O  malkuth  dos  céus».  Malkuth, 
como  outros  substantivos  da  mesma  formação,  é propriamente  um 
nome  abstrato,  significando  «majestade»,  «realeza»,  «autoridade 
real»,  «soberania».  A expressão  «Malkuth  de  Deus»  liga  o fato 
que  Deus  reina  como  Rei.  No  sentido,  ainda  que  não  em  forma 
gramatical,  a concepção  substantiva  na  frase  «Reino  de  Deus»  é 
a idéia  de  soberania  de  Deus,  e o têrmo  Reino  indica  o aspecto  es- 
pecífico, atributo  ou  atividade  de  Deus,  em  que  Êle  é revelado 
como  Rei  ou  como  Soberano.  Senhor  do  seu  povo,  ou  do  universo 
que  Êle  criou».  (8) 

Para  entendermos  o conteúdo  revolucionário  do  ensino  de 
Jesus  sôbre  o reino  de  Deus,  temos  de  estabelecer  uma  relação 
entre  o pensamento  dÊle  e o pensamento  dos  seus  antepassados  e 
contemporâneos.  Jesus  quando  falava  nesse  assunto  não  usava 
uma  expressão  nova,  nem  lançava  palavras  no  vácuo,  mas  usava 
uma  expressão  e uma  série  de  conceitos  correntes  na  vivência  his- 
tórica do  povo  judeu. 

Os  contemporâneos  de  Jesus  usavam  a expressão  Reino  de 
Deus  em  dois  sentidos  principais: 

l.o)  «Deus  é o Rei  de  seu  povo  Israel  e seu  govêrno  real  é 


34 


REVISTA  TEOLÓGICA 


efetivo  enquanto  Israel  é obediente  à vontade  divina  com  revela- 
da no  Torah. 

2.o)  «O  Reino  de  Deus  é algo  que  ainda  será  revelado.  Deus 
é mais  do  que  rei  de  Israel:  Êle  é rei  de  todo  o mundo.  Mas  o mun- 
do não  o reconhece  como  Deus...  Neste  sentido  o Reino  de  Deus 
\ uma  esperança  para  o futuro.  É em  si  mesmo  o «eschaton»  ou 
o «último»  de  que  trata  a escatologia».  (9) 

Jesus  não  aceitou  tôdas  as  idéias  dos  seus  contemporâneos 
sôbre  o Reino  de  Deus.  Corrigiu  alguma  e rejeitou  outras: 

a)  Rejeitou  a idéia  rabínica  de  que  entrar  no  Reino  de  Deus 
é submeter-se  ao  Torah.  «Em  verdade  vos  digo  que  se  não  vos 
converterdes  e não  vos  tornardes  como  crianças,  de  modo  algum 
entrarei  no  reino  dos  céus».  Mateus  18:3.  «Quem  não  nascer  da 
água  e do  Espírito,  não  pode  entrar  no  reino  de  Deus».  João  3:5. 

b)  Rejeitou  tôda  a idéia  de  fôrça  e violência  para  o estabe- 
lecimento e o processo  do  Reino  de  Deus.  «Embainha  a tua  espa- 
da; pois  todos  os  que  lançam  mão  da  espada,  à espada  perece- 
rão. Acaso  pensas  que  não  posso  rogar  a meu  Pai,  e Êle  me  man- 
daria mais  de  doze  legiões  de  anjos?»  Mateus  26:53,54.  «Meu  Rei- 
no não  é dêste  mundo.  Se  o meu  Reino  fôsse  deste  mundo,  os 
meus  ministros  se  empenhariam  por  mim,  para  que  não  fôsse  eu 
entregue  aos  judeus;  mas,  agora,  o meu  reino  não  é daqui». 
João  18:36. 

c)  Rejeitou  tôda  a idéia  de  que  o Reino  de  Deus  significava 
a vitória  triunfal  do  judaísmo  e a supremacia  política  universal 
dos  judeus. 

d)  Rejeitou  a idéia  de  despotismo  que  colocava  Deus  ou  0 
Messias  como  um  monarca  absoluto:  «quem  quiser  tornar-se  gran- 
de entre  vós,  será  êsse  o que  vos  sirva;  e quem  quiser  ser  o pri- 
meiro entre  vós,  será  o vosso  servo;  tal  como  o Filho  do  Homem 
que  não  veio  para  ser  servido,  mas  para  servir  e dar  a sua  vida 
em  resgate  de  muitos».  Mateus  20:26-28. 

e)  Rejeitou  a idéia  de  que  no  Reino  de  Deus  a lei  mosaica 
e a lei  rabínica  seriam  entronizadas  e universalmente  observadas. 
Em  vez  da  lei,  eis  o programa  de  Jesus:  «O  Espírito  do  Senhor 
está  sôbre  mim,  pelo  que  me  ungiu  pera  evangelizar  os  pobres; 
enviou-me  para  proclamar  libertação  aos  cativos  e restauração  1 
de  vista  aos  cegos,  pôr  em  liberdade  os  oprimidos  e apregoar  0 
ano  aceitável  ao  Senhor».  Lucas  4:18-19. 

f)  Rejeitou  a idéia  de  que  no  Reino  de  Deus  haveria  abun- 
dância de  conforto  material,  riquezas,  luxos,  embora  falasse  Je- 
sus numa  situação  melhor  para  o homem.  «Tende  cuidado  e guar 
dai-vos  de  tôda  e qualquer  avareza;  porque  a vida  de  um  homerr 
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não  consiste  na  abundância  dos  bens  que  êle  possui».  Lucas  12:15. 
«Não  podeis  servir  a Deus  e às  riquezas».  Mateus  6:24. 

g)  Para  Jesus  o reino  de  Deus  não  é uma  utopia  irrealizável, 
mas  uma  responsabilidade  presente.  «Nem  todo  o que  me  diz  Se- 
nhor, Senhor,  entrará  no  reino  dos  céus,  mas  aquele  que  faz  a von- 
tade de  meu  Pai  que  está  nos  céus».  Mateus  7:21. 

h)  Diferentemente  dos  seus  contemporâneos  Jesus  afirmou  a 
presença  do  Reino  de  Deus  na  terra  e não  o localizou  apenas  no 
futuro.  «Se,  porém,  eu  expulso  demônios  pelo  dedo  de  Deus,  cer- 
tamente é chegado  o Reino  de  Deus  sôbre  vós».  Lucas  11:20. 
«...  porque  o Reino  de  Deus  está  dentro  de  vós».  Lucas  17:21.  As- 
sim, como  vemos,  Jesus  não  seguiu  as  idéias  dos  seus  contempo- 
râneos, mas  apresentou  reformulações  novas  e profundas  ao  con- 
ceito do  «Reino  de  Deus».  (10) 

Mas,  não  havia  somente  uma  diferença  entre  o ensino  de  Je- 
sus, e o pensamento  dos  seus  contemporâneos,  mas  entre  o Novo 
Testamento  e o Velho  Testamento.  «Quase  invariavelmente,  no 
Velho  Testamento  a idéia  do  Reino  de  Deus  descreve  seu  Reino 
universal  sôbre  tôdas  as  criaturas  (Salmo  96,97)  No  Novo  Testa- 
mento a idéia  do  Reino  descreve  um  ato  definido  na  História,  o ato 
pelo  qual  Deus  manda  o Messias,  a quem  Êle  delega  seus  poderes 
reais  aqui  sôbre  a terra.  Isto  é,  a idéia  do  Reino  de  Deus  em  o No- 
vo Testamento  implica  na  presença  do  divino  poder  aqui  sôbre  a 
terra,  seu  exercício  na  História  e através  dela».  (11) 

Entremos  agora  a considerar  as  sementes  da  revolução  que 
estão  no  ensino  de  Jesus  sôbre  o Reino. 

I — A SOBERANIA  DE  DEUS  — Êsse  é o primeiro  aspecto. 
Deus  é o Rei  da  História  e da  Supra-História.  Rei  do  tempo  e da 
Eetemidade.  O ponto  central  do  ensino  de  Jesus  é a convicção 
forte  de  que  Deus  governa.  Todos  devem  ser  submetidos  a êsse 
govêmo  que  está  presente  na  terra  e será  consumado.  (12) 

Gustaf  Dalman  disse:  «A  expressão  Reino  dos  Céus  é equi- 
valente à «Soberania  de  Deus».  (13)  No  seu  livro  «As  palavras 
de  Jesus»  Dalman  nunca  traduz  o «basiléia  tou  theou»  como  Rei- 
no de  Deus,  mas  como  soberania  de  Deus.  Êle  quer  dar  ênfase  a 
êsse  aspecto  importante  do  ensino  de  Jesus. 

Jesus  disse:  «Meu  Reino  não  é dêste  mundo»  João  18:36.  Isto 
é,  não  procede  dêste  mundo,  não  tem  origem  terrena.  Não  é um 
reino  como  o de  César,  ou  de  Herodes  mas  é de  Deus.  Com  a enun- 
ciação de  tal  principio,  Jesus  inaugurou  a substituição  de  uma  or- 
dem inferior,  cujo  fundamento  é humano,  por  uma  ordem  supe- 
rior cuja  base  é divina.  O Reino  de  Deus  é teocêntrico  e teocrá- 
tico,  em  contraposição  ao  reino  dos  homens,  que  é antropocêntrico 
e antropocrático.  (14) 
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A x-evolução  de  Cristo  foi  a centralização  teológica  da  vida  hu- 
mana. 0 centro  da  vida  humana  foi  mudado  daquilo  que  é terre- 
no para  aquilo  que  é divino.  O centro  da  vida  humana  não  é um 
princípio  filosófico,  não  é um  código  moral,  não  é a observância 
da  Lei,  não  é qualquer  pessoa  humana  por  melhor  que  seja,  mas 
é Deus,  o Deus  vivo  e verdadeiro. 

O Reino  de  Deus  é de  Deus.  O reino  messiânico  de  Jesus  não 
é apresentado  com  natureza  terrena  e política.  O Reino  depende 
de  Deus  e,  exclusivamente,  de  Deus. 

Com  isso  Jesus  lançou  a revolução  espiritual  para  tôdas  as 
épocas. 

Hoje,  a situação  internacional,  continental,  nacional  e indi- 
vidual é de  grande  tensão.  Há  tensão  entre  o capitalismo  e o co- 
munismo, entre  o colonialismo  e o imperialismo,  entre  o nacio- 
nalismo e o internacionalismo,  entre  o racismo  e anti-racismo,  etc. 
Na  América  Latina  há  tensão  entre  a luta  pelo  progresso  indepen- 
dente e a luta  pelo  progresso  dependente.  No  Brasil  a crise  atinge 
tôdas  as  áreas  da  vida  nacional,  e,  especialmente,  na  realidade 
chamada  Nordeste.  Como  discípulos  de  Cristo  e filhos  do  Reino 
de  Deus,  devemos  proclamar  a soberania  de  Deus.  Êle  dirige  os 
povos.  Êle  dirige  os  monarcas  e os  líderes  dos  povos,  mesmo  que 
êles  não  percebam.  Êle  dirige  seu  povo  nas  crises  da  História 
Êle  intervem  na  História.  Deus  é o comêço,  o centro  e o fim  da 
História.  Quando  chegou  à plenitude  dos  tempos  Êle  enviou  o seu 
Filho.  O Fim  da  História  está  nas  mãos  de  Deus.  A crença  na  so- 
berania de  Deus  deve  ser  o ponto  básico  da  nossa  fé  na  época  em 
que  vivemos. 

A vida  humana  está  descentralizada  e subdividida.  Precisa- 
mos voltar  à unidade  da  vida.  A vida  do  homem  está  dividida 
em  compartimentos:  vida  secular,  vida  religiosa,  vida  pública,  vi- 
da particular,  vida  do  corpo,  vida  do  espírito,  vida  profissional, 
vida  vocacional,  etc.  Tudo  isso  estrangula  a unidade  da  vida  hu- 
mana. Na  Bíblia  não  há  essas  separações.  Deus  é o comêço,  o cen 
tro  e o fim  da  vida  humana.  «NÊle  vivemos,  nos  movemos  e exis- 
timos» Atos  17.28.  Na  Bíblia  a vida  humana  pertence  a Deus.  To- 
dos os  homens  são  propriedade  de  Deus,  embora  muitos  não  re- 
conheçam essa  propriedade.  O Reino  de  Deus  é a soberania  de 
Deus.  A soberania  de  Deus  é expressa  na  terra  através  do  ato  de 
fazer  a vontade  de  Deus.  Vemos  claramente  êsse  ensino  na  oração 
que  Jesus  ensinou:  «Venha  o teu  reino,  seja  feita  a tua  vontade, 
assim  na  terra  como  no  céu».  Mateus  6:10.  Uma  frase  explicn 
outra.  A vinda  do  Reino  de  Deus  à terra  é a vontade  dÊle  cum- 
prida na  terra  como  é cumprida  no  céu.  «Nem  todo  o que  me  diz: 
Senhor,  Senhor,  entrará  no  Reino  do  céu,  mas  aquele  que  faz  a 
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vontade  de  meu  Pai  que  está  nos  céus».  Mateus  7:21.  Por  isso 
Walter  Rauschenbusch  disse  que  o «Reino  de  Deus  é a humani- 
dade organizada,  segundo  a vontade  de  Deus».  Embora  não  seja 
só  isso,  há  uma  verdade  no  que  êle  diz.  A aspiração  principal  de 
Jesus  é ver  o homem  submisso  à soberania  de  Deus,  fazendo  a 
vontade  divina.  Jesus  não  só  ensinou  que  o homem  deve  fazer  a 
vontade  de  Deus,  mas  deu  exemplo.  Desde  os  12  anos,  no  templo, 
depois  no  seu  afanoso  ministério,  e,  finalmente,  no  Getsêmane 
e na  cruz  vemos  Jesus  curvando-se  perante  a soberania  de  Deus 
e fazendo  a sua  vontade.  Jesus  trouxe  o Reino  de  Deus  e mostrou 
como  êle  está  sendo  estabelecido  — é pela  submissão  à vontade 
de  Deus.  Daí  dar  êle  muita  importância  aos  homens  que  fazem  a 
vontade  de  Deus.  «Todo  aquêle,  pois,  que  ouve  estas  minhas  pala- 
vras e as  pratica,  será  comparado  a um  homem  prudente  que  edi- 
ficou a sua  casa  sôbre  a rocha».  Mat.  7:24.  «Quem  é minha  mãe, 
e quem  são  meus  irmãos?  E,  estendendo  a mão  para  os  discí- 
pulos disse:  Eis  minha  mãe  e meus  irmãos.  Porque  qualquer  que 
fizer  a vontade  de  meu  Pai  Celeste,  êsse  é meu  irmão,  irmã  e mãe». 
Mateus  12:48-50.  «Éstes  que  têm  alvoroçado  o mundo  chegaram 
também  aqui.  E todos  éstes  procedem  contra  os  decretos  de  Cé- 
sar, dizendo  que  há  outro  rei  — Jesus».  Atos  17:6-7. 

I — O REINO  DE  DEUS  VISA  O HOMEM  — «A  soberania 
de  Deus  é uma  ordem  de  coisas  sob  a qual  o homem  é colocado». 
(15)  Fala  em  «sentar-se  à mesa»,  «comer  pão»  Mateus  8:11;  Lu- 
cas 13:28;  22:15,16.  Fala  que  os  homens  são  filhos  do  Reino  e 
pertencem  ao  Reino.  Mat.  22:3,8,14.  Os  homens  estão  ou  não  pre- 
parados para  o Reino,  são  dignos  ou  indignos  para  o Reino.  Lu- 
cas 9:62.  Os  homens  podem  ser  lançados  fora  do  Reino.  Mateus 
16:19.  Vamos  considerar  em  que  aspectos  o Reino  de  Deus  visa 
o homem. 

1 — Humanismo  — O ensino  de  Jesus  sôbre  o Reino  de 
Deus  objetiva  o homem  em  tôda  a sua  expressão  individual  e so- 
cial. Jesus  mostrou  que  o seu  alvo  era  o homem.  «Eu  vim  para 
que  tenham  a vida  e a tenham  em  abundância».  João  10:10. 
«Porque  o Filho  do  homem  veio  para  buscar  e salvar  o que  se 
havia  perdido».  Lucas  19:10.  «...  para  que  todo  aquêle  que  nÊle 
crê  não  pereça,  mas  tenha  a vida  eterna».  João  3:16.  «E  percor- 
ria Jesus  tôda  a Galiléia,  ensinando  nas  sinagogas,  pregando  o 
evangelho  do  reino  e curando  tôda  sorte  de  doenças  e enfermi- 
dades entre  o povo».  Mateus  4:23.  Jesus  veio  ao  mundo  por  cau- 
sa do  homem,  exclusivamente,  por  isso  o Verbo  se  fêz  carne. 
Com  a vida  e o ensino  de  Jesus  inaugurou-se  o verdadeiro  huma- 
nismo. Jesus  via  no  homem  o ser  criado  à imagem  de  Deus,  o 
ser  que  foi  criado  para  uma  vida  superior  de  comunhão  com  Deus 
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e com  o próximo.  O homem  corôa  e rei  da  criação.  Por  outro  la- 
do Jesus  encarnava  o pecado  no  homem.  O homem  rebelado  con- 
tra Deus,  inimigo  de  Deus,  e,  por  isso,  infeliz  e sofredor.  Mas,  a 
tarefa  de  Jesus  é restaurar  o homem  e salvá-lo.  Fazê-lo  voltar  à 
comunhão  com  Deus  e com  o próximo.  Levar  o homem  a viver  de- 
baixo da  soberania  de  Deus.  Jesus  era  o segundo  Adão,  que  veio 
restaurar  o primeiro  Adão,  «para  que  todos  cheguemos  à unida- 
de da  fé,  no  pleno  conhecimento  do  Filho  de  Deus,  à perfeita 
varonilidade,  à medida  da  estatura  da  plenitude  de  Cristo».  Efé- 
sios  4:13.  Vemos,  no  mundo  de  hoje,  florescer  dois  tipos  de  hu- 
manismo: o marxista  e o existencialista.  «Para  o humanismo  mar- 
xista o homem  é um  objeto»,  é um  produto  da  sociedade.  (16). 
«Produto  da  evolução  da  matéria  e da  História,  o homem  é re- 
sultado final  de  tôda  realidade».  Marx,  seguindo  a orientação  de 
Hegel,  fêz  do  homem  um  objeto.  O homem  é criado  pela  estru- 
tura social.  Se  a estrutura  social  for  boa  o homem  será  bom,  se 
for  má  o homem  será  mau.  A finalidade  do  homem  está  na  sub  • 
missão  ao  Estado  ideal.  O homem  é uma  peça  que  só  tem  valor 
dentro  da  grande  máquina  do  Estado.  O homem  ideal  é produ  - 
zido pela  estrutura  ideal.  Êle  é um  objeto  dessa  estrutura. 

O humanismo  existencialista  ateu  faz  do  homem  um  projeto. 
O homem  não  é produto  da  sociedade  nem  foi  criado  por  Deus, 
pois  é o homem  quem  cria  a sociedade  e,  também,  quem  cria 
Deus.  O homem  é que  cria  a si  mesmo.  Êle  é produto  do  seu  pró- 
prio Eu.  O homem  é seu  próprio  produtor,  é seu  próprio  criador 
e é o criador  de  sua  existência  particular.  Não  há  uma  natureza 
humana  essencial.  O homem  cria  a sua  própria  natureza.  Êle  é 
um  projeto,  segundo  Sartre,  porque  é projetado  na  vida  sem  ne- 
nhum sentido  e precisa  buscar  o ente. 

Diante  dêsses  dois  tipos  de  humanismo  devemos  afirmar  o 
humanismo  cristão  que  está  dentro  do  ensino  de  Jesus  sôbre  o 
Reino  de  Deus.  Para  Jesus  o homem  não  é produto  da  sociedade, 
nem  produto  de  si  mesmo.  O homem  não  é objeto  nem  projeto, 
mas  é sujeito,  é pessoa  criada  por  Deus.  Por  isso,  não  encontra 
a sua  expressão  total  numa  estrutura  social,  nem  dentro  de  si 
mesmo,  mas  na  comunhão  com  Deus  que  se  reflete  em  si  mesmo 
e na  sociedade:  «Amarás  o Senhor  teu  Deus  de  todo  o teu  co- 
ração, de  tôda  a tua  alma,  de  tôdas  as  tuas  forças  e de  todo  o 
teu  entendimento;  e amarás  o teu  próximo  como  a ti  mesmo». 
Lucas  10:27.  O homem  não  deve  estar  apenas  relacionado  com  e 
sociedade  e consigo,  mas,  em  primeiro  lugar,  com  Deus.  O alvo 
do  reino  de  Deus  é colocer  o homem  e a sociedade  sob  a sobe- 
rania de  Deus. 
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2 — Evangelização  — «Provavelmente,  muitos  leitores  dos 
Evangelhos  se  tivessem  de  dar  uma  resposta  sôbre  qual  o assunto 
principal  do  ensino  de  Jesus,  diriam  que  era  o seguinte:  «Como 
poderá  a alma  salvar-se?»  Isto  é o que  êles  procuram  nos  evan- 
gelhos, e,  seria  naturalmente,  o que  julgam  ser  o grande  assunto 
da  pregação  de  Jesus  — a salvação  dos  pecadores.  Jesus,  é certo, 
não  se  esqueceu  dêste  problema,  nem  o deixou  fora  de  sua  cogi- 
tação. Mas,  na  realidade,  o seu  grande  tema  foi  «O  Reino  de 
Deus».  (17). 

A obra  da  evangelização  estava  dentro  da  obra  geral  do  es- 
tabelecimento do  Reino  de  Deus  na  terra.  A Igreja  tem  de  enca- 
rar a evangelização  neste  sentido.  Os  Evangelhos  afirmam  que 
quando  Jesus  evangelizava  estava  «pregando  o evangelho  do  Rei- 
no». Devemos  reformular  hoje  o conceito  bíblico  de  evangelização. 
Vamos  considerar  alguns  aspectos: 

a)  Evangelizar  é proclamar  o Reino  de  Deus.  A primeira 
tarefa  é esta:  «à  medida  que  seguirdes,  pregai  que  está  próximo  o 
Reino  dos  Céus».  Mat.  10:7.  Foi  essa  a ordem  de  Jesus  para  os 
doze  discípulos.  A ordem  de  Jesus  para  os  setenta  foi:  «anunciai- 
lhes:  a vós  outros  está  próximo  o Reino  de  Deus.»  Luc.  10:9.  Re- 
comendou também  Jesus  a indivíduos  em  particular:  «Tu,  porém, 
vai  e prega  o Reino  de  Deus.»  Luc.  9:60.  Mas,  Êle  mesmo  deu 
exemplo  quando  iniciou  as  suas  pregações  dizendo:  «O  tempo  está 
cumprido  e o Reino  de  Deus  está  próximo,  arrependei-vos  e cre- 
de no  evangelho». 

Por  isso  Dalman  afirma:  o «basiléia  thou  theou»  é sujeito  de 
iima  notícia  em  conecção  com  os  verbos:  evangelizar,  anunciar, 
pregar.  A «soberania  de  Deus»  é o conteúdo  de  uma  mensagem 
de  «novas».  (18) 

A missão  principal  da  Igreja  de  Cristo  é proclamar  ao  mun- 
do a soberania  e o governo  de  Deus  sôbre  tôda  a realidade. 

b)  «Evangelizar  é humanizar»  (19)  Não  é possível  separar 
a proclamação  da  humanização.  Tôdas  as  vêzes  que  aparece  nos 
evangelhos  a proclamação  do  Reino  de  Deus  ela  está  relaciona- 
da com  a situação  humana  e a humanização.  Notemos  alguns  tex- 
tos: «pregando  o evangelho  do  Reino  e curando  tôda  sorte  de 
doenças  e enfermidades  entre  o povo.»  Era  assim  que  Jesus  evan- 
gelizava, «pregando  e curando».  Não  apenas  «pregando»,  não  ape- 
nas «curando»,  mas  «pregando  e curando.»  Foi  assim  que  Êle 
mandou  que  os  12  fizessem:  «pregai  que  está  próximo  o Reino 
dos  Céus.  Curai  enfermos,  ressuscitai  mortos,  purificai  leprosos, 
expeli  demônios...»  Mat.  10:7,8.  Notemos  a seqüência  dos  verbos: 
pregai,  curai,  ressuscitai,  purificai,  expeli.  Aos  setenta  Jesus  re- 
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comenda:  «Curai  os  enfermos  que  nela  houver  e anunciai-lhes:  a 
vós  está  próximo  o Reino  de  Deus».  Luc.  10:9.  «Curai  e anunciai». 
Jesus  não  humanizava  primeiro  para  depois  evangeLzar,  mas, 
evangelizava  humanizando  e humanizava  evangelizando. 

O que  os  cristãos  têm  feito  é separar  o que  não  se  deve  sepa- 
rar, por  isso  a evangelização  tem  caído  em  dois  extremos  errados. 
O primeiro  extremo  é aquele  que  considera  a evangelização  ape- 
nas como  proclamação,  como  pregação  separada  da  humanização. 
A tarefa  da  igreja  seria  entrar,  por  exemplo,  nos  mocambos  e di- 
zer: «Jesus  é Salvador».  A tarefa  terminaria  na  simples  procla- 
mação. O resto  não  compete  à Igreja,  mas  ao  govêrno  e às  ins- 
tituições de  caridade.  Uma  das  maiores  heresias  afirmadas  aber- 
tamente por  muitos  cristãos  chamados  ortodoxos  e fundamenta- 
listas  é que  «a  igreja  nada  tem  a ver  com  os  problemas  sociais». 
Dizer  isso  é mutilar  o evangelho  de  Cristo  e a mensagem  do  rei- 
no de  Deus.  Mas  os  cristãos  que  caem  nessa  heresia  secular  da 
igreja  partem  do  princípio  pagão  da  dicotomia  da  natureza  que 
dá  um  valor  extremado  à alma  e despreza  o corpo.  Não  sabem  es- 
ses cristãos  que  Jesus  não  ensinou  essa  dicotomia,  essa  separação 
herética,  mas  ensinou  que  o homem  é uma  unidade,  um  todo  que 
Êle  veio  salvar  o homem.  Mesmo  quando  Jesus  usava  a palavra 
«alma»  queria  significar  a expressão  total  do  homem,  incluindo 
o corpo  (comparar  Mateus  16:26  com  Luc.  9:25).  Por  isso  a evan- 
gelização que  não  considera  o corpo  e a realidade  integral  do  ho- 
mem está  incompleta  e errada. 

Outro  exemplo  errado  da  evangelização  entre  os  cristãos  está 
em  afirmar  que  o dever  da  igreja  é humanizar  sem  proclamar,  sem 
pregar.  Foi  o extremo  do  chamado  «Evangelho  Social».  É também 
mutilar  o evangelho  de  Cristo,  dizer  que  a única  missão  da  igreja 
é melhorar  a situação  social,  e cuidar  do  corpo  do  homem.  Por- 
que não  basta  isso.  Ainda  há  um  meio  têrmo  entre  essas  duas 
posições  extremadas  que  também  está  errado.  Alguns  dizem:  «Va- 
mos pregar  a tempo  e fora  de  tempo  e depois,  se  der  tempo,  vamos 
cuidar  dos  problemas  sociais».  Outros  dizem:  «Vamos  humani- 
zar primeiro,  e,  quando  a sociedade  estiver  evoluida  e ideal  en- 
tão poderemos  pregar  o evangelho».  Ambos  estão  errados,  por- 
que não  foi  isso  que  Cristo  fêz.  A obra  de  Cristo  foi  levantar  o ho- 
mem, restaurá-lo  em  todos  os  sentidos  e em  tôdas  as  suas  impli- 
cações existenciais.  Isto  significa  colocar  o homem  debaixo  da 
soberania  de  Deus,  fazendo  a vontade  do  Pai  Celeste. 

A igreja  precisa  reformular  e corrigir  sempre  seus  métodos 
de  evangelização  para  que  a sua  obra  se  enquadre  dentro  do  en- 
sino e da  prática  de  Jesus. 
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3 — Sociedade  — O ensino  de  Jesus  sôbre  o Reino  de  Deus 
não  considera  apenas  o indivíduo,  mas  também  a sociedade.  Não 
era  possível  que  ficasse  somente  com  o indivíduo,  pois,  o indiví- 
duo não  existe  isolado  do  grupo.  Na  Bíblia  não  existe  o homem  so- 
litário, mas  solidário.  O homem  como  indivíduo  não  é produto  da 
sociedade,  nem  é o produtor  da  sociedade,  mas  é parte  integrante 
da  sociedade,  sem  a qual  êle  não  pode  se  expressar  como  ser  hu- 
mano. A mensagem  do  evangelho  somente  atmge  o indivíduo  no 
contexto  da  sociedade.  Os  enstãos  têm  errado  na  ênfase  demasia- 
da ao  indivíduo,  sem  relacioná-lo  com  a comunidade. 

a)  Deus  é Pai  — Um  dos  grandes  ensinos  de  Jesus  sôbre  o 
Reino  de  Deus  é que  êsse  Deus  é nosso  Pai.  Não  é um  chefe  tira- 
no, arbitrário,  nem  um  déspota  sanguinário,  mas  um  Pai.  Todos 
nós  somos  filhos  dêsse  Deus.  Há  também  os  filhos  rebeldes,  que 
abandonaram  a casa  do  Pai  e se  fizeram  inimigos.  Todavia,  «Êlc 
faz  nascer  o seu  sol  sôbre  maus  e bons,  e vir  chuvas  sôbre  jus- 
tos e injustos».  Mateus  5:45. 

b)  Espírito  familiar,  cooperativista  e comunista.  «0  Reino 
de  Deus  é de  fato  uma  família,  não  como  um  contrato  legal,  mas 
como  um  espírito  de  família»  (20)  «A  vida  em  família  é coopera- 
tiva. A família,  conforme  sublinha  Stanley  Jones,  tem  resistido 
ao  embate  dos  séculos,  justamente  por  estar  baseada  no  princípio 
cooperativo.  Todavia,  a atual  ordem  econômica  está  baseada  no 
princípio  egoístico  da  competição.  Suponhamos,  prossegue  Stanley 
Jones,  que  numa  familia  o filho  mais  velho,  mais  forte  e mais 
hábil,  tomasse  em  cada  refeição,  todo  o alimento  que  pudesse  dos 
membros  mais  fracos,  acumulando-os  ao  redor  do  seu  prato,  indi- 
ferente às  suas  próprias  necessidades  e às  dos  outros.  Felicitá-lo- 
iam  os  membros  da  família,  dizendo:  «Você  venceu  na  vida»?  Ab- 
solutamente! 0 espírito  da  família  seria  ultrajado  por  êste  ato  e 
esta  atitude  anti-sociais.  Êsse  espírito,  em  24  horas,  destruiria 
tôdas  as  famílias  da  terra.  E,  contudo,  esperamos  ter  união  em 
nossa  ordem  social  e econômica,  cuja  essência  é o espírito  de  luta 
egoísta.  Não  admira  que  ela  esteja  ruindo.  Nenhuma  ordem  pode 
suportar  uma  prova  dessas».  (22) 

0 princípio  de  família  é cooperativo  e não  o do  domínio  do 
mais  forte.  Por  isso,  os  que  entram  no  Reino  de  Deus  lembram- 
se  do  próximo.  Zaqueo  tornou-se  irmão  dos  pobres  de  Jerico, 
porque  entrou  no  reino  de  Deus,  (Luc.  19:8-10)  mas  o moço  rico 
não  pôde  entrar  no  Reino,  porque  não  quis  considerar  os  pobres 
ccmo  irmãos  (Marcos  10-21-22). 

Todavia,  essa  irmandade  não  baseada  em  economia,  mas  na 
prática  da  vontade  de  Deus.  Os  que  fazem  a vontade  de  Deus  são 
irmãos  entre  si  e não  irmãos  e parentes  de  Jesus. 
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Êles  fazem  a vontade  de  Deus,  por  isso,  é que  o princípio  coo- 
perativo familiar  é praticado.  É nêsse  princípio  que  está  baseado 
o comunismo  da  Igreja  de  Jerusalém  e de  várias  comunidades  e 
ordens  cristãs,  através  dos  séculos.  É êsse  o princípio  que  ainda 
domina  vários  governos  de  igrejas  contemporâneas.  Como  afirma 
Ernest  Troeltsch:  «Contudo,  um  dos  permanentes  resultados  do 
ensino  de  Jesus  foi  esta  idéia  de  um  Comunismo  de  Amor.  Esta 
idéia  contém  um  elemento  revolucionário...»  (26) 

Quando  Jesus  anunciou  o Reino  de  Deus,  estava  estabelecen- 
do os  princípios  para  a ordem  social  baseado  nêsse  espírito  fa- 
miliar. Espírito  que  foi  esquecido  pela  maioria  da  igreja  cristã, 
que  Hoje  tem  defendido  ordens  sociais  baseadas  em  princípios 
de  rapina. 

Tem  razão  Harnold  Toynbee  em  afirmar  que  «os  elementos 
que  fizeram  o comunismo  uma  força  explosiva  não  são  criação  de 
Hegel»,  mas  os  elementos  do  Cristianismo  e do  Judaísmo.  (22) 
Baseado  no  princípio  familial  é que  vemos  a Bíblia  considerando 
o problema  das  riquezas  dentro  do  conceito  cristão  sôbre  o Rei- 
no de  Deus.  A Bíblia  condena  todo  acúmulo  de  riquezas  nas  mãos 
de  poucos  que  usufruem.  Is.  5:8;  Mat.  6:19;  Luc.  12:15-21.  O di- 
nheiro não  deve  ser  acumulado,  mas  repartido;  não  há  capital.  I 
Tim.  6:17-19;  Marc.  10:21-25;  Luc.  19:8.  Devemos  ser  trabalha- 
dores e a renda  do  nosso  trabalho  deve  servir  para  o sustento 
condigno  de  nossa  família.  O que  exceder  deve  ser  sàbiamente 
distribuído  para  ajudar  os  necessitados  e para  criar  oportunida- 
des para  o bem  estar  de  todos.  Efésios  4:28;  I Tess.  4:11,12;  I 
Tim.  6:7-10,17-19;  Atos  4:34-37.  No  Velho  Testamento  as  leis  pro- 
tegem o escravo  e o assalariado.  Após  a conquista  de  Canaan 
não  foi  usado  o sistema  latifundiário,  mas  a terra  foi  distriuída 
eqüitativamente  entre  as  famílias.  Josué  13:7;19:48,49.  Só  pode- 
remos entender  o problema  da  propriedade  privada  na  Bíblia  à 
luz  do  ensino  da  mordomia.  A terra  é propriedade  de  Deus.  Nós 
somos  mordomos.  Sal.  24:1;  Lev.  25:23,24;  I Cron.  29:11-14.  Je- 
sus deu  ênfase  ao  trabalho  e não  ao  capital.  Jo.  5:17;  13:12-16. 

Nesta  hnha  de  pensamento,  convém  salientar  a interpreta- 
ção desgraçadamente  multisecular  das  palavras  de  Jesus  em  Be- 
tânia:  «os  pobres  sempre  os  tendes  convosco.»  Mar.  14:7.  Mui- 
tos têm  usado  estas  palavras  para  apoiar  sistemas  econômicos 
injustos,  para  justificar  a complacência  criminosa  diante  da  mi- 
séria, e,  até  para  exprobar  e desprezar  os  miseráveis.  Jesus  não 
estava  defendendo  a eternidade  da  pobreza.  Êle  que  viveu  debe- 
lando a miséria  e que  profetizou  que  muitos  seriam  benditos  do 
Pai  «porque  tive  fome  e me  destes  de  comer,  tive  sêde  e me  des- 
tes de  beber,  estava  nu  e me  vestistes...»  Naquela  ocasião,  em 
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Betânia,  Jesus  estava  se  referindo  a uma  circunstância  daquela 
época  e daquelas  pessoas  em  referência  aos  pobres.  Dizer  que  com 
essas  palavras  Jesus  estava  ens.nando  a perpetuidade  da  pobreza 
é colocá-lo  em  contradição  consigo  mesmo,  e é condenar  todo  es- 
forço cristão  para  minimizar  os  sofrimentos  dos  pobres.  Estaria 
errada  uma  comunidade  que  resolvesse  erradicar  a miséria  e a 
mendicância  do  seu  meio?  Não!  Melhorar  a condição  humana  em 
todos  os  sentidos  foi  o anelo  constante  de  Jesus. 

4 — JUSTIÇA  — Um  dos  aspectos  mais  importantes  do  Rei- 
no de  Deus  é a justiça.  Muita  ênfase  é dada  por  Jesus  à justiça. 
«Bem-aventurados  os  que  têm  fome  e sêde  de  justiça...»  Mat. 
5:6.  «Se  a vossa  justiça  não  exceder  em  muito  a dos  escribas  e 
fariseus,  jamais  entrareis  no  Reino  dos  Céus.»  Mat.  5:20.  «Bus- 
cai, pois,  em  pnmeiro  lugar  o seu  reino  e a sua  justiça...»  Mat. 
6:33.  «tendes  negligenciado  os  preceitos  mais  importantes  da  Lei: 
a justiça,  a misericórdia  e a fé.»  Mat.  23:23.  Esta  ênfase  de  Je- 
sus ecoa  nos  escritos  dos  apóstolos.  «Porque  o Reino  de  Deus 
não  é comida,  nem  bebida,  mas  justiça...»  Rom.  14:7.  «Nisto  são 
manifestos  os  filhos  de  Deus  e os  filhos  do  diabo:  todo  aquêle 
que  não  pratica  justiça  não  procede  de  Deus,  também  aquêle 
que  não  ama  seu  irmão».  I Jo.  3:10. 

Mas,  que  justiça?  É a justiça  de  Deus.  O Reino  de  Deus  é o 
estabelecimento  da  justiça  de  Deus  na  terra.  Jesus  é a revelação 
da  justiça  de  Deus.  Êle  mostra  que  a motivação  da  justiça  é o 
próprio  Pai.  «Para  que  sejais  filhos  de  vosso  Pai  que  está  nos 
céus».  A justiça  de  Deus  está  baseada  no  seu  amor. 

A vida  de  Jesus  foi  uma  luta  contra  as  lutas  e as  opressões 
do  seu  tempo.  «Vinde  a mim  todos  vós  cansados  e oprimidos. 
«Mat.  11:28.  Jesus  lutou  contra  a opressão  do  pecado,  contra  a 
opressão  da  ignorância,  da  doença,  da  fome,  da  tirania  de  satanás 
e dos  homens  poderosos.  A vida  de  Jesus  é a manifestação  de 
Deus  que  «agiu  com  seu  braço  valorosamente;  dispersou  os  que 
no  coração  alimentavam  pensamentos  soberbos.  Derrubou  dos 
seus  tronos  os  poderosos  e exaltou  os  humildes.  Encheu  de  bens 
os  famintos  e despediu  vasios  os  ricos.»  Luc.  1:51-53.  Na  luta  con- 
tra todas  as  opressões  Jesus  declara:  «O  Espírito  do  Senhor  está 
sôbre  mim,  pelo  que  me  ungiu  para  evangelizar  os  pobres;  enviou- 
me  para  proclamar  libertação  aos  cativos  e restauração  de  vista 
aos  cegos;  para  pôr  em  liberdade  os  oprimidos  e apregoar  o ano 
aceitável  ao  Senhor.  Luc.  4:18,19.  No  auge  do  seu  ministério  Je- 
sus esclarece:  «Ide  e anunciai  a João  o que  estais  ouvindo  e ven- 
do: os  cegos  vêem,  os  coxos  andam,  os  leprosos  são  purificados, 
os  surdos  ouvem,  os  mortos  são  ressuscitados  e aos  pobres  está 
sendo  anunciado  o Evangelho.»  Mat.  11:4,5. 
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Jesus  não  vacilava  na  condenação  das  injustiças  das  classes 
dirigentes.  «Ai  de  vós,  escribas  e fariseus  hipócritas!  porque  de- 
vorais as  casas  das  viúvas,  e,  para  o justificar  fazeis  longas  ora- 
ções; por  isso  sofrereis  juizo  muito  mais  severo.  Mat.  23:14.  Je- 
sus expulsou  os  vendilhões  do  templo  e chamou-os  de  «ladrões 
e salteadores».  Foi  uma  denúncia  aberta  contra  os  sumo-sacer- 
dotes Anãs  e Caifás,  donos  daquele  comércio  simoníaco.  Jesus  não 
tolerou  a petulância  de  Herodes  e mandou-lhe  um  recado:  «Ide 
e dizei  a essa  raposa...»  Luc.  13:32.  A paixão  de  Jesus  pela  justi- 
ça é expressão  viva  da  implantação  do  Reino  de  Deus. 

Essa  é a função  preponderante  do  «corpo  de  Cristo»  na  terra. 
Infelizmente  não  tem  sido  assim.  Todavia,  «um  dos  melhores  si- 
nais da  igreja  cristã  na  atualidade,  é que  ela  parece  estar  carre- 
gada de  tristeza  porque  a justiça  do  Reino  de  Cristo  é tão  pouco 
praticada  nos  países  cristãos.  Está  surgindo,  ante  os  olhos  dos 
cristãos  a visão  de  uma  nova  sociedade  possuída  e movida,  mui- 
to mais  do  que  esta  atual,  por  aquele  espírito  que  procede  da 
consciência  da  paternidade  de  Deus  e da  fraternidade  dos  ho- 
mens, espírito  êste  que  devemos  a Jesus.  (23) 

A igreja  tem  apoiado  sistemas  econômicos  e políticos  opres- 
sores, ou  tem  se  silenciado  pecaminosamente,  muitas  vezes  dian- 
te da  injusta  opressão  do  homem  pelo  homem.  A igreja  deve  fa- 
zer muito  mais  empenho  para  o estabelecimento  da  justiça  nas 
relações  famJiares,  nacionais  e internacionais.  Muitas  vêzes  a 
igreja  não  tem  sido  instrumento  eficaz  para  a prática  entre  os 
os  homens,  antes  tem  sido  instrumento  para  a injustiça.  Instru- 
mento para  injustiças  dos  patrões  contra  os  empregados.  Instru- 
mento para  o aumento  da  opressão  dos  ricos  e poderosos.  Ins- 
trumento para  dar  apoio  aos  imperialistas  e colonialismos  exe- 
crandos de  desumanos.  Foi  tanta  a displicência  dos  cristãos  que 
a palavra  justiça  foi  arrebatada  da  bandeira  cristã  para  hoje  ocu- 
par lugar  de  destaque  na  bandeira  vermelha  do  materialismo.  A 
palavra  justiça  está  mais  na  bôca  de  ateus  do  que  de  cristãos.  Che- 
gou ao  ponto  de  quando  um  cristão  começa  a falar  em  justiça,  é 
considerado  inimigo  do  cristianismo  e elemento  perigoso  para  a 
«sociedade  cristã  democrática». 

Mas,  o Reino  de  Deus,  anunciado  por  Jesus  é o grande  Rei- 
no da  Justiça,  por  isso  é um  Reino  revolucionário. 

III  — 1 O Reino  de  Deus  é Escatológico  — No  ensino  de  Je 
sus  sôbre  o Reino  vemos  claramente  dois  fatos:  O Reino  já  está 
no  mundo  e o Reino  ainda  será  consumado.  Entre  o presente  e 
a consumação  há  um  processo.  Jesus  inaugurou  a primeira  etapa 
com  a sua  vinda  ao  mundo,  trazendo  o Reino.  0 mesmo  Jesus 
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vai  inaugurar  a segunda  etapa,  quando  vier  na  sua  glória  e con- 
sumará o Reino.  «O  Reino  do  mundo  se  tornou  de  nosso  Senhor  e 
do  seu  Cristo,  e Êle  reinará  pelos  séculos  dos  séculos».  Apocalip- 
se 11:15.  «E,  então  virá  o fim,  quando  Êle  (Cristo)  entregar  o 
Reino  ao  Deus  e Pai,  quando  houver  destruído  todo  o princi- 
pado, bem  como  tôda  a potestade  e poder».  I Coríntios  15:24.  O 
próprio  Jesus  afirmou:  «E  será  pregado  êste  evangelho  do  Rei- 
no por  todo  o mundo,  para  testemunho  a tôdas  as  nações.  Então, 
virá  o fim.»  Mateus  24:14.  «Quando  vier  o Filho  do  homem  na 
sua  majestade  e todos  os  anjos  com  Éle,  então  se  assentará  no 
trono  da  Sua  glória;  e,  tôdas  as  nações  serão  reunidas  em  sua  pre- 
sença». Mat.  25:31,32. 

Êste  elemento  escatológico  do  Reino  de  Deus  é parte  impor- 
tante da  revolução  que  Jesus  veio  trazer  ao  mundo.  Êste  é o «mes- 
sianismo» da  igreja  cristã.  A fôrça  espiritual  que  amenizou  o so- 
frimento de  muitos  mártires.  Êsse  é o messianismo  que  antevê 
o Reino  de  Deus  consumado  no  universo,  quando  tôda  a reali- 
dade estará  sob  a soberania  de  Deus.  Jesus  não  é só  principio, 
é também,  o fim;  não  é só  o alfa,  mas,  é o ômega;  «o  que  era,  o 
que  é e o que  será». 

Como  observa  Otto  Piper,  devemos  evitar  dois  erros,  quande 
falamos  no  fim.  0 primeiro  é pensarmos  que  Deus  vai  interrom- 
per abruptamente  o curso  do  tempo,  e,  de  modo  súbito  e arbitrá- 
rio estabelecer  o juízo  final,  sem  ligação  com  o processo  que  o 
próprio  Deus  desenvolve  dentro  da  História.  Não  podemos  enten- 
der o fim,  sem  ligá-lo  com  aquilo  que  Deus  vem  fazendo,  através 
do  estabelecimento  do  seu  Reino.  O segundo  êrro  é pensarmos 
que  o fim  é a terminação  de  tudo,  é a extinção  total.  0 fim,  só 
é o término  do  pecado  e da  rebelião.  Por  cutro  lado  é a conti- 
nuação do  propósito  de  Deus  a desenvolver-se  nos  novos  céus  e 
na  nova  terra,  após  a palingenésia  universal.  Não  é o término, 
mas  a transformação.  (24) 

A escatologia  do  Reino  de  Deus  difere  de  tôdas  as  utopias 
humanas,  porque  não  apresenta  uma  «idade  de  ouro»,  uma  »épo- 
ca  sonhada»,  como  que  boiando  nas  nuvens  de  um  futuro  distan- 
te, mas  apresenta  a esperança  do  domínio  da  soberania  de  Deus 
sôbre  todo  o universo. 

Por  outro  lado  a esperança  cristã  é diferente  da  esperança 
comunista,  porque  esta  sonha  com  uma  «idade  áurea»  dentro  do 
processo  histórico  e alcançada  pelo  esforço  humano  sem  inter- 
venção sobrenatural,  ao  passo  que  o messianismo  cristão  reco- 
nhece o elemento  pecado  no  processo  histórico,  e,  crê  que  somente 
Deus  pode  transfigurar  a humanidade  e estabelecer  a nova  Jeru- 
salém. 
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Todos  os  homens  sonham  com  «um  bom  tempo».  Todos  aspi- 
ram por  um  «bom  tempo»  de  liberdade,  igualdade,  fraternidade, 
justiça,  amor,  etc.  Os  cristãos  acham  que  êsse  «bom  tempo»  virá 
na  expressão  total  do  Reino  de  Deus.  Mas,  o processo  dêsse  Reino 
já  está  presente,  efetua-se  na  História  e terá  a sua  consumação 
na  supra-História. 

Êsse  aspecto  escatológico  teve  e ainda  tem  influência  pode- 
rosa sobre  os  cristãos  e sobre  a igreja,  porque  mostra  que  Deus 
tem  um  propósito  para  a História.  Isto  dá  ânimo  para  a luta,  e, 
nisto  está  a dinâmica  do  Reino  de  Deus,  isto  é,  que  o Reino  de 
Deus  é o elemento  que  opera  no  mundo  e continuará  operando 
até  a consumação  final. 

O Brasil  espera  por  um  tempo  melhor.  Há  um  messianismo 
brasileiro,  especialmente,  no  nordeste.  Esta  área  que,  há  muito 
sofre  sob  o guante  de  grandes  injustiças,  flagelos  e desprezos.  En- 
tre secas  prolongadas  e enchentes  violentas  o nordestino  é o povo 
que  espera  por  uma  situação  melhor.  O messianismo  nordes- 
tino é colorido  com  as  tintas  do  sonho  mais  exaltado  de  fe- 
licidade e fartura.  Basta  ler  os  poetas  populares  do  nordeste,  que 
falam  das  aspirações  mais  profundas  dos  homens  das  caatingas 
e dos  mocambos.  Um  exemplo  típico  dêsse  messianismo  nordes- 
tino está  no  poema  «Viagem  ao  País  de  São  Sauruê».  São  Saruê 
é a Nova  Jerusalém  dos  nordestinos  sofredores.  (25). 

Daí  entendermos  porque  o messianismo  comunista  fala  de 
perto  ao  homem  do  nordeste  brasileiro.  O nordestino  é o povo 
mais  messiânico  do  Brasil.  Daí  também  notarmos  com  grande  tris- 
teza que  os  cristãos  deixaram  de  lado  a revolução  do  Reino  de 
Deus,  revolução  que  traz  bênçãos  para  o presente  esperança  pa- 
ra o futuro. 

O cristianismo  proclama  que  a História  atual  está  no  ínterim 
que  tem  como  limítrofes  a ascenção  de  Cristo  e a sua  Parousia.  En- 
tre a sístole  e a diástole  da  eternidade  palpita  a História. 

Não  haveria  razão  de  ser  para  a existência  da  igreja,  se  não 
houvesse  a esperança  da  Parousia.  A sombra  escatológica  que  atra- 
vessa a Bíblia  tem  sua  expressão  no  «dia  de  Jeová»  do  Velho  Tes- 
tamento e no  «dia  do  Senhor»  do  Novo  Testamento.  Ambos  ex- 
pressam a Parousia  divina. 

CONCLUSÃO  — «O  Cristianismo  e a Reforma  são  duas  das 
grandes  revoluções  da  História.  São,  na  verdade,  a mesma  revo- 
lução. A primeira  fecha  a velha  ordem  das  coisas,  a segunda  co- 
meça a nova  ordem».  São  palavras  do  grande  historiador  D’ Au- 
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bigné.  A revolução  do  Reino  de  Deus  foi  inaugurada  há  dois  mil 
anos,  com  a presença  de  Jesus  Cristo,  e continua  alvoroçando 
o mundo.  O que  nós  cristãos  precisamos  fazer  hoje  é,  através  das 
nossas  vidas,  darmos  mais  oportunidades  para  o desencadear  des- 
sa revolução  gloriosa. 

Como  filhos  do  Reino  de  Deus  somos  parte  da  rebelião  dos 
tempos  atuais.  Devemos  estar  na  vanguarda  dos  movimentos  de 
transformação  do  mundo  contemporâneo.  O clima  revolucionário 
do  século  XX  é percebido  através  da  revolução  marxista-leninista, 
da  revolução  racista,  da  revolução  nacionalista,  da  revolução  da 
auto-determinação,  da  revolução  do  proletariado,  etc.  Dentro  dês- 
se  vulcão  em  ebulição  está  operando  a revolução  do  Reino  de 
Deus,  isto  é,  a soberania  de  Deus  sôbre  a História,  dando  a dire- 
triz segura  para  a humanidade  no  presente  e no  porvir. 


• # « 
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0 DIVÓRCIO 

SABATINI  LALLI 


CONVIDADO  para  tomar  parte  num  debate  sôbre  o Divór- 
cio — debate  que  se  realizou  no  Clube  Monte  Sinai,  Rio 
de  Janeiro,  no  dia  17  de  dezembro  de  1960  — , foi-me 
dado  o privilégio  não  só  de  expor,  sucintamente,  o ponto  de  vista 
bíblico  sôbre  o assunto,  mas,  também,  o de  auscultar  as  opiniões 
que  outras  pessoas,  eminentes  pela  cultura  que  têm  e pela  po- 
sição que  ocupam  na  vida  pública  do  país,  emitiram  sôbre  o pro- 
blema que,  de  si  mesmo,  é de  grande  relevância  e atualidade.  O 
que  se  vai  ler  resultou  de  leituras  que  fizemos,  com  vistas  ao  re- 
ferido debate. 

Todos  reconhecem  que  o Divórcio  é matéria  complexa,  não 
só  pelas  implicações  que  tem,  como,  também,  porque,  na  formu- 
lação dos  problemas  que  levanta,  há  fatores  de  natureza  jurí- 
dica, social  e religiosa,  fatores  que  compreendem  o homem  co- 
mo cidadão,  como  ser  social  que  é,  e como  ser  religioso,  embora 
êste  último  aspecto,  como  matéria  de  fato,  não  seja  levado  em 
conta  por  grande  número  de  indivíduos.  O fator  religioso,  para 
muita  gente,  é de  relevância  puramente  formal,  pelo  menos  nc 
Brasil,  onde,  para  a grande  maioria,  o ir  à Igreja  é apenas  dever 
social  e não  conseqüência  de  convicção  religiosa  profunda  e es- 
clarecida. 

Tèm  havido  no  Brasil  várias  tentativas  no  sentido  de  se  in- 
troduzir o Divórcio  em  a nossa  legislação,  tentativas  sempre  frus- 
tradas por  causa  do  combate  cerrado  que  a Igreja  Católica  Apos- 
tólica Romana  desencadeia  contra  os  que  propugnam  êste  insti- 
tuto legal  para  o nosso  país. 

O rigor  com  que  a referida  Igreja  se  opõe  ao  Divórcio,  é 
tão  extremo,  que  ela  não  admite  a dissolução  do  vínculo  matri- 
nonial  — com  direito  a novas  núpcias  para  a parte  inocente  — , 
iem  mesmo  no  caso  de  adultério,  única  exceção  que  Cristo,  se- 
íundo  Mateus,  5.32  e 19.9,  admitiu  como  causa  de  Divórcio.  Dir- 
:e-ia  que  a Igreja  Católica  Apostólica  Romana  é mais  cristã  do 
iue  o próprio  Cristo!  Por  outro  lado,  no  entanto,  como  veremos 
diante,  o rigor  da  Igreja  — no  que  se  refere,  especialmente,  à 
nidade  e indissolubilidade  do  matrimônio  — , se  dilui  e desape- 
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rece,  quando  se  trata  de  dissolver  os  laços  conjugais,  com  base 
no  que  ela  chama  de  privilégio  paulino. 

1.  Para  a Igreja  Católica  Apostólica  Romana,  o matrimônio 
é sacramento.  Segundo  o Cânon  1012,  foi  Jesus  Cristo  quem  ele- 
vou o próprio  contrato  matrimonial  à dignidade  de  sacramento, 
entre  os  batizados,  e,  de  acordo  com  o parágrafo  segundo  do  mes- 
mo Cânon,  só  há  contrato  matrimonial  válido,  quando  êste  con- 
trato é sacramento  (1).  O preceito  canônico,  portanto,  é taxa- 
tivo, quando  assegura  que  foi  Cristo  quem  elevou  («evexit»)  o 
próprio  contrato  matrimonial  («ipsum  contractum  matrimonia- 
lem»)  à dignidade  de  sacramento  («ad  sacramenti  dignitetem»)  . 
Boulenger  (2),  no  entanto,  quando  procura  base  bíblica  para  fir- 
mar esta  doutrina  da  Igreja,  diz,  em  nota  elucidativa  de  rodapé, 
que  «é  mais  difícil  saber  quando  é que  Nosso  Senhor  fêz  esta  ins- 
tituição», isto  é,  quando  é que  o Senhor  elevou  o próprio  contra- 
to à dignidade  de  sacramento.  Em  face  da  dificuldade  de  saber 
quando  e em  que  lugar  Jesus  instituiu  êste  sacramento,  Boulen- 
ger cita  três  hipóteses  prováveis:  ou  quando  Jesus  assistiu  às  bo- 
das em  Caná  da  Galiléia,  e,  neste  caso,  o Senhor  teria  assistido 
àquela  festa  nupcial,  «com  o intuito  de  santificar  o contrato  pele 
sua  presença  divina,  e de  (o)  elevar  à dignidade  de  sacramento- 
to»;  ou  quando  o Senhor  respondendo  aos  fariseus,  em  Mt.  19.9, 
«restaurou  a unidade  e indissolubilidade  primitivas»,  ou,  então, 
êste  sacramento  «foi  instituído  depois  da  ressurreição»  — e,  nes- 
te caso  também,  a Igreja  não  sabe  nem  quando  nem  em  que  lu- 
gar — , e,  posteriormente,  «foi  promulgado  por  São  Paulo,  na 
sua  Carta  aos  Efésios,  5.25-33». 

Ora,  em  matéria  de  tanta  importância  doutrinária  para  a 
Igreja  — como  é a que  trata  do  casamento  — , não  devia  pairar 
a menor  sombra  de  dúvida  no  que  se  refere  à ocasião  e lugar 
em  que  Cristo  instituiu  o sacramento  do  matrimônio.  O fato  de 
haver,  pelo  menos,  três  hipóteses,  por  uma  das  quais  se  procura 
fundamentar  a doutrina,  revela,  de  início,  a sua  precariedade. 
Se  foi  Cristo  quem  instituiu  êste  sacramento,  é preciso  mostrar, 
com  clareza,  onde  e quando  Jesus  o fêz,  como  ocorre,  por  exem- 


(1)  «§  1.  Christus  Dominus  ad  sacramenti  dignitatem  evexit  ipsum  con 
tractum  matrlmonialem  iner  baptizatos.  § 2.  Quare  Inter  baptizato* 
nequit  matrimonialis  contractus  validus  consistere,  quint  sit  eo  ipsc 

sacramentam»  (Codex  Iuris  Canonici,  C.  1012). 

(2)  Boulenger,  Doutrina  Católica,  Curso  Superior,  Terceira  Parte,  Ekll 
tôra  Paulo  de  Azevedo  Ltda.,  p.  220. 
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pio,  em  relação  aos  sacramentos  do  Batismo  e da  Eucaristia  ou 
Santa  Ceia. 

Entre  a afirmação  positiva  do  Cânon  1012  e a explicação  hi- 
potética de  Boulenger,  a doutrina  da  Igreja  perde  a consistência 
que  lhe  querem  dar  os  que  a formularam,  e,  como  conseqüên- 
cia,  resta,  para  apoiá-la,  apenas  a Tradição,  consubstanciada  em 
alguns  Pais  da  Igreja,  no  Concílio  de  Florença  e,  especialmente, 
no  Concílio  de  Trento.  «Se  os  próprios  teólogos  romanos  não  são 
capazes  de  mostrar  onde  e quando,  nas  Escrituras,  Jesus  instituiu 
o sacramento  do  matrimônio,  segue-se  que  êste  sacramento,  de 
fato,  não  existe,  e,  se  existe,  não  é válido,  porque  não  foi  Jesus 
quem  o instituiu»  (3). 

Por  definição,  o «Sacramento  é sinal  sensível,  instituído  por 
Nosso  Senhor  Jesus  Cristo,  para  produzir  a graça  nas  almas» 
(4).  O grifo  é nosso.  Esta  definição,  naturalmente,  se  aplica  tam- 
bém ao  sacramento  do  matrimônio.  Na  página  47  da  mesma  obra, 
Boulenger,  explicando  o conteúdo  da  definição  que  deu  assevera: 
«Além  de  sinais  (os  sacramentos),  são  causas  que,  por  sua  pró- 
pria virtude,  produzem  a graça,  ex  opere  operato,  como  se  expri- 
me o Concílio  de  Trento,  isto  é,  em  virtude  da  coisa  feita».  Da 
defmição  apresentada  e da  explicação  autorizada  que  se  lhe  deu. 
segue-se  que  qualquer  sacramento  — dos  sete  que  há  na  Igreja 
Católica  — produz,  de  si  mesmo,  de  sua  própria  virtude,  nas  al- 
mas às  quais  é administrado,  a graça  que  lhe  corresponde. 

Se  o contrato  matrimonial,  conforme  o exige  a lei  civil  — 
sem  o sacramento  — , imperfeito,  e,  por  isso,  não  constitui  casa- 
mento válido,  segue-se  que  o matrimônio,  como  sacramento,  é 
perfeito,  e,  por  isso,  válido.  O Cânon  1013  declara  que  as  «pro- 
priedades essenciais  do  matrimônio  são  a unidade  e a indissolu- 
bilidade», propriedades  que,  «no  matrimônio  cristão,  obtêm  fir- 
meza peculiar,  por  causa  do  sacramento»  (5).  O grifo  é nosso. 
Comentando  as  propriedades  essenciais  do  matrimônio  («Essen- 
tiales  matrimonii  proprietates») , o Autor  do  comentário  sôbre  o 
Cânon  1013,  segundo  o exemplar  do  Código  que  possuímos,  diz  o 
seguinte:  «Estas  propriedades  — unidade  e indissolubilidade  — 
dimanam  da  natureza  específica  do  matrimônio,  e,  por  conse- 
guinte, correspondem  a todo  matriônio,  tanto  ao  dos  cristãos,  que 


(3)  S.  L.  A «Democracia  Autêntica»  da  Hierarquia  Católico-Romana,  p.  52 

(4)  Boulenger,  op.  cit.,  p.  46 

Í5)  «§  2.  Essentiales  matrimonii  proprietates  sunt  unitas  ac  indissolubi- 
litas,  quae  in  matrimonio  christiano  peculiarem  obtinent  firmitatem 
ratione  sacramenti»  (Codex  Iuris  Canonici,  Cr.  1013). 
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é sacramento,  como  ao  dos  infiéis,  que  não  o é;  porém  (e  pas- 
mem agora  os  leitores!),  não  entram  na  essência  do  mesmo,  pelo 
que  podem  falhar,  como  de  fato  têm  falhado  através  dos  tem- 
pos» (6). 

Se  unidade  e indissolubilidade  são,  de  fato,  propriedades  es- 
senciais do  matrimônio  — e se  são  propriedades  que  existem  tanto 
no  casamento  dos  cristãos  como  no  dos  infiéis,  segundo  o comen- 
tador do  Cânon  citado  — , como  pode  êle  declarar  que  tais  pro- 
priedades «não  entram  na  essência  do  mesmo»,  isto  é,  do  matri- 
mônio? Se  são  propriedades  essenciais,  logicamente  hão  de  fazer 
parte  integrantei  da  essência  do  matrimônio.  O que  o Cânon  1013 
diz,  no  seu  § 2. o,  é que  por  causa  do  sacramento  («ratio- 
ne  sacramenti») , estas  propriedades,  no  matrimônio  cristão, 
obtêm  firmeza  peculiar  («peculiarem  obtinent  firmitatem») . Não 
discutiremos  aqui,  se  procede  ou  não  procede  a afirmação  de  que 
unidade  e indissolubilidade  são  propriedades  essenciais  do  matri- 
mônio, e,  especialmente,  do  matrimônio  de  infiéis,  ou  melhor  di- 
to, dos  não  cristãos.  O que  desejamos  discutir  é se  admitidas  u 
unidade  a indissolubilidade  como  propriedades  essenciais  do  ma  - 
trimônio  — , tais  propriedades,  no  casamento  cristão,  segundo  a 
doutrina  católica,  obtêm  firmeza  peculiar,  em  virtude  do  sacra- 
mento. 

Se  o sacramento  é eficaz,  porque  opera  ex  opere  operato,  se- 
gundo a definição  do  Concílio  Tridentino,  é de  esperar-se  que  o 
sacramento  do  matrimônio,  quando  administrado  vàlidamente,  de 
acordo  com  as  exigências  da  Igreja,  produza,  pelo  simples  fato  de 
ser  administrado  apropriadamente,  a graça  nas  almas  dos  que  se 
casam.  Resulta  desta  doutrina,  que  todos  os  casais,  unidos  à faco 
da  Igreja,  devem  ser  felizes,  e,  também,  devem  ter,  assegurado 
pela  eficácia  do  sacramento  — , «o  bom  desempenho  das  múlti- 
plas obrigações  do  seu  estado»  (7).  O que  vemos,  porém,  no  Bra- 
sil — proclamado,  com  muita  ênfase,  «o  maior  país  católico  do 
mundo»  — , não  corresponde,  em  hipótese  alguma,  às  implicações 
lógicas  da  doutrina  católica  em  relação  ao  casamento. 

Há,  em  nosso  país,  muitos  casais  que  se  uniram  em  matri- 
mônio, observando  apenas  as  leis  da  Igreja,  e,  portanto,  sem  ne- 
nhum compromisso  com  as  leis  civis,  no  que  se  refere  ao  casa- 
mento como  contrato  civil.  Quantos  dêstes  casamentos  se  não  des- 
fizeram, deixando,  o homem,  a mulher  e os  filhos  ao  desamparo, 


(6)  Código  de  Derecho  Canónico,  B.A.C.,  Madrid,  1954,  5ji  Edição,  p.  STfi 

(7)  Rouiengcr,  op.  cit.  p.  223 
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vindo,  depois,  a casar-se  civilmente  com  outra?  Onde  está,  nes- 
tes casos,  a propalada  eficácia  do  sacramento? 

As  estatísticas  brasileiras  a respeito  do  desquite  são  alar- 
mantes. Sendo  o Brasil,  como  se  diz,  país  de  absoluta  maioria  ca- 
tólica, é lógico  que  a imensa  maioria  dos  desquitados  pertença  à 
religião  católica,  pelo  simples  fato  de  terem  sido  batizados  nessa 
Igreja.  Se  pertencem  à Igreja  Católica,  ainda  que  nominalmente, 
hão  de  ter-se  casado  segundo  suas  exigências,  e,  neste  caso,  hão 
de  ter  recebido  o sacramento  do  matrimônio.  Se  receberam  êste 
sacramento,  hão  de  ter  recebido,  também,  a graça  que  êle  produz. 
Então,  como  se  explicam  os  fracassos  dos  casamentos,  que  redun- 
daram em  desquites?  O sacramento,  afinal  de  contas,  tem  ou  não 
tem  poder?  Tem  ou  não  tem  virtudes?  Vale  ou  não  vale? 

Se  fôssemos  levar  em  conta  a infidelidade  de  muitos  cônju- 
ges, que  se  casaram  pela  Igreja  Católica,  e,  portanto,  receberam 
o sacramento,  assinalaríamos,  com  maior  número  de  exemplos, 
o que  já  está  claro  na  mente  do  leitor:  a absoluta  falta  de  cor- 
respondência entre  a doutrina  promulgada  em  Trento  e a doloro- 
sa realidade  patente  aos  nossos  olhos! 

Voltemos  a Boulenger,  e vejamos  como  se  podem  explicar 
os  fracassos  que  apontamos  atrás.  Referindo-se  êle  ao  aumento 
da  graça  santificante,  ou  à graça  segunda,  e,  também,  à graça  sa- 
cramental que  o sacramento  do  matrimônio  confere  aos  que  o re- 
cebem, diz:  «É  claro  que  êstes  dois  efeitos  se  verificam  apenas 
quando  «são  boas  as  disposições  dos  nubentes,  isto  é,  quando  têm 
o estado  de  graça  e a intenção  reta»  (8).  Os  grifos  são  nossos. 
Dar  esta  explicação,  significa,  nada  mais  nada  menos,  condicionar 
a eficácia  própria  do  sacramento  às  disposições  íntimas  dos  nu- 
bentes. Se  estas  disposições  forem  favoráveis,  o sacramento,  ad- 
ministrado vàlidamente,  produz  resultados;  se,  porém,  forem  des- 
favoráveis, não  os  produz.  Ora,  esta  explicação,  na  sua  forma  e no 
seu  conteúdo,  não  só  anula  completamente  o conceito  de  sacra- 
mento conforme  o definiu  o Concílio  de  Trento,  mas  também,  dá 
ganho  de  causa  à tese  dos  Reformadores,  que  o referido  Concílio 
determinou  combater. 

Se,  para  produzir  a graça  — que  por  defmição  se  lhe  atri- 
bui — , o sacramento  depende  das  disposições  interiores  de  quem 
o recebe,  então  êle  não  ex  opere  operato,  como  ensina  a Igreja 
Católica  Apostólica  Romana,  mas,  sim,  ex  opere  operantis,  como 
ensinam  os  Protestantes.  Os  numerosos  casais  que,  infeliz  e trà- 


(8)  Idem,  idem,  p.  228 
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gicamente,  fracassaram,  estão  fracassando  e hão  de  fracassar  — 
não  obstante  o sacramento  que  receberam,  recebem  e hão  de  re- 
ceber — , laboram,  inapelàvelmente,  contra  o sacramento,  nos  ter- 
mos em  que  o concebe  a Igreja  CatóLca  Apostólica  Romana.  Os 
fatos  comprometem  sèriamente  a doutrina  católica  que,  além  de 
não  ser  bíblica,  não  se  enquadra  no  espírito  do  Evangelho  nem 
corresponde  à crua  realidade  de  centenas  e centenas  de  casa- 
mentos infelizes. 

A falta  de  poder  que  o sacramento,  de  si  mesmo,  evidencia, 
mostra,  irrefutavelmente,  que  a doutrina  da  Igreja,  a respeito  do 
assunto,  não  constitui  expressão  de  realidade  firmada  nos  fatos 
da  experiência  religiosa,  mas,  ao  contrário,  resulta  de  um  decreto 
promulgado,  simplesmente,  pelo  Concílio  de  Trento,  cuja  autori- 
dade, não  obstante  a importância  histórica  de  que  êle  se  revestiu, 
se  dissociou  inteiramente  da  letra  e do  espírito  do  Evangelho. 

Os  casais  felizes,  unidos  à face  da  Igreja  — e,  felizmente,  há 
muitos  dêles  — , são  felizes  não  por  causa  do  sacramento,  mas 
por  causa  do  amor  que  os  une  e da  noção  de  deveres  e responsa- 
bilidades que  a fé,  no  caso  dos  cristãos,  torna  profundamente  mais 
acurados  e mais  resistentes  às  solicitações  da  luxúria. 

Inferimos,  de  tudo  isto,  que  o sacramento,  por  si  mesmo,  ou 
por  sua  própria  virtude,  não  confere,  de  fato,  firmeza  peculiar 
para  a unidade  e indissolubilidade  do  matrimônio  entre  cristãos! 

2.  Diante  dos  fatos  atrás  referidos,  somos  levados  a pergun- 
tar: Terá  sido  sempre  esta  a doutrina  da  Igreja  a respeito  do  sa- 
cramento, e,  sobretudo,  a respeito  do  casamento?  Para  respon- 
der a esta  pergunta,  basta  resumir  o precioso  estudo  que  A.  Her- 
culano  fêz  sôbre  o casamento  civil.  O referido  estudo  foi  elabora- 
do para  dar  resposta  ao  Sr.  Visconde  de  Seabra,  que  pretendeu 
refutar  o projeto  de  código  civil  redigido  pela  comissão  revisora, 
de  que  fizera  parte  o famoso  Autor  de  «Euríco,  o Presbítero.»  Os 
argumentos  que  o grande  Historiador  português  reuniu  e anali- 
sou, para  justificar  o trabalho  da  comissão  revisora,  são  irrefu- 
táveis, e,  resumindo-os,  poderemos  acompanhar,  ainda  que  su- 
cintamente, o processo  de  transformação  a que  o Concílio  de  Tren- 
to submeteu  a doutrina  da  Igreja  sôbre  o matrimônio. 

O crime  que  o Sr.  Visconde  de  Seabra  — como  representan- 
te da  mentalidade  cristã  sui  generis,  gerada  pelo  Concílio  Triden- 
tino  — , atribuía  à referida  comissão,  era  o de  esta  «consagrar» 
— no  Código  Civil  — «duas  formas  de  casamento,  ambas  facul- 
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tativas,  a do  casamento  católico  e a do  puro  casamento  civil»  (9). 
Baseando-se  no  testemunho  irretorquível  das  antigas  leis  do  rei- 
no, sôbre  o contrato  civil,  assim  sintetiza  a resposta  que  vai  de- 
senvolver através  de  todo  o livro:  «Se  a mesma  doutrina  legal  já 
existira  no  reino,  com  poucas,  ou  antes  nenhumas  restrições  ou 
garantias,  sem  dissolver  a família,  sem  desmoralizar  a sociedade, 
sem  que  nossos  pais  vissem  nisso  uma  ofensa  à sua  religião,  é 
inepto  e absurdo  dizer  que  essa  mesma  doutrina,  despida  do  seu 
principal  defeito  — a clandestinidade  — , rodeada  de  fórmulas  e 
garantias,  conservada  apenas  para  manter  uma  liberdade  dos  ci- 
dadãos que  o direito  público  não  permite  seja  ofendida,  há-de 
produzir  os  males  que  não  produziu  num  estado  imperfeito  e de- 
sordenado e sem  a justificação  de  uma  necessidade  absoluta,  e (é 
inepto  e absurdo  dizer  que  essa  mesma  doutrina),  há-de,  além  dis- 
so, ser  ofensiva  da  religião  do  estado,  quando  não  o foi  nos  sé- 
culos em  que  essa  religião  era  exclusiva  e não  existia  a liberdade 
de  consciência»  (10).  Os  grifos  são  nossos. 

Negar  a antigüidade  e a legitimidade  do  contrato  civil,  co- 
mo estrutura  básica  da  família,  é,  para  Herculano,  negar-se  a si 
mesmo,  é negar  a essência  do  próprio  homem:  «A  contradição  ou 
o cepticismo,  neste  assunto,  não  chega  a ser  êrro:  é sintoma  de 
afecção  cerebral.  Torna-se  questão  médica»  (11). 

Para  apoiar,  firmemente,  a sua  tese,  Herculano  cita  as  dis- 
posições legais  do  Código  Teodosiano,  onde,  segundo  a lei  428, 
L.  3,  Tit.  7.1.3,  para  tornar  válido  o casamento,  bastava  o mútuo 
consentimento,  por  parte  dos  cônjuges,  «ainda  quando  lhe  faltas- 
sem tôdas  e quaisquer  outras  fórmulas  e requisitos  da  celebração 
de  núpcias»  (12).  Cita,  a seguir,  o Código  Justiniano,  onde  a mes- 
ma doutrina  se  torna  extensiva  a tôdas  as  pessoas  livres»  (13). 
Diz  Herculano  que,  sendo  imperador  cristão,  «Justiniano  poderia 
recorrer  ao  sacramento  para,  por  meio  dêle,  dar  publicidade  e so- 
lenidade ao  matrimônio.  Não  o faz,  porém;  antes,  servindo-se  até 
certo  ponto  da  Igreja,  para  obter  o fim  que  se  propõe,  conserva, 


(9)  A.  Herculano,  «Estudo  Sôbre  o Casamento  Civil»,  Livraria  Ber- 
trand,  Sexta  Edição,  p.  11 

(10)  Idem,  Idem,  págs.  19-20 

(11)  A.  Herculano,  Estudo  Sôbre  o Casamento  Civil»  Livraria  Bertrand, 
Sexta  Edição,  p.  21 

(L  ) Idem,  idem,  págs.  22-23 

(13)  Código  Justiniano,  L.  5,  Tit.  4 De  Nuptüs,  citado  por  Herculano,  n.  23 
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aí  mesmo,  ao  contrato,  a sua  índole  exclusivamente  civil»  (14). 
Os  grifos  são  nossos. 

Nas  Espanhas,  a raça  celto-romana  só  conhecia  o Código  Teo- 
dosiano.  Quando  a raça  germânica  — que  se  regia  pela  Lei  Visi- 
gótica  Antiga  — , subjugou  os  celta-romanos,  a fusão  das  duas 
raças  se  patenteou,  segundo  Herculano,  na  unificação  do  Direito. 
O Código  Visigótico,  pois,  — que  recebeu,  através  dos  Códigos 
de  Teodosiano  e Justiniano  influência  decisiva  do  Direito  Roma- 
no — , não  o alterou  nas  doutrinas  sôbre  os  consórcios,  que  eram 

Em  relação  a êstes  fatos,  qual  foi  a atitude  da  Igreja  dos  pri- 
meiros séculos?  Citemos,  outra  vez,  o corajoso  e probo  Histo- 
riador português:  «Quando,  porém,  (a  Igreja)  era  interrogada  sô- 
bre a validade  que  deveriam  ter  (os  contratos  matrimoniais),  ou 
se  cumpria  manterem-se,  como  contratos,  entre  os  próprios  fiéis, 
esses  consórcios  — que  o sacramento  não  santificara  — , não  he- 
válidos,  mesmo  quando  contraídos  sem  sacramentos  (15). 
sitava  (a  Igreja)  em  responder,  pela  bôca  dos  papas,  que  eram  vá- 
lidos  e obrigatórios,  e que  o serem  (os  consórcios)  constraídos 
com  manifesto  esquecimento  da  santificação  religiosa  não  podia 
servir  de  pretexto  aos  cônjuges  para  quebrarem  a fé  mutuaimente 
prometida  ou  jurada»  (16).  Os  grifos  são  nossos. 

O que  está  em  jôgo,  nesta  asserção  de  Herculano,  não  é a in- 
dissolubilidade do  vínculo  matrimonial  — que  alguém  poderia  ver 
nas  últimas  palavras  que  acabamos  de  transcrever  — , mas  a va- 
lidez e a obrigatoriedade  do  contrato  civil,  que  os  papas  (17), 
antes  do  Concílio  de  Trento,  reconheceram  e acataram.  A Igreja, 
sem  dúvida  — e Herculano  o reconhece  — , deplorava  os  casais 
que  se  uniam  sem  receber  a bênção  que  ela  prescrevia  para  os  ca- 
tólicos, e,  não  obstante  estabelecer  penas  espirituais  destinadas 
a punir  os  desobedientes,  ela  nunca  invalidou,  antes  de  Trento, 
o casamento  civil  dos  que  recusavam  receber  a bênção  do  matri- 
mônio. 

E depois  do  Concílio  de  Trento,  como  é que  a Igreja  passou 
a considerar  o casamento  civil  e que  caráter  deu  ela  à bênção 
do  matrimônio? 

Baseando-se  na  autoridade  do  jesuíta  Pallavicino  — um  dos 
que  historiaram  o Concílio  de  Trento  — , Herculano  põe  em  tela 


(14)  A.  Herculano,  op.  cit.  p.  24 

(15)  Idem,  idem,  veja-se  p.  36 

(16)  A.  Herculano,  op.  cit.  p.  31 

(17)  Nicolau  I,  Adriano  II  e Inocêncio  III 
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de  juízo  as  lutas  que  se  travaram  dentro  dêle,  em  tômo  do  ca- 
samento, tendo  em  vista,  especialmente,  a anulação  ou  não,  pela 
Igreja,  dos  chamados  casamentos  clandestinos.  Como  Herculano 
demonstrou  na  primeira  parte  do  seu  livro,  a Igreja  sempre  re- 
conheceu a vai. dez  jurídica  de  tais  casamentos.  Dentro  do  Con- 
cílio formaram-se  duas  correntes:  A dos  que  achavam  que  a Igre- 
ja devia  continuar  reconhecendo,  como  válidos,  os  casamentos 
clandestinos;  a dos  que  eram  pela  anulação  de  tais  casamentos. 
Entre  os  que  votaram  contra  a anulação  contam-se  o Cardeal  Ma- 
druccio,  o Patriarca  de  Jerusalém,  o Patriarca  de  Veneza  e mais 
de  cinqüenta  prelados  (18).  Não  referiremos  aqui  as  lutas  que  se 
travaram  entre  os  que  participaram  do  Concílio,  a respeito  dês- 
te  assunto,  porque,  para  fazê-lo,  teríamos  de  nos  delongar  em 
minúcias  que  t.rariam,  dêste  rápido  estudo,  o caráter  geral  que 
lhe  estamos  imprimindo. 

Basta  considerarmos  agora,  de  modo  sucinto,  o que  ficou  de 
concreto,  depois  do  Concílio  de  Trento,  a respeito  da  posição  da 
Igreja  em  face  do  casamento,  como  contrato  civil  e como  sacra- 
mento. 

Antes  de  mais  nada,  convém  lembrar  aqui  o fato  de  que,  pa- 
ra Herculano,  a palavra  sacramento  não  tinha  o sentido  que  hoje 
a Igreja  lhe  empresta.  Para  êle,  ao  que  se  pode  inferir  de  sua  po- 
sição e de  alguns  trechos  do  livro  que  estamos  citando,  sacra- 
mento era  eqüivalente  à bênção  que,  segundo  o Nôvo  Testamento, 
a Igreja  dava  aos  que  se  casavam  segundo  o seu  ensino.  Eviden- 
cia êste  fato  o comentário  que  êle  faz  ao  § 4. o do  preâmbulo  que 
precede  os  cânones  e decretos  do  Concílio  de  Trento,  sôbre  o ma- 
trimônio. Diz  o Mestre  do  idioma  pátrio:  «O  4. o § do  preâmbulo 
aos  cânones  e decretos  do  matrimônio,  na  edição  de  Bréscia,  de 
1563,  na  (edição)  autêntica  de  Roma,  de  1564,  na  reprodução  fei- 
ta em  Lisboa  neste  mesmo  ano,  e em  outras  dêsse  tempo  mencio- 
nadas por  Le  Plat,  começa  assim: 

«Cum  igitur  matrimonium  in  lege  evangélica  veteribus  con- 
nubüs  per  Christum  gratiam  praestet,  mérito  inter  novae  legis 
sacramenta  annumerandum  sancti  patres  nostri,  concilia  et  uni- 
versalis  ecclesiae  traditio  semper  docuerant,  etc.»  («Como,  pois, 
o matrimônio,  na  lei  evangélica,  confira,  por  intervenção  de  Cris- 
to, a graça  aos  antigos  casamentos  legítimos,  com  bom  funda- 
mento ensinaram  sempre  os  santos  padres,  os  concílios  e a tra- 


(18)  A.  Herculano,  op.  cit.  p.  99 
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dição  da  igreja  universal  que  se  devia  incluir  entre  os  sacramen- 
tos da  lei  nova.»)  (19) 

A doutrina  que  aí  aparece  é,  segundo  Herculano,  «a  da  pri- 
mitiva igreja,  de  Guilherme  de  Paris,  de  Melchior  Cano,  de  D. 
Frei  Bartolomeu  dos  Mártires,  do  Arcebispo  de  Granada,  Guer- 
rero,  dos  teólogos  franceses  enviados  a Trento,  isto  é,  que  o sa- 
cramento do  matrimônio  foi  instituído  para  santificar  o casamen- 
to válido  e legítimo  de  direito  natural  e civil»  (20).  Os  grifos 
são  nossos. 

Que  aconteceu,  entretanto?  Ficou  aí  a doutrina  da  Igreja? 
Não!  «Nas  edições  posteriores  aprovadas  em  Roma,  e que  sub- 
ministram  o texto  atualmente  recebido  do  concílio  de  Trento,  o 
acusativo  gratiam  foi  substituído  pela  ablativo  gratia.  Então  a 
tradução  é: 

«Como,  pois,  o matrimônio,  na  lei  evangélica,  por  interven- 
ção de  Cristo,  leve  vantagem  na  graça  aos  antigos  casamentos  le- 
gítimos, com  bom  fundamento,  etc.»  Os  grifos  são  nossos.  Que 
aconteceu  agora?  «No  segundo  texto  (onde  aparece  gratia),  o 
matrimônio  cristão  contrapõe-se  ao  casamento  anterior  à lei  evan- 
gélica, é uma  cousa  análoga,  mas  radicalmente  diversa  e mais  ex- 
celente do  que  êle  pela  graça.  O nôvo  contrato  nasce  confundido 
com  o sacramento.  Uma  e outra  cousa  pertencem  (depois  de  Tren_ 
to)  indistinta  e inseparavelmente  à igreja»  (21).  De  fato,  «o  ver- 
bo «praestare»,  que  aparece  no  texto  latino,  entre  outras,  tem 
duas  ordens  de  significação:  1.  exceder,  levar  vantagem,  sobres- 
sair, valer  mais,  ser  preferível;  2.  fornecer,  dar,  oferecer.  (Veja-se 
S.  Saraiva,  Dicionário  Latino  Português,  pág.  939).  Nos  docu- 
mentos autênticos,  citados  por  Herculano,  êste  verbo  vem  com  a 
significação  de  «dar»,  «oferecer»,  «conferir»  e o substantivo  «gra- 
tiam», n oacusativo,  funciona  como  seu  objeto  direto.  Nos  do- 
cumentos posteriores,  entretanto,  em  virtude  de  o têrmo  «gra- 
tiam» perder  o «m»,  transformando-se  num  ablativo,  o verbo 
praestare  funciona  com  o sentido  de  «Exceder»,  «levar  vanta- 
gem», valer  mais».  Segundo  os  documentos  originais,  pois,  o sa- 
cramento «dava»,  «conferia»  a graça  ao  «connubium»,  isto  é,  ao 
casamento  perfeitamente  válido  e civilmente  legítimo.  Por  con- 
seqüência,  o casamento  religioso  tinha,  então,  função  santificado- 
ra  e não  sacramental,  como  veio  a ter  posteriormente.  (22). 


(19)  A.  Herculano,  op.  clt.  págs.  112-113 

(20)  Idem,  ndcm,  p.  114 

(21)  A.  Herculano,  op.  clt.  p.  114 

(22)  S.  L.  «A  «Democracia  Autêntica  da  Hierarquia  Católlc-Romana»,  p.  57 
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Para  Herculano,  pois,  ao  contrário  do  que  a Igreja  passou 
a ensinar  depois  do  Concílio  de  Trento,  o sacramento,  como  bên- 
ção conferida  pela  Igreja,  destinava-se  a santificar  o contrato  ci- 
vil, e,  nem  por  isso,  era  considerado  superior  ao  contrato  que 
santificava.  A causa  que  determinou  esta  mudança  radical  no  mo- 
do de  conceber  o matrimônio  cristão,  está,  segundo  Herculano, 
na  existência  imaginária  de  uma  respublica  christiana,  com  ca- 
racteres temporais.  Elegendo-se  a si  mesmos  como  representan- 
tes dessa  respublica  christiana,  os  bispos  passaram  a anular  os 
contratos  matrimoniais  clandestinos  — cuja  validez  a Igreja  antes 
reconhecia  — , e,  dando  caráter  misterioso  ao  sacramento,  confe- 
riu-lhe, por  decreto,  podêres  talismânicos,  tornando-o,  por  isso 
mesmo,  arbitràriamente  superior  ao  próprio  contrato  civil,  que 
considera  nulo.  Benedito  XIV,  em  seu  breve  aos  católicos  da  Ho- 
landa, declara  «que  um  casamento  realizado  contra  as  disposi- 
ções do  Concílio  de  Trento,  não  vale  nem  como  contrato,  nem 
como  sacramento;  os  que  ousam  casar-se  dêste  modo,  não  são 
esposos  legítimos»  (23).  Os  grifos  são  nossos. 

Leiam-se,  sôbre  o mesmo  assunto,  as  proposições  que  Pio  VI 
expediu  ao  bispo  de  Varsóvia,  em  1808,  sôbre  a importância  do 
casamento,  como  sacramento.  Nestas  proposições,  ao  mesmo  tem- 
po que  exalta  a autoridade  do  poder  eclesiástico,  que  adminis- 
tra o sacramento  do  matrimônio,  avilta  a autoridade  do  poder 
civil,  que  estabelece  a validez  do  casamento,  como  contrato  (24). 

«Portanto,  quando  a Igreja  Romana,  à revelia  da  divina  re- 
velação, dogmatiza  que  o contrato  e o sacramento  são  insepará- 
veis não  só  trai  o seu  passado  histórico,  repudiando  a opinião  de 
alguns  papas  que,  se  não  eram  infalíveis,  eram,  pelo  menos,  sen- 
satos, mas,  ainda,  rebela-se  frontal  e desnecessariamente  contra 
a ordem  civil  legítima,  cujas  leis  são  um  penhor  de  segurança  e 
garantia  às  famílias  constituídas  sob  sua  proteção  » (25) . 

Resumindo  o que  já  ficou  dito,  concluiremos,  esta  segunda 
parte,  dizendo  que  a doutrina  da  Igreja  a respeito  do  sacramen- 
to, e especialmente  — tendo  em  vista  o nosso  objetivo,  — , a dou- 


(23)  «Benoit  XIV  déclare,  dans  son  bref  aux  catholiques  de  Holland. 
qu’un  mariage  contracté  contre  les  dispositions  du  Concile  de 
Trente  ne  vant  ni  c<>mme  contract,  ni  eomme  sacrament,  que  ceux 
qui  osent  se  marier  ainsi,  ne  sont  pas  de  légitimes  époux»,  J.  P.  Mig- 
ne,  Dictionnaire  de  Droit  Canon,  Vol.  II,  Colunas  502  e 503 

(24)  Veja-se  Migne,  op.  cit.  coluna  03 

(25)  S.  L.  «A  «Democracia  Autêntica»  da  Hierarquia  CatólicP- Roma- 
na», p.  59 
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trina  do  sacramento  do  matrimônio,  como  é hoje  ensinada,  nas- 
ceu no  Concílio  de  Trento,  e tem  sido  reiterada  pelo  pronuncia- 
mento oficial  de  alguns  papas.  Damos  por  satisfatoriamente  res- 
pondida a pergunta  que  fizemos  no  início  desta  segunda  parte  do 
nosso  breve  estudo:  Não  foi  sempre  esta  a doutrina  da  Igreja  a 
respeito  do  -sacramento  do  matrimônio. 

3.  A Igreja  Católica  Apostólica  Romana  se  tem  arvorado,  de 
modo  especial  no  Brasil,  em  defensora  número  um  da  família,  e, 
na  qualidade  de  guardiã  desta,  tem  feito  cerrada  campanha  con- 
tra a introdução  do  divórcio  em  nossas  leis.  Embora  os  autores 
católicos,  em  geral,  defendam  a indissolubilidade  do  vínculo  ma- 
trimonial, alegando  mais  razões  de  natureza  jurídica  e -social,  do 
que,  propriamente,  razões  de  natureza  religiosa  ou  dqgmática,  o 
fato  é que,  no  fundo,  a ditar  a reação  muitas  vezes  apaixonada, 
está  o dogma  da  Igreja  que  precisa  ser  defendido  a todo  custo. 

O próprio  Pe.  Leonel  Franca  S.  J.,  em  seu  elogiado  livro  «O 
Divórcio»,  revela  o critério  que  referimos.  Depois  de  tratar  do  di- 
vórcio do  ponto  de  vista  jurídico,  considerando  a experiência  do 
divórcio  e a sua  defesa,  é que  o ilustre  Jesuíta  passa  a estudá-lo 
do  ponto  de  vista  da  Igreja.  Neste  capítulo,  focaliza  êle  o problema 
do  divórcio  à luz  de  algumas  passagens  do  Nôvo  Testamento,  e, 
a seguir,  à luz  da  história  do  Cristianismo,  para  dar,  finalmente, 
a sua  concepção  cristã  da  família.  O livro  do  Pe.  Franca,  sôbre  o 
divórcio,  à admiravelmente  bem  escrito.  No  entanto,  a beleza  da 
sua  Unguagem  não  supre  a deficiência  flagrante  de  algumas  pre- 
missas que  estabelece,  como  bases  do  seu  raciocínio. 

Não  obstante  afirmar  êle  que  o método  seguido,  na  elabo- 
ração do  livro,  «é  rigorosamente  científico»,  há  na  obra  algu- 
mas afirmações  que,  dificilmente,  poderão  ser  aceitas  como  resul- 
tado do  referido  método.  Citemos,  para  ilustrar  nossa  observa- 
ção, apenas  um  exemplo.  Diz  êle:  «Escrito  na  legislação  de  um 
país,  o divórcio  é o seu  gênio  mau,  inimigo  da  sua  vida,  esterili- 
zador  da  raça,  fautor  da  sua  decadência  irremediável».  Contraste- 
se  esta  afirmação  categórica  — que  condena  à deterioração  mo- 
ral inevitável  os  países  que  adotam  o divórcio  — , com  estoutra 
não  menos  categórica,  feita  em  seguida,  que  coloca  em  posição 
de  superioridade  moral  os  países  que,  na  sua  legislação,  não  abri- 
gam êste  instituto  legal:  «As  nações  não  atingidas  pela  maldição 
da  esterilidade  voluntária  são  organismos  sadios  e robustos»  (26). 
Para  ver  e sentir  a falta  de  base  científica  do  raciocínio  que  estas 


( 20 ) Pe.  Leonel  Franca,  S.  J.,  «O  Divórcio»,  7. a Edição,  Livraria  Agir 
Editora,  p.  37 
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duas  afirmações  categóricas  evidenciam,  basta  ao  leitor  contras- 
tar a Suíça,  país  em  cuja  legislação  o divórcio  é admitido,  com 
o Brasil,  país  cuja  legislação  ainda  não  o adotou. 

A mente  analítica  do  cientista  deve  prender-se,  rigorosamen- 
te, aos  fatos  que  estuda,  para  dêles  inferir  as  leis  que  os  explicam. 
Logicamente,  pois,  estas  leis  não  podem  ser  estabelecidas  apr'o- 
risticamente.  0 contraste  entre  a Suíça  e o Brasil,  por  exemplo, 
deixará  claro,  na  mente  de  quem  sabe  observar  e apreciar,  que  as 
duas  afirmações  do  Pe.  Leonel  Franca  se  baseiam  em  conclusões 
a priori,  e,  portanto,  neste  caso,  não  correspondem,  em  hipótese 
alguma,  aos  fatos. 

A menos  que  estejamos  inteiramente  enganados,  o divórcio 
por  qualquer  motivo  nunca  aparece  como  causa  primeira  da  de- 
cadência moral,  mas,  ao  contrário,  é-lhe  desastrosa  conseqüência. 
Quem  busca  divorciar-se  apenas  para  multiplicar  as  fontes  de  pra- 
zer — sem  dar  importância  alguma  à desgraça  que  leva  ao  côn- 
juge inocente  e aos  filhos,  quando  os  há  — , chegou  já  ao  último 
grau  de  desrespeito  próprio,  revelando,  por  isso  mesmo,  completo 
desprezo  para  com  todos  os  valores  morais  que  dignificam  o ho- 
mem como  ser  racional  que  é.  Aliás,  nestas  condições  — para 
dar  vasão  aos  instintos  que  a degeneração  moral  libertou  — , tal 
indivíduo  não  precisa,  de  direito,  do  divórcio:  consegue-o,  facil- 
mente, pela  infidelidade  — que  destrói  o caráter  monogâmico  do 
casamento!  Nesta  situação,  a indissolubilidade  do  vínculo  matri- 
monial, de  direito,  não  impede  que  o cônjuge  inocente  e os  filhos 
do  casal  sofram,  de  fato,  as  indescritíveis  humilhações  que  o com- 
portamento repreensível  da  parte  culpada  provoca. 

Para  dar  aos  filhos  ambiente  de  respeito  e dignidade,  de  se- 
gurança e estabilidade  econômica  e emocional  dentro  da  família 
— elementos  não  só  necessários,  mas,  também,  imprescindíveis 
à saúde  moral  da  prole  — , não  basta  assegurar,  pela  lei,  de  di- 
reito portanto,  a indissolubilidade  do  vínculo  matrimonial,  mas 
é absolutamente  necessário  que  os  que  se  casam,  sejam  moral- 
mente sadios,  e,  portanto,  capazes  de  dar  conteúdo  efetivo  à va- 
lidez da  indissolubilidade  do  casamento  monogâmico.  A lei,  de  si 
mesma,  não  tem  o condão  miraculoso  de  produzir,  naqueles  a 
cujo  procedimento  serve  de  norma,  a disposição  dócil  da  sub- 
missão aos  princípios  jurídicos  e morais  que  postula. 

Infere-se,  dêste  raciocínio,  que  a existência  ou  não,  do  divór- 
cio, na  legislação  de  um  país,  não  determina,  necessariamente,  o 
seu  padrão  de  moralidade.  Em  o nosso  entender,  o padrão  de 
moralidade  de  um  povo  se  reflete  no  processo  administrativo  do 
seu  govêrno,  no  respeito  à lei,  fundamento  da  ordem;  na  assis- 
tência e respeito  efetivos  à infância  e à velhice;  no  respeito  sa- 
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grado  à integridade  real  da  família,  onde,  desde  a mais  tenra  ida- 
de, a criança  começa  a aprender  a respeitar  a família  do  seu  pró- 
ximo. A moralidade  de  um  país  cuja  maior  parte  dos  homens  res- 
peita apenas  suas  respectivas  esposas  e filhas  — mas  não  res- 
peita nem  a esposa  nem  a filha  do  seu  vizinho  — , está  falida. 
Mesmo  porque  ao  desrespeitar  a esposa  ou  a filha  do  seu  pró- 
ximo, o homem  está  enxovalhando  a honra  de  sua  esposa  e de 
sua  filha.  As  faltas  de  natureza  moral  têm  ação  reflexíveis:  atin- 
gem a vítima  e se  refletem  sôbre  o autor  da  falta  e,  também,  so- 
bre os  seus  familiares!  Casamento  monogâmico  indissolúvel  só 
de  direito,  mas  não  de  fato,  não  nos  parece  refletir  o tipo  mais 
elevado  de  moralidade  a que  um  país  possa  aspirar. 

A ausência  do  divórcio,  portanto,  na  legislação  de  um  país, 
não  nos  autoriza  a concluir  pelo  alto  índice  de  moralidade  do 
seu  povo. 

O leitor  deve  ter  percebido,  pelo  que  dissemos  até  agora,  que 
somos  pelo  divórcio,  em  têrmos.  O nosso  objetivo,  até  aqui,  foi 
demonstrar  que  não  se  pode  defender  a indissolubilidade  do  vín- 
culo matrimonial,  com  apôio  na  doutrina  de  que  o matrimônio  é 
sacramento,  nem  com  apôio  na  tese  de  que  o divórcio  é causa  da 
decadência  moral  dos  povos  que  o incluem  na  sua  legislação. 

Como  prometemos  no  início  dêste  rápido  estudo,  focaliza- 
remos agora  o que  a Igreja  Católica  Apostólica  Romana  chama  de 
privilégio  paulino,  para  ver  se  há,  de  fato,  razões  que  justificam 
a dissolução  do  vínculo  matrimonial. 

Em  que  consiste  o chamado  privilégio  Paulino?  O Cânon 
1120,  diz  no  seu  primeiro  parágrafo,  «O  matrimônio  legitimo 
entre  não  batizados,  mesmo  que  esteja  consumado,  se  dissolve  a 
favor  da  fé,  pelo  privilégio  Paulino».  O segundo  parágrafo  nêste 
mesmo  Cânon,  porém,  faz  uma  ressalva,  quando  estatui:  «Êste 
privilégio  não  tem  aplicação  no  matrimônio  que  foi  celebrado  com 
dispensa  do  impedimento  de  disparidade  de  cultos  entre  uma  par- 
te batizada  e outra  que  não  o é»  (27)  Os  grifos  são  nossos.  «Cha- 
ma-se privilégio  Paulino,  porque  foi  promulgado  por  São  Paulo 
(I  Co.  7.12  e seguintes);  porém,  duvida-se  se  (tal  privilégio!)  é 
de  origem  divina  ou  de  origem  eclesiástica»  (28).  Os  grifos  são 


(27)  «§  1.  Legitimam  inter  non  baptizatos  matrimoniam,  licet  consarn- 
matam,  solvitnr  in  favorem  fidei  ex  privilegio  Paalino.  § 2.  Hoc  pri- 
vilegiam non  obtinet  in  matrimonio  inter  partem  baptizatam  et  par- 
tem non  baptizatam  inito  rum  dispensatione  ab  impedimento  dis- 
paritatis  cultas»  — Cânon  1120 

(28)  Comentário  ao  Cânon  1120.  Código  de  Derecho  Canónico,  p.  420 
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nossos.  Segundo  o mesmo  comentarista,  o referido  privilégio  só 
se  aplica  quando  ambos  os  cônjuges  contraíram  núpcias  ao  tempo 
em  que  eram  infiéis,  e quando,  depois  de  casados,  um  dêles  rece- 
cebe  vàlidamente  o sacramento  do  batismo,  negando-se  o outro 
a recebê-lo  também,  ou,  pelo  menos,  negando-se  a conviver  pa- 
cificamente com  o cônjuge  batizado  (29).  Neste  caso,  a parte 
batizada,  depois  das  formalidades  previstas  nos  Cânones  1121, 
1122  e 1123,  tem  direito  ao  privilégio  Paulino,  isto  é,  pode  con- 
trair novas  núpcias.  O Cânon  1126  reza  o seguinte:  «O  vínculo 
do  matrimônio  anterior,  celebrado  na  infidelidade,  se  dissolve  no 
momento  exato  em  que  a parte  batizada  celebra  vàlidamente  nô- 
vo  matrimônio»  (30).  Os  grifos  são  nossos. 

Ora,  se  não  se  sabe  ao  certo  se  o chamado  privilégio  Pauli- 
no é de  origem  divina  ou  de  origem  eclesiástica,  segue-se  que  é 
possível  atribuí-lo  a uma  ou  outra  fonte.  Dizer  que  é de  origem 
divina,  é atribuí-lo  a Deus;  dizer  que  é de  origem  eclesiástica,  é 
atribuí-lo  à Igreja,  ou,  melhor  dito,  à Hierarquia  que  a represen- 
ta. Entretanto,  exegese  bem  feita  do  capítulo  sete  da  Primeira 
Carta  de  São  Paulo  aos  Coríntios,  revelará  que  aí  não  há  refe- 
rência a privilégio  de  espécie  alguma.  A exiguidade  de  tempo  e a 
de  espaço  não  nos  permitem  fazer  aqui  estudo  minucioso  do  mem- 
cionado  capítulo,  nem  aqui  é lugar  para  isso.  Basta-nos  confron- 
tar Cânones  com  Cânones,  para  verificarmos  que  tal  privilégio  não 
passa  de  uma  das  muitas  criações  eclesiásticas,  destinadas  a jus- 
tificar práticas  que,  em  hipótese  alguma,  condizem  com  os  prin- 
cípios de  Cristo  ou  com  os  postulados  do  Evangelho.  O Cânon 
1060,  que  convém  citar  na  íntegra,  reza  o seguinte:  «A  Igreja 
proíbe  severissimamente,  em  tôda  parte,  que  contraiam  matrimô- 
nio entre  si  duas  pessoas  batizadas,  uma  delas  católica,  e a outra 
filiado  a uma  seita  herética  ou  cismática;  e,  se  há  perigo  de  per- 
versão do  cônjuge  católico  ou  da  prole,  a própria  lei  divina  tam- 
bém proíbe  o casamento»  (31).  Apenso  a êste  Cânon,  vem  o se- 
guinte comentário:  «É  impedimento  de  direito  divino,  se  no  ma- 


(29)  Veja-se  Código  de  Derecho  Canónico,  p.  421 

(30)  «Vinculum  prioris  conjugii,  in  infidelitate  contracti,  tunc  tantum 
solvitur,  cum  pars  fidelis  reapse  novas  núpcias  valide  iniverit»  — 
Cânon  1126 

(31)  «Severissime  Ecclesia  ubique  prohibet  ne  matrimonium  ineatur  in- 
ter  duas  personas  baptizatas,  quarum  altera  sit  catholica,  altera 
vero  sectae  haereticae  seu  schismaticae  adscripta;  quod  si  adsit 
perversionis  periculum  conjugis  catholici  et  prolis,  conjugium  ipsa 
etiam  lege  divina  vetatur»  — Cânon  1060 
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trimônio  (que  o Cânon  proíbe)  há  perigo  próximo  de  que  se  per- 
verta o cônjuge  católico.  Porém,  é sempre  impedimento  de  direito 
eclesiástico,  haja  ou  não  perigo  de  perversão  em  cada  caso  parti- 
cular. Como  direito  divino,  não  admite  dispensa;  porém,  cessa, 
ipso  facto,  o impedimento,  ao  cessar  o perigo.  Como  direito  ecle- 
siástico (tal  impedimento)  pode  ser  dispensado,  a teor  do  Cânon 
seguinte;  enquanto  não  fôr  outorgada  a dispensa,  não  cessa  o im- 
pedimento» (32).  Os  grifos  são  do  próprio  comentário. 

Ora,  como  vimos,  o parágrafo  segundo  do  Cânon  1120  afir- 
ma que  o privilégio  Paulino  não  se  aplica  ao  «matrimônio  que  foi 
celebrado  com  dispensa  do  impedimento  de  disparidade  de  cultos», 
isto  é,  não  se  aplica  quando  os  cônjuges  — um  dêles  católico  e 
outro  membro  de  seita  herética  ou  cismática  — , conseguem  obter 
dispensa  do  impedimento  ou,  seja,  da  proibição  para  contrair  núp- 
cias. Portanto,  se  a Igreja  não  pode  dispensar  do  impedimento  de 
direito  d«vino,  segue-se  que  a dispensa,  quando  ocorre,  só  pode  ser 
de  direito  eclesiástico.  Assim,  negando  aos  cônjuges  — que  se 
casam  com  dispensa  do  impedimento  de  disparidade  de  cultos  — , 
o direito  ao  primitivo  Paulino,  o parágrafo  segundo  do  Cânon 
1120,  logicamente,  afirma  a natureza  eclesiástica  do  privilqgio 
Paulino! 

Além  do  mais,  infere-se  ainda  do  segundo  parágrafo  do  Câ- 
non 1120,  que  os  que  se  casam  sem  a dispensa  do  impedimento 
de  disparidade  de  cultos,  estão  sujeitos  a terem  o seu  casamento 
anulado,  visto  que  tal  matrimônio,  contraído  sem  a devida  permis- 
são eclesiástica,  pode  ser  aguído  de  vícios  que  o dirimem.  Parece 
lícito,  concluir,  também,  que  a situação,  de  fato,  dos  que  têm  di- 
reito ao  privilégio  Paulino,  é idêntica  à daqueles  que  se  casam  sem 
obter  a dispensa  do  impedimento  de  disparidade  de  cultos,  pois 
êstes  também,  por  outros  meios  previstos  nos  Cânones,  podem  vir 
o gozar  do  mesmo  privilégio! 

É curioso  o fato  de  o impedimento  de  direito  divino  não  ser 
passível  de  dispensa!  E isto  em  teoria...  é claro!  Qual  o critério 
da  Igreja  para  julgar  a procedência  de  determinados  impedimen- 
tos? Como  e quando  pode  ela  garantir  que  tais  impedimentos  ces- 
saram, isto  é,  deixaram  de  existir,  passando,  portanto,  a vigorar 
apenas  os  impedimentos  de  direito  eclesiásticos?  Além  do  mais, 
como  explicar  a doutrina  do  privilégio  Paulino,  em  face  da  afir- 
mação segundo  a qual  a «unidade  e a indissolubilidade»  — pro- 
priedades essenciais  do  matrimônio  — , «correspondem  a todo  ma- 


(82)  Código  de  Derecho  Canónico,  p.  893 
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trimônio,  tanto  ao  dos  crLstãos,  que  é sacramento,  como  ao  dos  in- 
fiéis, que  não  o é?»  (33).  Os  grifos  são  nossos.  Se  o casamento 
dos  infiéis  goza,  segundo  o comentário  que  acabamos  de  citar,  da 
mesma  unidade  e indissolubilidade  que  caracterizam  o casamento 
dos  cristãos,  como  justificar,  diante  da  própria  autoridade  cató- 
lico-romana, o chamado  privilégio  Paulino? 

Em  face  de  tudo  o que  acabemos  de  dizer  — e poderíamos 
ir  mui  longe,  citando  outros  Cânones  que,  por  diferentes  cami- 
nhos — conduzem  ao  mesmo  resultado  — , fica  sem  efeito,  prà- 
ticamente,  a afirmação  categórica  consubstanciada  no  Cânono 
1118,  que  estatui:  «O  matrimônio  rato  válido  e consumado  não 
pode  ser  dissolvido  por  nenhum  poder  humano  e por  nenhuma 
causa,  afora  a morte»  (34).  Os  grifos  são  nossos.  Quem  lesse  so- 
mente êste  Cânon,  ficaria  impressionado  com  o rigor  que  êle  ex- 
pressa em  relação  à indissolubilidade  do  matrimônio.  Além  da 
morte  — única  exceção  que  o Cânon  1118  admite  para  a dissolu- 
ção do  vínculo  matrimonial  — , vimos  que,  na  realidade,  há  outras 
causas  e que  em  tôdas  elas,  para  determinar  a dissolução  do  vín- 
culo matrimonial,  interfere  o poder  exclusivamente  humano  das 
autoridades  eclesiásticas.  0 que,  talvez,  o Cânon  1118  queira  di- 
zer, e não  o diz  com  a clareza  que  se  exige  em  lei  de  tanta  impor- 
tância, é que  nenhum  poder  humano  secular  ou  civil  tem  auto- 
ridade para  dissolver  o vínculo  matrimonial!  Aliás,  esta  idéia  está 
implícita  e explícita  em  outros  Cânones,  em  pronunciamentos  ofi- 
ciais da  Igreja  e em  Concordatas  feitas  entre  o Vaticano  e países 
que  se  submetem  à sua  legislação  canônica. 

Concluindo,  devemos  dizer  que  a Igreja,  em  última  análise, 
não  reconhece  ao  Estado  ou,  seja,  ao  Poder  Civil  legitimamente 
constituído,  o direito  de  dissolver  o vínculo  matrimonial,  porém, 
em  contrapartida,  atribui  a si  mesma,  como  instituição  divina,  a 
exclusividade  dêste  direito,  atendendo  conforme  vimos,  a circuns- 
tâncias que  só  o chamado  privilégio  da  fé  ou  privilégio  Paulino 
justificaria!  Entretanto,  não  seria  muito  difícil  demonstrar  que, 
de  permeio  com  o chamado  privilégio  da  fé,  há  privilégios  de  outra 
natureza,  privilégios  que  deixam  a descoberto  a verdadeira  face 
dos  princípios  que  servem  de  base  à tese  católico-romana  da  in- 


(33)  Código  de  Derecho  Canónico,  p.  375 

(34)  «Matrimonium  validum  ratum  et  consummatum  nulla  humana  po- 
testate  nullaque  causa,  praterquam  morte,  dissolvi  potest»  — Câ- 
non 1118 
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dissolubilidade  do  vínculo  matrimonial.  Enquanto  prevalecem,  no 
Brasil,  tais  princípios,  vão-se  multiplicando  as  famílias  que  se  for- 
mam à margem  da  lei,  criando  as  mais  vexatórias  condições  de  vi- 
da para  os  filhos  de  pais  que  vivem  em  concubinato.  Além  disso, 
por  se  multiplicarem  indefinidamente  os  fatos  consumados,  aca- 
barão êles  por  ser  enquadrados  em  legislação  especial,  para  que 
muitas  e muitas  crianças,  muitas  e muitas  pessoas  infelizes  não 
ostentam,  pela  vida  fora,  o estigma  odioso,  e,  em  muitos  casos, 
injustificável  do  concubinato. 


* 


CRITICA  LITERARIA 

A crítica  de  documentos  históricos,  poéticos  e literários  em  geral, 
é muito  mais  ampla  do  que  realmente  parece.  Mesmo  críticos  e escola» 
de  renome  se  esquecem  de  elementos  essenciais  no  julgamento  de  um 
documento  literário. 

O argumento  quanto  à data  dos  trechos  apocalípticos  nos  livros  pro- 
féticos e,  especialmente,  o livro  de  Daniel,  nunca  destacou  o paralelo  de 
Kierkegaard  que.  como  os  apocalipticistas,  precedeu  de  muito  à sua  época. 
A que  época  pertence  o filósofo  dinamarquês?  Escreveu  êle  na  sua  época 
ou  viveu  antes  dela? 

Chester  Charlton  McCown,  professor  de  literatura  do  NT  náo  um 
«conservative»,  diz  de  Schweitzer  algo  que  deve  estar  na  mente  do  crí- 
tico das  fontes  («source  critlcism»):  «O  historiador  futuro  falará  do  mito 
Schweitzer  e concluirá  que  deve  ter  havido  diversos  homens  com  aquele 
nome  para  fazer  o que  êle  fêz,  justamente  como  se  fundem  diversos  Sar- 
góes  na  lenda  antiga.  Começando  aos  vinte  e quatro  anos  êle  escreveu 
importantes  volumes  sôbre  Kant.  Bach,  construção  de  órgão,  e,  recente- 
mente em  filosofia  e história  da  religião.  «(The  Search  for  the  Real  Jesus. 
New  York,  1940,  p.  328).  Seria  Schweitzer  um  homem  ou  uma  escola  ou 
uma  «personalidade  corporativa»? 


O AjVl 
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A FRONTEIRA  NACIONALISTA 


Palestra  pronunciada  pelo  Rev.  Júlio  Andrade  Ferreira,  por 
ocasião  do  X INSTITUTO  DE  PASTORES  DA  I.  P.  B.  no 
Seminário  Presbiteriano  de  Campinas,  em  Julho  de  1962. 


NACIONALISMO  é assunto  atual  e inevitável.  Sob  a ca- 
pa de  “nacionalismo”  escondem-se  as  correntes  mais 
diversas,  com  intensões  segundas,  às  vêzes  ingênuas, 
às  vêzes  perigosas. 

Guerreiro  Ramos  enumera  cêrca  de  meia  duzia  de  naciona- 
lismos: o ingênuo,  o utópico,  o de  cúpula,  o de  cátedra,  o de  cir- 
cunstâncias e o que  êle  considera  científico.  Não  vem  ao  caso 
considerá-los  aqui,  visto  que  as  designações  dadas  por  aquêle  au- 
tor são  suficientes  para  caracterizá-los  e nosso  intento,  por  ora, 
é menos  uma  tipologia  do  nacionalismo,  e mais  a análise  dos  te- 
mas que  preocupam  os  nacionalistas. 

É inegável  que  o Brasil,  quer  sob  regime  colonial,  quer  sob 
o monárquico,  bem  como  sob  a Primeira  República,  e até  agora, 
tem  estado  debaixo  de  influências  econômicas  que  lhe  são  alheias. 
Respectivamente:  Portugal,  Inglaterra,  Estados  Unidos. 

O movimento  nacionalista  começou  a se  esboçar  de  1930  pa- 
ra cá,  devido  a transformações  econômico-sociais  específicas  do 
país,  reflexo,  em  boa  parte,  das  transformações  de  todo  o mundo, 
sobretudo  das  regiões  sub-desenvolvidas. 

Situando  melhor  a questão:  só  depois  da  última  grande  guer- 
ra é que  a efervecência  social  está  produzindo  uma  verdadeira 
revolução.  A quantidade  de  obras  sôbre  o assunto,  surgida  nos 
últimos  anos,  é assombrosa. 

Aventuramo-nos  a tratar  do  assunto,  não  como  especialista, 
mas  como  pastor  convencido  de  que  o ministério-presbiteriano  tem 
muito  que  caminhar  no  estudo  dos  problemas  envolvidos  na  ques- 
tão nacionalista. 

Fazemo-lo,  não  no  espírito  de  crítica  à Igreja.  Temos  sempre 
estado  envolvidos  nos  interêsses  da  I.  P.  B.  e não  vemos  como 
pudesse  ela  ter  feito,  no  passado,  grande  coisa  para  tomar  cons- 
ciência de  problemas  que  só  agora  surgem.  Nem  pregamos  ser 
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missão  da  Igreja  fazer  política.  É em  nome  do  amor  ao  próximo 
que  cada  um  de  nós  deve  se  interessar  por  estas  questões. 

Na  semana  de  Teologia  Contemporânea,  realizada  no  Semi- 
nário Presbiteriano  de  Campinas,  em  1961,  tivemos  ocasião  de 
tratar  da  posição  do  Cristianismo  em  face  do  Comunismo,  estu- 
do que  pressupomos  conhecido.  Somos  contra  o Comunismo.  Não 
desejamos  que  o movimento  nacionalista  caminhe  para  a esquer- 
da (o  que  infelizmente  está  acontecendo),  por  isso  estamos  an- 
siosos por  maior  conhecimento  da  questão.  Tudo  de  lícito  deve- 
ríamos fazer  para  impedir  êsse  desfêcho. 

A atitude  simplesmente  reacionária,  além  de  não  ajudar,  per- 
turba muito.  Se  há  interessados  em  arrastar  o movimento  nacio- 
nalista para  a esquerda,  outros  há,  interessados  em  abafá-lo.  De- 
vemos tomar  consciência  da  situação  e contribuir  para  que  o na- 
cionalismo caminhe  dentro  das  linhas  democráticas  e em  benefício 
das  massas. 

O nacionalismo  é,  como  dissemos,  assunto  atual  e inevitável. 

SITUAÇÃO  MUNDIAL 

Começando  a discutir  o tema  em  âmbito  bem  amplo,  lembra- 
mos que  não  é possível  compreender  nacionalismo  sem  considerar, 
logo  de  início,  o entrosamento  da  pátria  no  concêrto  das  nações. 

A política  exterior  é de  maior  importância  nessa  questão. 

Quanto  aos  problemas  que  afligem  o mundo  recomendamos 
a leitura  do  vigoroso  livro:  “Suicídio  ou  Sobrevivência  do  Oci- 
dente? — Problemas  fundamentais  de  nossa  civilização”,  pelo  pa- 
dre L.  J.  Lebret  (1).  Seria  longo  enumerar  sequer  os  capítulos  des- 
sa obra  magistral.  Problemas  demográficos,  problemas  da  saúde, 
da  fome,  da  produtividade;  relações  internacionais,  sobretudo  en- 
tre países  desenvolvidos  e subdesenvolvidos;  perigos  do  colonia- 
lismo e exigências  de  uma  nova  civilização;  necessidade  de  desen- 
volvimento das  chamadas  “terceiras  forças”  — tais  são  os  temas 
nessa  obra  apresentados  com  erudição  e equilíbrio. 

Temos  de  supor  conhecida  essa  matéria,  por  meio  dessa  fon- 
te, ou  por  meio  de  outra  qualquer. 

Estando  assentado  que  julgamos  de  todo  condenável  a trans- 
ferência do  Brasil  para  a área  de  influência  comunista,  passamos 
a enumerar  argumentos  em  favor  de  uma  posição  neutralista  e, 
pois,  contrária  a um  americanismo  servil. 

Acompanharemos,  nesta  parte,  pelo  menos  em  suas  linhas 
gerais,  a Helio  Jaguaribe(2). 
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A partir  da  II  Guerra  Mundial  a política  exterior  do  Brasil 
não  tem  tido  tôda  a coerência  desejável.  Ao  passo  que  o Itama- 
rati  manda  fazer  pronunciamentos  favoráveis  aos  Estados  Unidos 
na  ONU  ou  na  O.  E.  A.,  tais  declarações  são  contrariadas  por 
manifestações  que  lhe  são  opostas,  quanto  a petróleo,  energia  atô- 
mica e outros  assuntos.  Os  pronunciamento  anti-colonialistas  de 
nosso  governo  não  têm  impedido  que  viva  em  boa  paz  com  ditado- 
res e colonialistas,  inclusive  Portugal.  O Brasil  faz  muito  mais 
política  ao  lado  de  países  ocidentais  do  que  com  o bloco  afro- 
asiático. 

Quanto  à América  Latina,  ao  lado  de  atitudes  de  chancela- 
rias, favoráveis  aos  outros  países,  não  deixa  de  haver  até  expres- 
sões de  velhos  ciúmes  coloniais.  Tudo  isso  tem  levado  à compre- 
ensão de  que  a política  externa  do  Brasil  precisa  ser  reestrutura- 
da. O Itamarati  não  deveria  disputar  com  C.S.N.  (Conselho  de 
Segurança  Nacional).  B.N.D.E.  (Banco  Nacional  de  Desenvolvi- 
mento Econômico);  Petrobrás,  etc... 

Tais  contradições  não  são  mais  do  que  reflexo  de  realidades 
brasileiras,  elas  mesmas  contraditórias. 

Até  onde  somos  pan-americanistas?  Diz  o autor  referido 
que  a argumentação  tradicional  recai  sôbre  três  linhas: 

IDEOLÓGICA:  — Temos  de  defender  a civilização  ociden- 
tal; 

PRAGMÁTICA:  — Temos  interêsses  complementares  em  re- 
lação aos  Estados  Unidos. 

REALISTA:  — Queiramos  ou  não,  nossa  dependência  eco- 
nômica em  relação  dos  Estados  Unidos,  é matéria  de  fato,  e é a 
menos  onerosa. 

O Brasil  tem  sido  apresentado  como  o principal  Key  country 
da  América  do  Sul!  Não  há  fugir! 

Ora,  a posição  chamada  neutralista  que  se  coloca  numa  pers- 
pectiva distinta  e anti-tradicional,  revida  os  argumentos  anterio- 
res, dentro  das  mesmas  linhas: 

IDEOLÓGICA:  — A civilização  hoje  existente  é uma  só. 
Não  há  conflitos  de  civilizações,  pois  que  a civilização  ocidental 
universal,  absorveu  tôdas  as  culturas  precedentes.  Mas,  há  con- 
flitos conhecidos  entre  duas  superpotências  e há  conflito  de  paí- 
ses subdesenvolvidos  contra  países  já  plenamente  desenvolvidos. 

Dentro  dessa  situação  devemos  dicernir  também  a luta  entre 
dois  sistemas  econômicos  — capitalismo  e socialismo.  Até  onde, 
porém,  subserviência  a uma  das  potências  que  os  encarnam  con- 
tribuiria, efetivamente,  para  superação  conveniente  de  situação  de 
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subdesenvolvimento  e preservação  de  valores  democráticos?  É 
preciso  lembrar  que  os  Estados  Unidos  prestaram  colaboração  ao 
comunismo  iugoslávio  e polonês,  na  medida  em  que  assim  pro- 
cedendo enfraqueceriam  a unidade  do  blóco  soviético.  E a União 
Soviética  se  colocou  em  oposição  ao  partido  comunista  indiano  e 
a favor  de  Nheru,  na  medida  em  que  o fortalecimento  dêste  con- 
tribuiria para  manter  a índia  desligada  das  vinculações  com  o 
blóco  ocidental. 

Se  os  grandes  têm  liberdade  de  se  aliar  aos  inimigos  ideoló- 
gicos e se  os  próprios  Estados  Unidos  têm  relações  diplomáticas 
com  a Rússia,  porque  não  poderia  o Brasil  tentar  seu  próprio  ca- 
minho neutralista?  A própria  doutrina  de  Monroe  não  é o neutra- 
lismo  norte-americano  em  relação  aos  conflitos  europeus? 

PRAGMÁTICA:  — Não  é verdade  que  haja  plena  comple- 
mentariedade  de  interêsses  entre  Brasil  e Estados  Unidos  na  ba- 
lança comercial:  — Por  um  lado  nem  sempre  nos  interessa  a ex- 
portação de  matéria  prima;  por  outro,  necessitamos  de  mercados 
para  produtos  acabados. 

O comércio  dos  blocos  oriental  e ocidental  podem  se  conv 
pletar  e os  Estados  Unidos  sabem  disso. 

REALISTA:  — Devemos  fugir  a um  fatalismo  bélico.  A guer- 
ra atômica  significa  a destruição  total.  Não  devemos  filiar-nos, 
como  nação,  a nenhum  dos  blocos  econômicos,  mas  abrir  tercei- 
ras forças.  U.S.A.  e U.R.S.S.  devem  ser  levadas  a parlamentar. 
Isso  é o que  mais  convém  mesmo  para  elas. 

Importa,  contudo,  lembrar  que  o neutralismo  não  deve  ser  to- 
mado ingênuamente.  O Brasil  nada  conseguiria  com  imprudências. 
Deve  estreitar  os  laços  com  os  países  afro-asiáticos  que,  aliás,  já 
se  organizaram  em  Bandoeng  (Conferência  havida  nesse  local  de 
Java)  e no  pacto  de  Colombo  (no  que  respeita  aos  países  asiáti- 
cos de  influência  britânica).  Devemos  caminhar  para  um  merca- 
do comum  na  América  Latina,  à semelhança  do  Mercado  Comum 
Europeu.  Claro  é que  em  nosso  continente  um  mercado  comum  en- 
contrará mais  obstáculo  de  transporte,  cultura  e outros.  Mas,  por 
mais  que  seja  preciso  lutar,  devemos  lutar  na  direção  certa  de  nos 
ampararmos  uns  aos  outros  como  países  subdesenvolvidos. 

Cremos  que  tal  posição  neutralista,  tão  equilibradamente  ex- 
posta por  Jaguaribe,  nada  tem  de  reprovável,  se  se  provar  exequí- 
vel. O neutralismo  não  implica,  em  absoluto,  em  corte  de  relações 
de  qualquer  espécie,  com  os  Estados  Unidos;  mas  o esforço  de 
afirmação  própria  de  nosso  país. 
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O nacionalismo  legítimo,  autêntico  conto  se  diria  hoje,  não 
é xenofobista. 

Mas,  isso  nos  leva  à consideração  de  outro  tópico  impor- 
tante. 


CAPITAIS  ESTRANGEIROS 

É preciso  dicernir  entre  a atitude  de  um  povo  como  tal,  e a 
relação  político-econômica  de  seu  govêrno.  Não  temos  dúvida  de 
que  os  norte-americanos  e russos,  como  povo,  desejam  a paz  e 
desaprovam  muitas  das  medidas  internacionais  que  se  põem  em 
seu  nome.  Nós  mesmos  vivemos  alheios  a tratados  secretos,  fei- 
tos em  nome  do  Brasil.  Ainda  agora  os  nordestinos  acusam  os 
sulistas  de  imperialismo,  mas  nós  somos  inconscientes  de  males 
que  estejamos,  como  cidadãos,  a promover  contra  nossos  patrí- 
cios daquele  infeliz  rincão  brasileiro. 

Que  representam,  para  o desenvolvimento  econômico  brasi- 
leiro, os  capitais  estrangeiros?  Seja  dito,  logo  de  entrada,  que  o 
problema  de  capitais  estrangeiros  consiste  no  perigo  de  sangria 
de  reservas  cambiais:  tal  ocorre  em  virtude  de  leis  econômicas. 
Nada  tem  a ver  com  a nacionalidade  dos  donos  do  dinheiro.  Atitu- 
de xenofobista,  pois,  é apenas  ingênua  ou  maliciosa.  Confundir 
prejuízos  que  possamos  sofrer,  com  má  vontade  de  indivíduos, 
instituições  e povos  desta  ou  daquela  nacionalidade,  só  pode  ser 
fruto  de  ignorância  crassa  ou  de  exploração  malévola.  Capital  es- 
trangeiro tem  sido  criticado  e tem  sido  defendido.  Porque?  Sem 
dúvida  que  nessa  dupla  atitude  estão  em  jôgo  (e  realmente  es- 
tão) motivos  bem  diferentes  dos  que  a Ciência  Econômica  poderia 
determinar. 

Mas,  se  há  fatores  pró  e fatores  contra  a utilização  de  capi- 
tais estrangeiros,  é porque  o assunto  é complexo.  O cristão  cons- 
ciente deveria  abster-se  de  formar  opinião  sôbre  assunto  sem  es- 
tudo sério,  e no  caso  de  ser  isto  impossível,  deveria  evitar  pronun- 
ciamentos superficiais.  Sempre,  em  nossas  atitudes  políticas,  o fa- 
tor confiança  terá  de  influenciar.  Mas  não  tenhamos  confiança  no 
crente  ignorante  nem  no  sábio  movido  por  ideologias  anti-cristãs. 

Resumindo  (e  ainda  aqui  apenas  enumero  dados  retirados 
de  Helio  Jaguaribe)  os  elementos  de  crítica  ao  capital  estrangeiro: 

a)  — Espoliação  econômica. 

b)  — Déficit  cambial. 

c)  — Efeito  colonizador. 

A espoliação  econômica  deve  ser  entendida  como  aplicação 
de  recursos  exógenos  com  finalidades  estranhas  e inconvenientes 
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ao  interêsse  da  pátria.  Já  se  foi  o tempo  em  que  os  empréstimos 
da  Grã-Bretanha  para  a construção  de  estradas  de  ferro,  portos, 
etc.  tiveram  certo  sentido  construtivo.  Hoje  em  dia,  aplicamos  os 
capitais  iniciais  (quase  sempre  no  preparo  de  artigos  que  apenas 
contribuem  para  aumento  de  nosso  consumo,  mas  não  de  nossa 
poupança)  servem  êles  de  ponto  de  referência,  pelo  seu  prestí- 
gio, “para  operar,  de  fato,  com  os  recursos  do  próprio  país”. 

O déficit  cambial  é provocado  pelo  desequilíbrio  na  balança 
de  pagamento  entre  o Brasil  e outros  países.  Os  capitalistas  in- 
ternacionais diferem  dos  imigrantes  que  aqui  vivem,  ganham,  gas- 
tam e multiplicam  seus  recursos.  O objetivo  daqueles  é reenviar 
lucros,  não  só  para  seu  país  de  origem,  mas  para  diferentes  par- 
tes do  mundo.  E então?  Então,  como  não  é possível  sair  dinhei- 
ro do  Brasil  sem  que  isso  represente  consumo  de  divisas,  o cré- 
dito de  nossa  país  decresce. 

Até  certo  tempo  isto  se  passava  sem  nenhum  controle.  Certa 
disciplina  já  se  tem  feito.  É de  se  pressupor  que  mais  se  deva  e 
se  possa  fazer  no  sentido  de  impedir  que  interêsses  alheios  não 
se  sobreponham  ao  de  nosso  povo.  Não  se  pode  fugir  à conclu- 
são de  que,  qualquer  pessoa  bem  formada  seja  vivamente  inte- 
ressada pela  sorte  de  populações  brasileiras  desamparadas;  daí 
os  reclamos  por  uma  legislação  enérgica  que  discipline  a remessa 
de  lucros  para  o estrangeiro. 

Não  são  menos  dignos  de  atenção  os  propalados  envios  de 
recursos,  por  parte  de  brasileiros,  para  depósitos  ou  aplicações 
no  estrangeiro.  Lá  e cá,  más  fadas  há! 

O efeito  colonizador:  — consiste  em  implicações  outras,  so- 
bretudo de  natureza  política,  que  acompanham  inevitàvelmente  o 
investimento  de  capital,  em  qualquer  parte.  Ninguém  solta  dinhei- 
ro sem  vigiá-lo! 

Em  defesa  do  capital  estrangeiro,  porém,  Jaguaribe,  enume- 
ra também  três  argumentos. 

a)  — Aumento  de  capacidade  de  investimento. 

b)  — Elevação  mais  que  proporcional  da  produtividade 

c)  — Efeito  Germinativo. 

O aumento  de  capacidade  de  investimento.  Não  é possível 
a um  país  subdesenvolvido  comprimir  indefinidamente  as  despe- 
sas, com  o fim  de  obter  poupanças.  E sem  estas  não  pode  haver 
progresso  econômico,  de  modo  que,  disciplinado  o capital  estran- 
geiro, é êle  desejável.  Pode  liberar  recursos  nacionais  para  fina- 
lidades outras,  que  não  estejam  sendo  alcançadas  pela  aplicação 
de  capitais  próprios.  É evidente! 
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Elevação  mais  que  proporcional  da  produtividade.  Simples 
consequência  do  ponto  anterior.  Capitais  somados  têm  possibili- 
dades multiplicadas.  Para  o país  que  não  está  nadando  em  rique- 
za, quanto  mais  recursos  melhor! 

Efeito  germinativo.  Consequência,  ainda,  de  pontos  anterio- 
res. A riqueza  se  amplia  com  a mobilização  de  capacidade  orga- 
nizacional e tecnológica.  É inegável  que  firmas  estrangeiras  mui- 
to contribuem  para  a obtenção  dêsses  alvos.  A crescente  taxa  de 
capitalização  interna  garante  a capacidade  nacional  de  investimen- 
to. Se  isso  não  ocorre,  não  é por  culpa  dos  estrangeiros,  mas  dos 
nacionais.  É impossível  transformar  os  efeitos  colonizadores  em 
efeitos  germinativos. 

Aristóteles  Moura,  que  escreveu  sobre  o assunto  obra  de  mais 
de  quatrocentas  páginas  e que  coletou  e relacionou  dados  fidedig- 
nos, quer  da  ONU,  quer  dos  governos  norte-americano  e brasilei- 
ro, quer  de  outras  fontes,  diz: 

“O  necessário  seria  medir  as  vantagens  e desvantagens  dês- 
ses capitais,  verificar  se  elas  se  compensam  ou  se  o resultado  lí- 
quido é contrário  ou  favorável  ao  País.  Essa  medição  não  é im- 
possível. Não  há,  tampouco,  possibilidade  de  sintetizar,  em  uma 
frase  ou  em  um  trecho,  êsse  saldo  de  bens  e males”  (3) 

Lamentamos  é que  elementos  evangélicos,  bem  pouco  infor- 
mados sôbre  essa  questão  complexa,  formem  juízos  apressados, 
pró  ou  contra.  Devemos  assentar-nos  como  irmãos  em  Cristo  pa- 
ra o estudo  da  questão  e não  entrarmos  em  conflito  uns  com  os 
outros  por  assuntos  em  que  os  especialistas  se  julgam  incompe- 
tentes! 

Muitas  circunstâncias  deveriam  ser  lembradas  em  referência 
ao  assunto,  não  fora  do  âmbito  que,  dentro  desta  palestra,  lhe 
compete. 

Esperamos  que  o projeto,  ora  em  andamento  no  Congresso, 
venha  representar  a sensatez  de  nossos  legisladores  em  questão 
de  tanta  monta. 

Mas,  passemos  a outras  e importantes  reformas  que  estão 
sendo  reclamadas. 


REFORMAS  DE  BASE 

Todos  hoje  falam  em  reformas:  socialistas  e democratas; 
ateus  e cristãos;  posição  e oposição;  revistas  e jornais...  Mas, 
quando  a gente  procura  o conteúdo  das  mesmas  só  acha  genera- 
lidades. Só  em  publicações  mais  especializadas  é que  há  certos 
informes,  quase  sempre,  ainda  assim,  tendenciosos.  Os  textos  de 
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leis  e projetos  de  leis  nem  sempre  são  acessíveis,  nem  sempre  são 
populares. 

Reformas  de  base!  É lamentável  que  expressão  tão  usada 
não  seja  definida.  Reformas!  Quais  são  elas?  Que  pretendem? 
Que  há  de  perigoso  em  cada  qual?  De  vantagens?  de  exequível? 
Qual  o ponto  chave  a ser  observado? 

Em  geral  o que  ouvimos  nas  esquinas  e o que  lemos  nos  jor- 
nais não  vale  grande  coisa  para  a compreensão  do  assunto,  e, 
dado  o perigo  comunista,  essa  expressão  não  é tão  inocente. 

Tentemos  um  balanço. 

REFORMA  AGRÁRIA 

Não  sabemos  porque  êsse  tipo  de  reforma  tem  sido  conside- 
rado o mais  essencial  por  alguns.  Entendemos  que  a exploração 
no  mundo  industrial  e a facilidade  de  empréstimos  para  especu- 
lações exercidas  na  cidade  são  de  molde  a preocupar  qualquer 
brasileiro,  tanto  ou  mais  que  a situação  agrícola. 

Mas,  quais  as  modificações  que  se  pretendem  no  sistema 
agrícola  brasileiro?  Há  muitas,  tendo  mesmo  um  autor  enumera- 
do mais  de  vinte.  Há  problemas  de  técnica  agrícola,  de  transpor- 
tes, de  financiamentos,  de  preços,  de  relações  de  trabalho,  etc... 
A tecla  mais  batida,  porém,  diz  respeito  ao  problema  da  posse 
da  terra.  Para  os  de  inclinação  socialista,  naturalmente,  o lati- 
fúndio é que  é a raiz  de  todos  os  males. 

Sem  negar  que  possa  haver  mal  em  latifúndios,  sobretudo  os 
inexplorados,  cremos  que  a condenação,  pura  e simples,  do  lati- 
fúndio sem  articulação  do  problema  com  inúmeros  outros  refe- 
rentes à produção  agrícola,  é atitude  insensata,  por  não  oferecer 
base  senão  para  alarme  falso. 

Terras,  o governo  tem  bastante.  Como,  no  entanto,  exige-se 
para  a produção,  não  só  a terra,  mas  sua  qualidade,  sua  acessi- 
bilidade, a assistência  técnica  e,  depois,  acessibilidade  do  comér- 
cio à sua  produção,  pode  dar-se  o caso  de  ser  de  interesse  social 
o uso  de  terras,  que,  sendo  de  particulares,  não  foram  convenien- 
temente exploradas. 

A verdade,  por  outro  lado,  é que  a quantidade  de  terra  tem 
maior  ou  menor  significação,  de  acordo  com  o tipo  de  cultura 
que  se  vai  fazer  e com  os  recursos,  em  capital,  que  são  disponí- 
veis. Pode  dar-se  o caso  de  não  ser  interessante,  em  certas  cir- 
cunstâncias, a posse  da  pequena  propriedade. 

Uns  atacam  o latifúndio  em  si,  outros  atacam  a monocultu- 
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ra.  Os  primeiros  julgam  que  o latifúndio  determina  necessària- 
mente  a exploração  do  trabalhador  do  campo  e os  outros  que  a 
monocultura  visa  produzir  para  exportar. 

Embora  possa  haver  verdade  nessas  atitudes,  não  represen- 
tam elas  tôda  a verdade,  pois  que  as  relações  de  trabalho  podem 
ocorrer  de  modo  satisfatório,  ou  não  satisfatório,  tanto  em  gran- 
des, como  em  pequenos  proprietários,  tanto  em  monocultura  co- 
mo em  policultura. 

Aluysio  Sampaio  e Coutinho  Cavalcanti  que  são  autores  influen- 
tes, insistem,  contudo,  na  quebra  do  monopólio  da  terra.  Dizem 
que  tal  pretensão  não  leva  necessàriamente  ao  socialismo,  como 
muitos  pensam. 

“A  redistribuição  das  terras  de  um  país  não  é a negação,  mas 
o reconhecimento  da  propriedade  privada”. 

Os  processos  para  desapropriação  e redistribuição  de  terras 
têm  sido  objeto  de  planejamentos  vários  e pormenorizados,  po- 
dendo o próprio  dono  de  terras  desapropriadas  readquirir  parte 
delas  conforme  sua  capacidade  de  exploração  efetiva.  O impor- 
tante é o interêsse  social,  a saber,  o uso  produtivo  da  terra. 

A Constituição  Federal  reconhece  o direito  de  desapropriação 
por  interêsse  público,  só  que,  por  exigir  que  a indenização  se  fa- 
ça em  dinheiro  como  que  a torna  impraticável.  Entendemos  que 
uma  vez  feita  a indenização  justa,  a critério,  não  do  interessado, 
mas  de  um  júri  competente,  seria  aconselhável  a admissão  de  ou- 
tros processos  de  pagamento.  Contanto,  é claro,  que  tudo  se  faça 
pela  via  democrática  e que  se  levem  em  consideração  os  inúme- 
ros outros  fatores  de  uma  reforma  agrária,  como  já  foi  sugerido. 

O preço  justo  deve  ser  por  critérios  previstos  por  lei.  De 
qualquer  modo  reconhecemos  o direito  à propriedade  privada, 
uma  vez  em  equilíbrio  com  o interêsse  social. 


REFORAáA  BANCÁRIA 

Como  tivemos  ocasião  de  mencionar,  preocupa-nos  não  ape- 
nas qualquer  aspecto  de  opressão  nas  zonas  rurais,  mas  também 
nas  urbanas.  Perguntamo-nos  mesmo  se  acaso  os  opressores  de 
grandes  emprêsas  em  cidades  não  são  mais  responsáveis  pelos 
conflitos  sociais  do  que  os  decantados  latifundiários. 

E se  procurarmos  sediar,  do  ponto  de  vista  espiritual,  a fon- 
te dos  problemas,  parece-nos  que  temos  de  apontar  é a sede  do 
dinheiro:  os  bancos. 
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O problema  de  financiamento  é fundamental  na  análise  das 
explorações.  Já  alguém  disse  que  para  se  obter  dinheiro  empres- 
tado é necessário  provar  que  não  se  precisa  de  dinheiro. 

Ora,  um  fazendeiro  ou  sitiante  encontra  embaraços  ao  finan- 
ciamento, que  industriais,  intermediários  e especuladores  não  en- 
contram, à vista  de  contactos  mais  fàcilmente  alcançados. 

Uma  fiscalização  deve  ser  feita  sôbre  os  critérios  de  em- 
préstimos, e aplicação  de  dinheiro  quer  por  parte  de  bancos,  quer 
por  parte  de  Caixas,  quer  por  parte  de  IAPS,  etc. . . 

Não  sendo  conhecedores  diretos  do  assunto,  de  modo  a po- 
der dar  opinião,  limitamo-nos  a uma  espécie  de  reportagem,  à 
guisa  apenas  de  incentivo  à pesquisa. 

Otácio  Gouvêa  de  Bulhões  — diretor  da  SUMOC  — diz  que 
o imposto  de  renda  é um  meio  de  estimular  a democratização  do 
capital  das  empresas.  Se  incidir  mais  fortemente  sôbre  as  mes- 
mas, vai  estimular  os  reinvestimentos,  oferecerá  mais  incentivo  à 
capitalização,  desencoraja  a produção  de  bens  de  consumo  res- 
trito, em  favor  de  uma  produção  mais  ampla  de  bens  de  consu- 
mo genérico. 

Embora  haja  quem  não  concorde,  por  não  ser  reforma  de 
“base”  (João  Agripino,  por  ex.)  Bulhões  entende  que  é modes- 
ta, mas  sistemática. 

Um  projeto  de  Banco  Central  provocaria  prolongadas  dis- 
cussões, pois  sempre  há  o propósito  de  oferecer  ao  país  institu- 
tos dos  mais  perfeitos.  Mas,  o perfeicionismo  legal  nem  sempre  é 
compatível  com  o aperfeiçoamento  das  instituições  que  se  acham 
em  operação. 

Há,  por  outro  lado,  um  projeto  no  Congresso,  que  prevê  de- 
pósitos compulsórios  dos  Bancos  na  Superintendência  da  Moeda 
e Crédito.  É uma  real  esperança  de  combate  à inflação.  Se  houver 
êsse  controle  e outra  lei,  impedindo  votação  de  novas  despesas, 
sem  que  estejam  assentados  os  acréscimos  tributários,  teríamos 
dado  um.  grande  passo  na  política  monetária. 

Usemos  os  instrumentos  bancários  atuais,  conclui  o autor 
em  vez  de  estar  querendo  criar  muitos  aperfeiçoamentos  que  le- 
vam tempo  e talvez  nem  venham  a dar  resultado,  caso  não  haja 
vontade  de  consertar  a situação.  (4) 

REFORAtA  UNIVERSITÁRIA 

Damos  a palavra  a um  estudante  universitário:  — “Procura- 
remos aqui  fixar  os  objetivos  básicos  da  Reforma  Universitária. 
Na  atual  fase  da  luta  pela  Reforma  Universitária  no  Brasil  não 
podemos  deixar  de  encará-la  sob  dois  aspectos: 
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a)  — O objetivo  real  da  luta  c a superação  do  estado  vi- 
gente, isto  porque,  com  vistas  ao  social,  a Reforma  Universitária 
não  se  deteriora,  e somente  aí  se  realiza  integralmente. 

b)  — Encarar  dentro  de  suas  perspectivas  imediatas  enci- 
tando  novas  lutas  pela  transformação  da  estrutra  universitária,  de 
modo  que  a Universidade  seja  um  elemento  positivo  no  processo 
de  desenvimento  do  Brasil. 

A Universidade  brasileira  não  se  apresenta  sòmente  como  um 
órgão  anacrônico  e falido,  não.  Ela  é muito  mais  que  isso.  Além 
de  não  atender  nem  as  necessidades  do  desenvolvimento  capitalis- 
ta, por  outro  lado,  numa  ação  de  retorno,  em  relação  à realidade 
social,  é o fator  preponderante  da  manutenção  de  nosso  statu-quo. 
Além  de  não  promover  o desenvolvimento  da  sociedade,  é um  dos 
fatores  mais  fortes  que  emperram  o mesmo  movimento. 

Dentro  disso,  destaquemos  os  objetivos  básicos  da  Reforma 
Universitária. 

a)  — A Reforma  Universitária  pretende  fazer  com  que  a 
Universidade  seja  para  a sociedade  o seu  cérebro  pensante,  for- 
necedor constante  de  elementos  para  uma  consciência  crítica  em 
relação  à realidade  social,  para  que  a Universidade  seja  o centro 
propulsor  da  cultura  elaborada  com  os  valores  do  próprio  povo. 

b)  — Fazer  com  que  a Universidade  dê,  efetivamente,  ao 
universitário  uma  visão  global  da  sociedade  em  que  se  encerra, 
não  se  limitando  sòmente  a uma  visão  parcial  (e  ainda  assim  fa- 
lha) de  sua  profissão.  O futuro  profissional  não  seria  sòmente 
uma  peça  em  uma  engrenagem  montada,  mas  teria  uma  visão 
crítica  de  tôda  a sociedade. 

c)  — Democratizar  o ensino,  erradicando  discriminações 
de  qualquer  espécie,  elegendo  um  critério  único  para  tôdas  as  se- 
leções feitas  na  Universidade:  o de  capacidade. 

d)  — Melhorar  o nível  profissional  dos  formandos,  não  só 
dentro  de  uma  perspectiva  técnica,  mas  também  de  uma  visão  de 
responsabilidade  social. 

“As  resistências  à concretização  da  Reforma  Universitária 
são  inúmeras.  A estrutura  sócio-política  e econômica  do  país,  a 
curteza  e a má  distribuição  das  verbas  para  a educação;  as  cúpu- 
las políticas  reacionárias  e marcadas  pelo  interêsse;  a lei  de  Di- 
retrizes e Bases  da  Educação,  comprometida  com  as  atuais  estru- 
turas vigentes  no  País;  a Constituição  Brasileira  em  diversos  ar- 
tigos, como  o que  estabelece  a vitalidade  da  cátedra;  o estado  de 
apolitização  do  povo  e do  estudante;  finalmente  o corpo  docente 
e administrativo  das  faculdades  universitárias,  Ministérios  de  Edu- 
cação e Cultura  e demais  órgãos  educacionais,  especialmente  o 
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Conselho  Federal  de  Educação,  que,  com  honrosas  exceções,  se 
caracterizam  por  compromissos  com  as  atuais  estruturas,  pela 
cultura  ilenada”.  (5) 

A palavra  autorizada  dêsse  universitário  revela  que  as  pre- 
tenções  das  novas  gerações  de  estudantes  são  bem  grandes. 

Grandes  e idealistas,  mas  muitas  delas  pretensiosas  e peri- 
gosas. 

Conhecemos  a Reforma  Universitária  somente  através  das 
pretensões  dos  alunos.  Não  conhecemos  nada  a respeito  do  assun- 
to que  proceda  das  autoridades  escolares.  Cremos  que  o assunto 
será  discutido  pelo  Rev.  José  Borges  dos  Santos  Júnior,  em  ou- 
tra palestras,  neste  mesmo  Instituto.  Tratará  do  assunto,  visto 
que  é membro  do  Conselho  Nacional  de  Educação. 

Quando  comparamos  as  publicações  estudantis  brasileiras 
com  as  da  União  Internacional  dos  Estudantes,  ficamos  deveras 
apreensivos  com  as  pretenções  exageradas  e as  inspirações  co- 
munistas de  tal  reforma. 

No  Brasil  pode-se  perceber  a influência  crescente  de  Álvaro 
Vieira  Pinto  sôbre  a classe  estudantil.  Infelizmente  não  temos  tem- 
po agora  de  analisar  suas  idéias,  mas  o faremos  em  outra  oca- 
sião. 

Desejaríamos  que  líderes  orientassem  os  rapazes  para  um 
espírito  de  maior  compreensão  de  suas  limitações  e que  as  auto- 
ridades se  alertassem  para  uma  renovação  universitária  no  que 
fôr  justo. 

Das  reformas  proclamadas  é essa  a mais  perigosa,  não  só 
pelo  espírito  explosivo  dos  jovens,  como  pela  liderança  esquer- 
dista extremada,  como  ainda  pela  significação  da  vida  universi- 
tária, visto  aí  é que  se  preparam  os  líderes  do  Brasil  de  amanhã. 

Cumpre  acrescentar  uma  palavra  a respeito  do  trabalho  evan- 
gélico entre  universitários.  Já  o fizemos,  em  parte,  através  de  ar- 
tigo na  Revista  Teológica.  Não  estamos  entendendo  que  um  mo- 
vimento evangélico  vá,  por  um  toque  mágico,  obter  a transfor- 
mação do  espírito  dos  estudantes  em  geral,  mas  cremos  que  deve 
orientar  melhor  os  jovens  evangélicos.  Lembramos  que  a Execu- 
tiva do  Supremo  Concílio  tomou,  em  fevereiro  último,  importante 
decisão  a êsse  respeito.  Se  há  aspecto  de  nossa  atividade  que  é 
grave  e urgente  é esse:  Assistência  aos  Universitários  crentes! 
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REFORMA  ELEITORAL 

Eis  alguns  textos  significativos: 

“Já  foi  dito,  e vem  sendo  repetido,  que  a reforma  das  refor- 
mas é a reforma  da  lei  eleitoral.  Sem  ela,  afirma-se,  será  impos- 
sível realizar  as  demais,  pois  sem  reforma  eleitoral  será  impossí- 
vel eleger  um  congresso  que  realmente  expresse  a vontade  da 
grande  maioria  do  povo  brasileiro.  Êste  está,  indubitàvelmente, 
insatisfeito  com  o status  quo. 

“O  direito  eleitoral  brasileiro  tem  sido  bastante  reformado  e 
é suscetível  de  reformas,  para  melhor.  O ideal  democrático  brasi- 
leiro tendeu  sempre  a concentrar-se  na  aspiração  da  autenticidade 
da  representação.  É preciso  se  reconhecer  também  que  as  sucessi- 
vas reformas  eleitorais  e partidárias  têm  sido  muito  tímidas,  exa- 
geradamente  gradualistas,  adiando-se,  ante  resistências  invencí- 
veis, uma  transformação  política  que  tôda  a nação  exige. 

“Estamos  agora  diante  de  uma  nova  reforma  eleitoral  — a 
citada  reforma  das  reformas.  O projeto  original  da  Câmara  saiu 
do  Senado  bastante  castrado.  Sua  grande  inovação  progressista 
— a generalização  da  cédula  oficial  a tôdas  as  eleições,  inclusive 
às  proporcionais  foi  combatida  e negada  por  forças  ponderáveis 
no  Senado  Federal.  Em  lugar  da  generalização,  o Senado,  que  é 
eleito  pela  cédula  única  oficial,  manteve  a cédula  individual  pa- 
ra todas  as  eleições  proporcionais,  com  uma  exceção  inconstitu- 
cional.” (6) 

A cédula  única  visa  combater  a ação  do  dinheiro  nos  pleitos. 

A reforma  eleitoral  é insuficiente  e tímida,  não  só  no  capítulo 
da  cédula  oficial,  como  no  capítulo  da  organização  partidária. 
Ainda  favorece  a malfadada  multiplicação  partidária,  na  medida 
em  que  autoriza  a existência  de  partidos  com  número  inexpressi- 
vo de  eleitores  e eleitos. 

O projeto  do  Senado  diz: 

“Constituir-se-ão  os  partidos  políticos  de,  pelo  menos  250.000 
eleitores,  distribuídos  por  dez  ou  mais  circunscrições  eleitorais, 
com  o mínimo  de  5.000  eleitores  cada  uma,  e adotarão  programa 
e estatutos  de  sentido  e alcance  nacionais”. 

O sistema  consagra  a existência  de  federações  partidárias. 
Daí  decorrem  as  combinações  eleitorais  mais  espúrias  nos  Esta- 
dos e Municípios,  sem  nenhuma  nitidez  ideológico-política,  as 
quais  confundem  na  consciência  do  eleitor  o sentido  do  voto  dado. 

A autorização  de  alianças  nas  eleições  proporcionais,  conju- 
gada com  o voto  preferencial  dado  sem  consideração  à legenda, 
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aliada  à influência  do  dinheiro,  transforma  o pleito  num  quebra- 
cabeça  inventado  para  confundir  o eleitor. 

Êste,  para  escolher  certo,  tem  de  fazer  um  “esforço  sobre- 
humano de  discernimento  político  para  superar  o cipoal  da  cun- 
fusão” 

E depois: 

“O  efeito  político-eleitoral  imediato  dessa  urbanização  cres- 
cente da  vida  brasileira  é o enfraquecimento  relativo  das  unidades 
partidárias  federadas  de  base  rural.  O PSP,  de  modo  geral,  e a 
UDN,  em  alguns  Estados,  estão  diante  do  dilema  de  transformar- 
se  ou  perecer  em  favor  de  partidos  de  maior  apêlo  eleitoral  urba- 
no, como  é o caso  do  PTB. 

“O  processo  de  transformação  do  país  entra  em  choque  com 
a carrapaça  política  da  legislação  eleitoral  partidária.  O país  no- 
vo procura,  de  tôdas  as  maneiras,  expressar-se  dentro  dos  en- 
quadramentos partidários  antigos.  A pergunta  que  fica  em  sus- 
penso é a seguinte:  por  quanto  tempo  essa  simbiose  entre  o real 
nôvo  e o jurídico  obsoleto  poderá  ser  feita  sem  a criação  de  focos 
de  atrito  socialmente  perigosos?”  (7) 

Êsse  julgamento,  como  se  vê,  é de  ordem  política,  e,  pois, 
é controvertível. 

Mas,  dá  o que  pensar. 

A nós,  como  elementos  evangélicos,  nos  interessa  primeira- 
mente a compreensão  das  bases  de  uma  reforma  desejável.  Apoia- 
remos as  forças  políticas  que  estiverem,  efetivamente,  buscando 
os  alvos  que  julgarmos  dignos. 

Assim  sendo,  tomamos  a liberdade  de  colher  sugestões  de 
João  de  Oliveira  Torres,  cuja  sensatez  nos  parece  evidente. 

“A  Constituição  de  18  set.  (1946),  por  seus  artigos  56  e 134, 
determina  a adoção  do  sistema  proporcional  para  escolha  dos  de- 
putados. Não  foi  prudente  o legislador  constituinte,  principalmen- 
te se  tivermos  em  vista  a hermeneutica  literal  que  impera  no  Bra- 
sil”. 

“É,  por  assim  dizer,  infinito  o número  de  possibilidades  de 
sistemas  eleitorais.  Resumidamente  vamos  expor  as  opções  mais 
comuns: 

“Representação:  proporcional  ou  majoritária.  No  primeiro 
caso,  os  lugares  são  distribuídos  de  acordo  com  a votação  geral 
dos  partidos  e proporcionalmente  no  número  de  votos  obtidos  por 
êles;  no  sistema  majoritário  vale  a votação  de  cada  candidato,  co- 
mo acontece  para  os  cargos  executivos  ou  para  o Senado; 
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“0  sistema  da  representação  proporcional  mantém  a multi- 
plicidade existente,  favorece  o seccionamento  dos  partidos,  reduz 
a ação  dos  fatores  geográficos,  acentua  as  divergências  de  opi- 
nião, pela  abolição  das  correntes  médias,  com  todos  os  partidos 
reduzidos  à condição  de  minorias  e,  portanto,  radicais. 

“0  sistema  majoritário  tem  efeitos  contrários:  dois  partidos, 
tendência  a uma  certa  mediania,  pouca  permeabilidade  quanto  às 
novidades,  maiorias  impostas  pela  opinião  pública;  maior  depen- 
dência do  deputado  para  com  o eleitorado,  obediência  maior  às 
influências  locais. 

“No  sistema  majoritário,  o deputado  está  prêso  ao  eleitor, 
pois,  o voto  é pessoal  e intransferivel.  Além  disso,  as  bancadas 
se  dividem  rudemente  entre  maioria  e minoria,  em  oposição  ao 
govêrno.  Os  deputados  saem  de  casa  com  ordem  de  combater  ou 
defender  o govêrno  e não  há  remédio.  Por  outro  lado,  o eleitora- 
do já  decidiu  quem  é a maioria  e quem  é minoria.  Ninguém  pre- 
cisa de  acordo  para  governar. 

“0  perigoso,  o desmoralizante,  o incômodo  sistema  de  coli- 
gações, arranjos  e blocos,  nasce  normalmente  nos  sistemas  de  Re- 
presentação Proporcional  e não  há  como  fugir,  nem  o eleitor  po- 
de reclamar,  porque  nenhum  partido  governa  sozinho  e os  blo- 
cos se  impõem. 

“No  sistema  majoritário  há  super-representação  para  a 
maioria  e infra-representação  para  a minoria.  Quem  perde,  per- 
de completamente;  quem  vence,  vence  mesmo”. 

“Isso  tem  também  seus  inconvenientes;  porém,  menores. 

“Pelo  sistema  de  representação  proporcional,  sobretudo  co- 
mo no  Brasil,  onde  o deputado  tem  por  circunscrição  o Estado  e 
não  o distrito  (como  na  Inglaterra)  cada  deputado  tem  de  procu- 
rar votos  onde  pensa  encontrá-los.  Daí  o gasto  imenso  de  dinhei- 
ro. Eleição  por  distritos  traria  economia  e também  muito  maior 
relação  entre  eleitor  e eleito.  Os  políticos  talvez  sejam  contra  tais 
medidas  disciplinares.  Mas  o povo  não  devia  ser  indiferente. 

“Mesmo  ante  a alegação  de  que  a Constituição  prevê  a re- 
presentação proporcional  por  partidos  políticos  nacionais,  vemos 
possibilidade  de  conciliar  a Representação  Proporcional  exigida 
por  lei  e o sistema  distrital.  Podemos  fazer  a divisão  em  distritos 
e os  partidos  embora  nacionais  fariam  as  inscrições  dos  candida- 
tos por  distritos,  assim  como  fazem  por  Estados.  Apurado  o plei- 
to, somar-se-iam  as  legendas  totais,  com  a distribuição  de  cadei- 
ras pelo  sistema  vigente.” 
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DEFININDO  POSIÇÕES 

Discordando  dos  fundamentos  materialistas  de  muitos  au- 
tores que  tratam  de  nacionalismo,  e denunciando  a evidente  par- 
cialidade política  e o tom  subversivo  que  os  caracteriza,  não  gos- 
taríamos de  terminar  sem  dar  aos  colegas,  alguma  orientação  so- 
bre a situação  atual  mesmo  dêsse  ponto  de  vista. 

Denunciamos  como  esquerdistas  os  nomes  seguintes:  Vieira 
Pinto,  Leoncio  Basbaum,  etc.  . . 

Hélio  Jaguaribe,  em  obra  bem  recente  (9),  parece-nos  bem 
útil  na  caracterização  que  faz  das  correntes  contemporâneas  con- 
cernentes ao  assunto. 

Dividindo  a controvérsia  ideológica  em  cosmopolitismo  e na- 
cionalismo, diz  que  o primeiro  se  divide  em  duas  correntes,  a li- 
beral e a desenvolvimentista,  ao  passo  que  a segunda,  tem  outras 
variantes  que  serão  enumeradas. 

O cosmopolitismo  liberal,  expressão  do  conhecido  ““laissez- 
faire”  econômico  é perfilado  ainda  por  grandes  jornais,  como  O 
Globo,  O Estado  de  S.  Paulo,  o Correio  da  Manhã.  Representa  o 
interêsse  da  burguesia  e seus  teóricos  são,  principalmente,  Eugê- 
nio Gudin,  Otávio  Bulhões,  etc.  . . Entre  os  parlamentares  dessa 
corrente  o autor  aponta  Mem  de  Sá  e Oto  Mader.  É influência 
ainda  predominante  na  U.D.N.  e P.S.D. 

O cosmopolitismo  desenvolvimentista  é mais  uma  formulação 
teórica  de  membros  da  inteligentsia.  Sustentam  que,  em  face  da 
escassês  de  capital  necessário  à nossa  fase  de  desenvolvimento, 
necessário  se  torna  dar  lugar  ao  capital  estrangeiro,  para  não  in- 
cidir no  perigo  de  excessiva  compressão  econômica,  nem  no  ex- 
cesso do  estatismo  econômico.  Importa  apenas  buscar  meios  de  dis- 
ciplina na  entrada  de  tais  recursos.  Tal  posição  é sustentada  pelo 
Jornal  do  Comércio  e as  Folhas  de  S.  Paulo  — seu  principal  ex- 
poente teórico  é Roberto  Campos,  podendo-se  alinhar  com  êste: 
João  Batista  Pinheiro,  Garrido  Torres.  Êsse  tipo  de  desenvolvimen- 
tismo  tem  pontos  comuns  com  o nacionalismo  desenvolvimentista 
que  será  apontado.  São  seus  representantes  os  políticos:  Daniel 
Faraco  e Clóvis  Pestana,  êste  último,  ministro  da  viação  no  govêr- 
no  Jânio  Quadros.  Sua  influência  é sensivel  nos  grupos  mais  no- 
vos da  UDN  e PSD  do  sul  e no  movimento  renovado  dentro  do 
PTB. 

O Nacionalismo  defende  que,  por  escasso  que  seja  o capital 
brasileiro,  devemos  ter  sôbre  êle  o controle,  rejeitando  auxílios  de 
fora,  pois  só  a partir  de  uma  decisão  brasileira  de  desenvolver  o 
país  é que  poderão  ser  preservados  os  nossos  interêsses. 
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Há  um  nacionalismo  socializante  que  estabelece  que  o desen- 
volvimento vale  menos  por  si  mesmo  do  que  pelo  fato  de  ser  con- 
dição de  estatização  da  economia  brasileira. 

A fórmula  estatista  é de  inspiração  socialista,  havendo  no 
seio  da  corrente  elementos  comunistas,  cuja  influência  está  em 
declínio,  mas,  por  outro  lado,  há  marxistas  independentes,  cuja 
influência  é crescente.  Alguns  se  dizem  socialistas  cristãos. 

O que  se  pretende  é a transformação  do  Brasil  numa  repú- 
blica socialista.  O Partido  Socialista  está  naturalmente  nessa  li- 
nha. Entre  os  teóricos,  podem  apontar-se  Caio  Prado  Júnior  com 
sua  Revista  Brasiliense  e seus  colaboradores,  Nelson  Werneck  So- 
dré  e alguns  católicos  da  estrema  esquerda  como  Frei  Benevenuto. 

Êsses  teóricos  são,  na  prática,  prejudicados  pelo  chamado 
Nacionalismo  burocratizante.  Êste  é um  nacionalismo  que  preten- 
de permanecer  nos  moldes  do  capitalismo  social,  em  que  coexis- 
tam a emprêsa  pública  e a particular.  É posição  sincrética  e de 
cunho  político  e pragmático.  Muitos  líderes  trabalhistas  estão  nes- 
sa linha  e parece  que  João  Goulart  é seu  maior  político.  São  teó- 
ricos: Guerreira  Ramos,  Roland  Corbisier.  Dentre  os  periódi- 

cos, apontam-se:  Última  Hora  e o Semanário.  Tôda  a chamada 
Frente  Parlamentar  Nacionalista  parece  ser  dêsse  tipo.  A fôrça 
eleitoral  está  nos  meios  operários  ainda  não  arrastados  ao  comu- 
nismo. 

Há  ainda  um  Nacionalismo  desenvolvimentista,  teoricamente 
mais  sólido,  e muito  próximo  do  cosmopolitismo  desenvolvimen- 
tista, já  refeito.  Isto  é,  a ênfase  recai  mais  sôbre  a necessidade  de 
mobilizar  a consciência  nacional  para  o desenvolvimento  em  si. 
Há  necessidade  de  adoção  de  “programa  global  como  técnica  pa- 
ra atingir  a máxima  e ótima  utilização  dos  fatores  disponíveis”. 

“O  nacionalismo  desenvolvimentista  não  se  opõe  ao  capital 
estrangeiro,  como  tal,  mas  apenas  à tendência  de  se  lhe  entregar 
a função  mais  dinâmica  do  desenvolvimento”. 

Êsse  tipo  de  orientação  é típica  da  classe  média  tecnológica, 
da  burguesia  industrial. 

Os  fundamentos  teóricos  surgiram  de  um  grupo  chamado  de 
Itatiaia,  por  terem  se  reunido  nesse  lugar.  Foi  publicada  a revista 
Cadernos  do  Nosso  Tempo  (1953-1956)  sob  sua  orientação,  e 
fundado  o Instituto  Brasileiro  de  Economia  Sociologia  e Política 
(IBESP),  depois  transformado  pelo  Ministério  de  Educação  e 
Cultura  em  instituição  oficial  com  o nome  de  Instituto  Superior  de 
Estudos  Brasileiro  (ISEB).  Êste  é hoje  um  campo  de  batalha  en- 
tre os  representantes  do  nacionalismo  desenvolvimentista  e o so- 
cializante. 
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0 governo  Kubitschek  tentou  executar  a política  de  orienta- 
ção desenvolvimentista.  A inspiração  do  movimento  vem  do  gran- 
de economista  Roberto  Simonsen,  que  estimulou  uma  geração  no- 
va de  estudiosos  Rômula  de  Almeida,  Celso  Furtado,  Ewaldo  Cor- 
reia Lima,  Mario  Rangel,  Juvenal  Osório  Gomes,  José  Ribeiro  Li- 
ra, Cândido  Mendes  de  Almeida,  Heitor  Lima  Rocha,  além  do  au- 
tor Hélio  Jaguaribe. 

Entre  os  parlamentares  aponta-se  San  Tiago  Dantas. 

Dos  periódicos:  Jornal  do  Brasil 

CONCLUSÃO 

Analisadas  a situação  externa  e interna  do  Brasil  em  suas  li- 
nhas gerais,  não  pensemos  que  o assunto  esteja  esgotado.  Não 
só  a apresentação  foi  perfuntória  e de  segunda  mão,  mas  também 
não  atacou  inúmeros  problemas  específicos,  como,  por  exemplo, 
do  petróleo,  da  energia  elétrica,  dos  minerais  atômicos,  da  indús- 
tria, de  transportes,  e,  sobretudo,  da  indústria  pesada,  siderurgia, 
e assim  por  diante.  E,  contudo,  não  nos  parece  que  possamos  for- 
mar rasoàvelmente  opiniões  sem  conhecimento  de  causa. 

Como  é evidente  que  não  vamos  nos  tornar  competentes  em 
tudo  isso,  não  vejo  outra  alternativa  senão  buscarmos  especialis- 
tas vários,  de  nossa  confiança,  para  estudos  próximos.  Sugerimos 
que  neste  mesmo  Instituto  cie  Pastores,  discutamos  a divisão  do 
trabalho  intelectual  e concertemos  planos  para  a realização  de  cen- 
tros de  estudos  e encontros  futuros. 

A apreciação  dos  fatos,  se  fôsse  feita  em  perspectiva  pessi- 
mista, nos  levaria  a dizer  que  a vitória  do  comunismo  é inevitá- 
vel; que  a Igreja  Católica  está  desorientada;  que  os  evangélicos 
são  individualistas  e que  a Igreja  fracassou;  que  o govêrno  é cons- 
tituído só  de  agiotas,  e o mais. 

Ou  então,  se  fosse  reacionária  e obscurecida,  nos  levaria  a 
afirmar  que  se  faz  muito  alarde  com  tais  assuntos,  que  o melhor 
é pairar  acima,  cuidando  só  de  realidades  espirituais. 

Seremos  realistas,  procurando  conhecer  a situação.  Há,  cer- 
to, muito  rebate  falso,  mas  há  muito  problema  sério.  A fé  cristã 
exige  diligência  e não  descaso  pelas  situações  de  angústia.  A 
fé  cristã  não  é incompatível  com  a lucidez  na  análise  e solução 
de  problemas,  nem  tão  pouco  prega  a indiferença  e falta  de  soli- 
dariedade. Nosso  realismo  em  face  da  situação  será  sereno  e fir- 
me, pois,  para  isso,  temos  razões  teológicas,  calvinistas,  que  o au- 
ditório bem  conhece.  A verdade  é que  Deus  nos  dá  uma  oportu- 
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nidade  imensa  de  serviço  dentro  do  contexto  em  que  nos  encon- 
tramos. 

Daí  o apelo  que  fazemos  a que  redijamos,  já,  uma  declara- 
ção de  princípios.  Será  um  passo  no  sentido  de  orientação.  Não 
uma  declaração  que  valha  tanto  para  o Brasil,  como  para  qualquer 
outro  país,  por  ser  demasiado  genérica,  mas  uma  análise  da  situa- 
ção brasileira. 

Somos  por  um  manifesto  que  seja,  não  uma  palavra  contra  os 
pastores;  mas,  a palavra  dos  pastores; 

que  seja,  não  um  libelo  contra  a estrutura  da  Igreja;  mas, 
orientação  à Igreja  sôbre  o modo  como  participar  da  situação; 

que  seja,  não  um  alarme  com  os  problemas;  mas,  indicação 
de  soluções  para  os  problemas; 

que  seja,  não  o pedido  de  mais  uma  organização  para  as 
consciências;  mas,  uma  consciência  para  as  organizações; 

que  seja,  não  o estímulo  de  revolução  contra  a ordem,  esta- 
belecida; mas,  o rumo  de  evolução  dentro  da  ordem  existente; 

que  seja,  não  a atitude  de  quem  mete  a ridículo  o comunista, 
ignorando  seu  apêlo  ao  jovem  e ao  pobre,  mas  a atitude  de  quem 
se  preocupa  sèriamente  com  os  problemas  do  jovem  e do  pobre, 
antecipando-se  ao  comunista,  cuja  solução  para  as  angústias  bra- 
sileiras lhe  parece  um  desastre. 

Damos  da  declaração  de  princípios  os  traços  gerais,  na  ex- 
pectativa de  que  mereça  a correção  dos  colegas  e seja  aprovada. 

Nossa  palavra  não  deve  ser  tida  como  última  palavra  sôbre 
o assunto;  deve  ser  a primeira  de  uma  série  honesta  de  afirma- 
ções, resultantes  de  outros  estudos. 


DECLARAÇÃO  DE  PRINCÍPIOS  DO  X INSTITUTO  DE  PAS- 
TORES DA  IGREJA  PRESBITERIANA  DO  BRASIL  ANTE  A 
SITUAÇÃO  BRASILEIRA  ATUAL 

Afirmamos  nossa  fé  no  Deus  providencial,  revelado  na  Es- 
critura Sagrada,  cuja  direção  sôbre  o Cosmos  e a História  é sobe- 
rana. Confiamos  nessa  Providência  e sabemos  que  ela  há  de  orien- 
tar as  forças  do  bem  e controlar  as  do  mal  para  o cumprimento  de 
seus  eternos  propósitos; 

Reafirmamos,  ao  mesmo  tempo,  nossa  fé  na  mensagem  do 
Evangelho  como  fôrça  transformadora  da  personalidade  humana 
e,  portanto,  como  a mensagem  primeira  a ser  proclamada  ao  mun- 
do como  esperança  para  seus  males; 
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Entendemos  que  a ação  providencial  de  Deus  opera  sôbre 
todos  os  homens  indistintamente  na  execução  de  seu  plano,  impli- 
cando, no  entanto,  de  modo  inexcrutável,  em  exercício  da  respon- 
sabilidade humana,  pelo  que  não  nos  é indiferente  a marcha  dos 
acontecimentos.  Interessa-nos  o conhecimento  das  situações  de 
fato,  das  correntes  de  pensamento  e de  ação  que  se  degladiam, 
bem  como  a afirmação  de  princípios  que  norteiam  nosso  próprio 
pensamento  e ação; 

Reconhecemos  e lamentamos  a situação  de  desigualdade  en- 
tre nações  e entre  classes,  de  modo  que  o desequilíbrio  dessas  dis- 
tâncias econômicas  tenha  provocado  inúmeros  problemas,  para 
cuja  solução  não  bastam  medidas  isoladas  e puramente  filantró- 
picas, por  mais  bem  intencionadas  que  sejam; 

Declaramos  condenáveis  tôdas  as  medidas  que,  tentando  ser 
compreensivas  e eficientes  para  a solução  dêsses  problemas,  sejam 
de  ordem  extremista;  estas  ignoram  o valor  da  pessoa  humana  e 
provocam  ações  e reações  que  antes  agravam  os  problemas; 

Condenando,  como  fizemos,  tôda  a forma  de  totalitarismo, 
queremos  de  modo  especial  acentuar  o direito  da  pessoa  à liberda- 
de cujo  exercício  lhe  promova  a dignificação  e contribua  para  o 
bem  estar  social  autêntico;  julgamos  que  a religião  é expressão 
incoercível  da  natureza  humana  e,  como  tal  o culto  deve  ser  obje- 
to de  respeito  do  Estado  e não  de  coação  por  parte  do  mesmo; 

Entendemos  que  a missão  da  Igreja,  de  proclamar  o Evan- 
gelho do  Reino  de  Deus  reclama  vivo  interesse  pela  situação  anô- 
mala do  mundo  em  que  vivemos,  pois  Cristo  manda  amar  o pró- 
ximo como  a nós  mesmos;  assim  sendo,  julgamos  nosso  dever  es- 
tudar a situação  brasileira  e tudo  fazer  para  apoiar  as  providên- 
cias cabíveis  no  sentido  de  solucionar  seus  problemas. 

Somos  pela  valorização  da  família  como  célula  da  socieda- 
de e como  agência  educativa,  competindo  a ela  e não  ao  Estado  o 
escolher  e dirigir  a educação  moral  e espiritual  das  novas  gera- 
ções; 

Somos  pela  elevação  do  nível  educacional,  de  modo  que  apoia- 
mos tôdas  as  iniciativas  de  erradicação  do  analfabetismo,  bem  co- 
mo todo  esforço  pela  ampliação  da  rêde  escolar.  Declaramos,  no 
entanto,  firmemente,  que  a escola  deve  ser  de  molde  democrático, 
com  a aceitação  de  pessoas  de  todos  os  credos  e níveis  sociais, 
não  cabendo  ao  Estado  fazer  dela  instrumento  de  dominação  de 
consciência; 

Somos  pelo  aproveitamento  crescente  de  valores  humanos, 
pelo  que  julgamos  dever  do  Estado  o estabelecimento  de  uma  rêde 
de  seleção  de  estudantes  que  se  mostrem  dotados  de  inteligência  e 
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de  caráter,  para  que  prossigam  seus  estudos,  independentemente 
de  recursos  particulares; 

Somos  pela  extensão  ampla  do  cooperativismo  como  solução 
cristã  do  problema  econômico,  e por  isso  declaramos  dignas  de 
apoio  as  iniciativas  em  favor  da  fundação,  manutenção  e incre- 
mento de  cooperativas,  por  parte  dos  poderes  públicos  ou  de  par- 
ticulares; condenamos  tôda  forma  de  abuso  na  distribuição  da  ri- 
queza, inclusive  os  financiamento  fáceis  a intermediários  e espe- 
culadores; 

Somos  pela  orientação  da  economia  brasileira  em  sentido  na- 
cionalista, contanto  que  se  entenda  por  êsse  têrmo,  não  uma  ten- 
dência xenofobista,  mas  o esforço  de  disciplina  do  capital  estran- 
geiro por  legislação  que  impeça  especialmente  sangria  de  nossas 
reservas  cambiais,  e estimule  o autêntico  desenvolvimento  econô- 
mico da  pátria;  condenamos,  portanto,  veementemente  a ação  im- 
patriótica  daqueles  brasileiros  que  carreiam  vultosas  quantias  pa- 
ra depositá-las  ou  aplicá-las  no  exterior. 

Somos,  por  isso  mesmo,  contra  tôda  forma  de  colonialismo 
econômico,  poítico  e cutural.  A soberania  nacional  deve  ser  pre- 
servada não  só  na  esfera  político-diplomática,  mas  também  atra- 
vés da  defesa  de  nosso  patrimônio  natural  e cultural. 

Somos  por  uma  colaboração  internacional  ampla,  sem  identi- 
ficação com  os  interêsses  de  qualquer  dos  blocos  econômicos  do- 
minantes, de  modo  que  o Brasil  se  alinhe  entre  nações  que  se  es- 
forçam pelo  efetivo  estabelecimento  da  harmonia  dos  povos; 

Somos  por  uma  colaboração  mais  estreita  entre  os  paíse 
América  Latina,  cujos  laços  de  afinidades  são  numerosos  e cujos 
interêsses  comuns  são  evidentes,  de  modo  que  caminhemos  para 
um  mercado  comum  e uma  expressão  político-econômica  capaz  de 
se  fazer  ouvir  no  consenso  das  nações; 

Para  a obtenção  de  tais  objetivos  apoiamos  a política  de  re- 
formas, contanto  que  tôdas  elas  sejam  traçadas  sem  a quebra  de 
princípios  de  amor  e de  justiça,  inerentes  ao  sentimento  cristão. 

Somos: 

Por  unia  reforma  eleitoral  que  torne  a escolha  dos  líderes  li- 
vres do  poder  econômico; 

Por  uma  reforma  bancária  que  torne  possível  o financiamen- 
to das  classes  efetivamente  produtoras,  sobretudo  dos  artigos  de 
subsistência; 

Por  uma  reforma  agrária  que,  respeitando  os  direitos  de  pro- 
priedade, ponha  ao  alcance  do  trabalhador  rural  os  verdadeiros 
recursos  para  a produção  agrícola,  quer  em  terra,  quer  em  técni- 
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ca,  quer  em  transporte,  quer  em  preço,  e em  outros  recursos  ne- 
cessários; 

Por  uma  reforma  universitária  que,  sem  inversão  de  valores, 
realmente  possibilite  o desenvolvimento  de  um  maior  senso  de  res- 
ponsabilidade das  cátedras  e uma  atualização  metodológica; 

Por  uma  reforma  tributária  que  atinja,  em  proporção  cres- 
cente, os  mais  bem  dotados  e,  de  modo  severo,  os  produtos  su- 
tuários. 

Recomendamos  a nossos  irmãos  na  fé  que  militem,  de  acor- 
do com  a consciência  de  cada  qual  e sua  específica  vocação,  em 
partidos  políticos,  sindicatos,  cátedras,  centros  acadêmicos,,  im- 
prensa e outros  órgãos  de  expressão  legalmente  reconhecidos  pa- 
ra, dentro  dêsses  órgãos,  tudo  fazerem  em  favor  de  medidas  que 
concorram  para  os  desideratos  supra  mencionados. 

Recomendamos  a formação  de  centros  de  intelectuais  evan- 
gélicos, e elementos  de  reconhecida  competência,  de  várias  espe- 
cializações, para  que,  em  pesquisas,  estudos  e pronunciamentos, 
ponham  ao  alcance  do  povo  evangélico  e do  público  em  geral,  es- 
clarecimento necessários  para  a militância  em  prol  de  reformas 
justas,  sem  anarquia  e extremismo. 

Recomendamos  aos  crentes  presbiterianos  aplicação  aos  de- 
veres cívicos,  com  estudo,  trabalho  e oração. 
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Seção  de  História  Eclesiástica 

0 PIETISMO 

PAUL  PIERSON 


OTÊRMÜ  “Pietismo”  traz  uma  variedade  de  idéias  e rea- 
ções à mente  do  leitor.  Para  alguns  significa  atitude  de 
retirada  do  mundo  no  sentido  do  cultivo  de  uma  reli- 
gião sentimental,  subjetiva,  e irrelevante,  enquanto  outros  ideali- 
zam o movimento  como  uma  volta  ao  Cristianismo  puro  e vivo,  nu- 
ma época  caracterizada  pelo  escolasticismo  teológico  e pela  este- 
rilidade espiritual.  Estas  reações  se  devem,  em  parte,  à posição 
eclesiástica  e teológica  da  pessoa,  em  parte  ao  aspecto  do  Pietis- 
mo que  está  sendo  examinado.  Martin  Marty,  luterano  norte-ame- 
ricano, caracteriza  Pietismo  como  um  “escape  da  nova  época  mo- 
derna” que,  em  compensação  pela  falta  da  aplicação  da  fé  às  es- 
truturas sociais,  dá  ênfase  apenas  à devoção  pessoal.  Assim  êle 
conclui  que  Pietismo  foi  um  dos  passos  maiores  na  retirada  do 
Cristianismo  de  sua  responsabilidade  na  sociedade  que,  num  mun- 
do racionalista  e científico,  evitava  questões  teológicas  retraindo- 
se  para  o mundo  interior  de  certas  formas  de  piedade.  (1)  Por 
outro  lado,  ütto  Piper  afirma  que  Pietismo  foi  “a  continuação  do 
impulso  que  começou  com  os  Reformadores”.  (2) 

Mas  não  basta  citar  opiniões  de  outros.  O Pietismo,  como 
qualquer  fenômeno  histórico,  tem  que  ser  estudado  e examinado 
em  seu  contexto.  Sómente  assim  poderemos  avaliar  o movimento 
à luz  de  suas  contribuições  positivas  e influências  negativas  na 
igreja,  na  sociedade  contemporânea  e nas  gerações  vindouras. 

Nichols  define  o Pietismo  como  “uma  individualização  e in- 
ternalização  que  dá  pouca  importância  à estrutura  da  igreja  c es- 
tado, mas  tenta  construir  dentro  dêles  a comunhão  religiosa  sig- 
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nificante.”  (3)  A palavra  foi  empregada  pela  primeira  vez  em 
1689,  como  têrmo  de  opróbrio  contra  o movimento  luterano;  mas 
uma  das  raízes  importantes  estava  na  tradição  reformada  na  Ho- 
landa, onde  o Precisionismo  holandês  e o Puritanisnio  inglês  se 
encontraram.  Ambos  davam  ênfase  à necessidade  de  conversão 
pessoal  e santidade  prática  em  sua  pregação  e literatura.  Ambos 
davam  lugar  importante  a reuniões  voluntárias  para  estudo  e ora- 
ção, e ambos  tinham  tendências  subjetivas  e ascéticas.  Mas  tanto 
o Precisionismo  como  o Puritanisnio  tiveram,  no  início  pelo  me- 
nos, o ideal  de  orientar  a comunidade  inteira  e não  apenas  um 
grupo  à parte.  Isto  porque  a tradição  calvinista  já  oferecia  lugar 
para  estas  ênfases  e assim  o Pietismo,  nos  países  de  tradição  re- 
formada, raraniente  entrou  em  choque  com  as  autoridades.  Isto, 
porém,  não  foi  o caso  na  Alemanha  luterana. 

Como  resultado  da  necessidade  de  sua  proteção  pelo  poder 
civil,  no  início  da  Reforma  nos  estados  alemães,  a Igreja  Luterana 
tornou-se  apenas  um  departamento  do  estado  e os  ministros,  fun- 
cionários dêste.  Então  a Igreja  alemã  no  século  XVII  foi  governa- 
da, exteriormente,  pelos  governos  civis  dos  vários  estados,  e,  inte- 
riormente, por  teólogos  com  um  espirito  tão  aristocrático  como  o 
Papado.  (4)  O resultado  das  prolongadas  e amargas  controvér- 
sias teológicas  produziu  também  a formação  do  escolasticismo 
protestante.  Esquecida  foi  a experiência  viva  da  graça  divina,  tão 
importante  no  pensamento  de  Lutero.  Agora  “fé  em  revelação  sig- 
nificava assentimento  às  declarações  dadas  em  forma  infalível  num 
livro.  A verdade  de  Deus  significava  proposições  a respeito  de 
Deus. . . os  homens  estavam,  então,  mais  preocupados  com  a cor- 
reção da  conduta  do  que  com  o poder  vivificante  do  Espírito”.  (5) 
A Bíblia  era  negligenciada  tanto  pelo  clero  como  pelo  povo.  As 
pregações  eram  discussões  sôbre  os  mais  sutis  e minuciosos  pon- 
tos teológicos.  A ortodoxia  era  considerada  mais  importante  no 
ministro  do  que  a conversão  e a vida  cristã.  “As  congregações 
servidas  por  êste  clero  eram  quase  completamente  passivas.  Não 
tinham  nenhuma  organização,  nenhum  direito,  nenhuma  relação 
com  o ministro,  exceto  de  caráter  puramente  oficial”.  (6)  e o es- 
pírito missionário  estava  completamente  morto.  Imoralidade  e em- 
briaguez eram  quase  universais  nas  universidades  e cortes;  a con- 
gregação duma  faculdade  de  direito  chegou  a declarar  que  “Os 
príncipes  eram  responsáveis  sómente  perante  Deus,  e não  deviam 
ser  julgados  por  homens  ou  pastores,  nem  em  seus  pecados  mais 
grosseiros,  que  até  suas  concubinas  não  podiam  ser  julgadas  por- 
que participavam  da  glória  de  seus  amantes  reais”.  (7). 

Foi  nesta  situação  que  Philipp  Jacob  Spener  tornou-se  mi- 
nistro-superintendente das  igrejas  de  Frankfort,  em  1666.  Nasci- 
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do  na  Alsácia,  em  1655,  o jovem  Spener  estudou  em  Estrasburgo 
com  Sebastião  Schimidt,  homem  que  despertava  interesse  no  es- 
tudo sério  da  Bíblia.  Também  encontrou  ali  um  nível  de  instru- 
ção catequética  e cuidado  pastoral  muito  além  daquele  que  co- 
nhecia antes,  sem  dúvida  fruto  da  influência  calvinista.  Nestes 
anos,  teve  êle  oportunidade  de  estudar  com  cuidado  a teologia  de 
Lutero,  sendo  influenciado  pela  obra  de  Johann  Arndt,  Wahres 
Christenthum  (Cristianismo  Verdadeiro),  que  dava  ênfase  ao  lado 
místico  dos  ensinos  do  Reformador.  Também  leu  traduções  dos 
Puritanos  Inglêses,  The  Practice  of  Pietie,  por  Baly,  e algumas 
obras  de  Baxter.  Mais  estudos  em  Basel  e Genebra  aumentaram 
sua  admiração  pela  tradição  reformada,  porém,  sem  levá-lo  a aban- 
donar o Luteranismo. 

Voltando  para  Estrasburgo,  em  1663,  como  pastor,  Spener 
também  deu  aulas  na  universidade,  impressionando  os  candidatos 
ao  ministério  com  a responsabilidade  do  pastorado  e a importân- 
cia de  pregar  para  a conversão  e edificação  do  povo  em  vez  de 
apenas  defender  alguns  dogmas  e combater  outros.  Seu  interês- 
se  em  problemas  sociais  foi  despertado  e o jovem  pastor  começou 
a estudar  as  causas  da  pobreza  das  massas,  esperando  melhorar 
a condição  temporal  delas. 

Em  Frankfort,  Spener  trabalhou  para  que  seu  povo  tivesse 
um  Cristianismo  vivo  e sincero,  capaz  de  orientar  sua  conduta. 
Pregando  sermões  simples,  ardentes  e práticos,  êle  evitava  o es- 
tilo retórico  e formal  que  era  comum.  Ensinava  que  apenas  acre- 
ditar intelectualmente  em  doutrinas  não  era  suficiente  para  salva- 
ção, insistindo  na  necessidade  duma  fé  salvadora  manifestada  nu- 
ma transformação  do  homem  pelo  poder  regenerador  do  Espirito 
Santo.  Seu  desejo  era  trazer  disciplina  à igreja  e dar  lugar  maior 
à organização  e à vida  da  igreja,  seguindo  o que  tinha  visto  em 
Genebra,  mas  foi  impedido  pelas  autoridades  civis  da  cidade.  Po- 
rém, na  medida  em  que  lhe  foi  permitido,  melhorou  a instrução 
catequética,  especialmente  dos  jovens. 

Uma  inovação  importante  veio  em  1670  quando  a pedido  dum 
grupo  que  desejava  uma  vida  espiritual  mais  profunda,  Spener 
iniciou  reuniões  em  sua  própria  casa  destinadas  ao  cultivo  da  vida 
cristã  através  da  leitura  da  Bíblia  e livros  devocionais,  oração  e 
discussão  do  sermão  de  Domingo.  Com  a publicação  da  obra  Pio 
Desideria,  em  1675,  Spener  expôs  sua  posição,  visando  uma  re- 
forma completa  da  Igreja  Luterana  e dando  sugestões  práticas 
para  êste  fim.  Êle  disse  que  os  males  maiores  eram  “interferência 
governamental,  o mau  exemplo  e vidas  indignas  de  alguns  do  cle- 
ro, a interpretação  controvertível  da  teologia,  a embriaguez,  a imo- 


Seminário  Teológico  Presbiteriano  de  Campinas 


— 93 


ralidade,  e o egoísmo  do  laicato.”  (8)  Para  atacar  o programa  Cie 
propôs  a formação  dentro  das  igrejas  de  pequenos  grupos  (eccle- 
siolae  en  ecclesia)  para  o estudo  sério  da  Bíblia,  esperando  que 
estes  fossem  fermento  dentro  da  igreja  em  geral. 

Voltando  à ênfase  de  Lutero,  esquecida  pela  igreja  contem- 
porânea, sôbre  “o  sacerdócio  de  todos  os  crentes”,  êle  apelou  no 
sentido  de  maior  participação  do  laicato  na  vida  e no  governo  da 
Igreja.  Spener  afirmou  que  o estabelecimento  do  verdadeiro  sacer- 
dócio espiritual  não  era  possível  sómente  com  a participação  do 
clero  mas  que  era  direito  e dever  de  todos  os  Cristãos  instruir  ou- 
tros. Então,  os  pastores  deviam  levar  seu  povo  não  a um  Cristia- 
nismo apenas  teórico,  mas  prático,  manifestado  em  caridade,  per- 
dão aos  outros,  e devoção.  Os  incrédulos,  em  vez  de  serem  denun- 
ciados por  causa  de  seus  erros,  deviam  ser  tratados  com  simpatia 
para  que  fôssem  atraídos  à fé.  No  preparo  teológico,  êle  não  que- 
ria somente  levar  os  futuros  pastores  a conhecimentos  bíblicos  e 
teológicos  mais  completos,  mas  também  a uma  piedade  pessoal 
mais  profunda,  exercendo  disciplina  dentro  da  igreja  para  que  o 
clero  levasse  vida  digna  de  sua  vocação.  Finalmente,  Spener  que- 
ria que  nos  sermões  o alvo  fôsse  a edificação  da  vida  cristã  do 
indivíduo  e da  congregação,  e não  controvérsia  teológica. 

R.  H.  Nichols  comenta  que,  “O  fato  que  tanto  seus  ensinos 
como  seus  métodos  eram  novos  à vida  da  igreja  de  sua  época  é 
a maior  indicação  da  condição  existente”.  (9)  Foi  inevitável  que 
a tempestade  de  crítica  viesse.  Spener  foi  acusado  de  Calvinismo  e 
heresia.  A Faculdade  de  Teologia  de  Wittemberg,  centro  do  esco- 
lasticismo  luterano,  o acusou  de  264  erros  teológicos.  A oposição 
veio  principalmente  daqueles  que  tinham  exaltado  a igreja  a uma 
posição  quase  romana,  dizendo  que  ela  era  tão  santa  e perfeita 
que  estava  acima  da  necessidade  de  reforma.  Outros  indentifica- 
ram  as  confissões  de  fé  luteranas  e até  as  decisões  do  clero  lute- 
rano com  a verdade  divina,  dando-lhes  autoridade  igual  à Pala- 
vra de  Deus.  Assim,  para  estes,  a insistência  de  Spener  de  que  era 
necessário  examinar  êstes  símbolos  da  fé  antes  de  aceitá-los,  era 
impertinente.  Outros  negaram  que  um  homem  tinha  que  ser  ilu- 
minado pelo  Espírito  Santo  para  ser  um  bom  teólogo  ou  ministro, 
afirmando  que  Platão  ou  Aristóteles  podiam  ter  sido  bons  teólogos, 
mesmo  que  não  aceitassem  as  verdades  da  fé. 

Então,  como  diz  Walker,  a acusação  de  heresia  contra  Spener 
foi  “falsa  em  falar  dum  abandono  intencional  dos  padrões  lutera- 
nos, mas  correta  no  sentido  em  que  seu  espírito  e ideais  eram  bem 
diferentes  daqueles  da  ortodoxia  luterana  contemporânea”.  (10) 
Spener  deu  ênfase  às  Escrituras  no  lugar  dos  credos,  afirmando 
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que  a relação  com  Deus  era  mais  importante  do  que  a interpreta- 
ção intelectual  correta.  Naturalmente  aquêles  que  insistiram  na  ne- 
cessidade da  “doutrina  pura”  se  opuseram  a tal  afirmação.  E en- 
quanto a Bíblia  se  tornou  muito  mais  conhecida  entre  os  pietistas, 
não  há  dúvida  de  que  as  confissões  clássicas  perderam  prestígio. 

Em  1686,  Spener  foi  chamado  a Dresden  para  ser  capelão 
na  côrte  do  Eleitor  de  Saxônia.  Logo  tentou  reformar  as  Univer- 
sidades de  Wittemberg  e Leipzig.  Nesta  última  os  estudantes  não 
recebiam  nenhuma  instrução  da  Bíblia,  estudando  somente  dog- 
ma, filosofia,  dialética,  e retórica.  Leipzig  tinha  regressado  à tra- 
dição medieval!  Spener  conseguiu  ordem  do  reitor  para  a restau- 
ração do  estudo  da  Bíblia  e três  professores  iniciaram  êste  ensino. 
Um  dêles  foi  o jovem  August  Hermann  Francke.  Já  interessado 
em  o nôvo  movimento,  Francke  passou  por  uma  experiência  de 
renascimento,  no  ano  seguinte,  quando  preparava  um  sermão  so- 
bre João  20:31.  Na  universidade,  suas  preleções  exegéticas  logo 
precipitaram  um  despertamento  tanto  entre  os  estudantes  como  en- 
tre o povo  da  cidade  que  também  foi  atraído  às  aulas.  O resultado 
foi  mais  uma  controvérsia  entre  o novo  pietismo  e a velha  ortodo- 
xia que  Francke,  nas  palavras  do  atual  catedrático  de  História 
Eclesiástica  na  mesma  universidade,  deplorou,  mas  não  pôde  evi- 
tar. (11)  Foi  proibido  agora  de  ensinar  a Bíblia  e limitado  a ma- 
térias não-teológicas;  e não  podendo  mais  enfrentar  o ressenti- 
mento dos  professores  e pastores  mais  antigos,  Francke  aceitou  um 
convite  para  Erfurt,  em  1690.  No  ano  seguinte  Spener,  sofrendo 
cada  vez  maior  oposição  do  clero,  das  universidades,  e das  autori- 
dades civis,  (perdeu  o apoio  do  Eleitor  quando  o reprovou  por 
causa  de  sua  freqüente  embriaguez),  aceitou  um  convite  do  Eleitor 
de  Brandenburgo  e foi  a Berlim.  Recebendo  forte  apoio  aqui  de 
seu  príncipe,  Spener  permaneceu  nesta  cidade;  sua  influência  foi 
aumentando  cada  vez  mais,  até  sua  morte  em  1705. 

Em  Berlim,  Spener  prestou  seu  maior  serviço  ao  movimento 
que  êle  tinha  iniciado,  ajudando  na  criação  dum  centro  de  ardor 
pietista  e preparo  de  líderes  cuja  influência  penetrou,  não  somente 
em  grande  parte  da  Europa  ocidental,  mas  foi  até  os  cantos  mais 
distantes  da  terra.  Êste  centro  foi  a Universidade  de  Halle,  fun- 
dada em  1691,  pelo  Eleitor  Frederico  III.  Spener  conseguiu  a no- 
meação de  Francke  para  o pastorado  da  paróquia  vizinha  de  Glau- 
cha,  no  mesmo  ano,  e quando  as  portas  da  universidade  foram 
abertas  em  1694,  Francke  começou  a ensinar  teologia,  recebendo 
a cadeira  quatro  anos  mais  tarde.  Até  sua  morte,  em  1727,  a per- 
sonalidade e a habilidade  de  Francke  dominaram  a Faculdade  de 
Teologia  de  Halle,  e êste  homem  cuja  fé  cristã  foi  ligada  a um 
senso  profundo  de  responsabilidade  social,  venceu  oposição  gran- 
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de  para  tornar-se  obreiro  de  “milagres  em  educação,  beneficên- 
cia social,  e trabalho  pastoral,”  (12)  enquanto  que  sua  correspon- 
dência demonstrou  uma  preocupação  dinâmica  para  missões  na- 
cionais e estrangeiras,  na  Rússia,  índia,  América  do  Norte,  África, 
e em  outros  lugares. 

Homem  de  energia  quase  sem  limite,  Francke  fêz  de  sua  pa- 
róquia um  modêlo  de  fidelidade  pastoral,  trazendo  às  suas  prele- 
ções acadêmicas,  exegese  sólida  e experiência  prática.  Halle  co- 
meçou a atrair  estudantes  em  grande  quantidade  e tornou-se  a 
maior  escola  de  teologia  da  Alemanha,  produzindo  mais  de  6.000 
pastores  e pietistas.  Em  1695,  começando  com  uma  doação  no  va- 
lor de  Cr.  $ 2.000,00  (?),  Francke  fundou  uma  escola  para  crian- 
ças pobres,  a primeira  de  suas  instituições  filantrópicas.  Trinta  e 
dois  anos  mais  tarde,  quando  êle  faleceu,  estas  incluíam  várias  es- 
colas dando  instrução  a 2.200  crianças  e um  orfanato  com  134 
crianças  internadas,  enquanto  Francke  também  fornecia  pensão  a 
250  universitários  que  não  tinham  recursos.  Tôda  esta  obra  so- 
cial foi  estabelecida  e mantida  à base  da  fé  e oração  constante;  as 
ofertas  vinham  de  tôda  parte  da  Alemanha.  Também  a primeira 
sociedade  para  publicação  e distribuição  das  Escrituras  foi  orga- 
nizada em  1710,  sob  a influência  de  Francke. 

Mas  a obra  mais  impressionante  do  Pietismo  foi  o desperta- 
mento  de  interêsse  missionário.  Apenas  quatro  décadas  antes  da 
fundação  de  Halle,  o Barão  von  Weltz,  um  austríaco,  foi  chamado 
fanático,  hipócrita  e hereje,  que  queria  lançar  as  pérolas  do  Evan- 
gelho aos  porcos,  porque  desafiou  a Igreja  Protestante  a levar  as 
Boas  Novas  aos  confins  da  terra.  Tanto  a Igreja  Luterana  como  a 
Reformada  era  cega  à grande  comissão  do  Senhor! 

Spener  havia  expressado  “sua  convicção  que  a extensão  da 
mensagem  não  devia  ser  deixada  aos  Católicos  Romanos”.  Êle 
ardentemente  desejava  a conversão  dos  Judeus,  aprendeu  Hebrái- 
co  e estudou  o Talmude.  Com  sua  ênfase  na  experiência  religiosa 
em  vez  de  dogma,  Spener  queria  trabalhar  com  o antigo  povo  de 
Deus,  com  amor  e oração,  não  entrando  em  polêmica.  Assim,  nas 
palavras  de  Latourette,  “Pietismo  deu  à luz  as  mais  ativas  e ex- 
tensivas missões  aos  Judeus  que  tinham  sido  desenvolvidas  até  es- 
ta época  no  Protestantismo”.  (14)  O Instituto  Judaicum  foi  esta- 
belecido em  Halle  com  o trabalho  de  J.  H.  Calenberg,  professor  de 
filosofia  e teologia.  Uma  das  finalidades  do  instituto  foi  o de  pre- 
parar, publicar  e distribuir  literatura  cristã  para  os  Judeus,  além 
de  treinar,  orientar,  e sustentar  missionários  entre  êste  povo.  Tam- 
bém Callenberg,  com  o desejo  ardente  de  ser  missionário  no  Islã, 
preparou  literatura  cristã  em  Árabe,  Persa,  e Turco. 
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Chegando  quase  um  século  antes  de  Carey,  a vanguarda  de 
todas  as  missões  evangélicas  na  Ásia,  foi  a AAissão  Halle-Dina- 
marquesa,  que  teve  início  quando  o rei  dinamarquês  Frederico  IV, 
influenciado  por  seu  capelão  pietista,  pediu  que  Spener  e Francke 
procurassem  candidatos  para  começar  trabalho  missionário  em 
suas  colônias  na  índia.  A chegada  em  Tranquebar,  em  1706,  de 
dois  jovens  de  Halle,  Bartolomeu  Ziegenbalg  e Heinrich  Plutschau, 
foi  o resultado,  com  cêrca  de  60  outros  que  os  seguiam  durante  o 
século.  Lutando  contra  dificuldades  enormes,  incluindo  a oposição 
dos  colonos  dinamarqueses,  êstes  pioneiros  começaram  a estudar 
Tamil,  a língua  da  região,  com  as  crianças  numa  escola  ao  ar  li- 
vre, escrevendo  suas  letras  na  areia.  A doença  forçou  Plutschau  a 
voltar  à Europa  em  1711  mas  Ziegenbalg  permaneceu  até  sua  mor- 
te, em  1719.  Com  apenas  treze  anos  de  trabalho,  êle  deixou  como 
monumento,  o Novo  Testamento,  o Velho  Testamento  até  o livro 
de  Rute,  e o catecismo  de  Lutero  em  Tamil,  uma  obra  de  valor  so- 
bre o Hinduísmo,  uma  escola  industrial,  outra  para  o preparo  de 
catequistas,  a primeira  imprensa  evangélica  na  Ásia,  e uma  igreja 
de  350  membros.  Durante  êste  período,  êle  passou  um,  ano  na  Eu- 
ropa quando  visitou  o Rei  dinamarquês  e a Universidade  de  Halle. 
Estas  visitas  despertaram  mais  interêsse  na  obra  e o Colégio  Real 
de  Missões  foi  fundado  em  Copenhagem,  no  ano  seguinte.  Como 
resultado  de  sua  visita  a Halle,  o jovem  nobre  Nicolau  Zinzendorf 
e uns  amigos  formaram  o primeiro  grupo  missionário  estudantil. 

Mas  o maior  missionário  dêste  grupo  foi  Cristian  Frederik 
Schwartz,  que  deu  quase  meio  século  de  serviço  à índia,  de  1750 
até  sua  morte,  em  1798,  sem  voltar  à Europa.  Plantando  igrejas, 
amparando  órfãos,  reconciliando  estados  rivais,  sendo  convidado 
até  para  ser  regente  de  Tanjore,  durante  a menoridade  do  filho  do 
finado  rajá,  convite  que  não  aceitou.  Schwartz  foi  um  gigante  da 
fé  respeitado  por  todos,  Hindus  e Inglêses,  Muçulmanos  e Dina- 
marqueses. Entre  outras  obras,  êle  abriu  o trabalho  na  província 
de  Tinnevelly  que  depois,  sob  a administração  anglicana,  tornou- 
se  um  dos  campos  missionários  mais  produtivos  da  índia  e até  do 
mundo.  (15)  Quando  Schwartz  findou  sua  carreira,  19340  pes- 
soas tinham  entrado  na  Igreja  na  índia,  enquanto  o interêsse  des- 
pertado, não  somente  no  continente  mas  na  Inglaterra  e na  Amé- 
rica do  Norte,  foi  de  grande  importância  no  estabelecimento  du- 
ma base  para  o movimento  missionário  do  século  seguinte. 

Diretamente  influenciado  também  pelo  movimento  foi  o jovem 
Conde  Zinzendorf  e êste,  quando  ainda  era  estudante  em  Halle, 
sonhava  com  a possibilidade  da  propagação  extensiva  do  Evan- 
gelho entre  o povo  não  cristão  do  mundo.  Em  1722,  Zinzendorf  deu 
refúgio  cm  suas  terras  a um  grupo  de  evangélicos  perseguidos  da 
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Morávia,  e logo  tornou-se  o lider  espiritual  destes  descendentes 
espirituais  de  Huss.  O resultado  foi  que  Herrnhut,  sua  sede,  tor- 
nou-se o centro  dum  esforço  missionário  sem  paralelo  na  histó- 
ria da  Igreja  Evangélica.  Latourette  diz,  “Aqui  houve  um  fenô- 
meno nôvo  na  expansão  do  Cristianismo,  uma  comunidade  inteira, 
de  famílias  juntas  com  solteiros,  consagrada  à propagação  da  Fé. 
Em  singeleza  de  propósito  foi  semelhante  a algumas  ordens  mo- 
násticas de  outros  séculos,  mas  aquelas  eram  compostas  somente 
de  celibatários.  Agora  havia  uma  comunidade  de  Cristãos  constituí- 
das de  leigos  e clero,  de  homens  e mulheres,  casando-se  e crian- 
do famílias,  sendo  a propagação  do  Evangelho  o alvo  principal, 
não  duma  minoria  dos  membros,  mas  do  grupo  inteiro.  Antes  do 
fim  do  século  XVIII,  os  Morávios  tinham  iniciado  missões  na  Rús- 
sia, Índia,  nas  Ilhas  de  Nicobra,  em  Ceilão,  entre  os  índios  das 
colônias,  Ingleses  da  América  do  Norte,  nas  Ilhas  dinamarquesas 
e inglêsas  no  Caribe,  em  Suriam,  na  América  Central,  no  oeste  e 
no  sul  da  África,  entre  os  Lapps,  na  Groelândia,  e em  Labrador.” 
(16)  Também  “Os  Morávios  foram  o primeiro  grupo  protestante 
que  aceitou  missões  aos  Judeus  como  parte  do  programa  da  Igre- 
ja em  vez  de  deixá-las  somente  à atividade  de  indivíduos.”  (17) 
Ainda  hoje,  em  cada  noventa  e dois  membros  desta  igreja,  um  é 
missionário  (18)  A influência  direta  de  membros  dêste  grupo  na 
conversão  de  João  Wesley,  fundador  da  Igreja  Metodista,  é bem 
conhecida. 

Embora  nunca  fôsse  aceito  pela  maioria,  Pietismo  em  suas 
várias  expressões  teve  grande  influência  na  Europa  Luterana  como 
entre  os  imigrantes  luteranos  na  América  do  Norte.  Na  Escandiná- 
via, onde  a Reforma  tinha  sido  imposta  externamente  à maioria 
do  povo,  o Pietismo  despertou  zêlo  evangélico  entre  as  massas. 
Na  Noruega,  o pietista  Pontoppidan  foi  autor  duma  exposição  do 
catecismo  de  Lutero  que  entrou  na  biblioteca  de  quase  tôda  famí- 
lia naquele  país.  E Sweet,  o melhor  historiador  de  religião  nas 
colônias  norte-americanas,  afirma  que  “Os  pastores  Luteranos  mais 
capazes  na  América  colonial  foram  Pietistas,  incluindo  Muhlen- 
berg  e Von  Wrangle.”  (19)  Foram  êstes  dois  que  começaram  a 
treinar  pastores  americanos  em  vez  de  esperar  a chegada  de  pas- 
tores, muitas  vêzes  indignos,  fugindo  de  situações  difíceis,  da  Ale- 
manha. Isto  foi  num  período  em  que  houve  maior  escassez  de  pas- 
tores entre  os  Alemães  do  que  entre  qualquer  grupo  nacional  nes- 
tas colônias. 

O Pietismo  alcançou  seu  apogeu  durante  a vida  de  Francke, 
e depois  da  morte  dêle  nunca  produziu  outro  líder  de  capacidade 
igual.  O movimento  continuou  a crescer,  durante  duas  décadas, 
porém  com  a tendência  cada  vez  mais  acentuada  de  cair  em  mé- 
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todos  estereotipados,  às  vêzes  dando  mais  atenção  às  etapas  no 
processo  de  conversão  do  que  ao  objetivo  da  Fé.  Então,  nos  mea- 
dos do  século  XVIII,  sua  influência  foi  diminuindo  e até  o fim  do 
século,  Halle,  como  as  demais  universidades  alemãs,  estava  sendo 
dominada  por  racionalismo.  Mas,  durante  êste  período,  em  que 
parecia  que  o racionalismo  ganhara  sua  vitória  final  sôbre  o Cris- 
tianismo histórico,  foi  o Pietismo,  mais  do  que  qualquer  grupo  no 
continente,  que  manteve  viva  a chama  da  Fé. 

Wurttemberg  foi  uma  exceção.  Aqui  o Pietismo  teve  a felici- 
dade de  encontrar  em  J.  A.  Bengel,  líder  de  profunda  vida  espiri- 
tual, que  além  de  ser  bispo  e membro  do  Supremo  Concílio  da 
igreja  estadual,  foi  provàvelmente  o melhor  exegeta  de  sua  época. 
Assim,  o Pietismo  em  Wurttemberg  foi  um  movimento  mais  po- 
pular com,  o apôio  e participação  da  maioria  do  clero  e povo,  e 
sua  influência  permanceu  forte,  não  somente  naquela  cidade,  mas 
na  Suíça  Alemã,  especialmente  em  Basel. 

No  século  seguinte,  o Pietismo  foi  um  dos  fatores  que  ajudou 
a libertar  a igreja  de  seu  cativeiro  racionalista  e pensar  sèriamente 
em  sua  missão.  August  Tholuck  (1799-1877),  influenciado  pelo 
Pietismo  quando  estudante  em  Berlim,  tornou-se  professor  de  teo- 
logia em  Halle,  em  1826,  e aceitando  o melhor  dos  métodos  novos 
e descobertas  de  racionalismo,  insistiu  ao  mesmo  tempo  que  o 
amor  a Jesus  Cristo  era  mais  importante  do  que  erudição.  Sua  in- 
fluência pessoal  e suas  numerosas  obras  escritas  ajudaram  muitos 
a reconciliar  as  novas  idéias  com  a Fé  histórica.  Em  1833,  Johann 
Wichern,  criado  sob  influência  pietista,  fundou  um  lar  para  crian- 
ças negligenciadas,  e no  ano  que  se  seguiu  aos  movimentos  revolu- 
cionários de  1848,  fundou  o “Inner  Mission”,  que  procurou,  através 
de  irmandades  leigas,  alcançar  as  massas,  servindo  marinheiros, 
prisioneiros,  crianças  necessitadas  e desempregados.  “Seu  progra- 
ma incluiu  escolas  dominicais,  missões  urbanas,  colportòres  para 
distribuir  literatura  cristã,  e pensões  cristãs.  Esforços  foram  fei- 
tos para  melhorar  o cuidado  pastoral  entre  as  massas  nas  cidades 
crescentes,  As  paróquias  maiores  foram  divididas,  novos  templos 
construídos,  e mais  clérigos  enviados.  Reformas  na  liturgia  e maior 
uso  do  hinário  ajudaram  a enriquecer  os  cultos”.  (20)  As  ênfases 
pietistas  permaneceram  fortes  no  movimento. 

No  mesmo  período,  o Pietismo  contribuiu  para  um  reaviva- 
mento  e,  como  resultado,  fundou  a “Inner  Mission”,  na  Dinamar- 
ca. Êste  movimento  cresceu  tanto  que  ao  fim  do  século,  mantinha 
centenas  de  centros  com  um  têrço  dos  pastores  do  país  e quase 
mil  pregadores  leigos  participando.  Houve  movimentos  semelhan- 
tes, mas  menores,  na  Noruega  e Suécia. 
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A preocupação  missionária  despertada  outra  vez  pelos  pietis- 
tas  não  se  limitou  à Europa.  Nesta  época  em  que  o número  de  so- 
ciedades missionárias  organizadas  foi  sem  paralelo  na  história  da 
Igreja  Cristã,  é interessante  notar  com  Latourette  que  “A  maioria 
não  tinha  ligação  orgânica  com  as  entidades  eclesiásticas  oficiais”, 
que  “Poucas  igrejas  em  si  tinham  sociedades  missionárias.  Estas 
foram  a criação  de  indivíduos  e grupos,  recebendo  seu  sustento 
não  dos  fundos  gerais  das  igrejas,  mas  das  ofertas  de  amigos.  Elas 
eram  principalmente  de  grupos  pietistas  e confessionalmente  con- 
servadores”. (21)  Dillenberger  e Welch  também  afirmam  que  “Os 
grupos  do  protestantismo  em  que  o motivo  missionário  foi  mais 
forte  foram  aqueles  mais  influenciados  pelo  Pietismo,  pelo  aviva- 
mento  wesleyano,  e os  despertamentos.  Aqui  as  controvérsias  sôbre 
uma  teologia  técnica  de  justificação  e predestinação  foram  substi- 
tuídas por  uma  experiência  viva  do  perdão  gracioso  de  Deus  em 
Jesus  Cristo.  A redução  racionalista  de  religião  a umas  simples  re- 
gras morais  foi  substituída  por  um  novo  sentido,  da  soberania  to- 
tal do  Redentor  e o poder  de  libertar  o homem  para  uma  vida  de 
confiança,  obediência  e esperança.  E no  lugar  do  deus  ausente  do 
Deísmo  ficou  a presença  soberana  do  Senhor  da  História”.  (22) 

Não  há  dúvida  de  que  o Pietismo  teve  uma  influência  salutar 
na  Alemanha.  Nas  palavras  de  Walker,  o movimento  “estimulou 
um  tipo  de  piedade  mais  vital.  . . melhorou  a qualidade  espiritual 
do  ministério,  pregação,  c instrução  cristã  dos  jovens...  deu  lu- 
gar maior  à participação  do  laicato  na  vida  da  igreja”,  e “aumen- 
tou muito  o conhecimento  da  Bíblia”.  (23)  Ainda  mais,  o Pietis- 
mo deixou  à Igreja  um  legado  de  ênfases  que  parecem  bem  mo- 
dernas, e cfue  estão  sendo  redescobertas  por  alguns  teólogos  con- 
temporâneos. 

Numa  época  de  controvérsias  áridas  e escolásticas,  o Pietis- 
mo chamou  o mundo  cristão  a “voltar  à Bíblia  em  vez  de  cons- 
truir sistemas”.  (24)  Não  é coincidência  que  o maior  exegeta  de 
sua  época  foi  Bengel,  e que  êste  ensinou  que  a unidade  da  Bíblia 
não  é a de  um  sistema  teológico,  mas  a de  um  processo  de  reden- 
ção, assim  libertando  o estudo  da  Palavra  de  Deus  dos  grilhões 
racionais  de  escolasticismo.  Certamente  esta  volta  à Bíblia  foi  a 
base  de  todos  os  demais  benefícios  que  o Pietismo  trouxe  à igreja. 
Pois  não  sómente  levou  os  teólogos  a voltar  às  Escrituras,  mas 
chamou  a igreja  inteira  a conhecer,  estudar,  e usar  a Palavra  de 
Deus  como  a base  de  todo  o crescimento  espiritual,  sempre  colo- 
cando a autoridade  desta  Palavra  acima  da  de  todos  os  sistemas 
ou  instituições  feitos  pelo  homem. 

Era  lógico  e natural  então  que  êste  estudo  sério  da  Bíblia 
levasse  Spener  e seus  seguidores  a um  conceito  de  religião  dife- 
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rente  daquele  de  seus  contemporâneos.  Como  Piper  afirma,  “A  or- 
todoxia dizia  que  a religião  se  preocupava  com  um  sistema  de 
teologia.  O Pietismo  disse  que  religião  é uma  relação  entre  Deus  e 
o homem”,  insistindo  na  necessidade  primordial  desta  relação  em 
Jesus  Cristo.  Falou  da  necessidade  dum  encontro  com  Deus,  du- 
ma experiência  existencial,  sem  conhecer  os  têrmos. 

O estudo  da  Bíblia  e a experiência  viva  de  perdão  e graça 
em  Jesus  Cristo  trouxe  outras  ênfases.  Houve  uma  volta  ao  princí- 
pio paulino  e luterano  do  sacerdócio  de  todos  os  crentes,  do  minis- 
tério da  igreja  inteira,  laicato  como  clero.  Se  todo  o Cristão  podia 
conhecer  e aproveitar  a Palavra  de  Deus  pessoalmente,  também 
todos  tinham,  o privilégio  e responsabilidade  de  ensinar  e servir  seu 
próximo  no  nome  de  Jesus  Cristo.  E a consequência  lógica  veio 
quando  no  ponto  de  vista  pietista,  a igreja  se  tornou  uma  socie- 
dade missionária,  em  vez  de  uma  instituição  estática  dentro  da 
“cristandade”.  Pondo  em  prática  êste  conceito  os  pietistas  desafia- 
ram a igreja  inteira  a reconhecer  êste  aspecto  dinâmico  do  corpo 
de  Cristo,  e na  Inglaterra,  por  exemplo,  o resultado  foi  a fundação 
da  Sociedade  para  Promover  Conhecimento  Cristão,  (SPCK),  em 
1699,  em  parte  por  causa  da  influência  pietista. 

Dêste  impulso  missionário  nasceu  um  espírito  ecumênico  ain- 
da mais  impressionante,  não  sómente  porque  veio  dois  séculos  an- 
tes do  movimento  moderno,  mas  porque  surgiu  numa  época  em  que 
os  teólogos  luteranos  duvidaram  sèriamente  que  os  Calvinistas 
fossem  salvos!  O Pietismo  não  apenas  abriu  o caminho  para  rela- 
ções amistosas  entre  os  Luteranos  e Calvinistas  na  Alemanha,  re- 
cebendo seu  apoio  dos  dois  grupos,  mas  a correspondência  exten- 
siva entre  Francke,  o líder  puritano  na  América  do  Norte,  Cotton 
Mather,  e os  líderes  do  SPCK  em  Londres,  mostra  uma  relação 
profunda  e íntima  entre  Pietismo  alemão,  Puritanismo  americano, 
e alguns  elementos  anglicanos.  No  pensamento  dêstes,  o trabalho 
da  Missão  Halle-dinamarquesa  não  foi  uma  obra  isolada,  mas  uma 
parte  da  tarefa  missionária  universal  em  relação  contínua  com  o 
início  do  trabalho  entre  os  povos  nas  colônias  americanas,  no  oes- 
te e sul  da  África,  no  Oriente  extremo,  e em  outras  partes  da  ín- 
dia. O Professor  Benz,  da  Universidade  de  Marburg,  nota  que  um 
dos  primeiros  pensadores  evangélicos  sôbre  a missão  da  Igreja  e 
sua  natureza  ecumênica  foi  Anton  Wilhelm  Boehm,  um  Luteranc 
de  Halle  e capelão  na  Capela  de  São  Tiago  em  Londres.  No  pen- 
samento dêle,  “As  Missáes  não  acham  sua  única  finalidade  en 
si  mesmas.  Elas  servem  não  somente  o cumprimento  geográficr 
do  Reino  de  Deus,  mas  também  tem  a finalidade  de  influenciar  a: 
igrejas  velhas  no  sentido  ecumênico,  no  sentido  dum  reavivamen 
to  do  Cristianismo  verdadeiro,  e o nascimento  duma  igreja  univer 
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sal.  Então...  Boehrn  apresenta  a visão  desta  igreja  verdadeira 
como  o alvo  final  da  história  de  redenção,  uma  imagem  que  ilu- 
minará o caminho  de  todos  os  esforços  missionários  e ecumênicos”. 

(28) 

Karl  Barth  também  afirma  que  os  Pietistas  e especialmente  os 
Morávios,  “com  uma  universalidade  sem  precedente  implantaram 
a idéia  duma  ligação  livre  entre  as  igrejas  baseada  no  seu  amor 
comum  ao  Salvador...  Especialmente  na  primeira  parte  do  sécu- 
lo XV 111,  todos  os  que  sèriamente  queriam  ser  Cristãos,  se  fossem 
ou  não  da  irmandade  moraviana,  sentiam  que  eram  parte  do  gru- 
po, não  em  Wittemberg,  não  em  Genebra,  mas  nesta  “Filadélfia”. 
(29) 

Parece  um  paradoxo  mas  o Pietismo,  com  sua  ênfase  na  ex- 
periência subjetiva  do  crente,  também  se  preocupou  muito  mais 
com  problemas  sociais  do  que  os  outros  setores  da  Igreja  Lutera- 
na, não  somente  durante  a vida  de  Francke,  mas  no  século  seguin- 
te. Enquanto  a Igreja  estabelecida  estava  comprometida  com  a ve- 
lha estrutura  social  baseada  na  aristocracia,  o Pietismo  começou  a 
educar  os  órfãos  e pobres,  e a influência  desta  obra  foi  grande 
não  somente  na  fundação  e desenvolvimento  do  sistema  educacio- 
nal na  Prússia,  mas  até  na  América  do  Norte  e na  índia.  Uma  das 
primeiras  instituições  fundadas  pela  missão  pietista  na  índia  foi 
uma  escola  industrial,  enquanto  o Professor  Benz,  depois  de  estu- 
dar a correspondência  entre  Francke  e Mather,  afirma  que  “Franc- 
ke não  somente  influenciou  a tôda  a obra  religiosa,  pedagógica,  e 
caridosa  de  Cotton  Mather,  mas  que  sua  influência  se  estendeu 
também  até  os  estatutos  da  Universidade  de  Harvard  e de  outras 
instituições  científicas,  pedagógicas,  e sociais  na  Nova  Inglaterra, 
de  cuja  fundação  Cotton  Mather  participou”.  (30)  Embora  não 
trabalhasse  diretamente  para  modificar  a estrutra  social,  o Pietismo 
tornou-se  um  fator  de  importância  no  desenvolvimento  do  concei- 
to de  liberdade  de  consciência,  em  lutar  contra  as  pressões  exter- 
nas feitas  pelo  estado  e igreja  estabelecida,  e em  enfraquecer  com 
seu  espirito  pacífico,  o antagonista  contra  a Fé  Reformada  na  Ale- 
manha luterana. 

Os  críticos  do  Pietismo  têm  sido  muitos,  sendo,  talvez,  Albreht 
Ritschl  o mais  conhecido  e feroz.  Sua  crítica  foi  baseada  num  con- 
ceito de  Cristianismo  que  poucos  podem  aceitar  hoje.  Como  Barth 
nota,  para  Ritschl,  “Cristianismo...  é moralidade,  mas  de  ma- 
neira nenhuma  é uma  relação  imediata  com  Deus”.  (31)  Então 
era  inevitável  que  êste  teólogo  de  valores  morais  criticasse  seve- 
ramente o Pietismo.  Porém,  mesmo  que  não  aceitemos  a crítica 
de  Ritschl,  é necessário  salientar  que  a ênfase  quase  exclusiva  na 
vida  interior  do  crente  levou  o Pietismo  a um  subjetivismo  que  ne- 
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gligenciou  a teologia  e resultou  numa  tendência  de  separar-se  da 
Igreja  e retirar-se  do  mundo.  Nas  palavras  de  Grundberg;  “Spe- 
ner  pretendia  ser  apenas  um  Luterano  ortodoxo...  dando  ênfase 
a sua  harmonia  com  as  confissões  da  Igreja  Luterana.  Ao  mesmo 
tempo,  êle  mudou  o centro  de  interêsse  da  manutenção  das  ver- 
dades de  salvação  e meios  de  graça  para  as  condições  subjetivas 
ligadas  a êles.”  (32) 

Concentrando-se  nas  emoções  e na  vontade  do  homem,  o mo- 
vimento deu  pouca  atenção  à importância  do  conhecimento  inte- 
lectual da  Fé,  especialmente  depois  da  morte  de  Francke.  Houve 
a tendência  de  exigir  que  todos  passassem  pelo  mesmo  tipo  de 
experiência  de  crise  religiosa  e conflito  da  alma,  desprezando  ou- 
tros tipos  de  desenvolvimento  cristão.  Sohm  diz  que  a fraqueza  do 
Pietismo  estava  “na  medida  em  que  prescreveu  um  método. . . que 
devia  resultar  na  vinda  da  graça  de  Deus  ao  homem  e assim  na 
regeneração,  despertando  artificialmente  o sentido  de  penitência. 
Isto  resultou  na  formação  dum  cânon  detalhado  de  moralidade  que 
exigiu  como  prova  segura  de  salvação...  a renúncia  de  certos 
prazeres  da  vida  que  são  perfeitamente  aceitáveis  em  si. . . e en- 
tão o princípio  de  justificação  pelas  obras  apareceu  mais  uma  vez 
no  meio  do  Protestantismo”.  (33)  Quando  alguns  usaram  expres- 
sões indicando  que  o pecador  foi  aceito  por  Deus  na  base  dêste 
processo  subjetivo,  o legalismo  e o orgulho  espiritual  entraram  no 
movimento.  Justificação  não  era  mais  um  ato  do  Deus  soberano, 
era  resultado  dum  processo  dentro  do  homem,  e houve  aquêlcs 
que  pensaram  mais  no  estado  emocional  do  crente  do  que  em  Deus, 
o objeto  da  Fé.  Não  foi  coincidência  que  Schleirmacher,  o teó- 
logo de  sentimento  e experiência,  tivesse  raízes  no  Pietismo. 

Êste  subjetivismo  abriu  o caminho  para  a dissolução,  em  gran- 
de parte,  do  Pietismo,  e o triunfo  do  Iluminismo,  porque  enquanto 
quebrou  o poder  da  ortodoxia  escolástica,  o Pietismo  não  levan- 
tou novos  líderes  teológicos  para  tomar  o lugar  dos  velhos.  E al- 
guns Pietistas  que  rejeitaram  o iluminismo  em  religião,  não  ten- 
do outra  alternativa,  tornaram-se  homens  do  Iluminismo  em  ou- 
tros aspectos  significativos  de  seu  pensamento. 

A tendência  para  o separatismo  estava  presente  no  Pietismo 
por  causa  do  desejo  de  uma  comunhão  mais  profunda  e íntima,  e 
por  causa  do  individualismo  inerente  numa  ênfase  subjetivista. 
Mas  em  grande  parte  o movimento  resistiu  a esta  tentação,  e on- 
de houve  a separação  de  pequenos  grupos  foi  em  grande  parte  por 
causa  da  antipatia  para  com  o movimento  da  parte  dos  oficiais 
eclesiásticos.  Spener  queria  reformar  a igreja  inteira  e esperava 
que  os  “ecclesiolae  en  ecclesia”  agissem  como  fermento  dentro  do 
grupo  maior,  repudiando  alguns  seguidores  seus  que  adotaram 
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um  espírito  separatista.  Os  Morávios,  o único  grupo  pietista  que 
fundou  uma  nova  igreja,  nunca  foram  membros  da  Igreja  Lutera- 
na e para  preservar  suas  próprias  tradições  estes  filhos  de  Huss 
resistiram  a tentativa  de  todos,  incluindo  Zinzendorf,  a levá-los  a 
aderir  a Igreja  estadual. 

Mais  sério,  especialmente  no  tipo  de  Cristianismo  que  che- 
gou a ser  chamado  Pietismo,  no  século  XIX  e até  o presente,  foi 
a tendência  em  muitos  de  virar  as  costas  ao  mundo  e implicita- 
mente limitar  a soberania  e a atuação  de  Deus  sómente  à vida 
interior,  pensando  não  na  relação  entre  Deus  e o mundo,  mas  ape- 
nas na  relação  entre  Deus  e a alma.  Nas  palavras  de  Tillich,  “O 
resultado  disto  é que  os  problemas  da  atividade  neste  mundo  não 
vêm  dentro  da  esfera  de  religião.  A vida  interior,  não  a esfera 
social  é o lugar  onde  Deus  e o homem  podem  entrar  em  relação 
um  com  o outro.  . . O Reino  de  Deus  é o lugar  celestial  que  a al- 
ma individual  espera  alcançar,”  (34)  mas  não  tem  relevância  para 
esta  vida.  E,  apesar  das  impressionantes  obras  sociais  de  Francke 
e Wichern,  esta  tendência  de  substituir  pelo  amor  ao  homem  in- 
teiro, o amor  sómente  a sua  “alma”,  dominou  cada  vez  mais  as 
formas  de  Pietismo  nos  séculos  XIX  e XX,  roubando-lhe  grande 
parte  de  seu  poder  original. 

Mas,  apesar  das  fraquezas  e falhas  do  Pietismo,  temos  que 
afirmar  que  a Igreja  inteira  lhe  deve  muito  e ainda  pode  aprender 
lições  de  suma  importância  para  sua  vida  e ministério  hoje.  Por- 
que, numa  época  em  que  no  pensamento  de  muitos,  ser  Cristão  era 
apenas  aceitar  uma  posição  intelectual  e participar  passivamente 
da  vida  duma  instituição  eclesiástica,  o Pietismo  proclamou  a pos- 
sibilidade e a necessidade  dum  encontro  pessoal  com  o Deus  vivo 
que  resultava  numa  vida  transformada,  nutrida  pela  sua  palavra. 
Falou  em  uníssono  com  os  Reformadores  em  insistir  “que  Deus  e 
fé  são  inseparáveis,  e que  Deus  é conhecido  sómente  quando  os 
homens  lhe  respondem  em  fé”.  (35)  O poder  veio  desta  proclama- 
ção, poder  que  despertou  uma  grande  parte  da  igreja,  mostrando- 
lhe  que  sua  natureza  não  era  estática  e institucional,  mas  dinâmi- 
ca e missionária;  poder  que  incentivou  como  nenhum  outro  movi- 
mento de  sua  época,  homens  a aceitar  e participar  desta  missão  no 
mundo. 

O problema  foi  que  às  vêzes  o conceito  pietista  da  vida  e 
missão  cristã  era  estreito  demais.  Esquecida  foi  a necessidade  de 
servir  a Deus  não  sómente  com  as  emoções,  mas  com  a mente, 
com  o intelecto  junto  com  o coração.  Esquecida  também  foi  a ne- 


104  — 


REVISTA  TEOLÓGICA 


cessidade  de  pensar  na  missão  da  igreja  ao  homem  inteiro,  e não 
apenas  à sua  “alma”. 

Mas,  se  rejeitarmos  a preocupação  pietista  com  a experiên- 
cia religiosa  e o homem  interior,  correremos  o perigo  de  cair  num 
intelectualismo  estéril  e voltar  a um  novo  escolasticismo.  A Igreja 
contemporânea  precisa  desta  proclamação  da  necessidade  do  en- 
contro com  Deus,  porque  sómente  dêste  encontro  virá  a motivação 
e o poder  para  cumprir  sua  missão.  Mas  em  aceitar  esta  mensa- 
gem positiva  do  Pietismo,  temos  que  ir  além  da  preocupação  ex- 
clusiva com  a vida  interior,  para  o cumprimento  mais  completo 
da  missão  cristã  ao  homem  na  igreja  e ao  homem  no  mundo. 
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VAIEHI  DEBHAR  ADONAI  EL-KOHELETH 

OSMUNDO  AFONSO  MIRANDA 


UMA  análise  rápida  do  texto  de  Isaías  6:8-13  sugere  os  se- 
guintes pontos  de  referência  para  a pregação  da  atua- 
lidade. 

Quem  determina  a mensagem  é Deus  mesmo.  Quem  deter- 
mina o efeito  ou  resultado  da  pregação  da  palavra  é Deus.  A 
mensagem  e o mensageiro  não  são  culpados  da  rejeição.  O men- 
sageiro que  prega  o juízo  e julgamento  de  Deus  não  o faz  com 
satisfação  de  ver  a mão  de  Deus  pesar  sôbre  os  seus  contempo- 
râneos, mas  o faz  com  temor  e tremor.  A mensagem  de  Deus  é 
eficiente  no  propósito  para  o qual  Deus  a determinou.  Não  há 
pregação  vã. 

A mensagem  é condicionada  por  Deus.  A tendência  hodier- 
na de  identificação  do  pregador  com  o ambiente  não  significa  a 
identificação  no  sentido  do  profeta  Isaías.  Quando  Isaías  se  qua- 
lificou de  lábios  impuros  e habitantes  dum  meio  de  povo  de  im- 
puros lábios  êle  se  localizou  no  seu  próprio  ambiente  reconhecen- 
do a participação  e responsabilidade  que  tinha  no  pecado  do  seu 
tempo  e da  sua  raça.  A opinião  de  que  a Palavra  da  Pregação  (a 
Palavra  de  Deus)  é determinada  pelo  diálogo  da  Igreja  com  o mun- 
do, é falsa.  A palavra  da  Pregação  é determinada  por  Deus  mes- 
mo. Vaiehi  debhar  Adonai  — E veio,  ou  aconteceu,  ou  atingiu  a 
mim  a palavra  do  Senhor.  Quando  o Salmista  dizia  «Para  sem- 
pre, ó Senhor,  a tua  palavra  está  firmada  no  céu»  (119:89),  êle 
destacava  justamente  o fato  que  a Palavra  de  Deus  pertence  a 
outra  esfera  que  não  a humana.  Ela  só  entra  na  esfera  humana 
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pela  vontade  de  Deus  mesmo,  e ela  entrou  efetivamente,  quando 
incarnada  em  Cristo. 

A idéia  de  diálogo  precisa  ser  esclarecida  nos  seus  devidos 
têrmos.  Se  o diálogo  é o encontro  do  Ego~Tui  (expressão  intro- 
duzida nos  círculos  teológicos  por  Martin  Buber  em  seu  livro  Ich 
und  Du)  em  que  o Ego  divino  se  encontra  com  o homem  e em  que 
o homem  tem  de  responder  à Palavra  de  Deus,  então  a idéia  de 
diálogo  está  certa.  Mas  não  que  a mensagem  tenha  de  ser  deter- 
minada pelo  diálogo.  A Palavra  de  Deus  é que  é primária.  Ao  ho- 
mem cabe  simplesmente  responder.  É a Palavra  de  Deus  quem 
determina  as  normas  do  encontro  e da  conversação;  o tema  é es- 
tabelecido por  Deus  e,  ab  initio,  o resultado  é determinado  pelas 
condições  de  conversação  estabelecidas  por  Deus  Mesmo. 

É engano  dizer  que  a mensagem  a ser  pregada  é determina- 
da pelo  diálogo  entre  a Igreja  e o mundo.  Embora  a Igreja  seja 
composta  do  povo  de  Deus,  um  povo  que  traz  em  si  a incarna- 
ção de  Jesus,  o Filho  de  Deus,  a Igreja  tem  em  si  o elemento  hu- 
mano e o diálogo  Igreja-mundo  fàcilmente  se  transforma  em  um 
diálogo  Ego-Ego  em  vez  de  Ego-Tui,  tornando-se,  pois,  em  um  mo. 
nólogo  humano.  E,  freqüentemente,  é a palavra  humana  que  pre- 
valece. Havendo,  pois,  exclusão  da  Palavra  de  Deus,  e assim  tor- 
nando nula  a palavra  da  pregação.  Mesmo  que  a Igreja  não  se 
deixasse  vencer  totalmente  pela  palavra  humana,  para  entrar  num 
diálogo  real  com  o mundo,  em  que  o mundo  a enfrentasse  em  igual- 
dade de  condições  e direitos,  a igreja  teria  de  aceitar  várias  pre- 
missas do  mundo  para  estabelecer  um  ponto  de  contacto  e início 
de  conversação.  De  outra  maneira  a porta  para  o diálogo  ou  con- 
versação estaria  fechada.  Aceitando  es  premissas,  as  conclusões 
teriam  de  ser  decorrentes  das  premissas  do  mundo,  portanto  a pa- 
lavra do  homem  prevaleceria,  excluindo  uma  vez  mais  a Pala- 
vra de  Deus.  O problema  está  em:  a)  como  manter  um  diálogo 
com  o mundo,  sem  aceitar  suas  pressuposições;  b)  aceitando  suas 
pressuposições,  como  escapar  às  suas  conclusões  — visto  que  tal 
diálogo  teria  de  ser  em  moldes  racionais.  Como  poderia  a Igreja, 
condicionada  pelo  mundo,  atingir  finalmente  a Palavra  de  Deus 
e a sua  vontade  para  o mundo.  Não  é uma  volta  à teologia  antro- 
pocêntrica?  Não  é voltar  à teologia  do  século  passado  — tanto 
criticada  hoje? 

Mas  a Palavra  de  Deus  — que  é de  outra  esfera  — não  ne- 
cessita aceitar  pressuposições  do  mundo,  e nem  trata  o mundo 
em  condições  de  igualdade,  porque  ela  pode  penetrar  e para  isto 
não  precisa  de  um  elemento  comum  para  estabelecer  a conversa- 
ção. Ela  simplesmente  vaiehi  e somente  a Palavra  Deus  tem  o 
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poder  de  vaiehi.  A Palavra  de  Deus  vem,  entra,  acontece,  encon- 
tra, domina. 

Voltando  à questão  de  a Igreja  dialogar  com  o mundo  e lem- 
brando que  ela  também  é parte  dêste  mundo,  poder-se-ia  pergun- 
tar: pode  a Igreja  realmente  discutir  com  o mundo  a respeito  da 
Palavra  de  Deus?  Onde  se  encontra  base  para  dizer  que  a Igreja 
tem  de  dialogar?  Não  é simplesmente  o fato  de  aceitar  a pala- 
vra de  Deus  que  diferencia  a Igreja  do  resto  do  mundo?  Não 
cabe  à Igreja  simplesmente  aceitar  e proclamar  a Palavra  de  Deus? 
O diálogo  Igreja-mundo  só  é legítimo  tanto  quanto  trate  do 
COMO  proclamar,  mas  não  do  QUE  proclamar.  Há  muitos  prega- 
dores e teólogos  desorientados  hoje  quanto  a êste  aspecto  da  prega- 
ção. Êles  estão  tentando  conversar  com  o mundo  para  descobrir 
as  necessidades  do  mundo,  porque  crêem  que  são  as  necessidades 
do  mundo  que  determinam  a mensagem.  A idéia  da  superioridade 
de  Deus  e da  prioridade  de  sua  Palavra  no  estabelecimento  de  sua 
relação  para  com  o seu  povo  pode  ser  encontrada  no  conceito  de 
Berith  (o  Pacto)  que  Deus  estabeleceu  com  Israel.  Quando  o tra- 
dutor da  LXX  tentou  transferir  esta  idéia  para  o mundo  grego  êle 
penetrou  o sentido  profundo  da  palavra  e em  vez  de  traduzir  por 
synthéke,  que  seria  correto  gramàticalmente,  êle  usou  a palavra 
diathéke.  Synthéke  seria  um  contrato  bi-lateral  de  Deus  com  o seu 
povo  em  que  Deus  reconheceria  o direito  do  povo  de  dialogar  com 
êle  e estabelecer  „ ndições.  Mas  diathéke  significa  testamento  (cf. 
he  kainé  diathéke  — O Novo  Testamento)  ou  um  documento  de 
valor  legal  em  que  alguém  dispõe  de  sua  propriedade,  como  doa- 
ção, estabelecendo  certas  condições  para  o herdeiro  apropriar-se 
dos  bens.  Ao  herdeiro  compete  aceitar  e cumprir  as  condições  e as- 
sim entrar  na  posse  dos  bens,  ou  rejeitar  as  condições  e não  re- 
ceber a herança.  De  um  modo  geral  o testamento  só  era  válido 
depois  de  morto  o testador,  por  isso  nenhuma  condição  do  testa- 
mento poderia  ser  mudada  (Cf.  Heb.  9:16).  A palavra  inglesa  pa- 
ra testamento  é Wil,  o que  interpreta  testamento,  como  vontade. 
A vontade  é de  Deus,  e o homem  não  tem  direito  diante  de  Deus. 

A insinuação  de  condicionar  a mensagem  da  Igreja  pelo  seu 
diálogo  dela  com  o mundo  é uma  exigência  do  mundo  para  que 
êle  possa  conversar  «de  homem  para  homem»,  expressão  que  não 
pode,  por  definição,  ser  apUcada  a Deus,  à sua  Palavra,  à men- 
sagem da  Igreja.  Um  diálogo  de  homem  para  homem  com  Deus, 
ou  reduziria  o homem  a um  deus,  ou  Deus  a um  homem.  A não 
ser  que  alguém  venture  dizer  «mas  isto  é o que  se  deu  na  incar- 
nação de  Cristo».  Mas  se  no  encontro  de  Deus-em-Cristo  com  o 
mundo  a kénwsis  é completa,  onde  está  o encontro  com  um  Deus 
ausente?  De  mais  a mais  Cristo  não  é o diálogo  de  Deus  com  o 
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mundo  mas  o Lqgos  de  Deus  ao  mundo.  Êste  Logos  ou  Luz  erchó- 
menon  ao  mundo  e sárx  egéneto,  é possível  estabelecer  uma  rela- 
ção destes  dois  verbos,  descrevendo  a vinda  da  Palavra  de  Deus 
ao  mundo,  com  o vaiehi  profético  da  debhar  adonai.  É Deus,  atra- 
vés de  sua  Palavra  quem  estabelece  o encontro,  as  bases,  o pro- 
pósito e o resultado. 

A mensagem  não  é determinada  nem  mesmo  pelo  gôsto  do 
pregador,  pelas  suas  tendências  literárias  ou  aptidões  intelectuais. 
Esta  lição  é clara  no  chamado  de  Isaías.  Êle  não  estava  contente 
com  o que  teria  que  pregar.  Êle  não  via,  e nem  poderia  ver,  o 
plano  de  Deus  no  seu  todo  e só  analisava  o presente,  por  isso 
pregava  com  angústia.  Em  outras  palavras,  não  é o gôsto  pela 
política,  filosofia,  sociologia,  lógica,  nacionalismo,  reforma  agrá- 
ria, literatura,  etc.  que  estabelece  o que  se  deve  pregar.  Descon- 
fie de  si  e de  sua  mensagem  o pregador  que  estiver  muito  entu- 
siasmado com  o seu  tipo  de  pregação.  A questã  tôda  se  resume 
em  como  pode  o pregador  perceber  o que  é que  Deus  quer  que 
êle  proclame.  E fará  bem  o pregador  que  de  vez  em  quando  vol- 
tar ao  texto  de  Isaías  seis,  entre  outras  passagens  bíblicas,  para 
examinar  a qualidade  da  sua  pregação. 

Nenhum  pregador  encontra  a Palavra  de  Deus,  nem  mesmo 
na  Bãblia,  a menos  que  êle  venha  à presença  de  Deus  com  temor 
e tremor,  terrorizado  e reconhecendo  sua  indignidade  e pecami- 
nosidade  e inutilidade  e disponha-se  a ouvir  o que  é que  Deus 
tem  a lhe  dizer  mesmo  se  isto  fôr  contra  à sua  vontade  e esti- 
ver em  desarmonia  com  o seu  gôsto.  O pregador  precisa  desejar 
ardentemente  ser  fiel  a Deus.  Portanto  a Palavra  da  Pregação 
não  é resultado  da  análise  do  ambiente  em  que  vive  o pregador 
mos  resulta  da  comunicação  de  Deus  mesmo  pelo  seu  Espírito. 

Também  é Deus  quem  determina  o alvo  ou  resultado  da  pre- 
gação da  Palavra.  Por  que  pregamos?  para  converter  pecadores? 
para  aumentar  o rol  de  nossa  igreja?  para  promover  justiça  so- 
cial? para  orientar  politicamente?  para  promover  paz  e compreen- 
são entre  os  homens?  para  reconciliar  os  homens  consigo  mes- 
mo? Muito  da  pregação  hodierna  está  iludida  com  algumas  das 
asserções  acima  e outras  que  tais.  É possível  que  o problema  seja 
êste:  nós  não  sabemos  o que  é a Palavra  de  Deus  e assim  con- 
fundimos pregação  com  envolver-nos  em  negócios  dêste  mundo 
em  que  vivemos.  Não  reconhecemos  que  pregação  é justamente 
introduzir  elementos  do  outro  Eón  no  eón  presente. 

O uso  da  Igreja  para  produzir  modificações  políticas  é um 
dolo  ateísta,  sàbiamente  praticado  por  quem  não  acredita  na  rea- 
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lidade  divina  da  Igreja,  mas  reconhece  que  há  muitos  que  fariam 
o possível  pela  Igreja,  e quiçá  o impossível.  Tal  astúcia  é vista 
claramente  em  Constantino.  Tôdas  as  vêzes  que  a Igreja  se  iden- 
tifica ou  com  uma  forma  de  filosofia  ou  com  um  sistema  político, 
ela  trai  o seu  Senhor  — se  ela  dá  a sua  vida  por  outro,  ela  nega 
aquele  que  deu  Sua  v.da  por  ela.  É conveniente  notar  que  não  são 
propriamente  os  teólogos-políticos  que  são  o indivíduo  ateísta, 
que  não  crê  na  realidade  da  Igreja  como  servo  de  um  só  Senhor, 
mas  mesmo  êles  estão  sendo  enganados  por  forças  muito  mais 
reais  do  que  parecem  e que  são  muito  mais  difíceis  de  definir  que 
se  pretende. 

É de  origem  divina  a Palavra  da  Pregação.  À Igreja  cabe  re- 
cebê-la e proclamá-la.  Mesmo  a proclamação  desta  mensagem  é 
um  mistério,  que  aliás  tem  sido  tentado  ser  desvendado  por  teó- 
logos e pregadores  que  pensam  que  é bastante  aplicar  táticas  mo- 
dernas de  propaganda  e comércio  para  que  a Igreja  cresça  na  sua 
capacidade  de  comunicação.  Não  percebem  que  a própria  comu- 
nicação é um  mistério  e está  condicionada  ao  Espírito  de  Deus  que 
assopra  aonde  quer. 

Quando  a mensagem  é a palavra  de  Deus  e é proclamada 
fielmente,  nem  a mensagem  e nem  o mensageiro  é responsável 
pela  rejeição  da  oferta  do  Evangelho.  Tôda  a questão  isaiânica 
de  tapar  o ouvido  e endurecer  o coração,  resume-se  em  que  o ou- 
vinte da  mensagem  ou  destinatário  quer  ter  direito  de  dialogar 
com  Deus  e estabelecer  condições  para  ace>tar  a mensagem.  Mas 
como  é Deus  quem  estabelece  as  condições  — o coração  do  des- 
tinatário se  endurece,  porque  êle  quer  ser  aceito,  quer  ter  direito, 
quer  pôr-se  em  igualdade  com  Deus  para  discutir  a questão  de 
homem  para  homem,  reduzindo  Deus  a um  homem,  ou  conside- 
rando-se igual  a Deus.  É a mesma  tentação  que  é descrita  no 
Éden;  sereis  como  deuses.  Assim  exigir  de  Deus  uma  satisfação 
aos  seus  desejos.  A mensagem  e a relação  Deus-homem  seriam 
determinados  por  Deus,  somente  tanto  quanto  fôssem  aprovados 
pelo  homem,  que  não  tem  nem  capacidade,  nem  dignidade,  nem 
direito  de  condicionar  a vontade  de  Deus.  Enfim  seria  a vontade 
do  homem  que  prevaleceria,  Deus  dependeria  do  apoio  do  homem. 

A exigência  de  que  a mensagem  seja  compreensível  ou  em 
linguagem  do  ambiente  não  é de  todo  verídica  também.  A exi- 
gência de  compreensão  é outra  imposição  humana  à vontade  di- 
vina. O homem  não  tem  direito  de  exigir  compreensão  dos  desíg- 
nios divinos.  A comunicação  do  Evangelho  é um  mistério  e não 
temos  capacidade  de  reduzi-lo  à linguagem  comum.  A aceitação 
do  Evangelho  não  é à base  de  compreensão,  mas  baseado  na  fé. 
Esta  fé  será  sempre  hypakoé  pistis  (Rm  1:5),  e não  pode  existir 
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fé  em  rebeldia  (pashá’  Is  1:2).  0 pregador  deve  ter  a constante 
preocupação  de  não  cofundir  a Palavra  de  Deus  com  a palavra 
do  homem.  Nem  pode  a Palavra  de  Deus  ser  confundida  com  a 
palavra  do  teólogo,  nem  com  pensamento  de  certos  grupos  da  es- 
querda ou  da  direita  e nem  mesmo  do  centro.  A Palavra  de  Deus 
terá  de  ser  sempre  Palavra  de  Deus.  E ela  tem  de  ser  ouvida  an- 
tes de  ser  proclamada.  Samuel  confundiu  a Palavra  de  Deus  com 
a palavra  de  Eli,  mas  o perigo  hoje  é confundir  a palavra  de  Eli 
com  a Palavra  de  Deus.  Veio  a mim  a Palavra  do  Senhor  dizendo... 

Um  incidente  concreto  da  vida  de  Isaías  é apresentado  no  ca- 
pítulo sete  de  suas  profecias  quando  o exército  siro-efraimita  in- 
vestia contra  Judá  e Judá  busca  auxílio  na  Assíria.  Vê-se  aí  que 
Isaías  não  se  identificou  com  nenhum  grupo,  mas  manteve-se  fiel 
à Palavra  de  Deus.  Eis  uma  função  política  do  profeta,  como  se 
porta  êle  nas  crises  políticas.  É simplesmente  tomar  partido  ou 
do  lado  dos  opressores  ou  do  lado  dos  oprimidos?  É simpatia  de 
causa?  É mais  uma  vez  a Palavra  de  Deus  quem  estabelece  a di- 
ferença. Isaías  pôs-se  contra  o rei  de  Judá,  contra  seu  povo,  con- 
tra Rezin  e Peca,  e contra  Tiglate-Pileser  da  Assíria.  Ficou  só. 
Qual  é o seu  partido  político,  ó profeta???  A atitude  de  Isaías  pode 
ser  invocada  na  crise  política  do  Brasil  no  dia  de  hoje.  Especial- 
mente quando  se  fala  muito  em  revolução  e na  necessidade  de  a 
Igreja  identificar-se  com  a revolução  ou  deixar  de  ter  significa- 
ção para  o presente.  Se  a Igreja  deixar  de  ter  significação  para  o 
presente  é simplesmente  porque  ela  não  teria  sido  a Igreja.  Da 
Igreja  verdadeira  se  diz,  e quem  diz!  — «as  portas  do  inferno  não 
prevalecerão  contra  ela».  Portanto,  a Igreja  não  toma  decisão  por 
causa  do  mêdo  que  tenha  do  ambiente.  A Igreja  não  teme  uma 
teologia  do  Toh-va_Bohu.  A Igreja  permanece  ou  é desmorona- 
da como  conseqüência  de  sua  relação  com  o Senhor,  depende  não 
dos  desafios  políticos,  mas  do  desafio  da  Palavra  de  Deus  mesma. 
A Igreja  vive  da  Palavra  de  Deus  e não  é chamada  a identificar- 
se  com  movimentos  políticos,  mas  a aceitar  e proclamar  a Pala- 
vra de  Deus.  Corre  por  aí  um  provérbio  revolucionário:  A revo- 
lução é um  trem  em  movimento,  e a Igreja  ou  toma  o trem  ou 
fica  bôba  na  praça.  Mas  a questão  profética  não  é tomar  ou  dei- 
xar de  tomar  o trem,  mas  saber  qual  trem  deve  ser  tomado.  O 
perigo  não  é só  o de  perder  o trem  mas  também  o de  tomar  o 
bonde  errado.  Não  é bastante  que  a Igreja  esteja  em  movimento, 
mas  que  esteja  em  movimento  na  direção  certa.  O problema  de 
direção  certa,  alvo,  é essencial  à Igreja.  Pecar  significa  justamente 
errar  a direção,  o alvo.  Errar  a direção  ou  tomar  o trem  erra- 
do é expresso  em  terminologia  bíblica  pelas  palavras  hata’  (no 
Hebraico,  e.g.  Is.  1:4)  e hamartáno  (no  grego).  Cada  vez  mais, 
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o primeiro  capítulo  de  Isaias  demonstra  ser  uma  introdu- 
ção apropriada  ao  livro,  pois  relaciona  o mundo,  o povo, 
a política  internacional  e nacional  e o indivíduo  de  um 
lado  e Deus  de  outro.  Vale  examinar  os  conceitos  do  ca- 
pítulo primeiro,  especialmente  as  palavras  hotê’,  avôn,  pa- 
sha”,  ra”ah,,  qadôsh,  shahath.  O ofício  profético,  na  crise 
política,  é relacionar  o indivíduo,  a nação  e o mundo  mesmo  com 
Deus.  O profeta  não  conhece  lealdade  política  ou  ideologia  so- 
cial que  venha  obstruir  a relação  do  indivíduo  com  Deus.  Êle  per- 
manece firme  e fiel  à Palavra  de  Deus,  ainda  que  tenha  de  fir- 
mar-se em  bases  diferentes  do  seu  povo,  do  seu  govêmo,  esteja  o 
povo  com  o rei  ou  contra  êle.  Seja  êle  considerado  reacionário  por 
uns,  quietista  por  outros,  revolucionário  por  outros...  êle  pode 
mesmo  tornar-se  uma  criatura  desajustada  de  seu  ambiente.  Mas 
o que  importa  é o seu  ajuste  com  Deus  e sua  Palavra. 

O interêsse  em  repisar  êste  assunto  é para  que  a Igreja  man- 
tenha fidelidade  absoluta  à Palavra  de  Deus  e que  não  se  deso- 
riente por  causa  da  confusão  política  ao  seu  redor.  Que  não  tome 
um  trem  simplesmente  porque  está  passando,  mas  que  tome  o 
trem  certo.  Que  não  confunda  a Palavra  de  Deus  nem  com  os 
ecos  de  sua  vontade  e consciência  e nem  com  o ruído  confusivo 
dêste  mundo  presente.  Se  a trombeta  der  o sonido  incerto... 

Não  querendo  Acás  crer  na  Palavra  de  Deus,  o profeta  lhe 
manda  pedir  um  sinal  (’oth).  Isto  levanta  um  problema  exegé- 
tico muito  sério,  muito  importante,  e muito  difícil. 

Se  a Palavra  de  Deus  não  pode  ser  identificada  com  tendên- 
cias e problemas  políticos  da  atualidade  e nem  promana  de  tais 
situações;  nem  se  confunde  com  o reflexo  da  consciência  do  pre- 
gador; nem  com  a doutrina  da  igreja...  Mas  esta  Palavra  vem  do 
encontro  pessoal  do  pregador  com  Deus,  ou  de  Deus  com  o pre- 
gador... 

a)  Como  pode  o pregador  ouvir  a Palavra  de  Deus  e não  a 
sua  própria  consciência  e preconceito?  (pois  é possível  introduzir 
as  suas  próprias  idéias  na  Bíblia,  i.e.,  como  distinguir  o testemu- 
nho interno  do  Espírito  Santo  do  subjetivismo  do  pregador?). 

b)  A Acás  foi  oferecido  um  sinal,  podemos  pedir  um  sinal 
hoje?  Como  o pediríamos?  Como  não  confundir  êste  sinal  com 
certas  projeções  de  nós  mesmos?  Estas  quatro  perguntas  são  mui- 
to mais  fáceis  de  fazerem-se  do  que  de  serem  respondidas.  Não 
porque  não  necessitamos  das  respostas;  talvez  nada  seja  mais  ur- 
gente hoje. 

Se  alguém  conseguir  sinceramente  fazer  estas  perguntas  a si 
mesmo  e a Deus  e se  realmente  se  angutiasse  pela  resposta,  talvez 
começasse  a sentir  o que  Kirkegaard  chama  de  desespêro.  Daí  se- 
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ria  verdade  que  a existência  autêntica  seja  o desespero.  Se  o pre- 
gador incapacitado  de  receber  e comunicar  a mensagem,  e angus- 
tiado pela  miséria  do  mundo,  e vendo  as  necessidades  das  transfor- 
mações sociais  e,  mais  que  isto,  a necessidade  de  o mundo  encon- 
trar-se com  Deus,  descrendo  ainda  nos  esquemas  dêste  mundo  (so- 
ciológicos, teológicos,  religiosos,  políticos,  culturais,  etc.)  — de- 
sesperado da  humanidade  e de  si  mesmo  — entregasse  tudo  a 
Deus  em  fé,  e pudesse  então  confiar  em  Deus,  teria  aí  a autêntica 
alternativa  ao  verdadeiro  desespêro.  Não  confundia  esta  entrega 
a Deus  com  despreocupação  pelos  problemas  atuais,  quietismo,  etc. 
0 efeito  da  entrega  pela  fé  (hypakoé  pistis)  não  é para  ser  con- 
fundido com  ataraxia,  bem  como  a verdadeira  preocupação  pelos 
problemas  não  pode  ser  identificada  com  estar  em  movimento. 

Ainda  que  paradoxal  — porque  nada  mais  paradoxal  do  que  o 
encontro  com  Deus  — o crente  não  tem  direito  de  ter  certeza  se 
está  certo.  No  dia  em  que  êle  obtiver  certeza  absoluta  da  corre- 
ção de  seus  atos  e atitudes  — êle  ou  está  enganado  ou  não  ne- 
cessita da  fé.  Mas  ho  dfltaios  ek  pístews  zésetai.  E ainda  que  fé 
não  seja  algo  para  se  definir,  a fé  requer  absoluta  confiança  em 
Deus  e não  em  nossa  justiça  ou  correção  (êste  estar  certo  — a 
nossa  própria  dikaiosyne.  Se  estamos  já  andando  corre- 
to, sem  perigo  de  êrro  e sem  falha  já  temos  a nossa 
dikaiosyne  sendo  a de  Cristo  supérflua  para  nós.  Mas 
quando  (apesar  de  crer  que  está  fazendo  a vontade  de  Deus) 
tem-se  consciência  de  que  na  sua  ignorância  êle  pode  mesmo  estar 
fazendo  justamente  o que  seja  contrário  à vontade  de  Deus  — 
então  a vida,  o ato,  a atitude  é uma  aventura  de  fé,  porque  afi- 
nal não  se  crê  na  sua  impecabilidade,  mas  na  misericórdia,  amor 
e bondade  de  Deus  e no  seu  govêmo  sôbre  tôdas  as  coisas  do  uni- 
verso. Submisso  à vontade  de  Deus  — consciente  de  que  pode 
malentender  essa  vontade,  se  errar  — sua  única  esperança  será 
a misericórdia  e o perdão  de  Deus.  Ainda,  se  errar  o seu  êrro  não 
é capaz  de  transtornar  o plano  de  Deus.  Nem  o diabo  com  todo  o 
seu  reino  e todo  o êrro  que  inspira  é capaz  de  transtornar  o pla- 
no de  Deus.  A fé  confia  que  tudo  está  nas  mãos  de  Deus  e que 
êle  é quem  dirige  tudo.  O mesmo  ato,  praticado  na  mesma  cir- 
cunstância histórica,  se  não  é de  fé  — mas  por  displicência  ou 
desculpa  de  fé  — ou  por  afirmação  da  personalidade  humana  ou 
de  direitos  humanos,  ou  para  salvar  o mundo  da  crise  atual.  . . 
então  comete  pecado.  Porque  pán  dè  ho  ouk  pístew,  harmatía 
estín. 

Em  outras  palavras,  embora  o presbiteriano  creia  na  pre- 
destinação e na  perseverança  dos  santos,  e que  sua  salvação  es- 
teja segura  na  terra  como  a dos  anjos  nos  céus — êle  está  ciente  de 
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que  em  cada  momento  êle  não  somente  corre  o risco  de  perder  a 
sua  salvação,  mas  atualmente  a perde.  Mas  que  a graça  de  Deus, 
em  Cristo,  lha  recupera  a cada  instante.  Que  êle  só  vive  pela  graça 
de  Deus,  por  isto  o justo  vive  da  fé.  Perseverança  dos  santos  po- 
deria ser  chamada  salus  continua  e salus  continua  não  leva  a quie- 
tismo.  Isto  é que  é expresso  por  Paulo  «Operai  a vossa  salvação 
com  temor  e tremor,  porque  é Deus  que  opera  em  vós  tanto  o 
querer  como  o efetuar».  O desespero  é êste  temor  e tremor,  não 
sendo  quietista  êle  opera,  mas  é Deus  quem  continuamente  opera 
a salvação  do  crente.  Se  se  procurasse  viver  com  intensidade  a 
palavra  de  Deus,  procurando  a cada  instante  fazer  a sua  vonta- 
de, com  fé,  com  temor  e tremor,  com  confiança  — então  a vida 
do  crente  seria  um  ato  contínuo  de  culto  e louvor  a Deus,  à sua 
bondade,  à sua  misericórdia;  seria  uma  confissão  contínua  de  pe- 
cado, um  pedido  de  perdão,  ações  de  graças,  intercessão  pelo  mun- 
do, seria  um  pedido  constante  «venha  o teu  Reino,  seja  feito  a 
tua  vontade». 

Como  recebe  o pregador  a palavra  da  Pregação? 

É na  presença  de  Deus,  é Deus,  é por  Deus,  é para  Deus.  Esta 
palavra  vem  da  graça  de  Deus  mesmo  — o Espírito  assopra  onde 
quer,  ela  é recebida  pela  fé.  A Palavra  da  Pregação  só  pode  ser 
proclamada  depois  de  ter  sido  recebida  pelo  pregador. 

E veio  e aconteceu,  e atingiu,  e entrou,  e dominou  a mim  a 
Palavra  do  Senhor  dizendo... 


★ 


PÍLULA  EXEGÉTICA 

Apareceu  Samuel  a Saul? 

Há  uma  sugestão  de  Perles  (não  é Pelé),  seguida  por  Budde.  * 
mas  pràticamente  ignorada  por  outros  autores,  da  possibilidade  de  um 
êrro  paleográfico  em  I Sam.  28.12,  onde  se  deveria  ler  SAUL  (e  não  Sa- 
muel). o texto  seria:  28.11  «Faze-me  subir  a Samuel.  (12)  Vendo,  pois, 
a mulher  a SAUL,  gritou  em  alta  voz...»  O copista,  por  um  êrro  de  dito- 
grafia,  teria  repetido  a palavra  Samuel  do  verso  onze  no  início  do  verso 
doze.  Considerando  que  o Hebraico  era  escrito  sem  vogais,  considerando 
ainda  a possibilidade  de  tal  êrro  ser  anterior  à adoção  das  chamadas 
matres  lectionis,  as  duas  palavras  seriam  assim  transliteradas  S’L  e 
SM’L.  O copista  que  lêsse  SM’L  no  fim  do  verso  onze  fàcilmente  o colo- 
caria outra  vez  no  início  do  verso  doze  em  lugar  de  S’L,  visto  que  a di- 
ferença é só  da  letra  M (mem).  Isto  é apenas  uma  hipótese  ou  conjectu- 
ra, e como  diz  o italiano,  SE  NON  É VERO,  É BEN  TROVATO. 

* Cf  A.R.S.  Kenndy  Samuel  (The  New-Century  Bible),  New  York, 
(n.  d.),  in  loco. 
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AS  PARÁBOLAS  DE  JESUS 

ADAUTO  ARAÚJO  DOURADO 


JESUS  falou  muitas  vêzes  por  parábolas.  Aproximadamente  35% 
de  seu  ensino,  como  o temos  registrado  nos  Evangelhos,  foi  por 
meio  de  parábolas.  Aliás,  os  mestres  orientais  preferiam  êsse 
método  para  ensinar  moral  e religião.  Hillell  e Schammai,  os  grandes  dou- 
trinadores  judaicos  do  tempo  de  Jesus,  também  ensinaram  por  parábo- 
las. O estudo  da  literatura  dos  diferentes  povos  mostra-nos  que  a pará- 
bola é uma  figura  universal,  que  tem  sido  empregada  desde  remotas  épo- 
cas, tanto  no  oriente  como  no  ocidente,  e ainda  hoje  alguns  escritores 
a usam.  Ê óbvio,  portanto,  que  Jesus  não  inventou  o método  parabólico. 
Estava  em  uso,  nos  seus  dias,  mas  «ao  seu  toque  a água  se  transformou 
em  vinho». 

Martin  escreve:  «As  parábolas  são  antigas  e orientais  e nisso  está 
grande  parte  da  fascinação  que  possuem.  Conduzem-nos  a outro  mundo. 
Nelas,  vemos  o semeador,  lançando  as  sementes  ao  lado  do  mar  da  Ga- 
liléia;  escutamos  a pobre  viúva,  pedindo  justiça  a juiz  inescrupuloso;  pre- 
senciamos a cerimônia  de  um  casamento  oriental  e os  convidados  que  se 
preparam  para  a festa.  Observamos  o «snobismo»  do  fariseu,  que  satis- 
feito consigo,  subia  ao  Templo  e o humilde  publicano,  que  ficava  distante. 
Contemplamos  as  mulheres,  fazendo  pão  ou  varrendo  a casa,  como  tam- 
bém os  pastores  e pescadores  em  seu  trabalho.  Presenciamos  o desabar 
da  casa,  que  foi  mal  construída,  quando  cairam  as  chuvas,  vieram  as 
torrentes  e sopraram  os  ventos  contra  ela. 

«Essas  histórias,  porém,  são  também  modernas,  porque  tratam  real- 
mente com  homens  e mulheres,  e os  homens  e as  mulheres  não  têm  mu- 
dado muito  desde  os  tempos  de  Jesus.  «Quão  semelhantes  nós  somos!» 
Jesus  conhecia  o que  estava  no  homem.  Ciúme  e avidez,  orgulho  e peni- 
tência, amor  e ódio  ainda  permanecem.  Jovens  ainda  visitam  países  dis- 
tantes e desiludidos  contemplam  as  ruínas  dos  seus  castelos.  Ricos  lou- 
cos — e alguns  pobres  também  — ainda  pensam  que  dinheiro  é tudo 
na  vida.  Homens  e nações  ainda  caem  nas  mãos  dos  salteadores».  (1) 

As  parábolas  rabínicas  não  tinham  a mesma  vitalidade  daquelas 
que  foram  contadas  por  Jesus.  Ao  contrário,  eram  artificiais  e força- 


1 — Hugo  Martin,  The  Parables  of  the  Gospels  (New  York:  The  Abing- 
d»n  Press,  1937)  págs.  10-11, 
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das,  não  refletiam  a realidade  da  vida.  O contraste  entre  os  ensinos  de 
Jesus  e os  dos  fariseus  impressionou  tão  profundamente  as  massas  po- 
pulares, que  Marcos  regista  em  seu  Evangelho:  «O  povo  o ouvia  com  pra- 
zer» (Marcos  XII,  37). 

Nada  é mais  natural  do  que  ensinar  religião  por  meio  de  parábolas, 
porque  tanto  o mundo  espiritual  como  o da  natureza  são  produtos  da 
mesma  mente.  Existe  harmonia  entre  o mundo  do  espírito  e o da  ma- 
téria «O  mundo  real  para  Jesus  — diz  Buttrick  — não  era  o que  se  vê, 
mas  o invisível,  do  qual  o que  se  vê  é apenas  a forma»  (2).  Já  o após- 
tolo Paulo  dizia;  «Porque  os  atributos  invisíveis  de  Deus,  assim  como  o 
seu  eterno  poder  como  também  a sua  própria  divindade,  claramente  se 
reconhece,  desde  o princípio  do  mundo,  sendo  percebidos  por  meio  das 
cousas  que  foram  criadas»  (Romanos  1,20). 

A palavra  parábola  é transliteração  de  sua  correspondente  em  gre- 
go «paraboiê».  Os  tradutores  do  Velho  Testamento  para  o grego,  na  gran- 
de maioria  das  vêzes,  usaram  «parabolé»  para  traduzir  «mashal»,  embora 
«parabolê»  somente  corresponda  ao  significado  da  raiz  daquela  palavra 
hebraica.  «Mashal»  é um  têrmo  com  grande  variedade  de  sentido,  mas  de- 
rivado de  um  «verbum  primitivum»,  que  significa  ser  semelhante. 

Busquemos  o significado  da  palavra  parábola,  examinando-a  primeiro 
no  Velho  Testamento.  Ali,  o têrmo  «mashal»  aparece  com  os  sentidos 
de:  (3). 

a — Dito  popular  ou  provérbio  comum.  Exemplos:  I Samuel  X.12, 
XXIV,  13;  Ezequiel  XII, 22  e XVIII, 2. 

b — Sarcasmo.  Exemplos:  Ezequiel  XVI, 44;  Isaías  XIV, 4,  Miquéias 
11,4  e Habacuque  11,6. 

c — Aforismo.  Exemplos:  Provérbios  X,l,  26  e XXII, 16. 

d — Predições  em  forma  alegórica.  Exemplo:  Ezequiel  XVII,  2 e 3-10. 

e — Oráculo  — Exemplos:  Números  XXIII,  7,  10,  18;  XXIV,  3,  15, 
20,  21  e 23. 

A variedade  de  significado  de  «mashal»  transferiu-se  para  «parabolê». 
Assim,  a palavra  «parabolê»  é empregada  também  em  vários  sentidos 
(Lucas  IV,  23;  Marcos  VII,  17);  Lucas  XIV,  7;  Marcos  IV,  10  e Mateus 
XIII,  34).  A palavra  «parabolê»  não  ocorre  nenhuma  vez  no  Quarto  Evan- 
gelho, e em  seu  lugar,  o Evangelho  segundo  João  emprega  «paroímia» 
(provérbio).  Por  sua  vez,  «paroímia»  não  ocorre  nos  Evangelhos  Sinó- 
ticos.  Fora  dos  Evangelhos  Sinóticos,  a palavra  «parabolê»  ocorre  sò- 


2 — Gcorge  A.  Buttrick,  The  Parables  of  Jesus  (New  York:  Harpcr  & 

Brothers,  1928)  pág.  21 

3 — B.  T.  D.  Smith,  The  Parables  of  the  Synoptic  Gospcls  (Cambridge: 

University  Press,  1937,  pág.  3. 
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mente  em  dois  versículos  da  epístola  aos  Hebreus  (IX,  9 e XI  ,19)  com 
o sentido  de  palavra  simbólica  ou  figurada. 

Nos  Evangelhos,  observa-se  a evolução  da  parábola,  de  sua  forma 
primitiva  para  a plenitude  literária.  Vejamos  alguns  exemplos  de  pará- 
bolas em  sua  forma  primitiva:  «Se  um  cego  guiar  outro  cego,  cairão 
ambos  no  barranco»  (Mateus  XV,  14).  «Os  sãos  não  precisam  de  médico, 
e,  sim,  os  doentes»  (Lucas  V,  31).  «Onde  estiver  o corpo,  ai  se  ajunta- 
rão também  os  abutres»  (Lucas  XVII,  37). 

O Semeador  (Mateus  XIII,  1-9),  o Bom  Samaritano  (Lucas  X,  25-37) 
e o Filho  Pródigo  (Lucas  XV,  1-3,  11-32)  são  exemplos  de  parábolas  em 
sua  plenitude  literária.  Elas  pertencem  ao  grupo  das  melhores  histó- 
rias da  literatura  universal  e se  nada  conhecêssemos  de  Jesus,  a não  ser 
que  Êle  era  o Autor  dessas  parábolas,  já  teria  êle  conquistado  lugar  de 
preeminência  na  literatura  mundial. 

C.  H.  Dodd  (4)  apresenta-nos  simples  classificação  das  parábolas 
do  ponto  de  vista  gramatical:  ditos  figurados  — têm  somente  um  verbo; 
similitudes  — têm  mais  do  que  um  verbo,  no  tempo  presente;  e histórias 
parabólicas  — têm  vários  verbos,  todos  no  tempo  passado. 

O Dr.  Oesterley  (5),  em  seu  ponderado  estudo  sôbre  as  parábolas, 
faz  a seguinte  classificação: 

a — Parábolas  que  são  formadas  com  um  simples  dito.  Exemplos: 
Lucas  VI, 39,  IV, 23;  Mateus  V,13,14;  VII, 6 e X,12. 

b — Parábolas  que,  conforme  o sentido  mais  comum  da  palavra, 
contém  uma  comparação.  Embora  não  sejam  necessàriamente  chamadas 
parábolas  no  texto,  elas  o são  pela  sua  natureza;  como  por  exemplo  as 
que  se  encontram  em  Mateus  XIII,  33;  XXIV,  43  e Lucas  IX,  5f.  (To- 
das as  parábolas  dêste  tipo,  que  contém  uma  comparação,  são  fáceis  de 
se  entender). 

c — Nos  Evangelhos,  encontram  se  poucas  parábolas  do  terceiro  ti- 
po, a saber,  parábolas  alegóricas.  Exemplos:  Mateus  XXV,  31-46;  Mar- 
cos XII,  1-12;  Mateus  XIII,  23-30.  As  parábolas  aesta  classe  não  trazem 
o seu  significado  na  superfície;  exigem,  portanto,  reflexão  e em  alguns 
casos  foram  explicadas  por  nosso  Senhor). 

d — O quarto  tipo  compreende  o maior  número  das  parábolas  evan- 
gélicas. Elas  contêm  uma  comparação,  o que  pareceria  indicar  que  per- 
tencem a um  tipo  simples,  mas  a comparação  não  é o único  elemento. 
Misturados  com  a comparação,  existem  outros  elementos  alegóricos  e 


4 — C.  H.  Dodd,  The  Parables  of  the  Kingdom  (New  York;  Charles 

Seribne’s  Sons,  1958),  pág.  18. 

5 — W.  O.  E.  Oesterley,  The  Gospel  Parables  in  the  Light  of  Their  Je- 

wish  Background  (New  York:  The  Maemillan  Company),  págs.  12-13. 
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metafóricos.  Essas  parábolas  trazem  uma  lição  que  fàcilmente  poderia 
ter  sido  compreendida  pelos  seus  primeiros  ouvintes,  mas  a completa 
significação  da  parábola  estava  além  da  compreensão  dêles. 

Não  é fácil,  como  se  vê,  definir  parábola.  A definição  que  aprende- 
mos desde  a infância:  «Parábola  é uma  história  terrena  com  sentido  ce- 
lestial», embora  muito  popular  e interessante,  não  é satisfatória.  Real- 
mente tal  afirmação  não  define  necessàriamente  parábola,  porque  pode- 
ria ser  aplicada  à alegoria  e talvez  até  mesmo  ao  mito.  Como  temos  visto, 
parábola  significa  alguma  coisa  posta  ao  lado  de  outra,  com  o propósito 
de  comparar.  Jesus  apresentou  quadros  e situações,  que  eram  muito  co- 
muns e familiares,  para  ilustrar  algumas  verdades  de  grande  importância. 

O erudito  e piedoso  arcebispo  Trench,  em  sua  obra  tradicionalmente 
famosa  (6),  não  define  parábola,  mas  procura  distinguí-la  de  outras  fi- 
guras semelhantes.  E neste  ponto  lhe  seguiremos  o método: 

Parábola  e fábula  — A verossimilhança  é essencial  à parábola  e serve 
para  distinguí-la  da  fábula.  As  parábolas  se  movem  no  reino  da  imagi- 
nação, mas  os  quadros  e cenários  que  elas  apresentam  são  razoáveis  e 
possíveis  de  se  realizar.  Por  exemplo,  pessoas  não  aceitam  o convite  e 
o dono  da  casa  procura  substitutos;  um  viajante  é assaltado  na  estrada 
e deixado  quase  morto  e um  filho  abandona  a casa  paterna  e volta  ar- 
rependido. Na  parábola  coloca-se  a situação  familiar  e perfeitamente 
razoável  no  plano  da  vida  comum  ao  lado  da  verdade  espiritual.  Por  ou- 
tro lado,  a fábula  violenta  os  limites  do  natural.  Na  fábula,  plantas  e 
animais  falam  e agem  como  sêres  humanos. 

Também  o propósito  da  fábula  é moral,  enquanto  o objetivo  da  pa- 
rábola é religioso.  A fábula  ensina  cuidado,  prudência,  sagacidade,  pre- 
visão e indústria,  e os  recomenda  do  ponto  de  vista  da  conveniência  hu- 
mana. As  parábolas  ensinam  verdades  espirituais. 

Fábulas,  essas  histórias  impossíveis  e irrealizáveis,  em  que  coisas  má- 
gicas acontecem,  Jesus  não  as  contou.  A mente  realista  do  Mestre  e a 
sua  natureza  divina  naturalmente  rejeitaram  o fabuloso.  Jesus  contou 
parábolas,  como  meio  de  ensinar  as  verdades  espirituais  do  Reino  de  Deus. 

De  modo  geral  não  encontramos  fábulas  na  Biblia,  porque  o propó- 
sito dêste  grande  livro  é acordar  no  homem  a consciência  de  sua  natureza 
divina  e da  sua  responsabilidade  de  aceitar  a Jesus  Cristo  como  Salvador 
e Senhor  da  vida.  As  duas  únicas  exceções  encontram-se  em  Juízes  IX, 
8-15,  que  regista  a fábula  das  árvores  que  escolheram  rei,  e em  II  Reis 
XIV,  9,  onde  se  encontra  a fábula  do  espinho  e do  cedro. 

Parábola  e provérbio  — O provérbio  é acidental  e ocasionalmente 


6 — R.  C.  Trench,  Notes  on  the  Parables  of  our  Lord  (LOndon,  Mac- 
millan  and  Co.,  1866),  pág.  1-10. 
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figurado,  enquanto  a parábola  é necessariamente  figurada.  Sem  dúvida, 
esta  é a regra  geral,  embora  as  exceções  no  Nôvo  Testamento  sejam 
numerosas.  A confusão  nasce  do  fato  que  a palavra  hebraica  «mashal» 
ou  sua  eqüivalente  «mathla»  (aramaico)  tanto  podem  significar  parábo- 
las como  provérbio. 

Parábola  e mito  — O mito  é «o  produto  natural  da  imaginação  primi- 
tiva», procurando  explicar  o universo.  Dessa  maneira,  é inevitável  a mis- 
tura de  verdade  e êrro,  fato  e ficção.  O mito  se  apresenta  não  somente 
como  veículo  da  verdade,  mas  como  sendo  a própria  verdade;  enquanto 
na  parábola,  há  perfeita  distinção  entre  a forma  e a essência.  A pará- 
bola emprega  a ficção  para  ensinar  um  fato,  mas  não  os  confunde. 

O mito  é mais  especulativo,  enquanto  o objetivo  da  parábola  é mais 
prático. 

Parábola  e alegoria  — A alegoria  é a narrativa  em  que  cada  porme- 
nor tem  significado  separadamente.  A parábola  é uma  história  que  tem 
um  ponto  central.  A grande  diferença  no  método  de  interpretação  é que 
na  alegoria  os  detalhes  são  importantes,  porque  têm  significado  à parte. 
Na  parábola,  os  pormenores  são  importantes,  mas  por  outras  razões. 
Êles  tornam  a história  mais  real,  formam  o cenário,  tornando  os  perso- 
nagens e acontecimentos  semelhantes  aos  da  vida  comum  e constituem 
orientações  que  nos  indicam  o ponto  central. 

O Dr.  Oesterley  (7),  gràficamente,  distingue  parábola  de  alegoria 
da  seguinte  maneira: 


A alegoria  se  constrói  como  um  edifício,  enquanto  a parábola  vive 
como  uma  planta. 

Jesus  contou  alegorias,  como  por  exemplo,  o Bom  Pastor  (João  X, 
1-16)  e a Vinha  (João  XV,  1-8).  O apóstolo  Paulo,  falando  da  armadura 
do  cristão,  emprega  a alegoria,  em  que  a espada  significa  o Espírito;  o 
capacete,  a salvação;  o escudo,  a fé;  a couraça,  a justiça;  e assim  por 
diante  (Efésios  VI,  14-18).  Constitui,  entretanto,  êrro  fundamental  tra- 
tar a parábola  como  se  fôsse  alegoria.  A diferenciação  entre  parábola  e 
alegoria  é muito  importante,  porque  muitos  êrros  de  interpretação  sur- 
gem justamente  de  alegorizar  as  parábolas.  O grande  mérito  de  Adolfo 
Jülicher,  em  sua  obra  que  fêz  história,  Die  Gleichnisreden  Jesus  (Volu- 
me I,  em  1888  e Volume  II,  em  1899),  consiste  em  chamar  a atenção  para 
a diferença  entre  parábolas  e alegoria. 


Parábola 

«ser  semelhante» 
«colocar  lado  a lado» 
«comparar» 


Alegoria 

«significar» 

«identificar» 

«indicar» 


“ — Op.  cit.,  pág.  14 
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Quantas  das  parábolas  que  Jesus  contou  estão  registradas  nos  Evan- 
gelhos? A resposta  depende  do  que  se  entenda  por  parábola.  Já  vimos  nas 
classificações  estudadas  que  há  muita  variedade  de  tipos  de  parábolas. 
Por  isso,  os  eminentes  autores  de  livros  sôbre  as  parábolas  respondem  di- 
ferentemente a essa  pergunta.  Trench  relaciona  30  parábolas;  Bruce 
33  e mais  8 «parábolas  em  germe»;  Jülicher  53;  B.  R.  D.  Smith  62  e 
Hunter  encontra  cêrca  de  60.  O importante  é que  Jesus  ensinou  por  pa- 
rábolas e é nosso  dever  procurar  descobrir  os  ensinamentos  eternos  des- 
sas fascinantes  histórias. 

POR  QUE  JESUS  FALOU  POR  PARABOLAS? 

Jesus  era  um  contador  nato  de  histórias;  elas  brotavam-lhe  natu- 
ralmente dos  lábios  com  rara  beleza  e fascinação.  «Não  me  é possível 
ocultar  o sentimento  — diz  Weatherhead  — que  Jesus  começou  a pra- 
ticar a arte  de  contar  histórias  com  as  criancinhas,  quando  êle  era  so- 
mente pouco  maior  do  que  elas.  De  outro  modo  c°mo  conquistaria  êsse 
poder  maravilhoso  de  tomar  coisas  simples  e fazê-las  brilhar  com  sig- 
nificação eterna?  Se  êle  era  perfeitamente  humano  — e embora  creia 
que  êle  era  divino,  creio  que  era  perfeitamente  humano  também  — não 
lhe  seria  possível  adquirir  tal  habilidade  de  um  momento  para  outro.  Se 
é verdade  que  José  morreu,  quando  Jesus  era  ainda  menino,  deixando 
um  lar  na  aldeia  com  oito  bôcas  para  serem  alimentadas  (Marcos  VI,  3), 
parece-me  bem  provável  que  depois  de  um  dia  de  trabalho,  Jesus  cha- 
mava os  seus  irmãozinhos  e outras  crianças  da  vila  para  irem  ao  alto 
da  colina  e ali  lhes  contava  histórias»  (8).  E assim  cresceu  o genial  con- 
tador de  parábolas. 

Como  já  dissemos  anteriormente,  Jesus  encontrou  o método  de  en- 
sinar por  parábolas  em  uso.  Na  literatura  rabínica,  encontram-se  mui- 
tas parábolas,  no  período  que  vai  de  300  A.C.  a 200  A.D.  Portanto,  o 
método  não  era  nôvo.  Os  rabinos  o empregavam  freqüentemente.  Eru- 
ditos e estudiosos  dêste  assunto,  nos  últimos  cinquenta  anos,  têm  pres- 
tado serviço  de  grande  relevância,  chamando-nos  atenção  para  as  pará- 
bolas paralelas  dos  rabinos.  Os  mestres  judaicos  se  caracterizavam  por 
apresentar  a verdade  mais  por  meio  de  imagens  do  que  por  argumentos 
abstratos. 

Jesus  sempre  usou  linguagem  figurada.  Freqüentemente  encontra- 
mos figuras  literárias  de  peregrina  beleza,  em  sua  linguagem,  como  as 
seguintes:  «A  água  que  eu  lhe  der  será  nêle  uma  fonte  a jorrar  para 
a vida  eterna»  (João  IV,  14).  «Vós  sois  o sal  da  terra»  (Mateus  V,  13). 


8 — Leslie  D.  Weatherhead,  In  Quest  of  a Kingdom,  (New  Y<>rk:  Abing- 
don-Cokesbuni  Press,  1944)  págs.  57-58. 
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«Vós  sois  a luz  do  mundo»  (Mateus  V,  14).  «Todo  aquêle,  pois,  que  ouve 
estas  minhas  palavras  e as  pratica,  será  comparado  a um  homem  pru- 
dente, que  edificou  a sua  casa  sôbre  a rocha»  (Mateus  VII.  24).  Mas 
em  determinado  momento  do  seu  ministério,  assumiu  êle  a decisão  d° 
somente  falar  por  parábolas.  «E  com  muitas  parábolas  semelhantes  lhes 
expunha  a palavra,  conforme  o permitia  a capacidade  dos  ouvintes.  E 
sem  parábola  não  lhes  falava;  tudo,  porém,  explicava  em  particular  aos 
seus  próprios  discípulos»  (Marcos  IV,  33-34). 

Não  é fácil  determinar  exatamente  a época  em  que  Jesus  começou 
a falar  especialmente  por  parábolas.  Os  Evangelhos  sugerem  que  foi 
quando  a oposição  se  tornou  mais  forte,  provàvelmente  no  segundo  ano 
do  seu  ministério.  Marcos  anota  cuidadosamente  o crescimento  dessa 
hostilidade  (Marcos  II,  7,  16,  18,  24;  III,  2,  6).  «Traçando  o curso  do 
ministério  do  Senhor  — diz  Campbell  Morgan  — descobriremos  que  ali 
chegara  o momento,  quando  uma  hostilidade  definida  e positiva  se  fir- 
mara de  modo  peculiar.  Na  casa,  em  Cafarnaum,  fôra  atacado,  porque 
arrogara  a si  o direito  de  perdoar  pecados.  Na  casa  de  Levi  fôra  cen- 
surado, porque  permitira  que  os  discípulos  não  jejuassem  e êle  mesmo 
se  confraternizava  com  pecadores.  Nos  campos  de  trigo,  fôra  criticado 
por  permitir  que  os  seus  discípulos  colhessem  espigas  no  sábado.  Na 
sinagoga,  no  último  sábado,  surgiram  novas  acusações  e os  líderes  se 
aconselhavam  entre  si  para  matá-lo.  De  nôvo,  em  Cafarnaum,  fôra  acu- 
sado de  cumplicidade  com  o diabo.  Tôdas  essas  atitudes  não  poderiam 
deixar  de  exercer  influência  no  povo.  No  terceiro  capítulo  de  Marcos,  re- 
gistra-se: «Olhando-os  ao  redor,  indignado  e condoído  com  a dureza  dos 
seus  corações»  (III,  5).  Essa  era  a condição  mental  dos  governadores  do 
povo  naquela  hora.  Êsse  endurecimento  de  coração  significava  insensibi- 
lidade, cegueira,  determinação  de  não  escutar  e nem  obedecer,  e se  o 
escutassem  o fariam  somente  com  o objetivo  de  criticá-lo  destrutiva- 
mente» (9). 

Em  tais  circunstâncias,  Jesus  adotou  o método  parabólico  para  fa- 
lar às  multidões.  Com  que  propósito?  Naturalmente,  Jesus  empregou  pa- 
rábolas como  meio  de  elucidar  e não  de  obscurecer  o seu  ensino.  Empre- 
gou o método  parabólico,  porque  lhe  pareceu  o meio  mais  aconselhável 
e eficaz  de  transmitir  a sua  mensagem.  O humor  das  histórias  deleita- 
ria os  ouvintes,  e a mensagem  seria  recebida  pelos  humildes  de  cora- 
ção. «A  verdade  encorporada  em  uma  história  pode  entrar  nas  portas 
mais  baixas»  — diz  conhecido  ditado.  O repetido  apêlo  de  Jesus  para  que 
os  seus  discípulos  ouvissem  e entendessem  deixa-nos  claro  que  o seu 


9 — G.  Campbell  Morgan,  The  Parables  and  Metaphors  of  Our  Lord, 

(New  York  and  London  Fleming  H.  Revell  Company,  1943,  págs. 
13-14. 
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propósito  ao  contar  parábolas  era  elucidar  o pensamento  (Mateus  XVIII, 
12;  Marcos  IV,  9 e VII,  14). 

Essa  explicação  nos  pareceria  satisfatória,  óbvia  e cabal,  não  fôra 
uma  passagem  muito  difícil,  que  se  encontra  em  Marcos.  Os  discípulos 
pediram  a Jesus  que  lhes  explicasse  a parábola  do  Semeador  e Jesus 
lhes  deu  esta  resposta:  «A  vós  outros  vos  é dado  o mistério  do  reino  de 
Deus,  mas  aos  de  fora  tudo  se  ensina  por  meio  de  parábolas,  para  que 
vendo,  vejam,  e não  percebam;  e ouvindo,  ouçam,  e não  entendam,  para 
que  não  venham  a converter-se,  e haja  perdão  para  êles»  (Marcos  IV, 
11-12).  Essa  passagem  tem  sido  chamada  «cruz  interpretum».  A dificul- 
dade que  ela  apresenta  é tão  séria  que  para  dirimi-la  os  comentadores  têm 
apresentado  as  seguintes  soluções:  1 — Essa  declaração  é autêntica  e de- 
ve ser  aceita,  embora  não  seja  entendida.  Jesus  adotou  o método  para- 
bólico para  que  o povo  não  visse,  não  entendesse  e não  fôsse  perdoado; 
2 — Esta  declaração  não  é autêntica,  Jesus  nunca  pronunciou  essas  pa- 
lavras, portanto  a passagem  não  é digna  de  crédito;  3 — A passagem 
é a interpretação  da  atitude  de  Jesus  pelo  Evangelista,  que  òbviamente 
interpretou  mal  a Jesus. 

As  explicações  acima  sugeridas  não  me  parecem  satisfatórias.  Para 
resolver  uma  dificuldade,  criam  outras  maiores.  A dificuldade  não  está 
tanto  no  que  a passagem  diz,  mas  na  interpretação  da  mesma.  Para 
que  a entendamos  melhor,  devemos  considerar  o seguinte:  1 — A nar- 
rativa de  Marcos  é resumida  e a de  Lucas  neste  ponto  também  o é; 
a narrativa  de  Mateus  é mais  completa  e por  isso  a passagem  em  Mar- 
cos deve  ser  interpretada  à luz  da  passagem  paralela  em  Mateus;  2 — 
O parágrafo  que  se  encontra  em  Marcos  IV,  21-25  ajuda-nos  a encontrar 
a verdadeira  interpretação. 

Observe-se  a mudança  em  Mateus:  «Vendo,  não  vêem»  (e  não  para 
que  não  vejam).  «Ouvindo,  não  ouvem  nem  entendem».  A conjugação 
«hina»  é substituída  por  «hóti»,  e os  subjuntivos  em  Marcos  são  indi- 
cativos em  Mateus.  Êles  estão  vendo,  mas  não  vêem.  Êles  estão  ouvindo, 
mas  não  entendem.  Por  isso.  Jesus  lhes  falou  por  parábolas.  A dificuldade 
relaciona-se  com  a citação  que  Jesus  fêz  de  Isaías  VI,  9-10,  em  que  o 
profeta  ironicamente  diz  que  todos  os  seus  melhores  esforçoçs  para  en- 
sinar aos  seus  contemporâneos  redundaram  em  fracasso,  o que  parece- 
ria ser  êste  o propósito  do  seu  ensino.  Por  mais  que  os  ensinasse,  me- 
nos aprendiam.  A Setuaginta  ao  invés  de  registrar:  «Torna  insensível  o 
coração  dêste  povo»,  traz:  «Pois  o coração  dêste  povo  se  tornou  insensí- 
vel». O emprêgo  que  Mateus  faz  de  Isaías  VI,  9-10  ,como  se  vê  fàcilmen- 
te,  corresponde  ao  espírito  da  Setuaginta.  Vê-se  que  há  tanto  na  Setua- 
ginta como  cm  Mateus  certo  esforço  para  interpretar  Isaías  VI,  9-10, 
porque  provàvelmente  já  naqueles  tempos  julgavam  que  a passagem  era 
difícil  de  ser  entendida  pelo  povo. 
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Do  ponto  de  vista  gramatical,  talvez  se  pudesse  amenizar  um  pouco 
o problema,  dizendo  que  o «hina»  (para  que)  em  Marcos  e Lucas  não 
expressa  necessàriamente  propósito,  como  se  pode  deduzir  da  passagem 
paralela  em  Mateus,  onde  em  seu  lugar  aparece  «hóti»  (porque).  O «hina» 
empregado  por  Marcos  e Lucas  necessita  de  um  contexto  mais  amplo  e 
êste  se  encontra  em  Mateus.  O «hina»  não  se  refere  a uma  ação  de  Je- 
sus, mas  à ação  daqueles  que  o não  queriam  ouvir. 

Valiosíssima  é a contribuição  que  os  eminentes  professores  Man- 
son  (10)  e Jeremias  (11),  lançando  mão  dos  recursos  da  moderna  críti- 
ca histórico-literária,  prestam  à interpretação  dessa  difícil  passagem.  Ve- 
jamos o ensino  dêsses  sábios  mestres. 

Os  ouvintes  de  Jesus  estavam  divididos  em  duas  classes:  a — os 
discípulos  («os  que  estavam  junto  dêle  com  os  doze»  — IV,  10);  b — os 
de  fora  — IV,  11.  Estão  aí  as  duas  classes.  Quem  os  colocava  numa  clas- 
se ou  noutra?  Pelo  que  já  sabemos  da  natureza  da  parábola,  é evidente 
que  é o próprio  ouvinte  que  se  coloca  numa  ou  noutra  classe,  pela  ma- 
neira como  reage  ou  responde  ao  ensino  parabólico.  Pràticamente,  a pa- 
rábola é um  teste  que  revela  quem  realmente  está  interessado  em  co- 
nhecer o «mystérion»  (segrêdo  que  está  sendo  revelado  na  parábola)  do 
Reino  de  Deus. 

A própria  parábola  do  Semeador  que  antecede  a essa  citação  de 
Isaías  é uma  parábola  sôbre  o ensino  parabólico  (Manson).  «O  semea- 
dor semeia  a palavra»  (Marcos  IV,  14).  «E  com  muitas  parábolas  seme- 
lhantes lhes  expunha  a palavra»  (IV,  33).  A parábola  do  Semeador  deixa 
claro  que  o resultado  da  semeadura  não  depende  da  semente,  mas  da 
terra  que  a agasalha  Em  outras  palavras,  a eficácia  das  parábolas  não 
depende  das  parábolas,  mas  dos  corações  dos  ouvintes.  O objetivo  de 
semear  não  é impedir  o crescimento  e frutificação,  mas  ver  se  alguma 
coisa  nascerá,  crescerá  e frutificará.  Portanto  a primeira  classe  repre- 
senta a boa  terra,  onde  a semente  germina  e dá  fruto;  enquanto  «os  de 
fora»  correspondem  às  terras  que,  por  uma  razão  ou  outra  nada  produ- 
zem» . 

Outro  elemento  para  o esclarecimento  da  difícil  passagem  em  Mar- 
cos são  as  palavras  «e  haja  perdão  para  êles»  (IV,  12).  Usando  essas 
palavras,  Marcos  se  afastou  tanto  do  texto  hebraico  e da  Setuaginta  que 
trazem  a frase:  «para  que  sejam  curados»  e se  aproxima  do  Targum.  (O 
Targum  era  uma  paráfrase  em  aramaico  do  texto  hebraico  do  Velho  Tes- 
tamento e que  também  era  lido  na  sinagoga  em  benefício  daqueles  que 


*0  — T.  W.  Manson,  The  Teaching  of  Jesus  (Cambridge:  At  the  Uni- 
versity  Press,  1955)  págs.  75-81. 

11)  — Joachim  Jeremias,  The  Parables  of  Jesus  (New  York:  Charles 
Scribner’s  Sons,  1955),  págs.  11-16. 
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não  mais  entendiam  hebraico).  Portanto  ao  contrário  do  que  muitos  co- 
mentadores pensavam,  o dito  é realmente  autêntico,  é um  «logion»  pri- 
mitivo. O registro  de  Marcos  afasta-se  tanto  do  texto  hebraico  como  da 
Setuaginta  e se  aproxima  do  Targum  na  frase  final  e também  em  mu- 
dar a pessoa  do  verbo  da  segunda  para  a terceira  pessoa.  Baseando-se 
no  Targum,  o professor  Manson  pensa  que  Jesus  tenha  dito:  «Veem,  na 
verdade,  mas  não  conhecem;  e ouvem,  realmente,  mas  não  entendem,  a 
não  ser  que  se  arrependam  e sejam  perdoados».  E esta  última  cláusula 
parece  sugerir:  «Pois  se  assim  fizessem,  arrepender-se-iam  e seriam  per- 
doados». 

Observa  o professor  Jeremias  a antítese  que  há  em  Marcos  IV,  11 
entre  o círculo  interno  e o círculo  externo.  «A  vós  outros  vos  é dado  o 
segredo  (mysterion)  do  reino  de  Deus».  O dom  de  Deus  é para  os  dis- 
cípulos. Portanto,  o «segrêdo  do  reino  de  Deus»,  que  constitui  o dom  de 
Deus  não  deve  ser  entendido  como  revelação  geral  a respeito  do  reino 
de  Deus,  mas  como  simples  e particular  revelação,  a saber:  o reconhe 
cimento  de  seu  aparecimento  (erupção)  presente.  Ver  no  humilde  ga- 
lileu  o Messias,  que  veio  inaugurar  nova  era,  era  dom  da  graça  divina. 
O contraste  entre  os  dois  círculos  no  versículo  11  faz  parte  de  um  pa- 
ralelismo, onde  deve  haver  também  um  contraste  entre  «mysterion»  c 
«parabolê».  Mas  não  há  êsse  segundo  contraste,  se  «parabolê»  é tradu- 
zida por  parábola.  Haverá,  entretanto,  o contraste,  se  «parabolê»  tiver 
aqui  o sentido  usual  do  seu  equivalente  hebraico  «mashal»  e aramaico 
«mathla»,  cujo  sentido  é enigma,  coisa  obscura.  A tradução  ficaria,  en- 
tão, assim:  «A  vós  outros  vos  é dado  o segrêdo  do  Reino  de  Deus,  mas 
aos  de  fora  tudo  é obscuro». 

O «mépote»  (para  que  não)  de  Marcos  está  traduzindo  o aramaico 
«dilema»,  que  tanto  pode  significar  «para  que  não»  como  «a  não  ser». 
Para  o professor  Jeremias,  Jesus  teria  dito:  «A  vós  outros  vos  é dado 
o segrêdo  do  reino  de  Deus,  mas  aos  de  fora  tudo  é obscuro,  para  que 
cumpram  o que  está  escrito,  vêem,  na  verdade,  mas  não  conhecem;  e 
ouvem,  realmente,  mas  não  entendem,  a não  ser  que  se  arrependam  e 
sejam  perdoados».  Conclui  o professor  Jeremias  que  êsse  dito  de  Jesus 
não  se  refere  somente  às  parábolas  de  Jesus,  mas  à sua  prédica  em  ge- 
ral. O segrêdo  do  Reino  que  estava  presente  é revelado  aos  discípulos, 
mas  aos  de  fora  as  palavras  de  Jesus  permaneciam  obscuras,  porque  não 
reconheciam  a missão  de  Jesus  e nem  se  arrependiam.  Assim,  nêles  se 
cumpria  o terrível  oráculo  de  Isaías  VI,  10.  Embora  ainda  permanecesse 
uma  esperança;  «Se  se  arrependessem,  Deus  os  perdoaria».  Nestas  últi- 
mas palavras,  percebe-se  o raio  de  luz  na  misericórdia  perdoadora  de 
Deus. 

Campbell  Morgan  me  parece  certo  quando  nos  lembra  de  que  a res- 
posta à pergunta  dos  dicípulos  não  está  completa  em  Marcos  IV,  11-12, 
mas  que  esta  primeira  parte  da  explicação  se  completa  com  o segundo 
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parágrafo  que  se  encontra  em  IV,  21-25.  «Êle  empregou  a lâmpada  — 
diz  Campbell  Morgan  — como  ilustração.  A candeia  não  é para  ser  posta 
debaixo  do  alqueire,  onde  pode  extinguir-se.  Deve  ser  posta  no  cande- 
labro. As  parábolas  constituem  candeias,  candeias  que  devem  brilhar. 
Seu  propósito  não  é ocultar  os  ensinamentos,  mas  trazê-los  à luz.  Aque- 
las pessoas  não  compreendiam  os  mistérios,  as  verdades  profundas  do 
reino  de  Deus,  por  causa  da  atitude  que  assumiram.  Os  discípulos  com- 
preenderam os  mistérios,  os  segrêdos  que  lhes  estavam  sendo  revelados; 
mas,  mesmo  aos  de  fora,  a parábola  continuaria  a ser  uma  candeia.  Na- 
da há  secreto  que  não  seja  para  ser  revelado.  Jesus  apresentou-lhes  qua- 
dros parabólicos,  para  que  êles  os  examinassem.  O propósito  da  histó- 
ria, o quadro,  é atrair- lhes  a atenção  para  que  o investigassem  e assim 
descobrissem  o caminho,  que  os  conduziria  ao  mistério  mais  profun- 
do» (12). 

Em  outras  palavras,  a parábola  é sempre  uma  porta  aberta  ao  mis- 
tério. ao  ensinamento  mais  profundo,  ao  segrêdo  revelado.  Se  examinar- 
mos os  quadros  e os  pesquisarmos  cuidadosamente,  encontraremos  a ver- 
dade. 

Alguns  comentadores  não  aceitam  a idéia  que  Jesus  empregasse  as 
palavras  de  Isaías  com  a mesma  ironia  amarga.  Acham  muito  difícil  har- 
monizar aquela  linguagem  com  os  ensinos  e a personalidade  de  Jesus,  co- 
mo os  encontramos  nos  Evangelho.  Mas  na  exposição  que  fizemos  do  as- 
sunto, procuramos  mostrar  que  é possível  entender  a passagem  muito 
difícil  de  Marcos,  usando  um  contexto  maior,  o que  deixará  claro  que  o 
propósito  das  parábolas  não  é endurecer  os  corações  dos  ouvintes,  mas 
que  é o endurecimento  dos  corações  que  deturpa  o objetivo  das  pará- 
bolas. 

A natureza  emprega  também  o método  parabólico,  «A  glória  de  Deus 
é encobrir  as  cousas,  mas  a glória  dos  reis  é esquadrinhá-las»  (Provér- 
bios XXV,  2).  Tal  critério  incentiva  a pesquisa. 

Que  bom  que  Jesus  falou  por  parábolas!...  Se  tivesse  limitado  os  seus 
ensinos  à mentalidade  da  época,  teríamos  perdido  muito.  As  parábolas 
são  fontes  inesgotáveis  de  verdades  eternas. 

Os  livros  sôbre  as  parábolas  de  Jesus  envelhecerão  e outros  serão 
escritos,  mas  as  parábolas  do  Mestre  possuem  o segrêdo  da  eterna  ju- 
ventude. Elas  são  como  fontes  de  águas  que  manam  para  a vida  eterna. 


12  — Op.  cit.,  págs.  15-16 
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INTERPRETAÇÕES  De  PARABOLAS 

A idéia  generalizada  de  que  as  parábolas  constituem  a parte  mais 
fácil  de  ser  entendida  nos  ensinos  de  Jesus  não  corresponde  à realida- 
de. A interpretação  de  parábolas  é realmente  tarefa  árdua,  mesmo  le- 
vando-se em  conta  que  as  lições  que  elas  trazem,  muitas  vêzes,  nos  pa 
recem  óbvias,  e a forma  simples  e direta  que  as  reveste.  Qualquer  pes- 
soa se  sentirá  espantada  com  as  lições  divergentes  que  os  estudiosos  en 
contram  na  mesma  parábola.  Não  há  acordo  geral  entre  os  melhores  co- 
mentadores. «E  quando  os  doutores  discordam ...» 

«As  parábolas  — diz  C.  H.  Dodd  — formam  provàvelmente  o ele- 
mento mais  característico  do  ensino  de  Jesus  Cristo,  como  se  encontra 
registrado  nos  Evangelhos.  Elas  possuem,  no  seu  todo,  a marca  caracte- 
rística de  uma  mente  individual,  a despeito  do  que  inevitàvelmente  so- 
freram no  curso  da  sua  transmissão.  O apêlo  que  fazem  à imaginação  tem 
o poder  de  fixá-las  na  memória  e lhes  garantem  lugar  seguro  na  tradi 
ção.  Sem  dúvida,  não  há  parte  do  registro  dos  Evangelhos  em  que  o lei- 
tor tenha  mais  clara  prova  de  autenticidade. 

«A  interpretação  de  parábola,  porém,  é outro  assunto.  Aqui  não 
existe  acordo  geral»  (13). 

Algumas  causas  da  má  interpretação  de  parábolas  são  as  seguintes: 

1 — Não  se  leva  suficientemente  em  conta  a atmosfera  judaica  e 
as  circunstâncias  gerais  do  registro  dos  Evangelhos; 

2 — Procura-se  adaptar  o ensino  da  parábola  ao  ponto  de  vista  pre- 
dileto do  escritor.  Não  raramente  as  parábolas  foram  forçadas  a se  ajus- 
tarem a pressuposições  teológicas; 

3 — A tendência  generalizada  de  tratar  as  parábolas  como  se  fos- 
sem alegorias. 

Acrescente-se  a tudo  isso  as  dificuldades  de  tradução.  Jesus  contou 
as  parábolas  em  aramaico,  ou  para  ser  mais  exato,  no  dialeto  aramaico 
que  é conhecido  por  aramaico  galileu  e os  únicos  registros  que  temos  das 
parábolas  são  em  grego  ou  em  traduções  do  grego.  Algumas  expressões 
aramaicas  como  por  exemplo  «Reino  de  Deus»,  «Filho  do  homem»  não 
têm  tradução  rigorosamente  exata  para  o grego. 

Como  interpretar  as  parábolas  corretamente?  Muitos  estudiosos  têm 
trabalhado  nesta  seara  e mister  se  faz  que  aproveitemos  o fruto  de  seu 
labor.  Hunter,  em  seu  recente  livro  sôbre  as  parábolas  (14),  presta  rele- 
vante serviço  ao  intérprete  das  parábolas  de  Jesus,  com  a síntese  da  his- 
tória da  interpretação  de  parábolas  que  nos  apresenta.  Neste  ponto  en- 


1S  — Op.  cit.,  pág.  11 

14  — Archibald  M.  Hunter,  Interpreting  the  Parables  (Philadelphia; 
The  Westminster  Press,  1960),  págs.  21-41. 
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traremos  em  sua  seara  para  colher  os  frutos  sazonados  de  sua  paciente 
semeadura.  O eminente  mestre  divide  a história  da  interpretação  das 
parábolas  de  Jesus  em  três  grandes  períodos,  a saber: 

1 — Da  época  apostólica  até  o fim  da  Idade  Média; 

2 — Reforma  e Post-Reforma; 

3 — O período  moderno. 

Desde  a época  apostólica  que  os  estudiosos  cristãos  se  empenham  na 
interpretação  das  parábolas.  Nesses  dezenove  séculos  se  tem  perguntado: 
Que  parte  da  parábola  é realmente  significante?  Ensina-nos  a parábola 
uma  ou  muitas  lições?  Devemos  ou  não  alegorizar  as  parábolas? 

Orígenes  de  Alexandria,  o mais  erudito  estudioso  da  Bíblia  na  anti- 
guidade. costumava  tratar  as  parábolas  alegòricamente  e o fazia  com 
grande  brilhantismo,  certo  de  que  êsse  era  o tratamento  que  elas  reque- 
riam. Justificava-se  ainda,  chamando  atenção  para  o fato  que  os  Evan- 
gelhos nos  apresentam  interpretações  alegóricas  de  parábolas.  Por  outro 
lado,  Adolfo  Jülicher,  de  Marburg,  o estudante  mais  rigorosamente  cien- 
tífico das  parábolas,  no  século  dezenove,  condenou  o método  alegórico,  in- 
sistindo que  a parábola  tem  um  ponto,  um  único  ponto  de  comparação. 

Desde  os  tempos  do  Nôvo  Testamento  até  a Reforma  (Século  XVI), 
de  uma  forma  ou  outra  prevaleceu  o método  de  interpretação  alegórico. 
As  origens  do  método  alegórico  são  gregas  e anteriores  a Platão.  As 
obras  de  Homero,  que  se  tornaram  uma  espécie  de  Bíblia  para  os  gre- 
gos, receberam  tratamento  alegórico.  Quando  o sentido  literal  era  indig- 
no e poderia  ferir  a sensibilidade  espiritual  dos  amantes  das  divindades 
olímpicas,  os  intérpretes  do  genial  poeta  épico  da  Grécia  «cavavam  fun- 
do» para  encontrar  o sentido  subjacente,  que  dorme  nas  profundezas  (hyp- 
noia).  Basta  dizer  que  posteriormente  os  estóicos  encontraram  ocultos 
nos  escritos  de  Homero  os  «elementos»  do  universo,  Zeus  significava  o 
ar  superior;  Hera,  o ar  inferior;  Poseidon,  a água;  e Atenas  representava 
a terra.  Vê-se  daí  que  a tendência  do  método  alegórico  é torna-se  dema- 
siadamente fantasioso  e portanto  irreal. 

O elemento  de  transição  entre  a alegoria  grega  e a aplicação  dêsse 
método  de  interpretação  às  Escrituras  Sagradas  é provàvelmente  Filo, 
filósofo  judeu  helenista,  que  viveu  em  Alexandria,  de  20  A.C.  a 42  A.D.. 
Aplicando  o método  alegórico  engenhosamente,  Filo  foi  capaz  de  har- 
monizar a fé  israelita  com  a filosofia  grega.  Com  Filo,  que  tem  sido  cha- 
mado «o  mais  preeminente  modernista  do  judaísmo  antigo»,  o método 
alegórico  grego  conseguiu  fazer  cabeça-de-ponte  firme  na  tradição  exegé- 
tica judaica,  que  veio  exercer  grande  influência  na  interpretação  das  pa- 
rábolas 

Nos  livros  do  Nôvo  Testamento,  raramente,  encontramos  alegoria, 
exceção  feita  de  Hebreus,  por  causa  de  suas  filiações  alexandrinas.  Nota- 
se,  entretanto,  a tentativa  de  aplicar  o método  alegórico  às  parábolas, 
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nas  interpretações  adicionadas  às  parábolas  do  Semeador,  da  Cizânia  e da 
Rêde.  Como  vimos,  Orígenes,  posteriormente  justificaria  o emprêgo  do 
método  alegórico  que  fazia  na  interpretação  das  parábolas  de  Jesus  com 
o exemplo  dos  evangelistas.  Mateus  claramente  emprega  o método  ale- 
górico na  interpretação  da  Festa  de  Casamento,  onde  provàvelmente  «o 
rei»  representa  Deus  e «o  filho  do  rei»,  Cristo;  ou  na  parábola  das  «Dez 
Virgens»,  que  nos  apresenta  como  alegoria  da  volta  de  Cristo,  o noivo 
celestial  (Mateus  XXV,  1-13).  Encontramos  ainda  no  Nôvo  Testamento  as 
alegorias:  «A  videira  e os  ramos»  (João  XV),  «Sara  e Agar»  (Gálatas 
IV,  21-31),  «A  Oliveira»  (Romanos  XI,  11-24),  «A  armadura  de  Deus» 
(Efésios  VI,  10-20)  e a história  que  Jesus  contou  sôbre  os  lavradores 
maus  (Marcos  XII,  1-12). 

No  segundo  século,  aumenta  a influência  alegórica.  «O  Pastor  de 
Hermes»  (140-155)  mostra  o comêço  do  emprêgo  de  alegorias  pela  gente 
da  Igreja. 

Em  Irineu  (130-200),  encontramos  alguns  exemplos  de  interpreta- 
ção alegórica.  Na  parábola  do  Tesouro  Escondido,  o campo  significa  a 
Escritura  e o tesouro  é o próprio  Cristo.  Muito  mais  elaborada  é a exe- 
gese dos  trabalhadores  da  vinha.  O primeiro  chamado  dos  trabalhado- 
res representa  o comêço  do  mundo  criado,  enquanto  segundo  simboliza 
o velho  Pacto;  e o terceiro  significa  o ministério  de  Cristo.  O longo  es 
paço  de  tempo  em  que  nós  vivemos  agora  é o quarto  chamado  e o cha- 
mado final  será  o fim  do  mundo. 

Tertuliano  (160-220)  prosseguiu  alegorizando.  Vejamo-lo  na  pará- 
bola do  Filho  Pródigo.  O Filho  mais  velho  é a história  do  judeu;  o mais 
nôvo,  o cristão.  O patrimônio  que  o mais  nôvo  reclamava,  pois  tinha 
uma  parte,  era  o conhecimento  de  Deus,  que  o homem  tem  pelo  seu  nas- 
cimento. o cidadão  no  país  distante  que  lhe  deu  trabalho  é o diabo.  A 
roupa  que  lhe  foi  dada  na  volta  era  a filiação  que  Adão  perdera  quando 
caíra;  o anel  é o sinal  e sêlo  do  batismo;  a festa  é a Ceia  do  Senhor.  E o 
novilho  cevado,  que  foi  sacrificado  para  a festa,  quem  poderia  ser,  senão 
o próprio  Senhor. 

Mas,  a maior  influência  alegórica  veio  de  Alexandria,  a cidade  de 
Filo.  Lá,  o processo  de  alegorizar  as  parábolas  transformou-se  em  bela 
arte.  Os  dois  nomes  mais  famosos  da  Escola  Catequética  de  Alexandria 
são  Clemente  (150-215)  e Orígenes  (184-254).  Com  Clemente,  o método 
alegórico  empregado  por  Filo  recebeu  o batismo  cristão.  Vejamos  um 
exemplo  de  seu  método  alegórico.  Na  parábola  do  Grão  de  Mostarda,  vê 
a representação  de  Cristo.  A produtividade  da  natureza  da  semente  sig- 
nifica a influência  multiforme  de  Cristo  E misturando  «matéria  médica» 
com  moral,  observa;  «a  mostarda  diminui  a bilis,  que  é a raiva,  e cessa  a 
inflamação,  que  é o orgulho.  Dessa  Palavra  (Cristo  é a semente)  nasce 
a verdadeira  saúde  da  alma  e sua  eterna  felicidade». 
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Mas  é a Orígenes  que  cabe  o nome  de  maestro  na  arte  de  alegori- 
zar.  As  Escrituras  Sagradas  têm  para  êle,  pelo  mínimo,  três  sentidos: 
literal,  moral  e espiritual.  Consideremos  o Grão  de  Mostarda.  O sentido 
literal  òbviamente  é o grão  físico  da  mostardeira.  No  nível  moral  signi- 
fica a fé.  E no  nível  espiritual  é o Reino  de  Deus.  Orígenes,  porém,  tor- 
na-se ainda  mais  arrojado  quando  expõe  as  parábolas  dos  Trabalhadores 
da  Vinha  e do  Bom  Samaritano.  Vejâmo-lo:  «A  primeira  leva  de  traba- 
lhadores significa  as  gerações  da  Criação  até  Noé;  a segunda,  de  Noé  a 
Abraão;  a terceira,  de  Abraão  a Moisés;  a quarta,  de  Moisés  até  Jo- 
sué; a quinta,  de  Josué  até  a vinda  de  Cristo.  O dono  da  vinha  é Deus 
e o denário  representa  a salvação.  Na  parábola  do  Bom  Samaritano,  o 
homem  que  caiu  nas  mãos  dos  salteadores  é Adão.  Como  Jerusalém  re- 
presenta o céu,  assim  Jerico,  a cidade  para  onde  o homem  ia,  representa 
o mundo.  Os  ladrões  são  os  inimigos  do  homem,  a saber:  o diabo  e os 
seus  emissários.  O sacerdote  representa  a Lei;  e o levita,  os  profetas.  O 
Bom  Samaritano  é o próprio  Cristo.  A besta  que  conduziu  o corpo  ferido 
é o corpo  de  Cristo,  que  traz  o Adão  caído.  A hospedaria  é a Igreja;  os 
dois  denários,  o Pai  e o Filho;  e a promessa  do  Samaritano  de  voltar  é 
a segunda  vinda  de  Cristo». 

Que  tal  êsse  tipo  de  interpretação?  «C’est  pittoresque,  mais  ce  n’est 
pas  histoire!  Mas  Orígenes,  o mais  erudito  estudioso  da  Bíblia  na  anti- 
guidade, estava  certo  de  que  êsse  era  o único  método  correto  de  inter- 
pretar a Bíblia.  E assim  preceituava:  «É  nosso  dever  transformar  o evan- 
gelho sensível  no  evangelho  espiritual.  Pois  qual  seria  o valor  do  Evan- 
gelho sensível  se  não  fôsse  transformado  no  espiritual?  Seria  de  pouco 
valor...  Tôda  nossa  energia  deve  ser  concentrada  no  esforço  de  penetrar 
no  sentido  profundo  do  Evangelho». 

Passam-se  cento  e cinqüenta  anos  e Agostinho  (354-430)  continua  na 
mesma  trilha  alegórica  de  Orígenes.  Trata  da  Figueira  Estéril  da  se- 
guinte maneira.  A figueira  é a raça  humana,  pois  quendo  o homem  pecou 
pela  primeira  vez  se  cobriu  com  folhas  da  figueira.  Os  três  anos  signifi- 
cam: o tempo  antes  da  Lei,  o tempo  sob  a Lei  e o tempo  da  graça  do 
Evangelho.  O jardineiro  é qualquer  santo  que  ora  a Deus  para  perdoar 
os  pecadores.  O cavar  em  derredor  e o adubar  significam  o ensino  de 
arrependimento  e humildade. 

Extremamente  fantasiosa  é a interpretação  que  Agostinho  faz  da 
parábola  do  Bom  Samaritano: 

«Certo  homem  descia  de  Jerusalém  para  Jerico  — Refere-se  ao  pró- 
prio Adão.  Jerusalém  é a cidade  celestial  de  paz,  donde  Adão  caiu;  Je- 
rico significa  luz;  representa,  portanto  o nosso  estado  mortal.  Ladrões 
são  os  diabos  e os  seus  anjos.  Que  o roubaram  — a imortalidade  e o ba- 
teram, persuadindo-o  a pecar  e o deixaram  meio  morto,  porque  quanto 
mais  o homem  entende  e conhece  a Deus  mais  êle  vive,  e quanto  mais 
é corrompido  e oprimido  pelo  pecado  mais  está  morto;  portanto  estava 
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meio  vivo  no  conhecimento  de  Deus  e meio  morto  na  escravidão  do  seu 
pecado.  O sacerdote  e o levita  que  o viram  e passaram  de  largo  represen 
tam  o sacerdócio  e o ministério  do  Velho  Testamento  ,que  nada  podem 
fazer  para  a salvação.  Samaritano  significa  guardião,  portanto,  êle  re- 
presenta Jesus  Cristo.  Atou-lhe  as  feridas  — referência  à repressão  do 
pecado,  óleo  é o conforto  da  boa  esperança;  vinho,  a exortação  para  tra- 
balhar com  espírito  fervoroso.  A besta  é a carne  em  que,  pelos  desígnios 
divinos  Jesus  veio  a nós.  Colocando-o  sôbre  o seu  animal  — refere-se  à 
crença  na  encarnação  de  Cristo.  A hospedaria  é a Igreja,  onde  os  via- 
jores se  refrigeram  na  peregrinação  para  a pátria  celestial.  No  dia  se- 
guinte significa  depois  da  ressurreição  do  Senhor.  As  duas  moedas  são 
os  dois  preceitos  do  amor,  ou  a promessa  desta  vida  e da  que  há  de  vir, 
O hospedeiro  é o Apóstolo  (Paulo),  o pagamento  posterior  das  despesas 
não  previstas  é o conselho  para  o celibato  ou  o fato  que  êle  trabalhou 
com  as  suas  próprias  mãos,  para  que  não  se  tornasse  pesado  aos  irmãos 
mais  fracos,  quando  o Evangelho  estava  no  comêço,  embora  fôsse  acerta- 
do que  êle  vivesse  do  Evangelho»  (15). 

Os  exemplos  acima  citados  são  suficientes  para  mostrar  que  o méto- 
do alegórico  de  exposição  das  parábolas  deve  ser  definitivamente  aban- 
donado em  favor  de  uma  interpretação  mais  humana  e vital.  O sentido 
da  parábola  do  Bom  Samaritano  perde-se  nos  meandros  engenhosos  da 
interpretação  de  Agostinho.  Tais  mistificações  alegóricos  somente  po- 
deriam surgir  e desenvolver-se  em  ambiente  estranho  aos  judeus.  Tais 
interpretações  são  frutos  do  infeliz  esforço  de  helenizar  os  ensinos  de  Je- 
sus. Mas  Jesus  era  judeu  e como  judeu  deve  ter  sido  entendido  pelos  ju- 
deus que  o ouviram. 

Agostinho  confessou  que  gostava  de  exercitar-se  nesse  método  dc 
interpretação  e notara,  como  pregador,  que  tal  interpretação  sempre 
despertava  a atenção  dos  ouvintes. 

Como  temos  salientado,  o método  alegórico  é demasiadamente  fan- 
tasioso. A adoção  dêsse  método  deve-se  à tremenda  influência  que  a 
Escola  de  Alexandria  exerceu  na  antiguidade.  Orígenes  e os  seus  ami- 
gos insistiam  em  afirmar  que  tôda  passagem  das  Escrituras  tinha  um 
sentido  «espiritual».  E de  modo  geral,  os  pais  da  Igreja  sempre  acharam 
que  o sentido  das  Escrituras  ia  além  de  sua  significação  literal.  A Escola 
de  Alexandria,  porém,  levou  o método  de  alegorizar  ao  absurdo. 

A reação  salutar  ao  método  alegórico  veio  dos  pais  de  Antioquia. 
Contrários  á alegorização,  procuravam  descobrir  o que  o Autor  tinha 
cm  mente  c procuravam  aplicar  o texto  no  sentido  dado  pelo  próprio  Au- 


15  — Quaestiones  Evangeliorum,  II,  19  — Citação  ligeiramente  resu- 
mida — Apud  C.  II.  Dodd,  Op.  Cit.,  págs.  11-12 
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tor.  Teodoro  de  Mopsuestia  (350-429),  um  dos  famosos  discípulos  da 
Escola  de  Anlioquia,  escreveu  nada  menos  de  cinco  volumes  para  com- 
bater o método  alegórico.  Mas  o maior  nome  da  Escola  de  Antioquia  foi 
João  Crisóstomo,  (347-407).  O «Bôca  de  Ouro»  disse  sàbiamente:  «Inter- 
prete os  elementos  da  parábola  que  são  urgentes  e necessários  e essen- 
ciais... Não  gaste  tempo  com  todos  os  detalhes...  Busque  o propósito  com 
que  a parábola  foi  contada...  Não  se  preocupe  muito  com  o resto».  Assim 
Crisóstomo  preceituava  em  suas  Homilias  e o mais  importante  é que  pra- 
ticava o que  ensinava.  Discursando  sôbre  a «Festa  de  Casamento»,  diz 
que  não  há  necessidade  de  se  buscar  sentido  especial  para  o «jantar, 
bois  e cevados»  (Mateus  XXII,  1-14),  desde  que  a razão  do  seu  apare- 
cimento é formar  o cenário  da  história.  Crisóstomo  sempre  procurava 
ir  ao  ponto  central  de  cada  parábola.  E assim  interpreta:  as  parábolas 
do  Grão  de  Mostarda  e do  Fermento  tratam  do  poder  divino  do  Evan- 
gelho, como  a do  Tesouro  e da  Pérola  de  Grande  Preço  sugerem  o seu 
grande  valor.  Semelhantemente,  o Sábio  Construtor  representa  o ho- 
mem virtuoso  e o Louco,  o homem  imoral. 

É realmente  de  se  lamentar  que,  na  história  da  interpretação  das 
Escrituras,  a Escola  de  Alexandria  prevalecesse  sôbre  o bom  senso  da 
Escola  de  Antioquia.  As  cortes  eclesiásticas  desacreditaram  os  escritos 
de  Teodoro;  e Crisóstomo  foi  condenado  como  herege. 

Passemos,  agora,  para  a Idade  Média  Gregório,  o Grande,  (540- 
604),  foi  o último  dos  doutores  latinos  da  Igreja  e o primeiro  papa  da 
Idade  Média,  que  terminou  com  Nicola  de  Lyra  (1270-1340),  que  exerceu 
grande  influência  sôbre  Lutero: 

«Si  Lyra  non  lyrasset 

Lutherus  non  saltasset». 

Nêsse  período  que  cobre  aproximadamente  mil  anos,  houve  muito 
mais  interêsse  pela  teologia  dogmática  do  que  pela  exegese  bíblica.  E 
em  hermenêutica,  os  estudiosos  e eruditos  da  Idade  Média,  bem  como 
os  pregadores,  baseavam-se  nos  trabalhos  de  Orígenes  e Agostinho.  A 
Escola  de  Alexandria  continuou  a exercer  grande  influência  durante  a 
Idade  Média.  Chegou-se  a ampliar  a classificação  de  Orígenes,  dividin- 
do o «sentido  espiritual»  em  alegórico  e anagógico,  formando  assim  qua- 
tro com  o moral  e literal.  Encontravam  assim  em  cada  passagem  da 
Bíblia  quatro  sentidos. 

O Venerável  Beda  de  Jarrow  (673-736),  em  sua  discussão  de  pará- 
bolas, baseiava-se  em  Ambrósio,  Agostinho,  Irineu  e Orígenes.  Sôbre 
o Pródigo,  escreve:  «A  filosofia  mundana  que,  insatisfeita,  tendo  deser- 
tado de  seu  mestre  Cristo,  anda  faminta  da  verdade,  enquanto  os  cris- 
tãos fiéis  recebem  o pão  da  Palavra  na  casa  do  Pai».  E na  parábola  dos 
Trabalhadores  da  Vinha:  o dono  é Deus;  a vinha  é a Igreja;  os  empre- 
gados são  os  santos  de  tôdas  as  épocas,  e o denário  é a divindade  de  Cristo. 
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Tomaz  de  Aquino  (1225-1274),  o famoso  teólogo  da  Idade  Média, 
além  da  «Súmula  Teológica»  .escreveu  «Catena  Aurea»,  corrente  de  ouro, 
onde  reuniu  citações  de  vinte  e dois  escritores  gregos  e vinte  latinos, 
para  servirem  de  comentário  aos  Evangelhos.  Nessas  citações,  buscava 
a orientação  para  a sua  hermenêutica.  E assim,  sôbre  os  «Dois  Constru- 
tores», escreve:  O sábio  construtor  é Cristo,  que  fundou  a sua  casa,  a 
Igreja,  sôbre  a rocha  da  fé.  O insensato  construtor  é o diabo,  que  edi- 
ficou a sua  casa,  todos  os  descrentes,  sôbre  a areia  da  infidelidade.  A 
chuva  tanto  pode  ser  o Espirito  Santo  como  o «espírito  do  diabo»,  de- 
pendendo da  casa  sôbre  que  caiu.  Semelhantemente,  os  ventos  tanto 
podem  ser  os  anjos  como  os  espíritos  imundos;  as  correntes  tanto  po- 
dem ser  os  mestres  cristãos  como  os  professores  da  sabedoria  mundana. 

Chegamos,  então,  ao  período  da  Reforma  e Póst-Reforma.  Com  a Re- 
nascença e a Reforma,  houve  o interêsse  pela  cultura  clássica,  a inven- 
ção da  imprensa,  o desejo  de  estudar  as  línguas  originais  da  Bíblia,  apa- 
recimento de  traduções  vernaculares  como  por  exemplo  a que  Lutero 
fêz  para  o alemão.  Tudo  isso  contribuiu  para  que  as  Escrituras  Sagra- 
das ficassem  mais  em  foco  e como  lavrava  a revolta  contra  Roma,  a 
interpretação  da  Bíblia  libertou-se  da  tradição  da  Igreja.  Com  os  novos 
instrumentos  de  estudo,  fornecidos  por  humanistas  da  Renascença  como 
Erasmo,  houve  maior  interêsse  pela  exegese  bíblica.  Conseqüentemente, 
nôvo  caminho  se  abria  para  a interpretação  das  parábolas.  Gramáticas 
e dicionários  tornaram-se  meios  indispensáveis  para  os  exegetas  e come- 
çou-se a dar  nova  ênfase  ao  sentido  pleno  e óbvio  das  Escrituras,  desde 
que  reformadores  como  Lutero  e Calvino  conheciam  a diferença  entre  as 
palavras  da  Bíblia  e a Palavra  de  Deus,  e portanto  não  se  sentiam  obri- 
gados a achar  nos  detalhes  das  parábolas  os  sutis  sentidos  profundos, 
que  não  estavam  na  mente  de  Jesus,  quando  as  contou. 

Martinho  Lutero  (1483-1546)  era  bom  expositor  da  Bíblia,  trazendo 
para  sua  tarefa  o concurso  de  sua  experiência  religiosa,  de  tipo  pau- 
lino.  Deve-se  confessar,  entretanto,  que  a sua  contribuição  foi  melhor 
nos  princípios  do  que  na  prática,  no  que  se  refere  à interpretação  das 
parábolas.  Quando  o encontramos  repudiando  o sentido  quádruplo  (me- 
dieval) das  Escrituras,  desaconselhando  o método  alegórico,  dizendo  du- 
ras coisas  sôbre  a exegese  de  Orígenes  (de  menos  valor  do  que  a poeira), 
expressando  sua  preferência  pelo  sentido  literal  ou  gramatical,  enche- 
mo-nos de  esperança,  mas  na  prática  Lutero  se  mostrou  hospitaleiro  às 
alegorias  da  patrística  e a sua  exposição  da  parábola  do  Bom  Samari- 
tano  não  difere  da  de  Orígenes. 

Também  outro  êrro  da  exegese  de  Lutero  é que  viu  a sua  doutrina 
predileta  de  «justificação  pela  fé»  em  algumas  parábolas,  onde  uma  exe- 
gese serena  e objetiva  dificilmente  encontraria.  Assim  interpreta  a pa- 
rábola da  «Grande  Ceia»; 
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«O  resumo  da  parábola  é pregado  e proclamado  em  todo  o mundo, 
mas  poucos  o recebem,  e o aceitam.  Ceia  significa  a rica  e suntuosa 
festa  que  Deus  por  meio  de  Cristo  fêz  no  Evangelho.  Os  servos  são  os 
apóstolos  que  foram  enviados  a proclamá-la.  A frase  «tôdas  as  coisas 
agora  estão  prontas»  significa  que  o Pai  pagou  o preço  de  tôdas  as  coi- 
sas. A razão  por  que  os  convidados  recusaram  o convite  é que  não  ti- 
nham suficiente  fé  no  Evangelho  para  deixar  o trabalho,  esposa  e todo 
interêsse  terreno.  Os  primeiros  a serem  convidados  foram  os  judeus; 
depois  vieram  os  gentios.  E os  convidados  que  não  vieram  à festa  sig- 
nificam aquêles  que  pensam  que  obtém  a Ceia  pela  suas  próprias  boas 
obras». 

Apesar  dessas  falhas,  Lutero  tem  suficiente  sensibilidade  para  des- 
cobrir o que  é vital  em  o Nôvo  Testamento  e um  olhar  para  o ponto 
central  da  parábola.  Em  sua  exposição  da  pai'ábola  do  Mordomo  Infiel 
nos  ensina:  «Não  caiamos  no  êrro  de  imaginar  que  cada  parte  da  pará- 
bola é importante.  Se  o fizermos,  sairemos  «roubando  nossos  senhores» 
como  o mordomo  o fêz.  Não,  o ponto  que  deve  ser  salientado  é «a  inte- 
ligência do  mordomo  que  viu  sua  própria  vantagem  e tão  bem  e sàbia- 
mente  a conseguiu». 

João  Calvino  foi  o melhor  intérprete  de  parábolas  desde  Crisósto- 
mo. Admiràvelmente  equipado  para  essa  tarefa  tanto  pelo  conhecimen- 
to das  línguas  clássicas  como  da  patrística  fêz  exposições  admiravelmen- 
te lúcidas.  Considerou  as  alegorias  dos  Pais  como  «ociosas  fantasias».  E 
desde  que  o primeiro  dever  do  comentador  é deixar  claro  o pensamento 
do  Autor,  deixá-lo  falar  livremente,  «devemos  ter  mais  profunda  reve- 
rência pelas  Escrituras  que  não  nos  permita  a liberdade  de  abandonar  o 
sentido  natural».  E em  seus  comentários,  sempre  procurou  o «sentido  na- 
tural» da  parábola,  apresentando  o ponto  central  da  parábola  numa  sen- 
tença curta  e clara.  Vejamo-lo  na  parábola  do  Mordomo  Injusto: 

«Como  seria  injusto  querer  interpretar  cada  detalhe.  Cristo  sim- 
plesmente queria  dizer  que  os  filhos  dêste  mundo  são  mais  diligentes 
nos  seus  interêsses  do  que  os  filhos  da  luz  pelo  seu  eterno  bem-estar». 

E na  parábola  do  Joio  escreve: 

«Em  minha  opinião,  o propósito  desta  parábola  é simplesmente  ês- 
te:  «Na  peregrinação  da  Igreja  pelo  mundo,  haverá  sempre  homens  maus 
e hipócritas,  que  se  misturarão  com  homens  bons  e direitos,  portanto  os 
filhos  de  Deus  devem  munir-se  de  paciência,  e em  meio  das  ofensas  que 
têm  o propósito  de  perturbá-los  devem  conservar-se  firmes  na  fé». 

Na  parábola  do  Fazendeiro  e seu  Servo  (Lucas  XVIII,  7-10),  diz: 

«O  objetivo  desta  parábola  é mostrar  que  todo  zêlo  manifesto  por 
nós  no  cumprimento  de  nosso  dever  não  coloca  a Deus  na  obrigação  de 
fazer  alguma  coisa  para  nós  por  algum  mérito  que  tenhamos;  pois  so- 
mos sua  propriedade». 
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Claro  está  que  não  tem  propósito  acusar  a Calvino  de  não  ter  o in- 
terêsse  do  estudioso  moderno  de  estudar  a parábola  em  sua  situação  ori- 
ginal e de  não  examinar  criticamente  as  diferenças  entre  o registro  por 
Mateus  e Lucas,  como  no  caso  da  parábola  da  Grande  Ceia.  A critica 
das  fontes  e a crítica  da  forma,  que  lançam  luzes  sôbre  êsses  assuntos, 
vieram  muito  depois  dêle.  O interêsse  de  Calvino  era  fazer  que  cada  pa- 
rábola falasse  às  necessidades  de  seu  povo.  Entretanto,  a visão  clara,  o 
bom  senso,  a penetração  espiritual  e a lucidez  fazem  de  Calvino  um  dos 
melhores  expositores  das  parábolas  de  Jesus,  em  todos  os  tempos. 

João  Maldonado  — Maldonatus  — 1533  -1583),  estudioso  católico 
romano,  jesuíta  espanhol,  que  lecionava  em  Paris,  fêz  excelente  obra  na 
interpretação  das  parábolas.  Seus  comentários  sôbre  os  Evangelhos  re- 
velam profundo  desprêzo  pelo  método  alegórico  e muito  interêsse  pelo 
que  é realmente  importante  e vital  na  parábola.  Êle  insistia  que  os  de- 
talhes são  meramente  decorativos  e não  precisam  de  nenhuma  interpre- 
tação especial.  Por  exemplo,  êle  nos  diz  que  não  precisamos,  quando  es- 
tudamos a parábola  do  Bom  Samaritano,  tentar  encontrar  os  sentidos 
ocultos  de  Jerusalém  e Jericó.  Pois,  para  o propósito  de  Jesus,  tanto  po- 
deria dizer  de  Jerusalém  para  Jericó  como  de  Roma  para  Nápoles.  Fa- 
lando da  parábola  do  Joio,  diz  que  muitas  partes  dessa  história  não  têm 
sentido  especial,  a não  ser  para  formar  a história.  E acrescenta:  «Comen- 
tadores mais  antigos,  muitas  vêzes,  identificavam  os  homens  que  dor- 
miam com  os  bispos».  Expondo  a parábola  da  Viúva  Inoportuna,  diz  con- 
cluindo: Êste  é o sentido  simples.  Se  desejarem  o alegórico,  leiam  Agos- 
tinho ou  Theophylacto.  Não  é de  se  estranhar  que  a Sorbonne  o tivesse 
acusado  de  herege. 

A naturalidade,  espontaneidade,  vivacidade  e penetração  espiritual 
dos  Reformadores  foram  substituídas  pelo  escolasticismo  dos  sucessores 
de  Lutero  e Calvino.  No  século  XVII,  criou-se  uma  espécie  de  escolasti- 
cismo protestante,  que  caracteriza  uma  fase  de  depressão  na  Igreja  Evan- 
gélica. Durante  êsse  tempo  surgiu  a Escola  Histórico  Profética  de  Inter- 
pretação Bíblica.  Os  representantes  mais  conhecidos  dessa  Escola  são 
João  Cocceius  (1603-1669),  teólogo  alemão,  e o dinamarquês  Campegius 
Vitringa  (1659-1722).  A idéia  básica  que  dominava  essa  Escola  era  que 
muitas  passagens  das  Escrituras  continham  profecias  atuais  do  desen- 
volvimento do  Reino  de  Deus.  E como  colorário  dessa  crença  se  pro- 
curou achar  nas  parábolas  uma  espécie  de  mapa  do  desenvolvimento  do 
Reino  de  Deus  até  o fim  do  mundo.  Até  o erudito  e piedoso  Bengel  (1687- 
1752),  autor  do  famoso  «Gnomon»  e pioneiro  na  crítica  textual  foi  víti- 
ma dêsse  «futurismo  especulativo».  Quando  Vitingra  nos  esclarece  que  a 
pérola  de  grande  preço  é a Igreja  de  Genebra,  não  é difícil  advinhar 
que  se  trata  de  um  calvinista,  embora  também  podemos  estar  certos  de 
que  Calvino  condenaria  a sua  exegese. 

Chegamos  finalmente  ao  período  moderno.  Nos  séculos  XVII  e XVIII, 
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a Bíblia  era  considerado  livro  santo,  que  deveria  ser  guardado  num  escrí- 
nio de  vidro.  Mas  no  inicio  do  século  XIX,  com  o aparecimento  da  crítica 
bíblica  moderna,  a Bíblia  passou  a ser  estudada  com  outro  livro  qual- 
quer, o que  constituiu  escândalo  para  os  ignorantes.  Estudava-se  a Bí- 
blia à luz  dos  conhecimentos  mais  recentes. 

O século  XIX  produziu  muitos  escritos  sôbre  parábolas,  mas  tratare- 
mos somente  de  três  dêles.  Há  cem  anos  a obra  padrão  sôbre  parábolas 
era:  Notes  on  the  Parables,  escrita  pelo  Arcebispo  Trench,  em  1841.  O 
livro  até  hoje  é útil,  pois  é uma  mina  de  conhecimento,  mas  quando  o le- 
mos é difícil  não  ficar  com  a impressão,  que  Trench  ainda  vive  na  Idade 
Média  e que  nada  aprendeu  com  Calvino.  Temeroso  da  crítica  lítero-his- 
tórica  que  surgia,  Trench  apega-se  às  idéias  dos  Pais  da  Igreja,  de  ma- 
neira que  a estalagem,  na  parábola  do  Bom  Samaritano,  significa  a Igre- 
ja; o vestido,  na  parábola  do  Filho  Pródigo,  é a justificação  e o óleo,  na 
parábola  das  Dez  Virgens,  significa  a fé  ou  as  boas  obras.  Êle  diz  com 
razão  que  os  detalhes  numa  parábola  apenas  auxiliam  a salientar  o pon- 
to central,  mas  na  prática,  procura  tirar  um  sentido  espiritual  de  muitos 
dos  pormenores.  Assim  no  estudo  da  parábola  da  semente  que  crescia  es- 
pontâneamente, diz  que  o ponto  principal  é a invisível  energia  secreta  da 
Palavra  Divina,  que  age  irresistivelmente  de  acordo  com  as  leis  de  sua 
própria  natureza.  Mas  resolve  êle  fazer  a seguinte  pergunta:  Quem  plan- 
tou a semente?  Deve  ter  sido  Cristo,  imagina  êle.  Mas  encontra  a expres- 
são: «sem  saber  como».  Ignorância  não  pode  ser  atribuída  a Cristo;  por- 
tanto, deveriam  ser  os  ministros  de  Cristo?  Dificilmente,  pois,  êles  não 
podem  fazer  a colheita  amadurecer.  Assim,  o que  semeia  deve  ser  Cristo, 
embora  não  exclusivamente,  desde  que  êle  «não  sabia  como».  Esta  parte 
aplica-se  aos  ministros  de  Cristo.  Resultado,  o erudito  e bondoso  Arcebis- 
po Trench  encontra-se  em  dificuldades  para  conseguir  uma  resposta  sa- 
tisfatória para  uma  pergunta  que  êle  nunca  deveria  ter  feito! 

O primeiro  livro  de  valor  em  inglês,  que  aproveitou  os  frutos  da  crí- 
tica lítero-histórica,  foi  The  Parabolic  Teaching  oi  Christ  de  A.  B.  Bruce, 
escrito  em  1882.  Explorando  os  métodos  da  crítica  das  fontes,  êle  observa, 
por  exemplo,  que  a parábola  das  Bôdas,  registrada  por  Mateus,  e a da 
Grande  Ceia,  que  é contada  por  Lucas,  podem  ser  uma  única  parábola, 
registrada  de  maneira  diferente  pelo  primeiro  e pelo  terceiro  evangelis- 
tas. Bruce  enèrgicamente  repudia  o método  alegórico.  Os  números  nas 
três  parábolas  dos  Perdidos  (Lucas  XV)  são  naturais  e não  misteriosos. 
As  cem  ovelhas  são  propriedades  de  um  pastor  de  posses  módicas;  as  dez 
moedas  são  possessão  de  uma  mulher  humilde;  os  dois  filhos  significam 
uma  família  de  tamanho  suficiente  para  fornecer  a ilustração  dos  caracte- 
res em  contraste.  Discutindo  a parábola  da  Moeda  Perdida,  observa  que 
seria  fácil  dizer  que  a casa  é a Igreja;  a mulher,  o Espírito  Santo  e a 
moeda,  o homem  selado  com  a imagem  de  Deus,  mas  jazendo  na  poeira 
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do  pecado;  a vela,  a Palavra  de  Deus.  Mas,  pondera  o Autor:  Quão  mais 
interessante  é sentir  a parábola  como  uma  história  tirada  da  vida  real  e 
então  tomar  o sentido  humano  como  o liame  entre  o mundo  natural  e o 
espiritual!  Bruce  tem  os  defeitos  de  sua  época.  Era  liberal  teologicamente 
e pensa  no  Reino  de  Deus  como  comunidade  divina  e fala  sôbre  a doce 
razoabilidade  de  Jesus  de  uma  forma  que  nos  faz  lembrar  de  Arnol  « 
Renan.  James  Denney,  seu  maior  discípulo,  diria  a seu  respeito;  «Êle  me 
fêz  ver  a Jesus». 

O mais  famoso  livro  sôbre  as  parábolas  no  século  XIX  surgiu  seis 
anos  mais  tarde,  na  Alemanha:  Die  Gleiehnisreden  Jesus  (Volume  I,  em 
1888  e Volume  II,  em  1899),  escrito  por  Adolfo  Jülicher.  A espada  de  Jü- 
licher  deu  o golpe  mortal  no  método  alegórico,  que  através  dos  séculos 
vinha  atrapalhando  a interpretação  das  parábolas.  Primeiramente,  afir- 
mava Jülicher  que  as  parábolas  de  Jesus  são  similitudes,  e não  alegorias. 
Desta  forma  cada  uma  delas  tem  um  tertium  comparationis  ou  ponto  de 
semelhança  e não  meia  duzia  dêles. 

Estas  similitudes  foram  empregadas  por  Jesus  para  tornar  a sua 
mensagem  simples  e viva  para  as  multidões.  Para  conseguir  êste  fim  êle 
empregou  comparações  adequadas,  tiradas  da  vida  diária.  Portanto,  ao 
estudar  uma  parábola  a atenção  deve  ficar  concentrada  na  lição  princi- 
pal da  similitude  e o resto  deve  ser  considerado  como  recursos  dramáti- 
cos necessários  para  a exposição  do  assunto. 

O trabalho  de  Jülicher  é tão  criterioso  e completo,  que  parecia  a úl- 
tima palavra  sôbre  o assunto.  Mas  pouco  a pouco,  alguns  eruditos,  entre 
êles,  C.  A.  Bugge,  em  1903  e Paulo  Fiebig,  em  1912,  começaram  a denun- 
ciar ao  mundo  que,  apesar  da  grande  contribuição  que  Jülicher  prestara 
à interpretação  das  parábolas,  fizera  a sua  obra  com  excessivo  vigor  e 
rigor  teutônicos.  Realmente,  seu  livro  tinha  dois  grandes  defeitos.  Para 
começar,  Jülicher  tirou  sua  idéia  de  parábola  de  Aristóteles,  quando  de- 
veria ter  procurado  seu  protótipo  na  «mashal»  rabínica.  As  parábola? 
dos  rabis  judaicos  não  são  tôdas  elas  puras  similitudes;  algumas  pos- 
suem elementos  alegóricos  e outras  em  menor  número  são  alegorias.  E 
bem  verdade  que  Fiebig  conseguiu  apresentar  somente  raros  exemplos 
para  documentar  a sua  tese  que  os  rabis  costumavam  empregar  alego- 
rias. Parece  que  Jülicher  foi  muito  longe,  quando  nega  a possibilidade  de 
as  parábolas  de  Jesus  conterem  algum  elemento  alegórico.  Em  segundo 
lugar,  Jülicher  afirmou  que  a parábola  existe  para  salientar  um 
ponto.  Mas  que  espécie  de  ponto?  Jülicher  respondia:  uma  verdade  moral 
de  caráter  geral  — e quanto  mais  geral  melhor.  O ponto  da  parábola  dos 
Filhos  das  Bôdas  era:  «O  sentimento  religioso  tem  valor  somente  se  ex- 
pressa o sentimento  próprio»  .Na  parábola  dos  Talentos:  «Obtem-se  a re- 
compensa somente  com  o trabalho».  Na  parábola  do  Mordomo  Infiel:  «O 
sábio  uso  do  presente  é condição  de  futuro  feliz».  Teriam  crucificado  a 
Jesus,  se  as  suas  histórias  ensinassem  somente  essas  inócuas  lições  mo- 
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rais  ou  de  prudência?  Há  algo  muito  errado  aqui.  Teriam  os  judeus  cru- 
cificado um  galileu  que  contava  histórias  pitorescas  para  apresentar  pru- 
dentes chavões?  Nunca.  A despeito  de  todos  os  seus  méritos,  Jülicher  dei- 
xou a sua  obra  pela  metade. 

Apesar  disso,  Jülicher  limpou  o caminho  para  o próximo  avanço  re- 
volucionário com  A.  T.  Cadoux,  em  1930  e com  C.  H.  Dodd,  em  1935.  O 
livro  de  C.  H.  Dodd  The  Parables  of  the  Kingdom  marcou  uma  época 
na  história  de  exegese  e Joachim  Jeremias,  escrevendo  em  1947,  a sua 
famosa  obra  sôbre  as  parábolas  de  Jesus  (Parables  of  Jesus),  diz  que 
não  se  pode  abandonar  os  pontos  de  vista  básicos  de  Dodd.  Ambos,  Dodd 
e Jeremias  levaram  de  volta  as  parábolas  de  Jesus  para  o seu  próprio  am- 
biente, que  é o ministério  de  Jesus,  visto  como  o grande  ato  escatológico 
de  Deus,  no  qual  Êle  visitou  e redimiu  o seu  povo. 

Trinta  anos  depois  da  obra  de  Jülicher,  a ciência  do  Nôvo  Testamen- 
to, sob  a liderança  de  João  Weiss  e Alberto  Schweitzer  fêz  importantís- 
simo avanço,  descobrindo  o verdadeiro  sentido  do  Reino  de  Deus,  que  é 
o tema  central  dos  Evangelhos  e de  tôdas  as  parábolas,  como  veremos 
mais  tarde. 

Acrescente-se  ainda  a contribuição  valiosa  da  Crítica  da  Forma 
(Formgeschichtliche),  nos  anos  que  medeiam  entre  1920  e 1930.  Êsses  es- 
tudiosos, dos  quais  Dibelius  e Bultmann  são  os  mais  notáveis,  ensinaram- 
nos  que  no  período  da  tradição  oral  as  parábolas  circularam  sozinhas  ou 
aos  pares  e foram  usadas  pelos  cristãos  primitivos  na  pregação,  na  dou- 
trina, na  apologética  e na  polêmica.  Inevitàvelmente  durante  essa  época, 
cêrca  de  vinte  a trinta  anos,  as  formas  originais  de  muitas  parábolas  fo- 
ram esquecidas,  à medida  que  os  líderes  da  Igreja  as  aplicavam  à sua 
própria  situação  e necessidade.  O problema  é restaurar,  se  possível,  es- 
sas fascinantes  histórias  em  sua  forma  original.  A essa  tarefa  se  dedi- 
caram com  grande  seriedade  e empenho  Dodd  e Jeremias.  Êsse  esforço, 
se  bem  sucedido,  nos  permitirá  entender  as  parábolas  como  nunca  ha- 
viam sido  entendidos  desde  a época  apostólica. 

Até  aqui,  nessa  síntese  da  história  da  interpretação  das  parábolas 
de  Jesus,  que  cobre  o período  de  vinte  séculos,  seguimos  de  perto  as  pe- 
gadas do  professor  A.  M.  Hunter,  pràticamente  traduzindo  o esboço  de 
sua  pesquisa  paciente,  erudita  e muito  útil,  como  se  encontra  em  seu 
precioso  livro  Interpreting  the  Parables,  que  foi  publicado  em  1960.  Tal- 
vez nada  seja  mais  útil  para  orientar-nos  na  maneira  correta  de  inter- 
pretar as  parábolas  do  que  êsse  bosquejo  histórico. 

Recentemente,  autores  como  Cadoux,  Dodd,  Jeremias  e outros  têm 
empregado  com  êxito  a Crítica  da  Forma  (Formgeschichtliche)  para  des- 
cobrir o sentido  original  das  parábolas,  o sentido  que  Jesus  tinha  em 
mente  quando  as  contou.  A pressuposição  é que  a Igreja  Primitiva  tomou 
a liberdade  de  aplicar  as  parábolas  de  Jesus  às  suas  próprias  condições  e 
necessidades.  Um  método  nôvo  sempre  desperta  entusiasmo,  havendo  pos- 
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sibilidade  de  exagêros,  mas  oferece  novas  oportunidades  de  pesquisa,  que 
devem  ser  usadas  com  critério  e prudência. 

O professor  Joachim  Jeremias  (16)  resume  assim  a sua  pesquisa. 
«As  parábolas  têm  dupla  base  histórica.  Primeiro,  a base  histórica  origi- 
na), não  somente  das  parábolas,  mas  também  dos  ditos  de  Jesus,  é a sua 
situação  concreta,  individual,  na  atividade  de  Jesus.  Há  também  uma 
segunda  base  histórica,  que  é a situação  da  Igreja  Primitiva.  Nós  somen- 
te conhecemos  as  parábolas,  na  forma  que  elas  receberam  da  Igreja  Primi- 
tiva; dessa  maneira  enfrentamos  a tarefa  de  redescobrir  a sua  forma  ori- 
ginal, tanto  quanto  nos  fôr  possivel.  A observação  das  seguintes  leis  de 
transformação  nos  ajudará  nessa  tarefa: 

«1  — Há  evidentemente  a tendência  de  elaborar  (aprimorar)  as  pa- 
rábolas. 

2 — A Igreja  Primitiva  transferiu  amplamente  para  a comunidade 
parábolas  que  foram  originalmente  dirigidas  a oponentes  ou  à multidão. 

3 — Daí  haver  ocorrido  frequente  mudança  de  ênfase  para  o aspecto 
de  exortação,  especialmente  do  escatológico  para  o exortatário. 

4 — A Igreja  Primitiva  relacionava  as  parábolas  à sua  situação 
real,  que  se  caracteriza  pelo  ambiente  gentílico  ,pela  missão  gentílica  e 
pela  demora  da  «Parousia»;  em  têrmos  dessa  situação  da  Igreja  as  pará- 
bolas foram  interpretadas  e ampliadas. 

5 — A Igreja  Primitiva  tendia  cada  vez  mais  para  interpretar  as 
parábolas  alegòricamente,  com  o propósito  de  exortar. 

6 — A Igreja  Primitiva  organizou  coleções  de  parábolas  e isso  pro- 
duziu fusão  de  parábolas. 

7 — A Igreja  Primitiva  deu  às  parábolas  uma  base,  que  produziu 
freqüentemente  mudança  de  sentido;  em  particular,  pela  adição  de  con- 
clusões generalizadas,  muitas  parábolas  adquiriram  sentido  universal. 

«Essas  sete  leis  de  transformação  — continua  Joachim  Jeremias  — 
são  sete  meios  para  redescobrir  o sentido  original  das  parábolas  de  Je- 
sus. Elas  nos  ajudarão  a levantar  de  alguma  maneira,  aqui  e ali,  o véu,  às 
vêzes  diáfano  e às  vêzes  quase  impenetrável,  que  caiu  sôbre  as  pará- 
bolas de  Jesus.  A nossa  tarefa  é voltar  à voz  viva  e real  de  Jesus.  Quão 
grande  será  a vitória,  se  conseguirmos  descobrir  aqui  e ali,  atrás  do  véu, 
as  feições  do  Filho  do  Homem!  Nosso  encontro  com  Êle  resultará  em  po- 
der para  a nossa  pregação». 

Como  temos  visto,  muitos  estudiosos  têm  trabalhado  nesta  seara  o, 
usando  os  frutos  dos  seus  labores,  apresentaremos,  não  regras  fixas,  ma? 
alguns  princípios  gerais  de  interpretação,  com  o propósito  de  ajudar 
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os  menos  experientes  e doutos  a encontrar  o verdadeiro  sentido  das  pa- 
rábolas. Êsses  princípios  são  como  que  setas  que  apontam  caminhos  que 
possivelmente  nos  conduzirão  ao  segredo  (mysterium)  que  a parábola 
nos  quer  revelar,  quando  usados  c°m  sensibilidade,  bom-senso  e ilumi- 
nação do  Espirito  Santo. 

1 — A parábola  contém  um  único  ponto  de  comparação.  Nesse  pon- 
to, está  a lição  que  ela  ensina.  Os  pormenores  não  têm  significação  à 
parte.  A parábola  não  é alegoria. 

Muitos  enganos  surgem  de  tratar  a parábola  como  se  fôsse  alegoria. 
Jesus  contou  as  parábolas  do  Tesouro  Escondido  e da  Pérola  para  ensi- 
nar o valor  supremo  do  Reino  de  Deus  e portanto  nenhum  sacrifício 
seria  demasiadamente  grande  para  possuí-lo.  Qualquer  semelhança  que 
se  encontre  entre  o Reino  de  Deus  e a pérola  é meramente  acidental. 
Também  é supérflua  a discussão  sôbre  a moralidade  do  procedimento  do 
homem  que  ach°u  o tesouro.  Os  pormenores  da  parábola  são  de  grande 
valor  para  formar  o cenário,  tornando  a história  verossímil  e nos  orien- 
tam na  busca  do  ponto  central  da  história,  mas  não  devem  ser  inter- 
pretados separadamente.  É bom  lembrar  que  a parábola  contém  uma 
verdade,  mas  não  necessàriamente  tôda  a verdade. 

Como  vimos,  o método  alegórico  de  interpretação  conduziu,  num 
passado  não  muito  remoto,  a resultados  verdadeiramente  ridículos.  As 
estravagâncias  do  passado,  entretanto,  não  nos  dão  o direito  de  negar 
que  há  elementos  alegóricos  em  algumas  parábolas  de  Jesus,  como  al- 
guns eminentes  estudiosos  modernos  têm  feito.  Reagindo  contra  o mé- 
todo alegórico  na  interpretação  das  parábolas  de  Jesus,  alguns  estudio- 
sos foram  demasiadamente  longe  e cairam  na  mesma  artificialidade  e 
mistificação  dos  alegoristas. 

Já  salientamos  a grande  contribuição  de  Adolfo  Jülicher  para  o es- 
tudo das  parábolas,  com  o seu  trabalho  famoso  Die  Gleiehnisreden  Jesus 
(Vol.  I,  em  1888  e Vol.  II,  em  1899).  A sua  afirmação  enfática  que  Jesus 
nunca  contou  alegoria  marcou  época  na  História  da  interpretação  das 
parábolas.  Jülicher  e os  seus  discípulos  nos  ensinaram  a aceitar  a pará- 
bola como  história  da  vida  real  e procurar  nela  a comparação. 

Aceito  as  conclusões  de  Jülicher,  de  modo  geral,  mas  concordo  com 
Paulo  Fiebig,  o grande  estudioso  dos  escritos  rabínicos,  quando  o acusa 
de  demasiadamente  teórico.  Na  vida  real,  o criador  de  parábolas  dá  pouca 
importância  às  belas  distinções  dos  gramáticos  .Os  rabis  empregavam 
tanto  alegorias  como  similes,  mas  com  mais  freqüência  empregavam  uma 
mistura  de  símiles  e alegorias.  É bem  verdade,  que  Fiebig  somente  con 
seguiu  apresentar  raros  exemplos  para  documentar  a sua  tese  de  que 
os  rabis  costumavam  empregar  alegorias.  Como  se  vê,  o princípio  orien- 
tador de  que  a parábola  tem  uma  única  lição  central,  embora  de  suma 
importância,  deve  ser  aplicado  com  bom  senso. 

Como  descobriremos  a verdade  central  que  a parábola  ensina?  Nem 
sempre  é muito  fácil  descobri-la,  como  se  deduz  da  diversidade  de  opi- 
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niões  sôbre  o sentido  de  uma  parábola  entre  os  estudiosos.  Por  exem- 
plo, quando  a parábola  tem  duas  ou  mais  lições,  como  descobrir  qual  é 
a verdade  central?  Possivelmente  a seguinte  pergunta  nos  ajudará  a 
resolver  o problema:  Será  alterado  o sentido  da  parábola  se  eliminar- 
mos a verdade  que  nos  parece  central  O ponto  central  é sempre  a par- 
te essencial  da  história.  É,  como  que,  o desfecho  natural  da  parábola.  Ou- 
tros elementos  de  grande  valor  para  nos  conduzir  à verdade  central  que 
a parábola  encerra  encontra-se  no  contexto. 

2 — A parábola  deve  ser  interpretada  à luz  do  contexto.  Há  nos 
Evangelhos  Sinóticos  numerosos  exemplos  de  contextos  elucidativos.  De- 
pois de  contar  a parábola  das  Bôdas,  Jesus  disse:  «Pois  muitos  são  cha- 
mados, mas  poucos  escolhidos»  (Mateus  XXII,  14).  Nesse  caso,  encon- 
tramos o fio  da  meada  para  a correta  interpretação  da  parábola  nas  pró- 
prias palavras  de  Jesus.  O mesmo  acontece  com  a parábola  das  Dez  Vir- 
gens, onde  Jesus  diz:  «Portanto  vigiai,  porque  não  sabeis  nem  o dia  e 
nem  a hora»  (Mateus  XXV,  13). 

Algumas  vezes,  os  elementos  para  a interpretação  nos  são  forneci- 
dos pelo  evangelista  que  registra  a parábola.  Lucas  esclarece:  «Aproxi- 
mavam-se de  Jesus  todos  os  publicanos  e pecadores  para  o ouvir.  E mu- 
muravam  os  fariseus  e os  escribas,  dizendo:  Êste  recebe  pecadores  e 
come  com  êles»  (Lucas  XV,  1-2).  Encontramos,  assim,  nesses  versos,  a 
razão  porque  Jesus  contou  as  três  parábolas  do  capítulo  quinze  de  Lu- 
cas. (Ver  também  Lucas  XVIII,  1).  Algumas  vêzes,  os  elementos  para  a 
interpretação  encontram-se  no  prólogo,  precedeu  a parábola  (Lucas 
XVIII,  8 e XIX,  11);  muitas  vêzes,  no  epílogo,  depois  da  parábola  (Ma- 
teus XXV,  13  e Lucas  XVI,  9)  e ocasionalmente  aparece,  no  prólogo  e 
no  epílogo  (Mateus  XVIII,  23  e w.  21-35,  XX,  1-15  e Lucas  XII,  16-21). 

Para  interpretar  corretamente  as  parábolas,  devemos  considerar  o 
seguinte:  1 — O sentido  da  parábola  para  o evangelista;  2 — O uso  que 
o próprio  Jesus  fêz  da  parábola.  £ mister  que  a localizemos  no  seu  mi- 
nistério. Jesus  contou  as  suas  parábolas  extemporâneamente  e por  isso 
elas  devem  ser  relacionadas  com  as  circunstâncias  concretas  que  lhes 
deram  origem;  3 — A interpretação  de  acordo  com  o contexto  deve  ser 
natural  e nunca  forçada,  de  sorte  que  a interpretação  dada  seja  de  fácil 
compreensão.  Ainda  que  não  seja  fácil  para  descobrir,  uma  vez  descoberta 
deve  ser  fácil,  como  a bem  conhecida  história  do  ovo  de  Colombo.  Valio- 
sa é a ponderação  de  Trench: 

«Como  acontece  com  as  leis  da  natureza  assim  é com  as  parábolas; 
para  descobrir  a lei,  é necessária  a mente  privilegiada  do  gênio,  mas 
uma  vez  descoberta,  ela  por  si  esclarece  tudo  e se  mostra  verdadeira.  Há, 
também,  outro  ponto  de  semelhança:  estamos  certos  de  que  descobrimos 
a lei,  quando  ela  explica  todos  os  fenômenos  e não  sòmonte  alguns.  Es- 
tamos seguros  de  que  descobrimos  a interpretação  certa  da  parábola,  se 
não  fica  nenhuma  circunstância  importante  da  parábola  sem  explicação; 
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tudo  fica  cm  ordem  com  a interpretação  acertada.  A falsa  interpretação 
trairá  a si  mesma,  desde  que  inevitàvelmente  paralisará  e deixará  sem 
função  algum  membro  importante  do  corpo  da  narrativa.  Quando  en- 
contramos a interpretação  certa  e não  somente  uma  solução  parcial,  to- 
das as  partes  se  ajustarão  e a interpretação  não  será  forçada,  mas  per- 
feitamente natural.  A interpretação  certa  dificilmente  precisa  de  defe- 
sa, ela  se  toma  plausível  e evidente,  sem  que  sejam  necessárias  as  alu- 
sões à literatura  rabínica  ou  profana,  com  exemplos  extraídos  da  remota 
antiguidade»  (17). 

3 — A pessoa,  a missão  c o ministério  de  Jesus  Cristo  c°nstituem 
o contexto  geral  para  a interpretação  de  tôdas  as  parábolas.  As  pará- 
bolas devem  ser  interpretadas  em  harmonia  com  o ensino  de  Jesus,  to- 
mado em  conjunto.  Deve-se  rejeitar  tôda  e qualquer  conclusão  que  não 
esteja  de  acordo  com  o ensino  geral  do  Mestre  ou  com  a sua  pessoa.  A 
personalidade  de  Jesus  é o facho  que  ilumina  o caminho  da  verdadeira 
interpretação.  É no  contexto  do  ministério  de  Jesus  que  naturalmente 
descobrimos  o verdadeiro  sentido  da  parábola.  De  modo  geral,  tôdas  as 
parábolas  se  subordinam  ao  grande  tema  do  ministério  de  Jesus  ,a  sa- 
ber: o Reino  de  Deus. 

4 — A parábola  é arma  de  ataque  e defesa.  Bultman  (18)  e Ca- 
doux  têm  dado  ênfase  às  parábolas  como  armas  de  ataque  e de  defesa. 
«Natã,  com  a parábola  da  ovelhinha,  mostrou  a um  déspota  oriental  o 
pecado  dêle.  Jesus  na  parábola  do  Senhor  Iníquo  empregou  a sua  pró- 
pria sentença  de  morte  como  arma  para  a defesa  de  sua  causa.  Quase 
tôdas  as  parábolas  de  Jesus  foram  pronunciadas  em  defesa  ou  ataque» 
(19).  As  parábolas  são  mais  do  que  figuras  de  linguagem,  possuam  sig- 
nificação que  ultrapassam  o método  de  ensino.  Elas  são  armas  empre- 
gadas na  controvérsia  e instrumentos  de  propósito  transcendente. 

Os  antigos  hermeneutas  incluíam  o seguinte  princípio:  As  parábo- 
las não  devem  ser  tomadas  como  fonte  primária  ou  fundamento  de  dou- 
trina. Trench  prudentemente  escreve:  «Doutrinas  que  estejam  estabele- 
cidas podem  ser  ilustradas  e até  mesmo  confirmadas  com  as  parábolas, 
mas  não  é certo  criar  a doutrina,  fundamentando-a  nas  parábolas.  Elas 
podem  constituir  o ornamento  exterior,  nunca,  porém,  a contextura  e a 
prova.  Do  literal  para  o figurado,  do  mais  claro  para  o mais  obscuro,  é 
o princípio,  reconhecidamente  seguro,  para  a interpretação  das  Escri- 
turas» (20).  Empregava-se  o preceito  latino:  «Theologia  parabólica  non 
est  argumentativa». 


17  — R.  C.  Trench,  Op.  cit.,  pág.  40 

18  — Geschichte  der  synoptischen  Tradition,  1931,  pág.  195  — Apud  C. 

H.  Dodd,  Op.  cit.  pág.  23 

19  — A.  T.  Cadoux,  Op.  cit.,  pág.  23 

20  — R.  C.  Trench,  Op.  cit.,  págs.  40-41. 
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Fôrça  é reconhecer  a prudência  e sabedoria  que  o velho  princípio  de 
interpretação  encerra,  principalmente  quando  era  moda  interpretar  as 
parábolas  alegòricamente.  O perigo  pràticamente  desaparece  quando  a 
parábola  é interpretada  de  modo  correto.  Por  isso  acho  que  Bultmann  e 
Cadoux  descobriram  elemento  vital  para  a interpretação  das  parábolas, 
quando  afirmaram  que  a parábola  é arma  de  ataque  e defesa.  Fazendo 
bom  emprego  dêsse  princípio  de  interpretação  ,Glen  escreveu  recente- 
mente interessante  livro  sôbre  as  parábolas  de  conflito  em  Lucas  (21). 

5 — As  parábolas  são  obras  de  arte,  cujo  sentido  vai  além  daquele 
que  lhe  deu  origem.  Seu  poder  de  incentivar  a imaginação,  suas  quali- 
dades poéticas  inspiram  e revelam  verdades  espirituais.  Jesus  não  era  fi- 
lósofo ou  teólogo,  no  sentido  rigoroso  do  tênuo,  embora  somente  as  suas 
parábolas  forneçam  material  que  nenhum  filósofo  ou  teólogo  pode  esgo- 
tar e tal  material  é apresentado  em  forma  poética.  Como  poeta,  Jesus 
é sugestivo,  simbólico  e ilustrativo. 

Escreve  Dodd:  «As  parábolas,  entretanto,  têm  o poder  de  despertar 
a imaginação  com  as  suas  qualidades  poéticas.  São  obras  de  arte  e qual- 
quer trabalho  sério  de  arte  possui  significação  além  da  que  lhe  deu  ori- 
gem. Nenhum  pedante  da  exegese  poderá  impedir  aos  que  «têm  ouvido 
para  ouvir»,  como  disse  Jesus,  que  descubram  que  aquelas  parábolas  lhes 
falem  à sua  condição  especial.  Seus  ensinos  devem  ser  aplicados  e re- 
aplicados com  proveito  a qualquer  situação,  que  não  fôra  sequer  imagi- 
nada no  tempo  em  que  foram  pronunciadas.  Convém  notar,  entretanto, 
que  a compreensão  de  sua  importância  original  em  relação  à particular 
situação  para  que  foram  pronuncidaas  no  passado  nos  colocará  numa  po- 
sição certa  para  aplicá-las  a novas  situações»  (22). 

As  parábolas  são  obra  de  arte  que  inspiram  e revelam  verdades  es- 
pirituais. As  pessoas  que  têm  desenvolvido  o sentimento  artístico  gas- 
tam muitas  horas,  contemplando  as  obras  de  arte.  Quanto  mais  olham 
mais  vêem.  Outros,  entretanto,  olham  e logo  se  desinteressam  . 

Se  perguntássemos  a uma  autoridade  em  arte  como  é possível  desen- 
volver o gôsto  artístico,  ela  nos  mandaria  olhar,  olhar,  e olhar  as  obras 
de  arte  até  que  fôssemos  capazes  de  apreender  as  belezas  que  elas  en- 
cerram. O mesmo  aconteceria  com  a música.  Algumas  pessoas  dormem 
nos  concêrtos,  outras  encontram  grande  prazer  e inspiração.  Para  en- 
tender e apreciar  a música,  os  mestres  nos  mandam  ouvir,  ouvir  e ou- 
vir a boa  música. 

As  parábolas  de  Jesus  são  obras  de  arte  que  trazem  preciosas  su- 
gestões espirituais.  Devemos  examiná-las  com  humildade,  com  desejo 


21  — J.  Stanley  Glen,  The  Parables  of  Conflict  in  Luke  (Philadelphla 

— The  Westminster  Press,  1962). 

22  — Op.  cit.,  pág.  195 
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sério  de  aprender,  orando  para  que  Deus  nos  ilumine  e nos  conduza  à 
verdade  que  elas  trazem  no  bôjo.  No  principio  veremos  pouco,  mas  com 
esforço  perseverante,  com  o desenvolvimento  da  vida  piedosa,  começa- 
remos a ver  belezas  nunca  dantes  imaginadas.  Só  então  compreendere- 
mos quão  cegos  nós  éramos.  Jesus  costumava  dizer:  «Aquêles  que  têm 
ouvido  para  ouvir,  ouçam»  (Marcos  IV,  9). 

A melhor  maneira  de  entender  as  parábolas  é sentar-nos  ao  pés  de 
Jesus,  ouví-lo  contar  essas  maravilhosas  histórias,  meditar  reverente- 
mente nelas  e à semelhança  do  salmista  orar:  «Abre-me  os  olhos  para 
que  eu  veja  as  maravilhas  da  Tua  Lei»  (Salmo  CXIX,  18). 


AS  PARABOLAS  E O REINO  DE  DEUS 

O Reino  de  Deus  constitui  o centro  dos  ensino  de  Jesus.  Marcos, 
considerado  o mais  antigo  dos  Evangelhos,  registra  que  Jesus  começou 
o ministério  com  a seguinte  proclamação:  «O  tempo  está  cumprido  e o 
reino  de  Deus  é chegado;  arrependei-vos  e crêde  no  Evangelho»  (Marcos 
I,  15).  Nos  Evangelhos  Sinóticos,  a expressão  «Reino  de  Deus»  ou  a sua 
eqüivalente  ocorrem  cento  e dez  vêzes.  A idéia  do  Reino  dominou  a men- 
te de  Jesus  e até  mesmo  depois  da  Ressurreição,  encontramo-lo  falando 
de  seu  assunto  predileto:  «A  êstes  também,  depois  de  ter  padecido,  se 
apresentou  vivo,  com  muitas  provas  incontestáveis,  aparecendo-lhes  du- 
rante quarenta  dias  e falando  das  cousas  concernentes  ao  reino  de  Deus» 
(Atos  I,  3).  Salientamos  o lugar  de  relêvo  que  o Reino  de  Deus  tem  nos 
ensinos  de  Jesus,  porque  seriamos  mais  sábios  e melhores  cristãos,  se 
aprendêssemos  a dar  ênfase  ao  que  Jesus  mostrou  ser  fundamental. 

Jesus  estava  certo  do  valor  supremo  do  Reino  de  Deus  e contou  pa- 
rábolas para  que  os  homens  vissem  êsse  tesouro  de  inestimável  valor; 
porque,  vendo  o Reino,  começamos  a entrar  nêle  e a levar  outros  a fa- 
zer o mesmo.  Onze  vêzes,  Jesus  abriu  as  suas  parábolas,  estabelecendo 
esta  comparação:  «O  Reino  de  Deus  é semelhante...»  (Marcos  IV,  26,  30; 
Mateus  XIII,  31  33,  24,  44,  45,  47;  XX,  1,  XXfl  ,2  e XXV,  1).  Grande 
parte  dos  ensinamentos  de  Jesus  sôbre  o Reino,  Êle  no-los  transmitiu 
Por  meio  dessas  lindas  histórias,  as  paráboblas.  O método  empregado  por 
Jesus  é criador,  germinativo  e fecundante;  mas  requer  interpretação. 
Cada  um  interpreta  conforme  a sua  capacidade  ou  preferência.  Como  é 
possível  encontrar  em  Jesus  a imagem  que  idealizamos,  também  é possí- 
vel achar  no  Reino  de  Deus  o nosso  próprio  ideal  de  estado.  Por  isso, 
convém  evitar  dois  êrros  de  interpretação,  a saber:  ver  nas  parábolas  e 
figuras  o nosso  próprio  conceito  de  uma  nova  ordem,  ou  interpretá-las 
literalmente,  ao  pé  da  letra. 

A pergunta  fundamental  é esta:  Qual  é o sentido  que  Jesus  dava  à 
expressão  Reino  de  Deus?  Antes  de  tentar  responder  a essa  pergunta 
tão  importante,  vejamos  alguns  preliminares,  que  nos  ajudam  a com- 
preender melhor  o assunto. 
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De  início,  convém  notar  que  não  há  diferença  fundamental  entre  as 
expressões:  «Reino  de  Deus»  e «Reino  dos  Céus.  Os  judeus  freqüente- 
mente  substituíam  a palavra  Deus  por  céu  e tal  substituição  se  fazia 
somente  por  motivo  de  reverência  ao  nome  de  Deus.  Essa  tendência  é 
evidente  no  evangelho  de  Mateus. 

O sentido  da  palavra  «reino»  precisa  ser  esclarecido.  Comumente  as- 
sociamos «reino»  com  a idéia  de  território  ou  comunidade  governada 
por  um  rei.  O têrmo  é ambíguo  não  somente  em  português,  mas  até  mes- 
mo no  grego,  onde  aparece  a palavra  «basileia»  .O  erudito  pesquisador 
Dodd  observa:  «Não  há  dúvida  de  que  a expressão  traduz  uma  frase  ara- 
maica  muito  em  uso  na  linguagem  dos  judeus.  O «malkut  do  céu.  «Mal- 
kuth»,  como  outros  substantivos  da  mesma  formação,  é nome  abstrato, 
e significa  reinado,  govêrno  de  rei,  ou  soberania.  A expressão  o «mal- 
kuth  de  Deus»  salienta  o fato  que  Deus  governa  como  rei.  O sentido  da 
expressão,  embora  não  a forma,  acentua  a idéia  de  Deus  e o têrmo  «rei- 
no» indica  o aspecto  específico,  o atributo  ou  atividade  de  Deus  ,em  que 
êle  se  revela  como  Rei  ou  como  Senhor  soberano  do  seu  povo  ou  do  uni- 
verso que  êle  criou.  (23). 

Historicamente,  na  vida  da  Igreja,  três  são  as  principais  interpre- 
tações do  Reino  de  Deus:  1.  O Reino  de  Deus  é o reinado  perfeito  de 
Deus,  no  céu,  depois  do  julgamento;  2.  O Reino  de  Deus  é o reinado  vi- 
sível de  Deus  na  terra,  no  período  entre  a segunda  vinda  de  Cristo  e o 
último  julgamento;  3.  O Reino  de  Deus  é a Igreja  visível  na  terra,  en- 
tre a primeira  e segunda  vinda  de  Jesus  Cristo.  A discussão  dessas  inter- 
pretações históricas  não  tem  conseguido  nenhum  progresso.  Por  isso,  há 
de  mister  a volta  às  fontes,  para  o estudo  objetivo  do  assunto.  O crescen- 
te interêsse  pela  teologia  bíblica  tem  aberto  novas  perspectivas  para  mui- 
tos temas  controvertidos.  Que  diz  a Bíblia  sôbre  o Reino  de  Deus?  Cui- 
dadosamente Manson  (24)  nos  mostra  que  na  Biblia  se  encontram  três 
conceitos  interdependentes  sôbre  o Reino,  a saber:  como  fato  eterno,  co- 
mo manifestação  na  vida  presente  dos  homens  e como  consumação  futura. 

O salmista  apresenta-nos  o fato  eterno  nestes  têrmos: 

«O  teu  reino  é o de  todos  os  séculos, 

o teu  domínio  subsiste  por  tôdas  as  gerações»  (Salmo  CXLX,  13). 

Em  Daniel,  encontramos  esta  declaração:  «O  seu  reino  é reino  sem- 
piterno, e o seu  domínio  de  geração  em  geração»  (Daniel  IV,  3).  Essa  idéia 
de  Deus  como  Rei,  que  governa  soberanamente  tôdas  as  coisas  permeia 
tôda  a Biblia  e repercute,  no  Nôvo  Testamento,  nestes  têrmos:  «Assim, 
ao  Rei  eterno,  imortal,  invisível,  Deus  único,  honra  e glória  pelos  sé- 
culos dos  séculos.  Amém  (I  Timóteo  I,  17). 


23  — Op.  cit.,  pág.  54 
24  — Op.  cit.,  págs.  136-141 
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O Reino  de  Deus  era  a esperança  de  Israel.  Essa  esperança  que  apa- 
rece em  quase  tôdas  as  páginas  do  Velho  Testamento  transforma-se  em 
gloriosa  realidade  em  Jesus  Cristo.  O Nôvo  Testamento  proclama  que  a 
esperança  de  Israel  realizou-se  em  Jesus.  Êle  é o Messias.  Aclamá-lo  Mes- 
sias é reconhecer  nêle  a vinda  do  Reino  de  Deus.  porque  a missão  do  Mes- 
sias era  estabelecer  o Reino.  Por  isso  o tempo  futuro  que  o Velho  Testa- 
mento emprega  ao  referir-se  ao  Reino  é substituído  pelo  presente  no 
Nôvo  Testamento. 

Jesus  creu  na  presença  do  Reino  durante  o seu  ministério.  «Se,  po- 
rém, eu  expulso  os  demônios,  pelo  Espírito  de  Deus,  certamente  é che- 
gado o reino  de  Deus  sôbre  vós»  (Mateus  XII,  28).  Satanás  está  domi- 
nado. «Ninguém  pode  entrar  na  casa  do  valente  para  roubar-lhe  os  bens, 
sem  primeiro  amarrá-lo;  e só  então  lhe  saqueará  a casa»  (Marcos  III. 
27).  Jesus  viu  a sua  queda:  «Eu  via  Satanás  .caindo  do  céu,  como  um 
relâmpago»  (Lucas  X,  18).  O Reino  já  estava  presente,  tanto  assim  que 
Jesus  diz:  «Bem-aventurados  os  olhos  que  vêem  as  cousas  que  vós  vêdes. 
Pois  eu  vos  afirmo  que  muitos  profetas  e reis  quiseram  ver  o que  vêdes, 
e não  viram,  e ouvir  o que  ouvis,  e não  o ouviram»  (Lucas  X,  23-24).  E 
aos  mensageiros  de  João,  que  lhe  trouxeram  a pergunta:  «És  tu  aquêle 
que  estava  para  vir,  ou  havemos  de  esperar  outro?»  A resposta  de  Jesus 
revela  o cumprimento  das  profecias  messiânicas,  nas  curas  do  seu  minis- 
tério: «Os  cegos  vêem.  os  coxos  andam,  os  leprosos  são  purificados,  os 
surdos  ouvem,  os  mortos  são  ressuscitados,  e aos  pobres  está  sendo  pre- 
gado o evangelho»  (Mateus  XI  3,  5). 

O mérito  da  escola  da  «escatologia  realizada»  de  C.  H.  Dodd  é cha- 
mar a atenção  para  a presença  do  Reino  no  ministério  de  Jesus,  mas  fa- 
lha lamentàvelmente  em  não  considerar  com  seriedade  o elemento  futu- 
rístico  na  escatologia  de  Jesus.  Joachim  Jeremias  (25)  parece-nos  mais 
perto  da  verdade  quando  prefere  falar  de  «escatologia  em  processo  de 
realização». 

Embora  a presença  do  Reino  de  Deus  no  ministério  de  Jesus  fôsse 
um  fato,  não  era  ainda  completamente  vitorioso,  porque  os  poderes  do 
mal  ainda  assaltavam  o Reino.  Jesus  considerou  sèriamente  a esperança 
do  Reino  futuro,  quando  o justo  Deus  exerceria  plena  soberania  sôbre  tô- 
das as  coisas.  Até  a consumação  final  e gloriosa,  a Igreja  é o instrumen- 
to de  Deus  para  proclamar  ao  mundo  a realidade  do  Reino  de  Deus,  já 
em  operação  no  mundo.  A missão  da  Igreja  é proclamar  que  há  uma  úni- 
ca comunidade  onde  o homem  pode  viver  bem  e seguro  por  tôda  a eter- 
nidade — o Reino  de  Deus.  E que  o homem  já  e agora  pode  entrar  nes- 
se Reino.  É êsse  o Evangelho,  que  no  poder  do  Espírito  Santo,  a Igreja 
proclama. 


25  — Op.  Cit.,  pág.  159 
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Jesus  encontrou  duas  concepções  dominantes  sôbre  a vinda  do  Reino 
de  Deus.  Havia  a crença  do  Messias  guerreiro,  que  reinaria  no  trono  de 
Davi.  Tal  reino  seria  estabelecido  por  meios  políticos  e militares.  Essa 
idéia  aparece  em  escritos  da  época  e mesmo  entre  os  discipulos  de  Je- 
sus. Provàvelmente,  representava  a corrente  mais  popular  e dera  ori- 
gem a muitos  levantes  malogrados  contra  o tirano  opressor.  O outrc 
ponto  de  vista  era  apocalíptico  e se  caracterizava  pela  fé  na  intervenção 
sobrenatural  de  Deus,  que  faria  o que  a fôrça  humana  não  conseguisse 
fazer. 

Alguns  estudiosos  afirmam  que  o nosso  Senhor  comungou  da  idéia 
da  vinda  gradual  do  Reino;  enquanto  outros  entendem  que  êle  estava 
ao  lado  da  corrente  apocalíptica.  Se  estudarmos  objetivamente  o assun- 
to, encontraremos  nos  ensinos  de  Jesus  tanto  gradualismo  como  apocalip- 
sismo  O primeiro  nos  apresenta  uma  tarefa;  a segunda  nos  dá  uma  espe- 
rança. Hugo  Martin  comenta:  «Não  resta  dúvida  que  os  dois  elementos 
estão  nos  ensinos  que  Jesus  nos  ministrou  sôbre  o Reino.  O Reino  de 
Deus  tanto  é presente  como  algo  que  virá.  Já  se  encontra  aqui  a reali- 
dade, em  germe.  Virá,  porém,  no  futuro,  em  plenitude,  quando  a semente 
plantada  chegar  ao  ponto  da  ceifa.  Não  há  contradição.  Os  dois  pensa- 
mentos permanecem  naturalmente  juntos»  (26). 

Jesus  apresentou-nos  o Reino  que  se  realizaria  por  etapas,  numa  evo- 
lução moral  e social  e por  ato  sobrenatural  de  Deus.  Na  realidade,  o Rei- 
no de  Deus  em  sua  essência  é o reinado  de  Deus,  relação  pessoal  entre 
Deus  e o individuo  e como  tal  algo  independente  das  relações  de  tempo 
e espaço.  Deus  como  Rei  oferece  aos  seus  súditos  proteção,  orienta- 
ção e meio  seguro  de  vida.  E por  outro  lado,  exige  de  seus  súditos  leal- 
dade, confiança  e obediência.  Compreendida  a soberania  de  Deus  dessa 
maneira,  o Reino  torna-se  a suprema  realidade  daqueles  que  são  súdi- 
tos do  Rei.  Após  minuciosa  análise  dessa  matéria,  T.  W.  Manson  chega 
à seguinte  conclusão : 

«(1)  — As  noções  do  Reino  como  realidade  presente  e algo  que  se 
consumará  no  futuro  não  são  contraditórias  e mútuamente  exclusivas, 
quando  compreendidas  acertamente  como  corolários  da  soberania  eter- 
na de  Deus;  (2)  — No  ensino  de  Jesus,  o Reino,  como  realidade  presen- 
te, é algo  que  veio  à existência  durante  o curso  do  seu  próprio  ministé- 
rio; (3)  — Jesus  falou  da  consumação  final  do  Reino,  no  futuro,  como 
«a  vinda  do  Filho  do  homem»  ou  como  o «Dia»  ou  «Parousia»  do  Filho 
do  homem;  (4)  — Os  três  aspectos,  pelos  quais  o Reino  de  Deus  pode 
ser  encarado,  não  são  peculiares  ao  ensino  de  Jesus;  encontramo-los  no 


26  — Hugo  Martin,  The  Parables  of  the  Gospels  (Lonclon:  SCMP,  *937), 
pág.  43 
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Velho  Testamento,  no  ensino  rabinico  e em  documetos  da  comunidade 
cristã  primitiva»  (27) 

Não  é fácil  sistematizar  o ensino  de  Jesus  sôbre  o Reino,  que,  como 
vimos,  na  sua  quase  totalidade  nos  é apresentado  em  parábolas.  Tesouro 
inexhaurível  de  sugestões  preciosas  são  as  parábolas!  Elas  exigem  me- 
ditação; estudando-as  cuidadosa  e reverentemente,  descobrimos  que  elas 
nos  revelam  o Reino.  A investigação,  entretanto,  não  deve  ser  especula- 
tiva. por  mero  «diletantismo».  Uma  vez  aprendida  a lição  deve  ser  posta 
em  prática,  porque  as  verdades  que  as  parábolas  nos  revelam  são  exis- 
tenciais. Mister  se  faz  que  nos  tornemos  discípulos  de  Jesus  e súditos  do 
Reino. 

Jesus  contou  parábolas  para  que  víssemos  o Reino  e entrássemos  nê- 
le.  E nos  ensinou  a orar:  «Venha  o teu  reino,  faça-se  a tua  vontade,  as- 
sim na  terra  como  no  céu».  Essa  é a oração  do  discípulo  de  Jesus,  que  se 
submeteu  à soberania  de  Deus  e experimentou  nova  vida  de  justiça,  paz 
e alegria  no  Espírito  Santo.  Descobriu  que  o Reino  de  Deus  é Vida  com 
V maiusculo.  A idéia  de  vida  eterna  no  Quarto  Evangelho  corresponde 
ao  que  os  Evangelhos  Sinóticos  chamam  Reino  de  Deus.  Vida  eterna  não 
significa  necessàr iamente  vida  num  céu  futuro,  mas  qualidade  e condição 
de  vida  que  pode  ser  experimentada  aqui  e agora  como  possessão  perma. 
nente.  O apóstolo  Paulo  emprega  a palavra  «arrabon»  (penhor,  prova)  pa- 
ra indicar  a nossa  participação  na  Vila  Eterna  aqui  e agora,  como  algo 
que  nos  dá  segurança  e certeza  da  vitória  final. 

As  parábolas  nos  mostram  o Reino  de  Deus.  A Cruz  torna  possí- 
vel a nossa  participação  nesse  Reino.  A Ressurreição  assegura-nos  a vi- 
tória final.  A Igreja  é a milícia  de  Cristo  em  luta  contra  as  forças  do 
mal,  que  ainda  são  agressivas,  mas  cuja  sorte  já  está  selada.  E o Espí- 
rito Santo  antecipa  a nossa  participação  triunfal  nesse  Reino  de  justiça, 
paz  e alegria. 


27  — Op.  cit.,  págs.  140-141 
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Seção  de  T)ogmátíca 

>#s#\#sr^\#sr^v#s^srv#vr^srs#v#srvry 

Desmitologização  em  Rudolf  Bultmann 

AHARON  SAPSEZIAN 


A RESPONSABILIDADE  que  todos  temos  de  procurar  com- 
preender judiciosamente  a mensagem  da  teologia  de  Bult- 
mann leva-nos  a situá-lo  no  contexto  próprio  da  teo- 
logia contemporânea.  Nenhuma  posição  teológica  será  devidamente 
apreciada,  ou  criticada,  a não  ser  quando  vista  no  seu  clima  par- 
ticular de  relações,  dependências  e tensões.  Descartar  ou  glorifi- 
car um  teólogo  qualquer  tomando-o  isoladamente  pode  ser  cômo- 
do, mas  certamente  não  será  proveitoso. 

No  panorama  teológico  contemporâneo  Bultmann  surge  não 
apenas  como  um  dos  seus  expoentes  mais  destacados  (haja  vista  a 
sintomática  corrida  de  estudante  de  teologia  de  todo  o mundo  às 
aulas  e às  idéias  do  velho  professor  de  Marburgo) , mas  também 
como  uma  das  figuras  mais  discutíveis  e inquietantes.  Não  que 
suas  afirmações  sejam  especialmente  novas  e revolucionárias;  o 
que  parece  ocorrer  é que,  com  a gradual  moderação  da  hegemo- 
nia neo-ortodoxa  no  mundo  teológico  europeu,  há  um  clima  mais 
desprevenido  para  ouvir  e sentir  as  influências  da  teologia  filo- 
sófica de  Bultmann. 

AUTENTICIDADE  E RELEVÂNCIA 

Não  é demais  repetir  que  o pêndulo  teológico  oscila  freqüen- 
temente  (se  não  sempre)  entre  dois  polos  em  permanente  tensão 
que  poderíamos  designar  por  autenticidade  e relevância.  0 primei- 
ro sublinha  a integridade  da  fé  cristã,  sua  independência  com  re- 
lação à cultura  do  meio,  seu  caráter  transcendental,  dialético  e pa- 
radoxal ante  os  valores  e a sabedoria  humanos.  Já  o segundo  po- 
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lo  — o da  relevância  — caracteriza-se  pela  preocupação  em  de- 
senvolver teologia  dialogada  com  o ethos  e o clima  cultural  de 
determinado  momento  histórico:  se  Deus  fala,  sua  palavra  diri- 
ge-se ao  homem;  como  destinatário  da  Palavra,  o homem  — com 
sua  cultura,  sua  visão  do  mundo,  suas  ansiedades  e esperanças 

— determina  não  apenas  a nomenclatura,  mas  também  a concei- 
tuação  e a interpretação  teológica. 

Digamos,  de  passagem,  que  essa  dupla  polaridade  é perfei- 
tamente visível  na  história  da  doutrina  da  Igreja,  desde  os  seus 
primórdios.  Um  exemplo  típico  e sugestivo  é o que  se  verifica  em 
Orígenes  (e  na  escola  de  Alexandria  de  modo  geral),  que  bus- 
cava expressar  a Fé  Cristã  em  termos  da  filosofia  do  mundo  he- 
lénico, e em  oposição,  em  Tertuliano  a quem  pertence  a célebre 
frase  «haereses  a philosophia  subornantur». 

Sublinhe-se  também,  desde  já,  que,  na  realidade,  as  duas  po- 
sições não  são  totalmente  exclusivas.  Pensando  em  categorias  da 
experiência  teológica  de  nossos  dias,  diríamos  que  uma  autentici- 
dade totalmente  divorciada  da  relevância  degenera  invariàvel- 
mente  na  ordotodoxia  estéril,  alienada  da  realidade  humana  a 
quem  pretende  destinar-se,  uma  ortodoxia  fechada  em  si  mesma, 
sem  amor.  Por  outro  lado,  a relevância  que  subestime  a autenti- 
cidade descambe  inepalàvelmente  no  diluido  sentimentalismo  que 
marcou  o perfil  da  teologia  liberal  do  século  passado, 
cidade  descamba  inapelàvelmente  no  diluído  sentimentalismo  que 
tôda  simplificação  impõe,  que  assim  como  Karl  Barth  representou, 
a partir  de  1918,  a ênfase  na  autenticidade  da  Fé  Cristã,  contra  o 
liberalismo  teológico  do  chamado  neo-protestantismo,  mediante 
a reafirmação  do  caráter  absoluto  da  Palavra  de  Deus  — , Bult- 
mann  representa  a fase  pos-Barthiana  da  consciente  preocupação 
de  traduzir  à linguagem  do  mundo  contemporâneo  a verdade  de 
Cristo.  Mesmo  assim,  não  podemos  esquecer  que  Barth  e Bult- 
mann  têm  certa  afinidade  original  no  que  diz  respeito  à com- 
preensão dos  dados  básicos  do  testemunho  bíblico.  Para  ambos 
o Evangelho  é a proclamação  (kêrygma)  do  ato  decisivo  e final 
(^scatológico)  de  Deus  em  favor  do  homem,  fatalmente  cativo  na 
ansiedade  de  sua  própria  finitude.  A cruz  é a expressão  reden- 
tiva  de  todo  o drama  da  salvação  porque  torna  possível  a corre- 
ta compreensão  do  eu  em  têrmos  do  desmascaramento  da  falência 
das  possibilidades  humanas,  e da  absoluta  prioridade  da  graça; 
aceitamo-nos  a nós  mesmos  porque  Deus  nos  aceita  primeiro, 
inaceitáveis  como  somos.  É fácil  de  se  ver  aí  uma  reafirmação 
da  doutrina  básica  do  protestantismo  — a justificação  pela  fé 

— contra  tôda  forma  ostensiva  ou  velada,  arrogante  ou  piegas,  de 
mérito.  Daí  a importância,  tanto  em  Barth  como  em  Bultmann. 
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do  evento  existencial,  do  encontro  pleno  do  eu,  com  a boa-nova 
surpreendente  do  Evangelho,  encontro  franco,  sem  tergiversações, 
aqui  e agora. 

A QUESTÃO  DA  HISTÓRIA 

Partindo  dessa  base  comum,  Bultmann  opta  por  uma  dire- 
ção diversa  da  de  seu  antigo  colaborador.  Recorrendo  a mais 
uma  simplificação  — como  todas,  também  arriscada  — diríamos 
que  Bultmann,  insistindo  na  importância  do  presente  existencial, 
relega  à posição  periférica  o arcabouço  histórico,  o tempo  linear, 
em  que  se  insere  inseparavelmente  o evento  redentivo,  e que  en- 
volve o testemunho  bíblico.  A antiga  e sadia  tensão  entre  o hic  et 
nunc  e o illic  et  tunc  tende  assim  a resolver-se  — mais  precisa- 
mente, a dissolver-se  — com  a absorção  do  segundo  pelo  primeiro. 

Dois  movimentos,  aos  quais  se  liga  o nome  de  Bultmann, 
justificam  o que  estamos  dizendo.  O primeiro  é a chamada  Escola 
da  Crítica  da  Forma  (Formgeschichtliche)  cuja  perspectiva  crítica 
não  só  desprestigiava  o interesse  pelo  Jesus  da  História  (o  que, 
sem  dúvida  constituía  uma  reação  saudável,  em  vista  dos  peri- 
gos da  concentração  exagerada  na  pessoa  humana  de  Jesus),  mas 
também  chegou  a afirmar  a inacessibilidade  cientificamente  objeti- 
va da  sua  história.  A base  da  linha  de  argumentação  da  Escola  era 
que  os  relatos  neo-testamentários  não  foram  escritos  com  objetivos 
históricos,  e sim  com  intenções  apologéticas  e,  sobretudo,  keryg- 
máticas. 

O outro  movimento  identificado  com  o nome  de  Bultmann 
é o da  desmitologização,  ou  desmitização,  que  conserva  uma  pro- 
funda linha  de  coerência  com  a Crítica  da  Forma,  invocando  a ne- 
cessidade de  se  desvencilhar  a proclamação  escatológica  do  Evan- 
gelho, das  categorias  culturais  e da  conceituação  mitológica  do 
primeiro  século,  reinterpretando-a  em  termos  existenciais  para  o 
homem  contemporâneo  refratário  àquela  mitologia.  Trata-se  de 
escoimar  a proclamação,  de  valor  eterno,  daquilo  que  Bultmann 
considera  aderências  temporais  supérfluas  e comprometedoras. 

AS  PRESSUPOSIÇÕES  DA  DESMITOLOGIZAÇÃO 

Muito  resumidamente,  são  os  seguintes  os  fatos  básicos  re- 
lativos à desmitologização. 

a)  A estrutura  conceituai  em  que  se  vasou  a proclamação 
do  ato  redentivo  de  Deus  em  Cristo  é própria  do  I século,  é mito- 
lógica, e,  portanto,  incompatível  com  o conceito  científico  con- 
temporâneo do  «universo  fechado»  opde  as  coisas  acontecem  con- 
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soante  leis  de  causa  e efeito  mais  ou  menos  bem  conhecidas.  A 
figura  do  mundo  de  três  pavimentos,  com  Deus  e os  anjos  em 
cima,  Satanaz  e os  maus  espíritos  em  baixo,  e os  homens  no  pa- 
vimento intermédio,  constitui,  segundo  Bultmann,  uma  concep- 
ção superada  que,  de  boa  fé,  não  pode  ser  defendida  nem  pelos 
cristãos.  Êsse  é um  traço  apenas  de  tôda  a mentalidade  mitoló- 
gica que  impregna  os  escritos  neo-testamentários. 

b)  Bultmann  é taxativo  em  afirmar  que  tal  conceituação  mi- 
tológica não  é essencial  ao  Evangelho:  ela  é formada  por  elemen- 
tos adventícios  com  origem  no  apocalipsismo  judaico  e no  gnoti- 
cismo  predominante  no  mundo  helénico.  Assim  sendo,  a remoção 
dos  pressupostos  mitológicos  na  interpretação  do  Evangelho  não 
afeta  a substância  dêsse  Evangelho,  ao  contrário,  possibilita  sua 
clareza  para  a mente  moderna,  visceralmente  anti-mitológica. 

c)  Mesmo  assim,  o que  Bultmann  propõe  é a interpretação 
do  mito,  mais  que  a sua  remoção.  Na  verdade,  o mito  não  pas- 
sa de  objetivação  (isto  é,  visualização)  dos  elementos  escatológi- 
cos  e decisivos  dos  fatos  redentivos.  Como  tal,  o mito  pressupõe 
a distinção  entre  o fato  histórico  material,  fotografável  (histo- 
risch)  e a sua  significação  escatológica  de  valor  final  e decisivo 
paia  a história  (geschlichtlich).  Por  exemplo:  quando  contempla- 
mos a cruz,  podemos  fazê-lo  da  perspectiva  puramente  jornalís- 
tica, testemunhando  a morte  injusta  de  um  homem  pio,  ou  então 
da  perspectiva  da  fé,  para  ver  o que  ninguém  verá  sem  fé,  a recon- 
ciliação do  mundo  com  Deus. 

d)  Bultmann  empenha-se  em  demonstrar  que  a dimensão 
geschichtlich,  escatológica,  dos  fatos  redentivos  não  pode  jamais 
ser  objetivada;  ela  permanecerá  sempre  um  dado  existencial,  cap- 
tável  imediatamente,  subjetivamente,  pela  audácia  da  fé  viva  e 
íntima.  Eis  porque  o mito  é ilegítimo;  ilegítimo  porque  dilui  tôda 
vitalidade  salvadora  do  vis-a-vis  da  graça  de  Deus,  transforman- 
do-a em  pobres  objetos  da  especulação,  acomodados  às  categorias 
mentais  de  determinada  época.  Numa  palavra,  o mito  reduz  o 
Crksto  em  nós  ao  Cristo  em  si.  A desmitologização  consiste,  então, 
em  reinterpretar  o mito  para  descobrir  nêle  o núcleo  existencial 
da  mensagem  do  Evangelho. 

e)  A interpretação  existencial  do  Nôvo  Testamento,  portan- 
to, é a elaboração  hermenêutica  e pastoral  do  verdadeiro  kêrygma 
contido  na  representação  mitológica.  Todo  o drama  da  salva- 
ção pintado  no  Nôvo  Testamento  com  as  tintas  do  apocalipsismo 
judaico  ou  do  gnosticismo  helénico,  quando  entendido  existencial- 
mente, segundo  Bultmann  (e  nesta  redução  drástica  que  a exten- 
ção  dêste  artigo  nos  obriga  a fazer),  expressa-se  em  têrmos  do 
desafio  e da  possibilidade  oferecida  por  Deus  para  repudiarmos  a 
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existência  inautêntica  que  vivemos  com  o nosso  viver  alicerçado 
sôbre  as  falsas  bases  das  coisas  criadas  e limitadas  (carne),  e de- 
cidir a existir  autênticamente  aceitando  a condição  de  criatura 
mortal,  abandonando-se,  para  viver  em  absoluta  confiança  em 
Deus.  Decisão,  fé,  autenticidade,  audácia  são  os  elementos  dessa 
regeneração  que  acompanha  a aceitação  da  vida  como  ela  é,  im- 
perfeita, transitória  e limitada,  mas  com  plena  e inabalável  cer- 
teza do  amor  final  de  Deus. 

f)  Eis  porque  a interpretação  existencial  do  Evangelho  eqüi- 
vale,  para  Bultmann,  à correta  «compreensão  do  eu»;  no  Evange- 
lho Deus  revela-nos  a nós  mesmos,  desmascarando  nossa  famí- 
lia, e abrindo  nôvo  caminho  no  abismo  do  mar  para  reencontrar- 
mos nosso  verdadeiro  eu.  E essa  salutar  «compreensão  do  eu»  não 
é nenhuma  acomodação  às  preferências  ideológicas  do  homem  mo- 
derno, no  sentido  da  eliminação  do  skandalon.  Ao  contrário,  Bult- 
mann pretende  com  êle  desvencilhar  de  tôda  sorte  de  pseudo-es- 
cândalos o verdadeiro  escândalo  da  cruz,  o escândalo  que  se  choca 
frontalmente  com  as  veleidades  do  homem  carnal:  a aceitação  da 
cruz  de  Cristo  (a  negação  total  do  eu)  como  sua  própria  cruz  é 
a condição  da  «existência  autêntica»,  da  vida  voltada  livremente 
para  a vontade  de  Deus.  Não  há  nenhuma  atenuação  do  caráter 
radical  da  fé  em  Cristo,  e sim  o esforço  pastoral  e honesto  de  as- 
segurar a transparência  de  todos  os  veículos  que  nos  colocam  vis- 
a-vis com  Cristo. 

PROBLEMAS  QUE  SURGEM 

Sob  perspectiva  um  tanto  mais  crítica  é possível  levantar  al- 
gumas questões  em  tômo  da  desmitologização  proposta  por  Bult- 
mann. Não  temos  nenhuma  pretenção  de  originalidade  no  que  se 
segue;  de  maneira  geral,  são  os  argumentos  de  que  se  servem  não 
só  os  adversários  de  Bultmann,  mas  também  alguns  de  seus  ad- 
miradores. 

1)  Até  onde  é verdadeira  a afirmação  de  que  o homem  mo- 
derno pensa  em  têrmos  do  «universo  fechado»,  e que,  portanto,  é 
refratário  à interpretação  mítica  do  universo?  Vivemos  numa  era 
em  que  se  desenvolvem,  paralelamente,  tôda  a simetria  de  um 
mundo  cientificamente  exato,  de  um  lado,  e a incontrolável  reli- 
giosidade dos  que  suspeitam  da  aparente  eficácia  científica.  A 
proliferação  de  certas  tendências  psico-religiosas  em  nosso  meio 
atestam  êste  último  caso.  De  qualquer  maneira,  tanto  a idéia  de 
que  Deus  não  intervem  na  sucessão  das  leis  que  regem  o universo 
(deísmo),  como  a noção  de  que  a intervenção  de  Deus  ocorre  pre- 
cisamente no  fluxo  normal  dos  eventos  (imanentismo) , são  ine- 
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gàvelmente  formas  míticas  de  interpretação  do  universo,  pelo  me- 
nos no  sentido  que  Bultmann  dá  à palavra  mito. 

2)  Admitindo  que  seja  necessário  desmitologizar  (quando  fa- 
lamos de  Cristo  ter  subido  ao  céu,  e estar  sentado  à direita  de  Deus 
Pai,  geralmente  nós,  pastores,  esforçamo-nos  por  interpretar  tal 
maneira  de  falar,  precisamente  para  fugir  ao  sentido  mitológico, 
ou  pelo  menos  espacial,  ostensivo,  resta  ver  quais  os  limites  nos 
quais  a desmitologização  seria  legítima.  Mais  claramente,  até  que 
ponto  é possível  prescindir  do  mito  quando  se  fala  da  interpene- 
tração do  tempo  e da  eternidade?  A linguagem  mítica  afirma-se 
como  forma  de  comunicação  de  verdades  que  o discurso  lógico  ou 
científico  jamais  poderiam  comunicar.  Dêsse  prisma,  o mito  apro- 
xima-se muito  mais  da  poesia  onde  a imprecisão  científica  é,  por 
vezes,  condição  para  a transmissão  de  verdades  de  certa  ordem 
superior.  Como  traduzir  verdades  eternas  à dimensão  raza  dos 
fatos  humanos,  senão  recorrendo  à linguagem  figurativa?  Falar 
de  Deus  será  sempre  falar  numa  linguagem  diferente,  simbólica, 
litúrgica,  e,  (porque  não  dizer?)  mitica. 

3)  Conquanto  válida  a distinção  entre  «afirmações  de  fé» 
(geschichte)  e fatos  históricos  materiais  (historie)  é oportuna  a 
afirmação  de  alguns  críticos  de  Bultmann  de  que  êste  não  apre- 
cia devidamente  o fato  de  que  os  atos  redentivos  de  Deus  ocor- 
rem, afinal  de  contas,  objetiva  e irredutivelmente  no  tempo.  Esta 
rarefacção  do  elemento  solidamente  histórico,  mediante  a exaltação 
do  seu  sentido  existencial,  nota-se  sobretudo  na  interpretação  des- 
mitologizada  que  Bultmann  faz  da  ressurreição.  É totalmente  es- 
téril, diga-se  de  passagem,  discutir  se  Bultmann  admite  ou  não  a 
ressurreição;  admite-o,  é claro,  no  que  diz  respeito  à eterna  pre- 
sença existencial  do  Cristo  da  Salvação.  Desloca-o  porém  do  cen- 
tro gravitacional  do  «túmulo  vasio»  para  dar-lhe  por  embasamen- 
to o fato  historie  da  cruz,  como  se  êste  fato,  por  si  só,  pudesse 
responder  satisfatoriamente  pelo  geschichte  do  Cristo  vivo.  Há 
sem  dúvida  um  descaso  injustificado  pelo  fato  histórico,  incompa- 
tível com  a própria  compreensão  cristã  da  história  derivada  da 
Encarnação.  Não  é sem  razão  que  vários  dos  discípulos  de  Bult- 
mann empenham-se  hoje  numa  busca  «pos-Bultmaniana»  do  Jesus 
histórico,  como  que  querendo  restaurar  o equilíbrio  perdido  entre 
historie  e geschichte. 

4)  As  ligações  do  pensamento  de  Bultmann  com  o existen- 
cialismo de  Heidegger  são  bem  conhecidas  e,  de  certo  modo,  irre- 
futáveis. Como  o explica  Bultmann?  Não  há  resposta  taxativa, 
mas  se  lermos  nas  entrelinhas  descobriremos  as  seguintes  possí- 
veis respostas  do  teólogo  de  Marburgo:  a)  a consonância  verifi- 
cada em  alguns  pontos  do  pensamento  de  Bultmann  e de  Heideg- 
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ger  decorre  do  fato  de  que  o existencialismo  deriva  da  reflexão 
cristã  secularizada;  o que  é perfeitamente  aceitável.  Não  terá  sido 
primeira  vez  que  uma  filosofia  incorpora  importantes  verdades 
cristãs.  Restará  sempre  fazer  a ressalva:  tais  verdades  fora  do 
seu  contexto  total,  serão  sempre  parciais,  para  não  dizer  heréti- 
cas (no  melhor  sentido  que  a palavra  pode  ter) . 

b)  Bultmann  serve-se  apenas  da  análise  existencial  de  Hei- 
degger  como  cristalização  das  indagações  últimas  do  homem,  pa- 
ra as  quais  o Evangelho  daria  as  respostas  finais;  uma  versão 
Bultmaniana  do  famoso  método  de  correlação  de  Tillich.  Muito 
mais  que  no  caso  de  Tillich,  impõe-se  perguntar,  no  caso  de  Bult- 
mann, se  não  há  um  condicionamento  perigoso  e deformador  de- 
corrente da  hegemonia  exercida  pela  pergunta  existencial  em  to- 
da essa  metodologia.  Quem  nos  dará  a luz,  em  suma,  para  formu- 
lar as  questões  básicas,  de  vida  ou  morte,  da  existência  humana? 
Parece  que  Bultmann  deve  fazer-se  mais  claro  e mais  preciso  neste 
particular. 

c)  A filosofia  existencialista  teria  atingido,  com  recursos  pró- 
prios, as  verdades  de  que  fala  o Nôvo  Testamento?  Em  alguns  de 
seus  escritos  Bultmann  dá  margem  a tal  interpretação.  Não  se 
pode  duvidar  do  caráter  absoluto  de  Cristo  no  pensamento  de  Bult- 
mann, mas  também  não  conseguimos  evitar  de  ver  aí  sinais  de 
uma  teologia  natural  que  nos  põe  de  reserva.  Só  nos  resta  dese- 
jar que  o teólogo  cuja  contribuição  exegética  para  o nosso  tempo 
é das  mais  significativas,  não  dê,  por  imprecisão,  a idéia  de  que 
sua  hermenêutica  é uma  capitulação  ao  pensamento  filosófico,  em 
têrmos  da  relativização  da  Palavra  de  Deus. 

CONCLUSÃO 

Os  caminhos  por  que  caminha  Bultmann  podem  não  ser  to- 
dos igualmente  aceitáveis  a todos,  mas  os  fins  visados  estarão 
sempre  acima  de  preferências:  a íntegra  preocupação  pastoral  de 
promover  o encontro  do  homem  moderno  — «existencializado» 
pela  vivência  do  nosso  mundo  contemporâneo  com  o Cristo  de 
todos  os  tempos,  e de  restaurar  à fé  seu  conteúdo  vivo,  operan- 
te e decisivo.  Nêsse  sentido,  sem  dúvida,  a obra  de  Bultmann  não 
é redução  do  Evangelho,  mas  a reafirmação  de  sua  riqueza  exube- 
rante e perpétua. 
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A COMUNICAÇÃO  DO  EVANGELHO 

JOSÉ  CÁSSIO  MARTINS 


INTRODUÇÃO 

DE  há  muito  vimos  nos  impressionando  com  a atualizadade  do 
problema  da  comunicação.  E sem  dúvida  o assunto  toca  a me- 
dula da  necessidade  da  Igreja  Brasileira  nos  dias  atuais.  Isto 
porque  a comunicação  do  Evangelho  não  é uma  das  tarefas  da  Igreja, 
mas,  a tarefa. 

Não  é nosso  objetivo  apresentar  um  ensaio  especializado  em  cada 
um  dos  ângulos  que  o problema  tem,  mas  observar  lições  preciosas  que 
os  vários  ramos  do  conhecimento  humano  apresentam  sôbre  o assunto 
e focalizá-las  em  direção  à obra  evangelística.  Esta  assume  em  dias  mo- 
dernos aspectos  novos  e não  raro  inesperados,  à luz  de  fatos  e proble- 
mas que  antes  não  existiam.  Daí  a grande  atualidade  dos  estudos  que 
estão  já  sendo  feitos  por  especialistas  em  diferentes  ramos  da  cultura 
humana  atual,  como  veremos.  No  Brasil,  especialmente  no  que  res- 
peita ao  evangelismo,  há  uma  aguda  falta  de  estudos  no  campo  da  co- 
municação inter-pessoal.  No  exterior,  notadamente  nos  Estados  Uni- 
dos, os  Seminários  já  têm  produzido  material  apreciável,  bem  assim 
em  alguns  países  europeus. 

«A  comunicação  é o fato  humano  fundamental;  nos  sómos  tanto 
mais  humanos  quanto  mais  conhecemos  nossa  capacidade  de  comuni- 
car» (1). 

Com  estas  palavras  Roger  Mehl  está  afirmando  que  a comunica- 
ção faz  parte  de  nossa  condição  de  sêres  humanos.  Beverly  Chain  (2) 
afirma  que  «a  comunicação  é tão  importante  como  a respiração».  Não 
obstante  a comunicação  ser  tão  vital  para  nós,  nem  sempre  ela  é um 
sucesso.  Podemos  dizer  mesmo  que  a comunicação  nos  impressiona  mais 
pelos  seus  fracassos  do  que  pelos  seus  sucessos.  Isto  é tão  verdade  na 
experiência  da  vivência  diária  como  na  evangelização.  Não  podemos 
esconder  isto,  pelo  contrário,  temos  de  reconhecer  e procurar  vencer 
tal  dificuldade. 

A comunicação  humana  para  nós  está  ainda  relacionada  com  a vi- 
da total  da  Igreja: 

l.o)  A Pregação  — é um  dos  campos  em  que  a comunicação  deve 
operar  sempre  e,  no  entanto,  nem  sempre  opera.  A «distância»  entre 
o pregador  e a congregação  por  vêzes  não  poucas  é angustiante. 
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2.0)  Educação  Cristã:  O bom  preparo  doutrinário  da  Igreja  depen- 
de de  boa  comunicação;  sempre  foi  necessário  que  um  cristão  fôsse 
capaz  de  dar  a um  estranho  os  pontos  básicos  de  sua  fé;  no  entanto, 
quão  poucos  são  capazes  disto!  A Escola  Dominical  precisa  comunicar 
e comunicar  bem. 

3.0)  Organização  da  Igreja  — Não  podemos  negar  que  boa  parte 
dos  problemas  eclesiásticos  que  surgem  são  ligados  à má  comunicação 
(falta  de  diálogo!). 

4.0)  Ecumenismo  — Sempre  há  barreiras  quando  se  trata  de  en- 
trarmos em  contacto  com  outros  ramos  evangélicos.  Pressupondo-se  a 
necessidade  bíblica  de  um  bom  ecumenismo,  vemos  que  velhos  ressen- 
timentos entre  as  denominações  podem  ser  pelo  menos  atenuados  com 
a prática  de  boa  comunicação  inter-pessoal;  evitam-se  os  mal-entendi- 
dos e as  mentes  se  aproximam;  acima  de  tudo  somos  mais  capazes  de 
ver  que  o outro  grupo  também  tem  as  suas  razões. 

5.0)  Teologia  Pastoral  — Muitos  estudos  novos  têm  mostrado  o va- 
lor inestimável  da  comunicação  na  obra  total  do  pastor;  comunicar  não 
é apenas  pregar  e ensinar;  é algo  que  abrange  tudo  o que  o pastor  ve- 
nha a fazer  em  benefício  do  seu  rebanho,  notadamente  no  chamado  «A- 
conselhamento  Pastoral»  (Counseling). 

6.0)  Evangelismo  — É,  para  nós,  a área  por  excelência  a reclamar 
boa  compreensão  dos  fatos  da  comunicação!  Evangelizar  é comunicar!  A 
Igreja  Cristã  recebeu  de  Jesus  Cristo  a grande  ordem  que  é também 
o grande  desafio:  «Ide  por  todo  o mundo  e pregai  o Evangelho  a tô- 
da  a criatura»  (3).  A ordem  precisa  ser  cumprida,  o desafio  precisa  ser 
aceito;  assim  a comunicação  do  Evangelho  é a tarefa  da  Igreja.  Hend 
rik  Kraemer  toca  o centro  dessa  verdade  ao  confessar:  «O  problema  pe- 
rene das  missões  é o da  comunicação»  (4). 

O assunto,  para  ser  bem  compreendido  ,deve  ser  estudado  nos  vá- 
rios ângulos  que  apresenta.  É o que  pretendemos  mostrar  nos  itens 
subsequentes. 

II  — A NATUREZA  DO  FENÔMENO 

O que  a experiência  nos  mostra  é que  a comunicação  inter-pessoal 
está  em  crise.  Em  nossa  sociedade  altamente  complexa  construimos  meios 
culturais,  sociais  e psicológicos  para  conservar  as  pessoas  próximas  umas 
das  outras;  mas  isto  não  faz  que  as  pessoas  se  relacionem  entre  si.  Os 
próprios  meios  de  comunicação  (por  vêzes  altamente  especializados)  po- 
dem vir  a ser  meios  de  isolamento.  William  Smaley  (5)  sugere  que  ês- 
ses  meios  fazem  com  que  as  relações  humanas  sejam  limitadas  às  pes- 
soas do  mesmo  «status»  social,  da  mesma  cultura,  etc.  É talvez  por  is- 
so que  nos  grandes  centros  se  reconhece  que  «ninguém  conhece  ninguém». 
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Os  homens  se  acotovelam  e,  entretanto,  permanecem  estranhos  uns  aos 
outros. 

Mas  também  achamos  que  não  devemos  dizer  que  não  há  comuni- 
cação nenhuma;  não  seria  certo;  se  é fato  que  há  fracassos  nesse  cam- 
po da  vida  também  é real  que  ainda  resta  o fato  de  que  todos  somoç 
humanos,  com  certas  possibilidades  mais  ou  menos  uniformes  de  co- 
municação inter-pessoal. 

A esta  altura  precisamos  lembrar  duas  coisas:  a primeira  é quet 
como  o leitor  já  percebeu,  não  estamos  usando  a palavra  «comunica- 
ção» no  sentido  apenas  trivial,  por  exemplo,  do  telefone,  da  carta,  ou 
mesmo  de  uma  conversa  pessoal.  A segunda  é que,  por  enquanto,  seria 
difícil,  talvez  mesmo  inócuo,  dar  uma  conceituação  da  palavra  como  a 
estamos  usando.  Esperamos  que  ao  fim  do  presente  artigo  o próprio 
leitor  tenha  os  recursos  para  isso,  se  ainda  julgar  necessário. 

a.  O Fenômeno 

O fenômeno  total  da  comunicação  é amplo  e complexo,  como  vere- 
mos; porém,  um  diagrama  do  mesmo  é simples:  tôda  comunicação  en- 
volve uma  Fonte  (uma  pessoa,  uma  casa  publicadora,  uma  emissora  de 
rádio,  de  televisão,  etc),  uma  Mensagem  (palavras  escritas,  faladas  ou 
cantadas,  sinais,  símbolos,  gestos,  etc.)  e um  Receptor  (uma  pessoa,  um 
grupo:  ouvindo,  vendo,  lendo  ou  sentindo).  Fonte,  Mensagem  e Receptor 
chamaremos  respectivamente  de  F,  M,  e R. 

Nenhum  dêstes  elementos  existe  separadamente  na  verdadeira  co- 
municação. Para  haver  comunicação  é preciso  que  a Fonte  tenha  um 
propósito  (Mensagem)  e que  haja  uma  resposta  por  parte  do  Receptor, 
seja  ela  por  idéia  ou  atitude.  Não  se  deve  pensar,  pois,  que  pelo  sim- 
ples fato  de  emitirmos  uma  mensagem  a comunicação  já  está  feita;  se 
não  há  resposta  não  temos  garantia  nenhuma  de  que  houve  comunicação. 
Assim,  quando  anunciamos  a mensagem  cristã  devemos  fazê-lo  de  mo- 
do que  as  pessoas  evangelizadas  tenham  oportunidade  de  responder. 

Portanto,  a verdadeira  comunicação  é sempre  um  processo  em  dois 
sentidos:  de  F para  R e de  R para  F.  Aqui  está  o que  queremos  dizer  com 
a palavra  «diálogo».  C°municação  plena  é sempre  diálogo,  nunca  mo- 
nólogo. Um  gráfico  nos  mostra  bem  êste  fato; 

F^M^R 

No  fenômeno  há  sempre  comunicação  «de»  uma  mensagem  (no  nos- 
so caso,  a mensagem  cristã  bíblica).  Esta  deve  ser  posta  em  têrmos  sufi- 
cientemente claros  e compreensíveis  a quem  a recebe.  Há  também  co- 
municação «entre»;  isto  é,  sempre  pelo  menos  duas  pessoas  são  parti- 
cipantes da  experiência:  uma  tem  a mensagem  e deve  transmiti-la  e 
outra  deve  receber,  assimilar  e responder  ao  apêlo  da  mesma.  Sem  esta 
resposta  a comunicação  fracassou.  Êstes  conceitos  são  básicos  para  tu- 
do o que  se  vai  dizer  ainda. 
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b.  O ambiente 

A comunicação  completa  não  se  dá  abstratamente,  como  pode  pa- 
recer da  conceituação  acima.  Ela  sempre  se  dá  dentro  de  um  ambiente, 
de  um  contexto.  Cada  pessoa  faz  parte  de  um  ambiente,  seja  a famí- 
lia, os  amigos,  os  superiores  hierárquicos,  com  sua  cultura  e seus  bens. 
Êstes  fatores  afetam  a comunicação,  porque  influem  na  interpretação 
que  cada  pessoa  dá  à mensagem.  Pessoas  diferentes  não  interpretam 
da  mesma  maneira  uma  mensagem. 

Não  é possível  evangelizar  bem  sem  levar  em  conta  êsses  fatos.  An- 
tes de  apresentarmos  a mensagem  do  Evangelho  a uma  pessoa  devemos 
procurar  conhecer  o ambiente  em  que  ela  vive  e apresentar  a mensagem 
de  maneira  que  seja  relevante  para  ela.  Pois  o ambinte  em  grande  par- 
te determina  a resposta  da  pessoa,  favorável  ou  desfavoràvelmente. 

c.  O meio  de  comunicação 

A comunicação  é inerente  à natureza  humana;  em  nossos  dias  pulu- 
lam os  meios  de  comunicação,  cada  qual  mais  aperfeiçoado.  Deixemos 
os  meios  mecânicos  e consideremos  os  meios  primários  de  comunicação 
humana. 

A PALAVRA  é o recurso  por  excelência;  mostram-nos  os  entendi- 
dos que  o ser  humano  não  vive  sem  falar.  Para  nós  cristãos  a palavra 
tem  um  significado  elevadíssimo,  que  por  sua  vez  tem  de  ser  buscado 
na  Bíblia.  Nela  a palavra  é parte  da  Criação  de  Deus;  logo  de  início 
foi  necessário  que  o homem  desse  nomes  aos  animais,  por  ordem  divina. 
Ela  é portanto  um  dom  de  Deus  ao  homem. 

Também  o próprio  Deus  exerce  o Seu  poder  por  sua  palavra,  desde 
a Criação  até  hoje  através  de  tôda  a História.  Mas  o clímax  disto  está 
no  fato  de  que  Deus  usou  a Palavra  para  se  revelar  ao  homem  e esta  Pa- 
lavra não  foi  apenas  som  articulado:  foi  PESSOA,  foi  Jesus  Cristo! 
«...a  Palavra  era  Deus». 

Pela  palavra  nós  também  nos  revelamos  ao  nosso  semelhante  e é 
por  ela  também  que  revelamos  a mensagem  salvadora  de  Cristo. 

Há  também  como  meios  primários  os  SINAIS,  muitas  vêzes  chama- 
dos «gestos»,  os  SÍMBOLOS  e as  ATITUDES.  No  âmbito  dêste  artigo 
ser-nos-ia  impossivel  estudar  detalhadamente  cad''  um.  Diriamos  apenas 
que:  o sinal  indica»  o símbolo  representa  e as  atitudes  apresentam. 

Uma  pesquisa  do  conteúdo  dêstes  três  verbos  será  muito  proveitosa. 

d.  A forma  da  mensagem  e a recepção  da  mesma 

Os  estudiosos  demonstram  que  tôda  mensagem  deve  ser  posta  em 
forma  apropriada  para  ser  transmitida  sem  distorção  e ser  recebida 
sem  falsificação.  Certas  expressões  que  já  se  tornaram  chavões  de  púl- 
pito em  uma  era  ultrapassada  não  devem  estar  presentes  na  apresenta- 
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ção  do  Evangelho.  Kracmer  chama  a isso  «linguagem  de  Canaã»  e ar- 
gumenta que  é preciso  que  a mensagem  seja  adaptada  para  que  pro- 
duza impacto  na  situação  local  (6).  Uma  boa  apresentação  do  Evangelho 
envolve  a colocação  de  sua  mensagem  em  uma  forma  que  possa  ser  com- 
preendida, isto  é,  bem  interpretada  por  quem  ouve.  A diferença  entre 
um  auditório  da  zona  rural  e um  da  cidade  é coisa  notória  a qualquer 
pessoa. 

Esta  adaptaçãlo  não  envolve  a violação  da  pureza  da  mensagem, 
a não  ser  que  quem  prega  tenha  algum  interêsse  nessa  violação.  Ain- 
da é o mesmo  Kraemer  quem  afirma  que  a adaptação  da  mensagem  deve 
pressupor  um  bom  e profundo  conhecimento  da  verdade  cristã  e dos 
meios  de  comunicação  (7). 

Nisto  tudo  há  um  fato  confortador:  é a presença  do  Espírito  Santo 
como  um  terceiro  personagem  na  comunicação  do  Evangelho.  Em  última 
análise  é a ação  do  Espírito  que  REALIZA  a comunicação.  Isto  não  de- 
ve fazer  com  que  deixemos  de  cuidar  do  preparo  da  situação.  A pre- 
sença do  Espirito  é um  fato;  mas  também  as  palavras  de  Jesus  o são: 
«Ide  e pregai»!  É exatamente  por  isto  que  devemos  estudar  comuni- 
cação. Se  comunicação  fôsse  apenas  informação,  tudo  seria  mais  fácil, 
mas  é muito  mais:  é a adesão  da  outra  pessoa  a um  valor  que  está  sen- 
do apresentado;  é exatamente  essa  adesão  total  que  a Bíblia  chama  de 
Fé!  Sim,  pois  a Fé  é a mais  perfeita  resposta  que  alguém  pode  dar  à 
mensagem  cristã.  E diz  Paulo  que  «a  fé  vem  pelo  ouvir»! 

e.  O elemento  pessoal 

Devemos  aqui  lembrar  que  nada  comunica  melhor  do  que  a presença 
de  uma  pessoa.  É por  isto  que  Roger  Mehl  afirma  que  «a  comunica- 
ção deve  criar  um  «nós»,  arrancando-nos  da  individualidade.  Então  sq- 
mos  ligados  por  uma  comunicação  à qual  só  a morte  poderá  pôr  fim».  (8) 

Aqui  está  o germe  da  genuína  comunidade  (a  «koinonia»  do  NT) : 
um  grupo  de  pessoas  unidas  pela  fé  comum  «até  que  a morte  (des- 
crença?) as  separe».  Quando  damos  o testemunho  cristão  a alguém  e 
êste  alguém  responde  em  Fé  a Cristo,  então  isto  é uma  experiência  ines- 
quecível: somos  irmãos  em  Cristo.  Temos  um  valor  comum:  o Soberano 
Senhor  e Salvador! 

Na  verdadeira  comunicação  nós  damos  algo  de  nós  mesmos  e que 
não  volta  mais:  o testemunho;  O testemunho  não  é senão  uma  por- 
ção de  nossa  própria  fé.  E se  alguém  tem  esta  experiência  em  tôda  a 
sua  profundidade  sente  que  ela  não  pode  ser  desfeita  depois. 

Finalizamos  esta  parte  lembrando  duas  coisas  indispensáveis:  1) 
é da  máxima  importância  haver  de  parte  de  quem  evangeliza  (F)  uma 
perfeita  identidade  com  a Mensagem;  temos  de  repetir  hoje  a experiên- 
cia de  Ezequiel:  temos  de  «comer  o livro»  para  podermos  «falar  à casa 
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de  Israel».  Se  a mensagem  não  fôr  uma  realidade  em  nossa  própria  vi- 
da nossas  palavras  o vento  as  levará.  2)  É de  igual  importância  haver 
de  parte  de  F uma  completa  disposição  de  dar-se  na  experiência  da  co- 
municação, tal  como  Cristo  fêz.  É isto  que  leva  a nos  aproximarmos 
do  nosso  próximo  (e  quão  poucas  vêzes  estamos  dispostos  a isso!).  É 
isto  que  chamamos  de  IDENTIFICAÇÃO.  Sem  esta  atitude  não  haverá 
evangelização;  porque  sem  ela  F toma  ares  de  superioridade  e se  aven- 
tura a julgar  o próximo  em  vez  de  evangelizá-lo.  Mesmo  porque  a obra 
de  evangelização  não  é coisa  de  um  momento,  mas  sim  uma  longa  par- 
ticipação com  alguém,  de  algo  a que  damos  a maior  importância;  e co- 
mo disse  alguém,  uma  alma  é cara,  custa  muito! 

III  — ASPECTO  CULTURAL 

A comunicação  é um  fenômeno  da  cultura;  ocorre  sempre  dentro 
de  um  contexto  cultural.  E isto  para  a comunicação  do  Evangelho  é da 
maior  importância:  para  evangelizarmos  alguém  de  modo  eficaz  é neces- 
sário termos  um  sistema  comum  de  referências,  sem  o que  as  realidades 
das  quais  falamos  serão  consideradas  «falas  de  marcianos». 

A cultura  não  produz  comunicação,  mas  é o campo  em  que  ela  se 
dá.  Por  isso  mesmo  tem  de  ser  levada  em  linha  de  conta. 

A pessoa  que  evangeliza  pode  pertencer  a uma  determinada  cultu- 
ra; a mensagem  pode  vir  de  uma  outra  cultura  diferente  e a pessoa  que 
ouve  pode  ser  de  uma  terceira.  É,  por  exemplo,  o caso  de  um  missioná- 
rio norte-americano  falando  a um  brasileiro  sôbre  uma  mensagem  que 
vem  da  Palestina. 

a.  Limitações 

Vemos,  pois,  que  há  problemas  no  que  se  refere  ao  aspecto  cultural 
da  comunicação.  Vejamos  quais  são: 

— Falta  de  correspondência  de  culturas:  é o caso  citado  acima; 
cada  um  dos  componentes  do  processo  tem  um  lastro  diferente.  Êsse 
lastro  é justamente  aquilo  que  determina  o que  é que  cada  pessoa  vai 
pensar  da  mensagem  recebida;  e êsse  pensamento  é que  vai  determinar 
em  grande  parte  a aceitação  ou  rejeição  da  mensagem. 

Quando  nós  mesmos  pregamos  aqui  no  Brasil,  a língua,  a histó- 
ria, a mentalidade  são  comuns  a nós  e a quem  nos  ouve;  mas  a mensa- 
gem vem  do  oriente;  é vazada  nas  formas  de  pensamento  orientais,  que 
são  concretistas,  valendo-se  sempre  de  coisas  e fatos  para  expressar  o 
ensino.  Bons  exemplos  são  as  parábolas  de  Jesus.  Isto  quanto  à men- 
sagem. 

Nós,  os  participantes  pessoais,  somos  mais  racionalislas,  porque  her- 
deiros da  chamada  mentalidade  grega,  que  é inquiridora,  capaz  de  fazer 
abstrações.  E aquilo  que  o Dr.  Hans  R.  Weber  chamou  de  «cultura  ver- 
balista»  (9). 


Seminário  Teológico  Presbiteriano  de  Campinas 


— 161 


Disto  resulta  que  o homem  comum  tem  dificuldade  em  compreender 
plenamente  certas  nuanças  do  texto  bíblico. 

Paulo  compreendeu  êsse  problema  e vemos  como  procedeu  diferen- 
temente quando  foi  pregar  em  Atenas;  há  uma  grande  diferença  no  mo- 
do de  êle  pregar  aos  judeus  e aos  gregos.  Basta  examinarmos  os  textos 
para  vermos  isso. 

— Outras  vêzes  é o problema  da  linguagem,  isto  é,  do  tipo  de  pa- 
lavras usadas,  do  estilo,  da  gramática,  dos  símbolos  que  são  utilizados. 
Tudo  isso  varia  de  uma  cultura  para  outra.  Expressões  bíblicas  como 
«rins»,  «entranhas»,  etc.,  estão  distantes  do  nosso  linguajar. 

O Dr.  Eugene  A.  Nida,  grande  autoridade  em  tradução  das  Escri- 
truras  nos  Estados  Unidos  hoje,  num  magistral  livro,  «Message  and 
Mission:  The  Communication  of  the  Christian  Faith»,  lembra  que;  1 — 
Nunca  duas  pessoas  dão  o mesmo  significado  à mesma  palavra;  2 — 
Nunca  duas  palavras,  numa  mesma  língua,  têm  exatamente  o mesmo 
significado;  e 3 — Nunca  duas  mesmas  palavras,  em  línguas  diferentes, 
têm  o mesmo  significado  (10). 

Porém,  apesar  dessas  dificuldades  não  podemos  cair  no  extremo  de 
achar  que  a Biblia  deva  ser  re-escrita  em  têrmos  de  ciência,  filosofia 
ou  teologia.  O que  é preciso  é haver  um  sério  esforço  de  quem  evangeliza 
no  sentido  de  vencer  as  dificuldades  existentes  para  a boa  comunicação. 

b.  Possibilidades  — A vitória  sôbre  as  dificuldades  é possível;  tanto 
é assim  que  através  da  História  da  Igreja  isso  aconteceu  e a mensagem 
ainda  está  sendo  pregada. 

Assim  sendo,  o que  primeiro  se  deve  fazer  é procurar  conhecer  o am- 
biente em  que  se  vai  apresentar  a mensagem.  Os  elementos  históricos, 
geográficos  e mesmo  circunstanciais  devem  ser  estudados.  Aqui  há  sem- 
pre o perigo  do  chamado  «sincretismo» : a confusão  da  mensagem  bíblica 
com  elementos  místicos  tradicionais  do  ambiente. 

Dois  passos  valiosos  no  lado  cultural  da  comunicação  do  Evangelho 
são;  a seleção  dos  aspectos  da  Revelação  Divina  que  possam  ter  especial 
impacto,  procurando  apresentá-los  integralmente;  e a descoberta  de  pa- 
ralelos locais  (sem  confundir)  que  tornem  a mensagem  significativa. 
Estas  foram  as  práticas  da  Igreja  Cristã  através  dos  séculos. 

As  possibilidades  existem  pois  a palavra  humana  é,  apesar  das  limi- 
tações, um  veiculo  poderoso  de  transmissão;  ela  bem  pode  ser  conside- 
rada como  um  sinal  da  imagem  divina  no  homem,  do  ponto  de  vista  da 
Criação.  Além  disso  devemos  dizer  ainda  que  a personalidade  humana  é 
de  uma  riqueza  extraordinária  em  modos  e maneirismos  de  expressão. 
Um  grande  missionário  inglês,  Allan  Walker,  em  um  livro  sôbre  evan- 
gelismo  (11),  afirma:  «O  instrumento  mais  poderoso  nas  mãos  de  Deus 
é uma  personalidade  humana  confrontando-se  com  homens  e mulheres; 
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...  uma  personalidade  incandescente  com  o amor  e o poder  de  Deus  é a 
mais  poderosa  fôrça  comunicadora  do  mundo». 

Não  seria  preciso  ninguém  comentar  tais  palavras,  acertadas  e ex- 
perientes que  são.  De  fato,  a comunicação  verdadeira  só  se  dá  na  con- 
frontação de  um  «Eu»  com  um  «Tu»;  é um  fenômeno  eminentemente 
pessoal.  É precisamente  na  relação  «Eu-Tu»  que  nós  encontramos  o sen- 
tido mais  profundo  da  palavra  humana  e de  todos  os  demais  recursos  de 
comunicação.  Nesta  linha  de  pensamento  é inestimável  a contribuição 
de  Martin  Buber  por  sua  já  famosa  obra  «Yo  y Tu»,  versão  castelhana 
de  «Ich  und  Du»  (12). 

É precisamente  esta  conceituação  que  nos  ajuda  a não  confiar  nos 
meios  «mecânicos»  de  comunicação,  tais  como  rádio,  jornal,  televisão, 
filmes.  Isto  é bom  e certo,  mas  não  é tudo.  Se  quisermos  fazer  uma  evan- 
gelização superficial  então  podemos  deixar  a Evangelização  do  mundo 
para  os  técnicos  nesses  campos;  mas  será  o mesmo  que  lançar  a semente 
na  terra  e irmos  embora... 

O Evangelho  que  temos  é concebido  por  um  Deus  Pessoal,  para  sê 
res  Pessoais,  e deve  supremamente  ser  comunicado  por  sêres  Pessoais; 
as  máquinas  podem  auxiliar,  mas  não  substituir. 

Todo  o preparo  da  mensagem  que  possamos  fazer  será  bom  porque 
o que  visamos  é que  o ouvinte  interprete  acertadamente  a mensagem  e 
essa  interpretação  vai  depender  em  larga  escala  de  adaptação  da  men- 
sagem e da  identificação  de  F em  direção  a R.  Isto  tudo  sem  nos  esque- 
cermos de  que  o Espírito  Santo  é o participante  invisivel  e decisivo  da 
experiência.  Nós  não  usamos  o Espírito  Santo  para  fazer  nossa  comuni- 
cação, mas  o Espírito  Santo  é que  nos  usa  para  comunicar  a mensagem 
que  vem  dos  atos  redentores  de  Deus  em  Cristo. 

Estejamos  preparados  para  isso! 

IV  — ASPECTO  PSICOLÓGICO 

«A  comunicação  atinge  o seu  intento  real  quando  ela  se  torna  «ren- 
contre  de  1’autrui»,  encontro  com  o outro,  um  encontro  face  a face,  co- 
ração a coração»  (13).  Estas  palavras  de  Kraemer  nos  mostram  que  na 
comunicação  temos  de  dar  algo  de  nós  mesmos;  é então  que  se  concre- 
tiza o sonho  filosófico  de  Buber,  da  relação  «Eu-Tu»:  dois  sêres  se  en- 
contram e tentam  participar  juntos  de  um  mesmo  valor,  no  caso  aqui, 
o Evangelho!  A concretização  disto  é o clímax  da  comunicação! 

Mas  a comunicação  assim  concebida  e realizada  é um  drama,  uma 
aventura!  Exige  tôdas  as  forças  e potencialidades  da  personalidade  e tam- 
bém nunca  se  pode  saber  de  antemão  qual  vai  ser  a atitude-resposta  que 
a pessoa  vai  ter  em  face  da  mensagem.  Porém,  mesmo  sendo  uma  aven- 
tura, deve  ela  ser  planejada  com  muito  cuidado  e carinho;  isto  deve  ser 
assim  porque  a comunicação  do  Evangelho  é mesmo,  como  George  Swea- 
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zey  disse  «a  maior  obra  do  mundo»,  mais  importante  do  que  a vitória 
em  qualquer  batalha  porque  é a comunicação  de  uma  vitória  que  já  foi 
concretizada  quando  Jesus  Cristo  «ressurgiu  dos  mortos  ao  terceiro  dia». 

Sim.  psicologicamente  a comunicação  é um  drama,  uma  aventura  e 
assim  sendo  tem  percalços.  De  modo  bem  prático  vejamos  como  são: 

a.  Fonte:  Há  dificuldades  que  estão  do  lado  da  pessoa  que  evangeliza 
e que  podem  causar  o colapso  da  experiência.  De  qualquer  modo  preci- 
samos frisar  que  o papel  do  inconsciente  é de  capital  importância;  pode 
êle  ser  o grande  aliado  e também  o grande  sabotador.  Os  autores  em 
livros  de  psicologia  estão  a nos  informar  sempre  sôbre  o papel  e a im- 
portância do  inconsciente.  Êle  pode  manifestar-se  de  modos  os  mais  va- 
riados na  comunicação: 

— palavreado  impróprio:  a capacidade  de  verbalização  de  idéias,  sen 
timentos  e situações  é uma  prerrogativa  dos  sêres  humanos  .Entretanto, 
nem  sempre  essa  capacidade  é plenamente  exercida  pela  personalidade; 
quando  isso  se  dá  a comunicação  pode  fracassar,  notadamente  quando  a 
referida  incapacidade  se  prende  a motivos  psicológicos.  É claro  que  nãc 
nos  referimos  ao  problema  da  incapacidade  cultural  de  verbalização,  que 
já  está  em  outro  ângulo,  já  discutido.  Dentro  dos  limites  dêste  artigo 
não  podemos  descer  a grandes  exposições  e amplos  comentários;  cabe- 
nos  apenas  conduzir  o pensamento  do  leitor  a estudos  modernos  que  es- 
tão a nos  mostrar  que  a linguagem  humana  está  intimamente  associada 
com  o psiquismo  (saúde  mental).  A perturbação  do  psiquismo  afeta  a 
linguagem  de  modos  muito  particulares.  E quem  quer  que  se  dedique  à 
tarefa  de  comunicar  tem  de  estar  bem  avisado,  notadamente  nós  pasto- 
res, que  sempre  temos  de  mobilizar  leigos  ao  serviço  de  Cristo  (se  não 
mobilizarmos  os  leigos  em  nossas  igrejas  estamos  sendo  ditadores  e não 
pastores),  porque  afinal  de  contas  ninguém  ignora  que  a missão  cristã 
é da  Igreja  como  um  todo  e não  dos  pastores  só. 

— Outro  obstáculo  psicológico  é a tendência  à crítica  indiscriminada. 
A crítica  a fatos  ou  pessoas  que  de  certo  modo  atinjam  o ouvinte  é forte 
barreira  à comunicação. 

Afinal,  somos  mensageiros  do  Evangelho  de  Cristo  para  salvação  do 
homem  total  e não  «profetas  anunciadores  de  desgraças».  A crítica  tam- 
bém é prerrogativa  humana;  mas  um  tipo  psicológico  que  critica  por  há- 
bito incoercível  irá  prejudicar  a evangelização  em  qualquer  Igreja. 

— Timidez:  êste  é outro  grande  percalço  da  evangelização;  uma  ex- 
posição tímida  do  Evangelho  fará  que  o ouvinte  (participante)  comece  a 
inquietar-se,  podendo  mesmo  levantar  suspeitas.  No  livro  de  Atos  (14) 
lemos  que  os  apóstolos  «anunciavam  com  ousadia  a palavra  de  Deus». 
Os  apóstodos  não  eram  tímidos. 

— Agressividade:  aqui  está  outro  problema  sério  da  psicologia  da 
comunicação;  é conhecido  entre  nós  o método  agressivo  e importuno  de 
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certos  grupos  religiosos  proselitistas.  Vêm  petulantemente  entrando  em 
nossos  lares  mesmo  sem  serem  convidados  a entrar.  Os  apóstolos,  disse- 
mos, não  eram  tímidos;  mas  a palavra  grega  que  está  no  texto  citado 
acima  dá  idéia  de  «fluência»,  «facilidade  de  expressão»  e nunca  de  «im- 
portunação». Há  certas  pregações  que  des-pregam  o Evangelho,  impor- 
tunas que  são. 

A agressividade  pode  se  manifestar  também  nos  apêlos.  O Evan- 
gelho é apêlo,  é preciso  convocar  o ouvinte  à decisão;  mas  a decisão  ins- 
tantânea, sendo  forçada,  é como  a semente  que  caiu  em  pedregais,  na 
parábola  de  Jesus:  nasceu  l°go,  mais  teve  vida  curta.  Não  podemos  exi- 
gir resposta,  decisão  por  parte  de  R sem  darmos  base  (boa  apresentação 
de  M)  para  isso. 

b.  O Receptor  — Êste,  por  sua  vez  está  sujeito  também  a limita- 
ções psicológicas. 

— Excesso  de  reserva:  pode  minar  completamente  a complicação  da 
mensagem  (e  comunicação  é:  envio  da  mensagem  por  F,  recepção  da 
mesma  e resposta  por  R).  O excesso  de  reserva  de  R pode  ter  raízes 
psicológicas  inconscientes.  O evangelista  deve  ser  capaz  de  perceber  se 
esta  é a situação. 

— Indiferença:  é uma  das  maiores  barreiras  à comunicação  inter- 
pessoal. 

— Ignorância:  embora  em  menor  grau,  êste  elemento  também  pode 
prejudicar.  O preparo  e habilidade  de  F é que  determinará  grande  parte 
do  resultado  (mesmo  porque  o Espírito  Santo  é quem  converte  final- 
mente) , 

c.  Dificuldades  comuns  a ambos  — De  ambos  os  lados  os  partici- 
pantes estão  sujeitos  a diferentes  tipos  de  dificuldades:  os  traumas  de 
infância  fazem  com  que  tanto  a apresentação  como  a recepção  da  men- 
sagem sejam  sabotadas.  A interpretação  da  mesma  será  deturpada,  pois 
os  traumas  distorcem  as  experiências  da  pessoa,  provocando  associações 
negativas. 

Os  vários  tipos  de  neurose,  os  sentimentos  de  dependência  materna 
ou  paterna,  os  temos  (muitas  vêzes  sob  a forma  de  superstições);  isto 
sem  mencionarmos  os  problemas  de  relações  pessoais  defeituosas  (de 
família,  de  trabalho),  as  doenças,  problemas  financeiros,  desilusões, 
etc.,  etc. 

Tudo  isto  são  prejuízos  que  devem  ser  superados  por  F,  que  deve 
buscar  ajuda  também  de  recursos  honestos  e sadios  que  a psicologia  po- 
de fornecer. 

Passos  necessários:  todos  êles  se  baseiam  na  crença  de  que  a per- 
sonalidade humana  tem  imensos  recursos  de  expressão  e supremamente 
que  o bom  preparo  do  obreiro  é indispensável,  pois,  sendo  o Evangelismo 
a obra  mais  importante  do  mundo,  não  pode  ser  feita  de  qualquer  modo. 
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1.  Aceitação  — Se  não  houver  uma  atmosfera  de  aceitação,  de  re- 
ciprocidade entre  F e R,  não  podemos  ter  esperanças  de  boa  comunica- 
ção. Pierre  Weil  (15)  chama  a isto  «adaptação  do  homem  ao  homem». 
Esta  aceitação  não  é mera  aproximação;  é aquilo  que  Nida  (16)  chama 
de  «identificação»;  a aproximação  é necessária,  mas  não  é bastante  es- 
tar perto:  é preciso  apresentar  a mensagem  de  forma  a que  ela  atinja 
o coração  de  R.  Temos  de  nos  expor  a que  sejamos  conhecidos  por  R. 
Identificar-se  é indispensável  e não  significa  pactuar  com  as  idéias  e 
atitudes  de  R,  mas  significa  interessar-se  por  aquilo  que  é a sua  preo- 
cupação, ter  desejo  sincero  de  ouvir,  de  servir,  de  participar  de  alegrias 
e lutas.  É por  isso  que  a pregação  autêntica  frequentemente  não  é ape- 
nas falar,  mas  também  agir  em  beneficio  do  próximo  («Vai  e faze  da 
mesma  maneira»),  É êsse  o ministério  cristão  em  sua  perspectiva  mais 
ampla  e profunda.  «Empatia»  é uma  palavra  criada  nos  laboratórios  de 

psicologia  para  representar  verbalmente  algo  que  deve  ser  de  grande 
importância  numa  verdadeira  relação  humana:  é uma  espécie  de  comu- 
nhão, de  participação  de  personalidades  (17). 

Ã mente  comum  aqui  há  uma  pergunta  inevitável:  «Até  que  pon- 
to?». Parece-nos  que  se  assim  discutirmos  nunca  concluiremos  nada  em 
comum;  lutas  surgirão,  sem  resultado  prático.  Talvez  seja  melhor  per- 
guntarmos: «Como?».  Então  regressamos  à afirmação  de  Kraemer  já 
citada  de  que  é por  meio  de  «um  encontro  face  a face,  coração  a cora- 
ção». «Amarás  ao  teu  próximo  como  a ti  mesmo»  é o mandamento  de 
Jesus  Cristo  que  deve  servir  de  orientação  quando  nos  relacionamos  com 
alguém. 

Identificação,  sendo  orientada  por  êsse  principio,  será  essencialmen- 
te diferente  de  qualquer  conivência;  foi  isso  que  o próprio  Mestre  fêz: 
comeu  com  «publicanos  e pecadores»,  mas  não  concordou  com  êles;  sou- 
be ouvir  e exercer  a sua  influência.  Sempre  soube  dizer  a motivação  de 
sua  identificação:  o AMOR! 

Assim  sendo,  as  ponderações  da  psicologia  muitas  vêzes  vêm  ao  en- 
contro do  que  se  acha  exarado  nas  páginas  bíblicas,  a atmosfera  de  acei- 
tação à qual  nos  referimos  como  necessária  à comunicação  na  Bíblia  é 
chamada  de  AMOR,  o «agápe»  do  Nôvo  Testamento.  É isto  precisamente 
que  o Dr.  C.  J.  Hahn,  Sr.,  em  esclarecido  artigo  nesta  revista,  recente- 
mente afirmou  (18). 

2.  Preparo  do  ambiente  — Muita  obra  de  evangelização  morre  no 
nascedouro  por  falta  de  F preparar  o ambiente;  o item  anterior  dá  o 
lastro  apropriado  para  isso. 

Para  evangelizar  é preciso  travar  conhecimento;  isto  muitas  vêzes 
é demorado  e o que  freqüentemente  falta  a F é calma  para  esperar  a 
ocasião  propícia  de  «abrir  a Escritura».  Certo  é que  há  ocasiões  em  que 
não  é possível  demora,  por  exemplo,  quando  temos  de  falar  a um  com- 


Seminário  Teológico  Presbiteriano  de  Campinas 


— 166 


panheiro  de  viagem.  Mas  mesmo  assim  não  podemos  nunca  ser  precipita- 
dos, imprudentes.  O preparo  da  situação  é indispensável. 

3.  Perseverança  — O evangelismo  é obra  difícil,  não  poucas  vêzes, 
e a longo  prazo.  A perseverança  (distinguir  de  importunação!)  se  justi- 
fica, pois  geralmente  não  se  deve  apresentar  apêlo  à decisão  imediata- 
mente após  a apresentação  da  mensagem;  o simplesmente  dizermos  «Je- 
sus Cristo  salva»  não  dá  base  suficiente  para  alguém  decidir-se  por  Êle. 
Não  há  dúvida  de  que  poderiam  ser  levantados  exemplos  inúmeros  para 
mostrar  o contrário  do  que  dizemos;  porém,  estamos  convictos  de  que 
são  exceções  e não  regra!  É certo  que  «Deus  deu  o crescimento»,  mas 
também  é certo,  diz  Paulo  (19),  que  «eu  plantei  e Apoios  regou».  Não 
queiramos  colher  os  frutos  antes  da  hora  da  ceifa. 

4.  Identificação  com  a mensagem  — Do  ponto  de  vista  psicológico 
o impacto  da  mensagem  depende  muito  de  F encarná-la  em  si  mesmo.  O 
Evangelho  não  é uma  ideologia,  cheia  de  raciocínios  brilhantes,  saboro- 
sos à mente.  Êle  é fundamentalmente  uma  maneira  de  viver.  Nossa  iden- 
tificação com  a mensagem  faz  que  muitas  vêzes  comuniquemos  mais  com 
o nosso  viver  do  que  com  as  nossas  palavras.  «Não  se  pode  esconder  uma 
cidade  edificada  sôbre  um  monte»;  «Assim  resplandeça  a vossa  luz  dian- 
te dos  homens...»  (20).  No  que  estamos  dizendo  não  está  envolvido  o cha- 
mado «legalismo  ético»;  êste  é negativo  e não  positivo:  dá  testemunho 
da  pessoa  e não  de  Cristo. 

5.  Uso  de  símbolos  — Por  causa  de  nosso  ambiente  católico-romano 
isto  se  torna  um  pouco  difícil,  pois  o símbolo  será  interpretado  em  têr- 
mos  dêsse  ambiente.  Devemos  ter  cuidado.  Entretanto,  devemos  pensar 
que  não  é porque  a Igreja  Católica  Romana  usa  símbolos  que  nós  os  de- 
vamos abolir  de  vez.  Os  símbolos  têm  grande  poder  comunicador:  evoca 
sentimentos  e fixa  crenças.  Não  há  dúvida  de  que  o sucesso  da  Igreja 
Romana  na  América  Latina  se  deve  em  grande  parte  ao  uso  de  símbolos. 

Êste  uso  tem,  entretanto,  de  ser  acompanhado  de  segura  explanação 
da  mensagem  que  êles  representam. 

Isto  não  quer  dizer  que  devamos  reduzir  a evangelização  à catego- 
ria de  mera  arte,  nem  é isso  que  estamos  sugerindo;  o que  frisamos  é 
que  nós  protestantes,  sem  prejuízo  da  pureza  da  mensagem,  podemos  sair 
um  pouco  do  nosso  verbalismo  de  modo  seguro  e honesto  e os  símbolos 
muito  nos  ajudarão. 

6.  Vccação  — Ainda  no  aspecto  psicológico  a palavra  vocação  nos 
auxilia  muito.  Em  nossas  igrejas  ainda  há  quem  pense  que  vocação  é só 
para  o pastorado.  De  acordo  com  o ensino  do  Nôvo  Testamento  todos  são 
vocacionados,  em  qualquer  profissão;  o que  difere  são  os  dons,  as  apti- 
dões. Compete  a cada  um,  diante  de  Deus,  em  oração,  descobrir  as  suas 
aptidões,  os  dons  recebidos,  estando  certo  de  que  êles  têm  de  ser  postos 
a serviço  de  Cristo  e do  próximo.  A profissão,  acima  de  tudo,  é ocasião 
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para  servir  e evangelizar  é servir!  Sejamos  nós  pregadores,  administra- 
dores, mestres,  ou  zeladores,  o fato  essencial  é que  todos  somos  mordo- 
mos da  Palavra,  todos  somos  vocacionados  e temos  de  participar  de  al- 
gum modo  na  comunicação  do  Evangelho.  Alguém  verdadeiramente  voca- 
cionado para  um  determinado  aspecto  da  comunicação  não  permitirá  que 
possíveis  tendências  psicológicas  ou  «complexos»  tomem  as  rédeas  da 
experiência.  È preciso  que  F ache  satisfação  na  aventura  da  comunica- 
ção; mas  esta  satisfação  não  deve  vir  de  um  aspecto  patológico  da  per- 
sonalidade, mas  do  seu  todo.  Rollo  May,  especialista  em  «counseüng»  pon- 
dera que  êsses  aspectos  podem  ser  entendidos  e dominados  e assim  a per- 
sonalidade se  apresentará  mais  integral  e sadia  (21).  E uma  personali- 
dade amadurecida,  psicológica  e cristãmente,  tem  muito  mais  possibili- 
dade de  encarnar  com  sucesso  a missão  de  Fonte! 

A verdadeira  comunicação  é sempre,  no  fundo,  um  mistério:  o misté- 
rio do  «ágape»,  o amor  que  se  dá,  que  nos  trouxe  Jesus  Cristo! 

V — ASPECTO  SOCIAL 

«Sociedade  é uma  organização  dinâmica  de  indivíduos  autocons- 
cientes,  que  partilham  objetivos  comuns  e são,  assim,  capazes  de  ação 
conjugada;  é produto  de  comunicação,  conflito  e assimilação»  (22).  Re- 
produzimos esta  definição  de  Donald  Pierson  por  ressaltar  exatamente 
aquilo  que  é o centro  de  nossa  preocupação;  a sociedade  como  produto 
de  comunicação  (ao  lado  de  outros  fatores).  Samuel  Koenig  (23)  dá  sua 
definição  coincidindo  nas  afirmações  de  Pierson,  motivo  porque  a omiti- 
mos aqui. 

Os  autores  fazem  questão  de  frisar  que  sociedade  não  é apenas  «so- 
ma» de  indivíduos  e também  que  o indivíduo  não  é exclusivamente  «de- 
terminado» pela  sociedade;  ambos  nasceram  juntos  e há  reciprocidade 

entre  êles. 

A comunicação  verdadeira  nunca  tem  lugar  num  vácuo  social,  mas 
sempre  se  dá  entre  indivíduos  que  são  parte  de  uma  sociedade.  O ho- 
mem é mais  que  um  indivíduo:  êle  é membro  de  uma  grande  «família» 
e nela  há  importantes  regras  para  a comunicação  interpessoal.  Para  a 
comunicação  da  fé  cristã  um  estudo  nessa  linha  é de  grande  proveito.  Vol- 
tamos a assinalar  que  não  é nosso  propósito  entrar  em  um  estudo  técni- 
co de  Sociologia,  o que  é impossível  dentro  do  presente  trabalho.  O livro 
de  Eugene  A.  Nida,  já  citado,  nos  foi  de  grande  ajuda  neste  e noutros 
aspectos. 

a.  Tipos  de  estruturas  sociais  — Tradicionalmente  se  mencionam  dois 
tipos  de  estrutlra  social:  urbana  e rural.  Porém,  Koenig  (24)  assinala  que 
essa  distinção  é clara  apenas  teoricamente,  pois  na  realidade  é impossí- 
vel haver  separação  estanque.  Outras  nomenclaturas  também  nos  aju 
dam;  fala-se  também  em  grupos  homogêneos  e heterogêneos;  nos  pri- 
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meiros  o «modus  vivendi»  se  apresenta  mais  uniforme  (é  excusado  in- 
cluirmos o comunismo  aqui  por  razões  óbvias).  Nida  apresenta  a Suécia 
como  exemplo.  Quanto  aos  heterogêneos  cita  os  Estados  Unidos  pa- 
ra ilustrar. 

Quanto  ao  grau  de  civilização  há  também  os  grupos  chamados  pri- 
mitivos (em  grande  isolamento  da  civilização)  e os  grupos  de  transição 
(que  eram  primitivos  até  bem  pouco  tempo  e que  se  acham  em  processo 
de  transformação).  Ilustrações  poderiam  ser  tiradas  da  própria  Histó- 
ria do  Brasil. 

O que  importa  ressaltar  aqui  é que  qualquer  tipo  de  sociedade  pode 
receber  a mensagem  do  Evangelho  e que  esta  deve  ser  apresentada  em 
forma  apropriada  para  que  possa  ser  testemunho  relevante  e que  faça 
apêlo  dinâmico.  Ao  abrirmos  uma  Igreja  em  um  determinado  núcleo 
social  antes  de  mais  nada  será  preciso  conhecer  as  suas  peculiaridade  pa- 
ra que  nossa  obra  não  seja  uma  ação  quixotesca. 

A variação  de  forma  nas  sociedade  é imensa;  em  grande  parte  essa 
variação  está  associada  à variação  no  volume  das  classes.  Estas,  ponde- 
ra Nida,  são  baseadas  em  vários  fatores:  dinheiro,  herança,  educação, 
capacidade  de  liderança  e talentos  especiais  (25). 

b.  Comunicação  dentro  de  estruturas  sociais  — A comunicação  se 
realiza  melhor  entre  pessoas  da  mesma  classe;  é êste  o sentido  horizon- 
tal do  fenômeno. 

Também  é fato  que  o maior  «quantum»  de  comunicação  vem  das  clas- 
ses superiores  para  as  inferiores,  o que  não  quer  dizer  que  o contrário 
não  seja  por  vêzes  verdadeiro.  Êste  é o sentido  vertical  da  comunicação. 
A falta  de  compreensão  disto  tem  levado  muitos  movimentos  evangelísti- 
cos  ao  fracasso  através  da  história,  o exclusivismo  de  classe  na  evange- 
lização seria  consumado  êrro. 

c.  Comunicação  e política  — Nenhum  govêrno  subsiste  sem  comuni- 
cação; a autoridade  para  ser  exercida  não  pode  prescindir  dela.  O que 
vemos  na  prática  é que  certo  tipo  de  govêrno  entende  comunicação  ape- 
nas de  cima  para  baixo;  são  apenas  ordens  que  saem  do  govêrno  que  de- 
vem ser  comunicadas.  Isto  acontece  no  regime  totalitário;  Nida  corajo- 
samente afirma  que  a Igreja  Católica  Romana  é um  tipo  totaliário  de 
govêrno.  Quando  há  comunicações  dc  baixo  para  cima  nessas  estruturas 
elas  são  tão  excepcionais  que  não  pesam  em  argumento  contra  a firma- 
ção  feita.  Num  regime  democrático  a comunicação  deve  existir  em  dois 
sentidos. 

O bom  exercício  da  autoridade  deve  prever  isso.  Não  é só  a autori- 
dade constituída  que  tem  liberdade;  Roger  Mehl  tem  uma  frase  felicíssi- 
ma: «Minha  liberdade  não  pode  manifestar-se  senão  no  encontro  com  ou- 
tras liberdades»  (26).  A relação  «Eu-Tu»  significa  que  duas  liberdades 
se  encontram  e formam  um  «Nós».  Num  estado  democrático  o povo  se 
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manifesta  legalmente  e pode  inclusive  exercer  juízo  contra  0 govêmo  atra- 
vés do  seu  voto  e outros  meios  de  expressão. 

O mesmo  Nida  observa  que  as  igrejas  protestantes,  em  geral,  são 
mais  praticantes  da  comunicação  social  em  dois  sentidos:  o membro  co- 
mungante  não  é mero  «adepto»,  mas  é parte  do  grupo. 

d.  Movimentos  religiosos  e circunstâncias  s°ciais  — Sempre  há  ne- 
cessidade de  F (seja  uma  pessoa  ou  grupo)  estudar  e saber  descobrir  cir- 
cunstâncias especiais  em  que  a mensagem  tenha  significação  e oportuni- 
dade. Ainda  é Nida,  grande  autoridade  no  assunto,  que  sugere:  a)  Uma 
sociedade  em  processo  de  transformação  (cidades  progressistas);  b)  A 
grupamentos  sociais  novos;  c)  Sociedades  em  que  haja  necessidades  espe- 
ciais prementes  e não  preenchidas,  podem  receber  melhor  a mensagem 
cristã,  pois  o interêsse  será  mais  facilmente  despertado  nesses  do  que 
em  outros  grupos  já  estáticos  socialmente,  d)  Finalmente  a mensagem 
deve  ter  características  de  novidade,  isto  é,  o grupo  deve  ver  na  mensa- 
gem boas  soluções.  É claro  que  não  vamos  resumir  a pregação  do  Evan- 
gelho a projetos  de  reformas,  mas  é verdade  que  um  grupo  social  evan- 
gelizado terá  melhores  oportunidades  de  achar  soluções  mais  satisfató- 
rias para  seus  próprios  problemas.  O Brasil  dos  nossos  dias  se  apresenta 
como  campo  fértil  para  ideologias  extremadas;  seja  como  fôr  o que  está 
havendo  é um  «despertamento...  para  um  novo  sentido  de  justiça  e dos  di- 
reitos humanos  fundamentais;  há  revolta  contra  condições  sociais,  polí- 
ticas, econômicas  e religiosas  que  os  escravizam».  Esta  afirmação  nos 
vem  do  folheto  «A  Igreja  e as  Rápidas  Transformações  Sociais  do  Bra- 
sil», lançado  pela  Comissão  de  Igreja  e Sociedade  da  C.E.B.;  além  desta, 
outras  publicações  têm  sido  feitas  já,  mostrando  que  a Igreja  no  Brasil 
está  tomando  consciência  dos  aspectos  sociais  da  comunicação  do  Evan- 
gelho (27). 

VI  — ASPECTO  TEOLÓGICO 

Temos  analisado  vários  aspectos  do  fenômeno  da  comunicação,  res- 
saltando lições  quanto  ao  comportamento  de  F e R.  Resta-nos  a análise 
de  M.  Que  é que  a teologia  tem  a nos  dizer  sôbre  o assunto?  Não  nos 
esqueçamos  de  que  a teologia  tem  de  estar  preocupada  com  comunica- 
ção, sem  o que  ela  será  mera  literatura.  Muito  apropriada  é a ponde- 
ração de  John  A.  Mackay:  «No  presente  a Teologia  Cristã  tem  urn  papel 
missionário  a desempenhar...  A Teologia,  os  teólogos  e os  seminários  teo- 
lógicos devem,  portanto,  ser  missionários»  (28). 

Não  é possível  uma  boa  evangelização  sem  que  F tenha  bem  claro 
na  mente  e no  coração  o conteúdo  da  mensagem.  Se  não  conhecemos  a 
mensagem...  não  temos  nada  a dizer...  não  somos  cristãos!  Dizer  a al- 
guém: «Jesus  Cristo  salva»  não  é evangelização!  Temos  é de  saber  o 
que  significa  isso! 
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— Por  que  comunicação?  — «Havendo  Deus  antigamente  falado... 
a nós  falou-nos  nestes  últimos  dias  pelo  Filho»  (29). 

O Deus  da  Bíblia  é um  Deus  que  fala;  por  isso  falou  ao  homem;  a Bí- 
blia não  é senão  a Palavra  de  Deus  vinda  ao  homem.  Deus  se  serve  da 
Palavra  abrindo  possibilidade  de  diálogo  eom  o homem.  Deus  se  revela,  o 
homem  ora!  Eis  teologicamente,  a comunicação  em  dois  sentidos,  a ver- 
dadeira comunicação.  Esta  é vista  na  Escritura  em  uma  perspectiva  tam- 
bém escatológica:  a oração  é um  anseio  humano  pela  concretização  celes- 
tial da  perfeita  comunicação  com  Deus  prometida  nas  palavras  de  Cris- 
to: «...e  vos  levarei  para  mim  mesmo,  para  que  onde  eu  estiver  estejais 
vós  também»  (30). 

Nossa  pressuposição  básica  é de  que  tôda  a história  da  salvação  é a 
história  do  desenvolvimento  do  propósito  de  Deus  de  restabelecer  comuni- 
cação entre  Êle  e o homem. 

— Por  que  relações  quebradas?  — A comunicação  de  Deus  foi  diri- 
gida a um  homem  culpado  porque  pecador.  É precisamente  isto  que  Gus- 
taf  Aulén  afirma  ao  dizer:  «Se  a relação  religiosa  fundamental,  de  acor- 
do com  a fé  cristã,  é comunhão  com  Deus,  segue-se  que...  o pecado  é al- 
guma coisa  que  quebra  e impede  essa  comunhão  e causa  separação  entre 
o homem  e Deus»  (31).  O fruto  do  desejo  do  homem  de  ser  o centro  de 
tudo  foi  amargo.  Acertadamente  afirmou  o Rev.  Prof.  Júlio  A.  Ferreira 
que  «quando  o homem  pecou,  sentiu  que  não  foi  feito  para  pecar;  conhe- 
ceu então  o estado  de  justiça  inicial,  embora  apenas  em  têrmos  da  situa- 
ção atual»  (32). 

Êste  homem  em  pecado,  quando  recebe  a comunicação  de  Deus  des- 
cobre e sente  que  é pecador.  O pecado,  pois,  não  é apenas  ato,  mas  fun- 
damentalmente é «estado»,  «condição».  É o pecado  que  torna  a situação 
do  homem  ambígua:  está  diante  de  Deus,  mas  não  tem  comunhão  com 
Êle;  tem  relação,  mas  esta  é de  juízo!  Está  também  diante  do  semelhante, 
mas  não  se  sente  «guardador  do  seu  irmão».  Está  diante  de  si  mesmo, 
mas  não  se  conhece!  Relações  sociais  confusas  e amarguradas  foi  o que 
colheu. 

— O Deus  cia  comunicação  — «Adão,  onde  estás?»  é o clamor  do 
Deus  da  comunicação;  Deus  está  interessado  no  homem,  e se  propõe 
revelar-se  ao  homem;  mas  o importante,  como  diz  Brunner,  é que  «a  Sua 
grande  revelação  não  é mera  comunicação  de  conhecimento,  mas  é uma 
comunhão  vivificadora  e renovadora»  (33).  Barth  completa-lhe  o pensa- 
mento: «Àqueles  que  abandonaram  a comunicação  direta,  a comunicação 
é feita»  (34). 

Esta  comunicação  se  cristalizou  em  dois  grandes  fatos:  Eleição  e 
Pacto.  Pela  eleição  Abraão  foi  o pai  de  Israel,  que  devia  ser  o «órgão  his- 
tórico de  um  propósito  eterno»,  no  dizer  de  Mackay  (35).  E foi  preci- 
samente com  Israel  que  Deus  fêz  o Pacto,  penhor  do  propósito  original 
e sêio  da  Eleição.  O Pacto  é sempre  o fruto  da  Graça  de  Deus  pela  qual 
Êle  «desce»  e tem  misericórdia  de  Seu  povo  (36).  O padrão  do  Pacto  foi 
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a Lei;  ela  é a formulação  ética  do  Pacto  e foi  dada  para  que  o Pacto 
fôsse  cumprido.  «E  andarei  no  meio  de  vós  e Eu  vos  serei  por  Deus  e 
vós  me  sereis  por  povo»  (37).  Êste  é o texto  do  Pacto  que  devia  ser 
cumprido  por  Israel. 

Êle  dava  coesão,  senso  de  nacionalidade  ao  povo  e também  fazia  dês- 
se  povo  a «propriedade  peculiar»  de  Jeová.  A iniciativa  divina  tornava  des- 
necessária qualquer  exigência  humana:  a parte  de  Israel  no  Pacto  de- 
via ser  muita  gratidão,  alegre  louvor  e feliz  obediência! 

Mas  tal  não  se  deu:  o Pacto  foi  desrespeitado.  Renova-se  a Graça  Di- 
vina e Jeremias  prega  ao  povo  o Nôvo  Pacto.  As  promessas  do  Pacto 
são  eternas  e Deus  é fiel. 

Ao  contrário  do  que  parece  à primeira  vista  o Pacto  não  devia  iso- 
lar Israel  das  nações:  devia  levá-lo  a falar-lhes  das  virtudes  divinas  e 
chamá-las  ao  arrependimento. 

Agora,  pela  morte  e ressurreição  de  Cristo  a Igreja  se  torna  o Nôvo 
Israel.  Jesus  Cristo  herda  a vocação  de  Israel  e a confia  à Sua  Igreja. 
A Igreja  tem  de  pregar  até  que  o Senhor  volte,  até  que  a auto-comuni- 
cação de  Deus  tenha  o seu  fruto;  Sua  comunhão  com  os  salvos  além  dos 
limites  dêste  século.  É esta  a escatologia  do  «berith»  do  VT  e do 
«diatheke»  do  NT. 

Em  resumo,  a doutrina  da  Eleição  e do  Pacto  na  Bíblia  tôda  encarna 
bem  esta  verdade:  a comunicação  tem  a sua  origem  em  Deus;  Êle  vem, 
entra  na  História,  fala  e age  para  com  o homem  segundo  a retidão  do 
Seu  propósito!  O centro  dêsse  propósito  está  no  centro  da  História,  na 
Encarnação  de  Jesus,  porque  a Palavra  de  Deus  para  nós  é mais  do  que 
letra  impressa:  é a decisiva  comunicação  que  Deus  faz  de  Si  Mesmo:  é 
uma  Pessoa,  Jesus,  que  é o homem  em  quem  Deus  veio  encontrar-nos  (38). 

A motivação  do  Pacto  foi  o AMOR  de  Deus.  Revelar  êste  Amor,  eis 
a Missão  de  Jesus,  eis  o conteúdo  do  Nôvo  Pacto»  (39). 

Assim  podemos  ter  uma  perspectiva  geral  da  doutrina  bíblica  da  Co. 
municação.  Lembramos  finalmente  que  «tôda  pregação  não  é somente  a 
mensagem  do  Amor  de  Deus,  mas  é também  uma  mensagem  e um  serviço 
que  é produzido  pelo  amor:  ...significa  trazer  outros  para  a comunhão  que 
nós  temos  com  Cristo  e por  Êle»  (40).  Na  Confissão  de  Fé  de  nossa 
Igreja  lemos:  «Em  seu  amor  infinito  e perfeito,  Deus,  tendo  provido  no 
pacto  da  graça,  pela  mediação  e sacrifício  do  Senhor  Jesus  Cristo,  um 
caminho  de  vida  e salvação,  ...comissionou  Cristo  e a Sua  Igreja  para 
ir  por  todo  o mundo  e ensinar  a tôdas  as  nações»  (41).  Tais  palavras 
indicam  o que  quisemos  apresentar,  embora  esquemàticamente,  quanto 
à Teologia  da  Comunicação. 


172  — 


REVISTA  TEOLÓGICA 


VII  — CONCLUSÃO 

Vejamos,  para  concluir,  três  pontos  que  nos  chamam  a atenção  diante 
de  tudo  o que  foi  dito. 

a.  o Mundo  Atual  — Vimos  que  a comunicação  nunca  se  dá  num 
vácuo,  mas  num  contexto  cultural,  psicológico  e social.  Portanto,  há  ne- 
cessidade de  a Igreja  conhecer  o mundo  em  que  vive,  ao  qual  deve  pregar. 

As  análises  do  nosso  tempo  variam  enormemente,  segundo  cada  au- 
tor. Há,  porém,  alguns  pontos  comuns,  que  não  podem  ser  esquecidos. 
Vejamo-los  em  síntese: 

— Falta  de  valores  absolutos  — Hendrik  Kraemer  dá  grande  impor 
tância  a êste  ponto,  mostrando  que  valores  como  Família,  Deus,  Religião, 
estão  sendo  relegados  ao  desprestígio  na  maioria  dos  países,  especialmen- 
te os  de  grande  desenvolvimento. 

— Secularização  — Isto  significa  que  o mundo  se  considera  auto- 
suficiente;  a ciência  diz  ser  capaz  de  dar  ao  homem  tudo  quanto  êle  ne- 
cessita para  a vida.  E o que  mais  nos  preocupa  é que  a secularização  po- 
de ser  um  mal  na  própria  Igreja,  quando  ela  se  sente  levada  a isolar- 
se  do  mundo;  usando  uma  consagrada  expressão  poética,  ela  se  torna 
ensimesmada,  deixando  de  ser  o sal  da  terra,  porém  damos  graças  a 
Deus  que  nos  deixou  a possibilidade  de  arrependimento. 

— Surto  de  nacionalismo  — Inúmeras  regiões,  antes  protetorados, 
agora  sentem  que  é chegado  o momento  de  se  constituírem  em  nações  li- 
vres. Até  mesmo  em  nações  já  emancipadas  o nacionalismo  toma  a aten- 
ção dos  estudiosos,  como  é o caso  do  Brasil;  neste  caso  o problema  tem 
ângulos  especialmente  interessantes  para  os  quais  a Igreja  não  pode  fe- 
char os  olhos.  A Igreja  está  se  pronunciando  sôbre  o assunto,  a realidade 
brasileira  está  sendo  levada  em  conta. 

— O surgimento  de  novas  potências  mundiais  e o mêdo  da  destrui- 
ção atômica;  esta  sombra  paira  sôbre  a humanidade,  mesmo  no  Brasil, 
em  que  de  certa  forma  estamos  mais  distantes  como  possível  alvo  dos 
asiáticos. 

— Rápidas  transformações  — O mundo  em  que  vivemos  é o mundo 
da  velocidade:  tudo  é rápido  e acontece  depressa.  A técnica  faz  prodígios 
e o homem,  como  homem,  ou  fica  embriagado  com  isso,  ou  se  sente  des- 
personalizado: não  é capaz  de  dar  valor  a si  mesmo.  Grande  oportunidade 
evangelistic.a,  não  há  dúvida,  pois  na  Fé  Cristã  encontramos  o verdadeiro 
conceito  do  homem. 

— Falta  de  sentido  para  a vida  — A nosso  ver  êste  é o supremo  si- 
nal do  tempo  em  que  vivemos;  os  empreendimentos  se  sucedem  nos  vários 
ramos  da  preocupação  humana,  mas  tudo  parece  caminhar  sem  rumo; 
no  antigo  sistema  autoritário  muitos  não  estão  sentindo  nada  mais  que 
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os  atraia  e que  os  guie.  E aí  está  a grande  oportunidade  da  Igreja  para 
dar  a mensagem  cristã:  é nela  que  o homem  deve  descobrir  o sentido  da 
vida.  Sem  Cristo  a vida  não  tem  mesmo  sentido! 

* 

Tudo  isso  torna  a comunicação  como  tarefa  da  Igreja  algo  de  impor- 
tância decisiva,  agora  como  o foi  em  tôdas  as  épocas  da  História. 

b.  A Mensagem  — A mensagem  bíblica  é,  por  sua  própria  natureza, 
comunicação!  Ela  é o poder  de  Deus,  que  sempre  rompe  as  velhas  es- 
truturas de  vida  e torna  obsoletos  os  demais  conceitos  da  História.  A 
existência  da  Igreja  hoje  é a demonstração  disto. 

c.  A Igreja  Brasileira  e a Comunicação  — A comunicação  da  Fé 
Cristã  no  Brasil  tem  feito  história.  Que  ela  tem  limitações  é fato  que 
ninguém  ignora.  Sentimos  que  nossa  Igreja  tem  a tarefa  inicial  de  pro- 
curar superar  suas  limitações.  E podemos  dizer  que  a principal  tarefa 
nossa  é a tarefa  doutrinária.  Como  iremos  comunicar  se  não  conhecemos 
a mensagem?  Uma  das  coisas  que  mais  nos  chamam  a atenção  é quão  pou- 
cos crentes  em  nossas  Igrejas  são  capazes  de  dar  perante  alguém  um 
relato  de  sua  fé!  As  bases  da  Igreja  são  bíblicas,  teológicas  e históricas. 
Não  é certo  que  devamos  ter  seminários  para  todos  os  membros  da  Igre 
ja;  mas  é certo  que  a Escola  Dominical  aí  está!  Esta  é a hora  da  Edu- 
cação Cristã  séria  e renovada.  Os  estudantes  evangélicos  e mesmo  os  ope- 
rários têm  sido  desafiados  a dar  as  bases  de  sua  fé,  por  colegas  materia- 
listas, católicos  e comunistas!  Não  devemos  cair  no  intelectualismo  de 
que  certos  grupos  n°s  acusam,  cremos,  sem  razão.  Mas  o conteúdo  da  Fé 
Cristã  precisa  ser  claro  a todos  nós;  assim  também  estaremos  capacitados 
a um  bom  uso  dos  meios  de  comunicação  que  melhor  apresentem  a mensa- 
gem. A doutrinação  é uma  arma  poderosíssima.  Ainda  é o Rev.  Prof.  Júlio 
A.  Ferreira  quem  pondera:  «Muitas  vêzes  nós  faríamos  muito  mais  na 
evangelização  se  antes  parássemos  para  estudar  melhor  a doutrina»  (42). 
É dentro  da  Biblia  que  a Igreja  tem  a mensagem.  Pois  então,  abramos 
a Biblia! 
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STRESS:  — «No  sentido  que  lhe  dá  a medicina,  o STRESS  é essen- 
cialmente o grau  de  desgaste  no  corpo.  Quem  quer  que  sinta  que  algo  que 
está  fazendo  — ou  que  está  experimentando  — é extenuante  e cansativo 
sabe  vagamente  o que  queremos  dizer  por  STREES.  A impressão  de  estar 
apenas  nervoso,  agitado  ou  doente  não  passa  de  sensação  subjetiva  do 
STREES.  Contudo,  STRESS  não  implica,  necessariamente,  uma  altera- 
ção mórbida:  a vida  normal  também  acarreta  desgaste  na  maquinária  do 
corpo.  Na  verdade,  o STRESS  pode  ter  até  mesmo  valor  terapêutico,  co- 
mo na  terapia  de  choque,  sangria  e esportes».  — Hans  Selve:  — «STRESS, 
a Tensão  da  Vida»,  pg.  1. 
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lloiícíaé  Jniernaé 


PÁGINAS  DE  SAUDADE 


NÃO  tenho  lembrança  de  ter  havido,  exceção  feita  de  1892,  um 
ano  em  que  tantos  obreiros  presbiterianos  tenham  sido  cha- 
mados à presença  dc  Senhor. 

Começarei  enumerando  alguns  dêles,  cujos  necrológios  certamente 
surgirão  nas  folhas  evangélicas,  sobretudo  no  jornal  da  denominação 
presbiteriana.  Faleceu  o Rev.  Zacharias  Bravo,  jovem  ainda,  e que  após 
brilhante  pastorado  em  Bauru,  foi  aos  Estados  Unidos  como  «fraternal 
worker»  e cujo  regresso  era  esperado  por  todos  nós.  Contávamos  tê-lo 
como  secretário  executivo  da  Comissão  de  Evangelização,  quando  fomos 
surpreendidos  pela  notícia  de  seu  desaparecimento  repentino. 

O Rev.  Epaminondas  Melo  do  Amaral,  do  ministério  da  Igreja  Pres 
biteriana  Independente  do  Brasil,  também  deve  ser  lembrado.  Homem 
de  qualidades  morais  e intelectuais,  ocupou  desde  moço  posições  de  li- 
derança em  sua  denominação.  Amigo  e discípulo  de  Erasmo  Braga,  suce- 
deu-o na  direção  da  Confederação  Evangélica  do  Brasil. 

Envolveu-se  nas  dificuldades  eclesiásticas  surgidas  na  Igreja  Inde- 
pendente, das  quais  resultaram  duas  separações,  a da  Igreja  Presbiteriana 
Conservadora  e a Igreja  Cristã  de  São  Paulo.  O Rev.  Epaminondas  ser- 
viu a esta  última,  mas  depois  de  algum  tempo,  voltou  à Independente, 
sendo,  por  ocasião  do  falecimento,  professor  de  seu  Seminário,  em  S.  Paulo. 

O Rev.  Epaminondas  escreveu,  recentemente,  uma  obra  intitulada 
O Protestantismo  e a Reforma,  na  qual  analisa,  com  rara  segurança  e 
real  brilho,  o problema  religioso  dos  herdeiros  da  Reforma  do  século  XVI 
Não  poderia  ter  deixado  melhor  testamento  um  obreiro  do  Senhor,  cuja 
honestidade  intelectual  foi  sempre  um  apanágio. 

Faleceu  também  o Rev.  Alberto  Zanon,  de  cuja  vida  e obra  demos 
extensa  informação  a ser  publicada  no  «Brasil  Presbiteriano».  Velho  obrei- 
ro do  Triângulo  Mineiro,  deixou,  apesar  de  modesto,  uma  plêiade  de  mi- 
nistros saídos  de  seu  extenso  campo. 

Com  mais  de  noventa  anos  de  idade,  desapareceu  o Pr«f.  Henrique 
Vogei.  De  família  suíça  alemã,  êsse  candidato,  ainda  em  dias  do  século 
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passado,  fêz  curso  na  Europa.  Entrou  para  o ministério  presbiteriano, 
tendo  sido  pastor  na  Igreja  de  São  João  da  Boa  Vista  e,  depois,  em  Cam- 
pinas. Aqui  veio  a se  interessar  mais  pelo  magistério,  tendo  pedido  des 
pojamento.  Foi  excelente  professor.  Profundo  conhecedor  de  línguas,  so- 
bretudo as  línguas  mortas,  em  mais  de  uma  ocasião  prestou  gratuita  e 
bondosamente  seus  serviços  ao  nosso  Seminário.  Seu  genro,  o prof.  Teo- 
doro  Henrique  Maurer  Júnior,  nosso  ex-aluno,  foi  também  nosso  professor. 

Quanto  ao  Rev.  Vicente  Paeitti  demos  informações  nas  notas  sôbre  as 
comemorações  de  nosso  aniversário. 

Passamos  a dar  algumas  informações  mais  detalhadas  sôbre  outros 
obreiros,  cujas  ligações  com  nosso  Seminário  foram  muito  estreitas. 


* 


O CASAL  LANE 

Filho  de  seu  homônimo,  o irlandês  Edward  Lane,  que  foi  o pioneiro 
das  missões  de  Nashville,  o Rev.  Eduardo  Lane,  depois  de  serviços  pas- 
torais prestados  em  sua  pátria  por  algumas  décadas,  veio  para  o Brasil 
após  a I Grande  Guerra. 

Mal  podia  de  nôvo  falar  nossa  língua,  foi  colocado  no  campo  de  São 
Sebastião  do  Paraíso,  então  próspera  cidade  cafeeira.  A Igreja  cresceu 
vertiginosamente  durante  seu  pastorado,  chegando  a hospedar  a Assem- 
bléia Geral,  em  1926. 

O casal  Lane  (Rev.  Eduardo  e D.  Mary)  foi  transferido  para  Patro- 
cínio, fundando  ali  o Instituto  Bíblico  que  veio  a tomar  seu  nome.  D. 
Mary,  a atenciosa  amiga  de  todos  nós,  teve  ocasião  de  aplicar  ali  seus 
conhecimentos  adquiridos  no  «Training  School»  de  Richmond. 

Serviram  ainda  em  Jaboticabal  e ao  campo  de  Barretos.  Depois  de 
aposentados  é que  vieram  para  Campinas.  Dr.  Lane  e D.  Mary  deram 
ao  nosso  Seminário  a oportunidade  de  se  localizar  onde  está,  à Avenida 
Brasil.  Não  fôra  sua  generosidade  e a Diretoria  de  nossa  Casa  teria  tido 
sérias  dificuldades  para  enfrentar  o problema  de  localização,  visto  que, 
surpreendida  pela  crise  de  1929,  via  consumido  seu  capital. 

Não  é o caso  de  rememorar,  nesta  nota,  tôdas  as  vicissitudes  de  en- 
tão, mas  é hora  de  lembrar  que  o casal  Lane  honrou  a memória  do  primei- 
ro Lane,  que  aliás  fôra  o presidente  de  nossa  primeira  Diretoria,  em  1892. 

Nós  tivemos  ocasião  de  escrever,  na  «Galeria  Evangélica»: 

«Êle  mesmo  vendera,  em  negócio  de  pai  para  filho,  os  terrenos  para 
a instalação  dos  novos  prédios  da  Faculdade  de  Teologia;  êle  mesmo  tem 
cuidado  da  arborização,  dos  muros,  do  refeitório...  É com  emoção  histó- 
rica que  o vejo  rondar  nossa  casa,  paternalmente.  Mãos  de  Lane  dirigi- 
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ram  a construção  dos  velhos  prédios;  mãos  de  Lane  acompanharam  o 
levantamento  e os  melhoramentos  dos  novos.» 

Descansaram  agora.  Dr.  Lane  e D.  Mary  nos  deixaram  num  espaço 
de  menos  de  dois  meses.  Sua  lembrança  ficará,  pois  que  não  é possível 
apagar  o nome  dos  Lanes  na  história  de  nossa  Igreja  e,  sobretudo,  de 
nossa  instituição. 

* 


NORIVALDO  NICACIO 

Conheci  Norivaldo  Nicácio  quando  terminava  o curso  do  Seminário 
e eu  para  cá  vinha,  na  transição  de  1931  para  1932. 

Era  de  S.  Sebastião  do  Paraíso,  fruto  do  pastorado  eficiente  e prós- 
pero do  Rev.  Eduardo  Lane.  Seu  pai,  Sr.  Cassiano,  velho  caçador  mineiro, 
e demais  pessoas  da  familia  católica  tradicional  não  tinham  conhecimen- 
to do  Evangelho,  quando  o moço  aceitou  as  Boas  Novas  e resolveu  dedi- 
car-se ao  ministério. 

Estudante  sério,  fêz  seus  preparatórios  secundários  e o Seminário 
de  Campinas,  sempre  com  boas  notas. 

Sua  primeira  igreja  foi  Passos,  além  de  sua  terra  natal,  lugar  onde 
uma  nascente  e perseguida  igreja  prosperava.  Nicácio  viajava  por  outros 
pontos,  entre  êles  S.  José  da  Barra,  onde  foi  encontrar  sua  companheira. 

Não  demorou  muito  para  que  o então  Presbitério  de  Minas  transfe- 
risse o talentoso  jovem  para  Campinas,  onde  devia  cooperar  com  o Rev. 
José  Borges  dos  Santos  Jr.,  então  pastor  da  igreja  local,  mas  que  desde 
1934  fôra,  pela  Assembléia  Geral,  eleito  professor  de  teologia. 

Com  a colaboração  eficiente  de  Nicácio,  o Rev.  Borges  pôde  dedi- 
car-se  mais  ao  ensino  em  nossa  Casa,  chegando  mesmo,  depois,  a deixar 
o pastorado  de  Campinas. 

Mas,  o Seminário  é absorvente  e foi,  por  muito  tempo,  um  pêso  à 
igreja  local,  solicitando  o tempo  de  seu  obreiro. 

Em  1938,  Norivaldo  Nicácio  ocupava  a cadeira  de  Grego,  como  con- 
tratado e neste  pôsto  permaneceu,  com  grande  eficiência,  até  1945.  Oca- 
sionalmente ajudou  o Seminário  em  outras  tarefas,  sem,  contudo,  ter  dei- 
xado seu  próspero  rebanho.  Tinha  muita  capacidade  de  trabalho. 

Infelizmente,  por  enfermidade  séria  em  pessoa  da  família,  foi  obri- 
gado a deixar  Campinas.  Essa  prova  o levou  a pedir  despojamento,  pois 
que  não  lhe  era  possível  continuar  no  ministério,  que  exige  uma  dispo- 
nibilidade não  mais  ao  seu  alcance. 

Na  capital  estudou  advocacia,  que  exerceu  até  há  poucos  dias,  sendo 
estimado  de  seus  colegas,  no  fórum  de  S.  Paulo. 
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Nicácio  permaneceu  firme  na  fé. 

Sua  morte  foi  uma  surprêsa.  Caminhava  num  ônibus,  quando  um 
colapso  o surpreendeu.  Seu  corpo  estêve  exposto  na  Igreja  da  Alameda 
Jaú,  e dali  partiu  para  o descanso  terreno.  Mas  a saudade  do  bom  com- 
panheiro fica  conosco. 

O Seminário  Teológico  Presbiteriano  de  Campinas  presta-lhe.  atra- 
vés desta  nota,  sua  homenagem  e expressa  sua  gratidão. 


* 


CORIOLANO  DIAS  DE  ASSUNÇAO 
INTRODUÇÃO: 

MINISTRO  que  sou,  com  todo  o orgulho  de  fazer  parte  do  ama- 
do ministério  da  Igreja  Presbiteriana  do  Brasil,  não  consigo  ja. 
mais  me  esquecer  que  pertenço  à turma  de  1935.  a turma  de 
Valério  Silva;» 

«Lembro-me  de  nosso  paraninfo,  o rev.  Coriolano  Dias  de  Assumpção». 
«Sinto-lhe  as  palavras,  não  mais  com  o ouvido,  nem  mesmo  pro- 
priamente ressuscitadas  pela  memória,  mas  com  o coração  saudoso.  Uma 
suave  impressão  de  experiência  e de  bom  senso  apegou-se-me  à vida  mi- 
nisterial, graças  à vibração  saudosa  de  seu  discurso». 

Essas  palavras,  disse-as  eu,  em  1957,  quando  fui,  por  minha  vez,  pa- 
raninfo de  uma  turma  de  formandos  do  Seminário  Teológico  de  Campinas. 
Coriolano  de  Assunção  foi  agora  chamado  à presença  de  seu  Senhor. 

O TRONCO  DA  FAMÍLIA  ASSUNÇAO: 

Relembrando,  ainda  que  em  breve  traços,  sua  preciosa  vida,  deseja- 
mos nos  reportar  inicialmente  ao  campo  evangelístico  de  Botucatu,  em 
dias  do  século  passado.  Parte  do  «Oeste  de  S.  Paulo»,  então  em  plena 
pujança  de  entrada  de  sertão,  era  pastoreado  pelo  Rev.  João  Ribeiro 
de  Carvalho  Braga.  Fazia  êste  extensas  excursões  nas  lindes  do  Rio  Tie- 
tê. Havia,  por  outro  lado,  em  Sorocaba,  o Rev.  Zacarias  de  Miranda 
que  viajava  mais  para  o sul,  mas  que  também  visitava  pessoas  interes- 
sadas no  Evangelho  nas  proximidades  do  rio  bandeirante.  O ponto  de  en- 
contro dos  dois  campos  evangelísticos  era  a fazenda  do  Sr.  Alberto  Dias 
de  Assunção,  no  município  da  cidade  homônima  do  rio  Tietê. 

Embora  as  primeiras  prédicas  urbanas  tivessem  sido  feitas  na  casa 
da  câmara,  o trabalho  prosperou  foi  na  fazenda.  A conversão  do  Sr.  Al- 
berto tinha  sido  uma  dessas  escolhidas  a dedo  pela  mão  da  Providência. 
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O velho  fazendeiro  crente  teve  a alegria  de  ver  que  seus  filhos  con- 
tinuavam nas  convicções  evangélicas. 

O DEDICADO  TESOUREIRO: 

Gustavo,  um  dêles,  figura  na  galeria  dos  servidores  de  nosso  Semi- 
nário, com  o título  de  «DEDICADO  TESOUREIRO».  Foi,  efetivamente, 
por  muito  tempo,  e com  inexcedível  zêlo,  o guardião  dos  pobres  recur- 
sos não  só  do  Seminário,  mas  de  tôda  a Igreja  Presbiteriana  do  Brasil. 

Gustavo  Dias  de  Assunção  não  foi,  porém,  tesoureiro  «guardião»  do 
dinheiro.  Não  havendo  muito  o que  guardar,  era-lhe  imperioso,  para  en- 
frentar as  despesas  minimas,  das  instituições  e seus  servidores,  ir  atrás  do 
dinheiro.  Gustavo  escrevia  cartas  frqüentes,  viajava  fazendo  pregações  e 
apelos,  com  sacrifício  até  de  sua  cátedra  de  professor.  Os  últimos  dias 
de  sua  vida,  embora,  com  idade  mediana,  já  minado  pela  enfermidade  que 
o levou,  passou-os  na  famosa  campanha  dos  cem  contos,  que  visava  dar 
estabilidade  a uma  das  cátedras  nacionais  em  nosso  Seminário. 

O dedicado  tesoureiro  que  tomara  as  finanças  presbiterianas  então 
reorganizadas  pelo  Rev.  Thomaz  Por  ter,  levou  a cabo  uma  das  mais  be- 
las páginas  de  esforço  heróico  de  nosso  passado. 

SEMINARISTA  DO  DOBRAR  DO  SÉCULO 

Mas,  não  só  através  de  seu  filho  Gustavo,  mas  também  de  seu  filho 
Coriolano,  foi  mantida  a chama  da  fé  presbiteriana  do  fiel  agricultor  de 
Tietê.  Coriolano,  bem  jovem,  quase  imberbe,  freqüentou  as  aulas  de  nosso 
Seminário,  ainda  nos  fundos  da  Igreja  Presbiteriana  da  Rua  24  de  Maio, 
em  São  Paulo.  Foi  aluno,  amigo  e admirador  do  pastor  Eduardo  Carlos 
Pereira,  o gramático  e que,  àquela  altura  de  transição  do  século,  debatia 
vigorosamente  as  questões  que  vieram  a resultar  na  formação  da  Igreja 
Presbiteriana  Independente.  Coriolano,  por  convicção  e em  harmonia  com 
sua  familia,  permaneceu  na  Igreja  Presbiteriana.  Estava  ainda  no  Semi- 
nário, quando  êste  se  transferiu  para  a rua  Maranhão.  Ali,  bem  como  no 
Mackenzie,  anteriormente,  tivera  oportunidade  de  receber  lições  de  Eras- 
mo Braga,  o sábio  protestante  do  Brasil. 

O CAMPO  DE  BOTUCATU: 

Uma  vez  formado,  foi  o jovem  pastor  para  Botucatu.  Estava  destinado 
a ser  o pastor  da  Sorocabana  e o fundador  do  presbitério  de  Botucatu 
que  veio  a se  desmembrar  do  do  Oeste  de  S.  Paulo.  À medida  que  a Soro- 
cabana avançava,  levando  a população  corajosa  ao  seio  dos  sertões.  Corio- 
lano ia  junto  em  busca  dos  crentes,  vindos  de  Minas,  ou  do  Nordeste. 

Quando  Bauru,  ponta  da  Estrada  de  Ferro  Paulista  se  encontrou  com 
a Sorocabana  e deu  nascimento  à Noroeste,  viu-se  logo,  que  seria  um  dos 
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pontos  mais  estratégicos,  tanto  para  os  empreendimentos  seculares,  como 
para  a divulgação  do  Evangelho.  Coriolano,  às  vêzes,  voltando  da  Alta 
Sorocabana,  e tendo  de  tomar  condução  para  Bauru,  pedia  à familia  que 
fôsse  até  a estação  (em  Botucatu)  para  dar  um  dedo  de  prosa,  no  pe- 
queno intervalo,  e para  levar-lhe  mudas  de  roupas  para  a nova  etapa 
de  sua  faina  evangelística. 

Com  o tempo,  igrejas  da  Noroeste  e Paulista  organizaram-se  em  pres- 
bitério, o de  Bauru.  Coriolano,  foi,  pois,  o pioneiro  de  dois  presbitérios. 

O MINISTRO  FAZENDEIRO: 

Quando  na  sede,  cuidava  de  sua  igreja...  e de  sua  fazenda.  Parece 
estranho,  em  se  tratando  de  ministro  do  Evangelho,  falar-se  em  fazenda. 
Mas  Coriolano  herdara  propriedade  rural,  e,  aplicara  sua  parte  na  aqui- 
sição de  uma  fazenda  perto  de  Botucatu,  à qual  dera  o sugestivo  nome 
de  «Fazenda  Macedônia».  Herdara  também  o gôsto  da  administração  ru- 
ral, da  caça...  Coriolano  era  o homem  dos  contrastes,  pois,  apesar  de  bom 
fazendeiro,  apresentava-se  na  cidade  com  todo  o aprumo  de  «gentleman». 
Conhecido  e estimado  em  tôda  a cidade,  restabeleceu  as  pazes  entre  os 
presbiterianos  e independentes,  fêz  erguer  um  templo  bonito  e sólido,  pe- 
netrou em  tôdas  as  camadas  sociais. 

«SECRETARIO  PERMANENTE»: 

O Supremo  Concílio  de  nossa  Igreja,  a chamada  Assembléia  Geral, 
elegeu  Coriolano  seu  «secretário  permanente».  A palavra  «permanente», 
em  vez  de  «executivo»  como  hoje  se  usa,  foi  simbólica,  pois,  que  o pastor 
sorocabano  se  perpetuou  no  cargo.  Não  que  houvesse  muito  serviço  de  es- 
crita como  hoje.  Mas,  o importante  é que  Coriolano,  fôra,  antes,  presi- 
dente e conhecia  os  negócios  da  Igreja,  e além  do  mais  era  homem  de 
negócios,  bom  administrador,  diplomata,  e,  por  isso,  precioso  elemento 
para  integrar  a Comissão  Executiva.  Coriolano,  Matatias,  Carlos  José 
Rodrigues,  o tesoureiro,  foram-se  tornando,  como  alguém  disse,  os  «do- 
nos da  igreja». 

Propriedade  trabalhosa,  sobretudo  porque  àquele  tempo,  discutia-se  a 
intrincada  «questão  Fachini».  Não  fôra  o zêlo  dêsses  homens  que  chega- 
ram a passar,  muitas  vêzes,  noites  inteiras  em  discussões,  e não  se  teria 
impedido  de  a Igreja  ir  aos  tribunais. 

Quantos  esforços  ficam  sepultados  sem  que  os  novos  saibam! 

DEFENSOR  DO  SEMINÁRIO: 

Mas,  os  servidores  do  Seminário  Presbiteriano  de  Campinas,  não  po- 
dem ignorar  que  a Coriolano  Assunção  é que  devemos  nossa  existência  co- 
mo instituição.  Já  tivemos  ocasião  de  historiar  as  lutas  de  nossa  Casa 
■°m  o Seminário  Unido,  interdenominacional,  que  existiu  no  Rio  de  Ja- 
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neiro,  de  1918  a 1932.  Não  vamos  repetir  aqui  as  páginas  já  escritas. 
Mas  quem  as  ler  encontrará  Coriolano  de  Assunção  como  o homem  de 
quem  fêz  uso  a Providência  para  a preservação  de  nosso  Seminário. 

Ainda  que  não  negue,  e até  aprecie  os  ideais  ecumênicos,  temos  pro- 
curado demonstrar  que  os  ecumenistas  apressados  fazem  mal  à sua  cau- 
sa. Nada  o demonstra  melhor  do  que  a malfadada  pressa,  o desejo  de 
começar  pelo  fim,  de  matar  instituições  denominadonais,  enquanto  há 
sentimento  denominacional  no  coração. 

Coriolano  de  Assunção  foi  um  pastor  presbiteriano  de  ânimo  acen- 
drado,  evangelista  urbano  e sertanejo  dos  melhores,  e jamais  pôde  ad- 
mitir que  uma  instituição  ecumênica  problemática  devesse  começar  pela 
morte  de  um  Seminário,  como  o nosso,  que  êle  vira  crescer  com  os  sacri- 
fícios mais  ingentes. 

CELSO,  TERCEIRA  GERAÇAO  EVANGÉLICA: 

Mas,  para  alegria  sua,  um  filho  seu  para  cá  se  encaminhou  exata- 
mente nesses  tempos  de  luta.  Era  o Celso.  Com  a alegria  viu-o  o velho 
lutador  apresentando-se  no  uso  da  «armadura  de  Deus»,  como  um  nôvo 
cavaleiro  que  deseja  entrar  para  a batalha. 

Coriolano,  como  espécie  de  «pai  do  presbitério»,  e como  «pai  espiri- 
tual» do  Celso,  simplesmente  indicou-lhe  o posto  de  luta.  Presidente  Pru- 
dente. 

Complie  ta  va-se  o triângulo  abençoado.  Botucatu,  a base;  Bauru  c 
Presidente  Prudente  os  vértices. 

Celso  continuou  a tradição  de  ministro  administrador.  Entrou  na  po- 
lítica local  e desempenhou,  mais  de  uma  vez,  o cargo  de  prefeito.  Sua 
fidelidade  ao  ministério,  seus  serviços  não  apenas  em  Prudente,  mas  em 
todo  o campo  da  Alta  Sorocabana  ficam  como  marco  da  familia  Assun- 
ção naquele  canto  do  Estado  e do  Brasil. 

A APOTEOSE  DO  FIM: 

28  de  agosto  de  1962!  Falece,  ali  na  terra  a que  ambos  serviram, 
Coriolano  e Celso,  o primeiro  dêles.  Mesmo  após  a aposentadoria  passara 
a servir  espontaneamente  a igreja  nos  impedimentos  do  pastor.  Foi  ülti- 
mamente,  vereador  em  duas  legislaturas.  Conhecido  e estimado  teve.  no 
caminho  da  última  morada  terrestre,  dos  maiores  acompanhamentos  que 
tôda  aquela  região  conheceu. 

Pudera!  Como  não  estimar  a quem  viveu  para  servi-la? 


REV.  JÜLK)  ANDRADE  FERREIRA 


Seminário  Teológico  Presbiteriano  de  Campinas 


— 183 


EMILE  G.  LÉONARD  — (1891-1961) 


ORTO  em  um  acidente,  em  Paris,  a 11  de  dezembro  do  ano  pas- 
sado, desapereceu  o Prof.  Léonard,  considerado  dos  maiores 
historiadores  protestantes  do  século. 

Diz  uma  nota  da  Revue  d’Histoire  ct  de  Pliilosophie  Religeieuse  que 
foi  arquivista,  paleógrafo  e bibliotecário  da  Biblioteca  Nacional.  Foi  pro- 
fessor da  Faculdade  de  Letras  de  Caen,  depois  em  Aix-en-Provence,  e, 
finalmente,  na  Escola  de  Altos  Estudos,  na  Sorbonne. 

Escreveu  numerosas  obras  de  História,  principalmente  de  História 
do  Protestantismo.  Ültimamente  acabara  a grande  síntese;  Histoire  géné- 
rale  du  Protestantisme,  cujos  dois  primeiros,  dos  três  volumes  previstos, 
já  sairam  a lume.  Era  o coroamento  de  um  trabalho  inteligente  e infa- 
tigável de  tôda  a sua  vida. 

Nós,  porém,  conhecemos  o Prof.  Léonard  como  o amigo  do  Protes- 
tantismo brasileiro,  do  qual  também  se  fêz  historiador.  Publicou  em  fran- 
cês: L’Eglise  presbytérinne  du  Brésil  et  ses  expériences  ecctesiastiques. 
(1949)  e L’illuminisme  dans  un  Protestantisme  de  constitution  récente 
(Brésil)  (1953). 

Publicou  também  em  tradução  feita  pelo  Dr.  Lineu  Camargo  Schüt- 
zer,  sua  preciosa  obra  intitulada:  O Protestantismo  Brasileiro.  Estudo  de 
eclesiologia  e de  história  social,  que  saiu  na  Revista  de  Histórias  da  Fa- 
culdade de  Filosofia  da  Universidade  de  S.  Paulo,  a partir  de  janeiro  de 
1951.  Essa  obra  está  sendo  reeditada  em  separado,  sob  os  auspícios  da 
Associação  de  Seminários  Teológicos  Evangélicos  (ASTE). 

Nas  obras  que  chamamos  de  brasileiras,  o Prof.  Léonard  revela, 
como  nos  estudos  feitos  na  Europa,  sua  admirável  elaboração  mental,  sua 
penetração  psicológica,  seus  conhecimentos  de  Teologia  e,  sobretudo,  a 
apreensão  da  realidade  social. 

Nós,  que  tivemos  o privilégio  de  gozar  de  sua  amizade  e de  beber 
na  fonte  preciosa  de  seu  conhecimento,  nós  que  o vimos  trabalhar  no  Ar- 
quivo Histórico  da  Igreja  Presbiteriana  do  Brasil,  que  lhe  abrimos  gosto- 
samente, e que  tivemos  o privilégio  de  partilhar  de  sua  mesa,  em  Paris, 
no  Natal  de  1952,  guardamos  dêle  a melhor  recordação. 

Não  foi  apenas  um  grande  sábio.  Foi  também  um  piedoso  crente... 
e amigo  compreensivo. 

Mas,  não  devemos  terminar  assim  com  impressões  tão  pessoais.  São 
as  Igrejas  Presbiterianas  do  Brasil,  é todo  o Protestantismo  brasileiro, 
todos  nós  que  lhe  devemos  o inestimável  serviço  da  melhor  análise  até 
hoje  feita  da  nossa  própria  história. 

Quando  o governo  do  Estado  contratou  o Prof.  Léonard  para  dar 
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cursos  na  Universidade  de  São  Paulo  não  sabia  que  estava  prestando  bom 
serviço  à causa  do  Evangelho. 

Em  face  do  desaparecimento  brusco  de  sua  cultura  tão  longamente 
alcançada,  só  um  pensamento  nos  deve  consolar!  É que  a Providência 
sabe  escrever! 


de  outras  plagas. 

Enumeramos,  até  o presente,  as  seguintes: 

Rev.  Victor  Hayward,  batista  inglês,  representante  da  seção  de  pes- 
quisas do  D.W.M.E.  (Division  of  World  Mission  and  Evangelism)  que  é 
o Departamento  do  Conselho  Mundial  de  Igrejas,  que  substitui  o Con- 
selho Missionário  Internacional. 

Dr.  James  F.  Hopewell,  anglicano  dos  Estados  Unidos,  um  dos  inte- 
grantes do  conselho  diretor  do  Fundo  de  Educação  Teológica  e que  veio 
ao  Brasil  para  tomar  contactos  com  a Associação  de  Seminários  Teológi- 
cos Evangélicos  (ASTE). 

Dr.  Walter  S.  Kilpatrick,  norte  americano,  diretor  do  serviço  de  Re- 
fugiados, do  Conselho  Mundial  de  Igrejas. 

Dr.  Baldwin  Sjollema,  presbiteriano  da  Holanda,  que  é secretário  de 
serviço  de  imigração.  Veio  ao  Brasil  para  tomar  contacto  com  planos  de 
colonização  da  Confederação  Evangélica  do  Brasil. 

Mr.  Andrew  Mouravieff,  residente  no  Rio,  mas  que  está  igualmente 
a serviço  de  refugiados,  do  C.M.I.  e que  acompanhou  os  precedentes. 

Rev.  Rolando  Diaz  Marquez,  pastor  da  Igreja  Presbiteriana  do  Chi- 
le, residente  em  Curicó. 

Dr.  Enrique  Sueiro,  médico  da  Igreja  Metodista,  residente  em  Ha- 
vana, Cuba.  Falou-nos  da  vitalidade  da  Igreja  naquele  país. 

D.  Dorothy  Habeyan,  do  Board  of  World  Missions  da  Igreja  Presbi- 
teriana do  Sul  dos  Estados  Unidos.  Veio  ela  chefiando  uma  caravana  de 
18  senhoras  norte  americanas,  cada  uma  de  um  sínodo  diferente. 

Representando  diferentes  organizações  nacionais  com  o Coordinating 
Committee,  a ASTE,  o CIP,  a Comissão  de  Currículum,  a CLEB,  a Cru- 
zada de  Evangelização  Mundial,  a Sociedade  Bíblica,  o Instituto  Macken- 
zie,  etc.,  estiveram  conosco  inúmeros  irmãos  e colegas,  que  nos  trouxeram 
sua  palavra  proveitosa  e o calor  de  sua  amizade. 


REV.  JÚLIO  ANDRADE  FERREIRA 


★ 


VISITANTES  ILUSTRES 


OMO  todos  os  anos,  além  de  numerosos  elementos  patrícios,  ir- 
mãos e amigos,  que  aqui  vêm,  em  visita  à nossa  Casa  e ao  Mu- 
seu Presbiteriano,  temos  recebido  a visita  de  pessoas  ilustres 
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0 SEMINÁRIO  PRESBITERIANO  DE  CAMPI- 
NAS EM  FESTA!  HOMENAGEADA  A TURMA 

DE  1912! 


EALIZOU  SE,  conforme  fôra  anunciado,  nos  dias  7 e 8 de  setem- 


que  neste  ano  completou  seu  Jubileu  Ministerial  e que  é composta  dos 
Revdos.  Miguel  Rizzo  Jr.,  Herculano  Gouvêa  Jr.  e Tancredo  M.  Costa. 

O rev.  Franco  Alves  falou  na  sessão  cívica,  de  manhã,  sôbre  «Eman- 
cipação Brasileira». 

O programa  da  noite  constou  de  um  culto  solene  dia  7,  em  que  pre- 
gou o Rev.  José  Borges  dos  Santos  Jr.  e houve  informações  históricas  c 
entrega  de  mimos.  Nesta  ocasião,  fêz  também  uso  da  palavra  o reitor 
do  Seminário,  que  proferiu  o discurso  que  vai  transcrito  nesta  secção. 
Falou  em  nome  da  turma  homenageada  o Rev.  Herculano  Gouvêa  Jr., 
cujo  discurso  também  transcrevemos. 

Houve  também,  no  dia  8,  à noite,  uma  festa  lítero-musical  promo- 
vida pelo  Centro  Acadêmico  VIII  de  Setembro,  que  contou,  além  da  par- 
ticipação de  diversas  UMPs.  e dos  Jograis  do  Seminário,  com  a presença 
da  pianista  Srta.  Marília  Junqueira  Accorsi. 

Estavam  presentes  à Mesa,  por  ocasião  do  culto,  além  dos  home- 
nageados e dos  professores  do  Seminário,  o Rev.  José  Borges  dos  San- 
tos Jr.,  vice  presidente  do  Supremo  Concílio,  o Rev.  Wilson  de  Castro 
Ferreira  e o Presb.  Heitor  Gouvêa,  respectivamente  Secretário  Executivo 
e Tesoureiro  do  Supremo;  Rev.  Mário  Lício,  presidente  da  Diretoria  do 
Seminário  e Rev.  Marcelino  Pires  de  Carvalho,  seu  secretário. 

Estiveram  presentes  ainda,  além  de  grande  auditório,  numerosos  Pas- 
tores: Revdos.  Wilson  Lício,  Guttenberg  de  Campos,  Olson  Penberton, 
Rubens  P.  Osório,  Osmar  T.  Serra,  Antônio  Lemos,  Benon  W.  Paes,  Ephi- 
gênio  Alves,  Joaquim  A.  Santos,  Rubem  A.  Alves,  Janos  Apostol  (da  Igr. 
Reformada  Húngara),  Silvino  Nogueira,  Orlando  Rosa,  Nathanael  A.  Lei- 
tão, Richard  Erwin,  Armando  Gonçalves,  John  M.  Sydentricker,  Osmundo 
Miranda  e Albert  Reasonei'.  Notou-se  também  a presença  do  Cap.  Tha 
les  Barcelos  de  Moraes,  representante  do  l.o  B.C.C.L.,  e dos  Srs.  Paulo 
Cardoso  e Acácio  Wey,  representantes  da  Igreja  Unida. 

Do  programa  do  culto  constou  também  uma  homenagem  à memória 
do  Rev.  Vicente  Pacitti,  tendo  sido  armada  no  saguão  do  Seminário  uma 
exposição  de  Bíblias  em  30  linguas  diferentes,  ofertadas  à biblioteca  do 
Seminário  por  aquêle  saudoso  pastor. 


bro.  a comemoração  do  74.0  aniversário  desta  Casa  de  Ensino 
Teológico,  tendo  sido,  nessa  ocasião,  homenageada  a turma 
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Recebcram-se  cartas  e telegramas  de  felicitações  das  seguintes  institui- 
ções e pessoas:  Missão  Central,  Confederação  Evangélica,  Junta  Diaconal 
da  I.  P.  Jardim  das  Oliveira,  Federação  das  SSAAFF  Presb.  Paulistano; 
SS-AA-FF.  de:  Filadélfia,  em  S.  Caetano,  l.a  Igreja  de  Volta  Redonda, 
Piracicaba,  Igr.  Presb.  de  Campinas,  Hermelino  Matarazzo,  Pôrto  Feliz, 
Itapetininga,  Lavras;  Igreja  P.  Riachuelo,  Instituto  de  Cultura  Religiosa, 
Srs.  José  F.  Bueno  e Waldemar  Fonseca,  Prof.  Antônio  Raia  (Inspetor 
Seccional  de  Campinas);  Revdos.:  John  Sinclair  (de  N.  York),  José  Duar- 
te Jr.,  Joel  César,  João  Marinho  F.,  Walder  Steffen,  Harold  Cook,  Isaías 
Cortes,  Pedro  Alves  e Sra.,  Ragi  Khouri  e Sra.  (USA),  Abdias  Nobre  e 
Júlio  C.  Nogueira. 


* 


A TURMA  DE  1912 

Nota  histórica  pronunciada  pelo  Rev.  Júlio  Andrade 
Ferreira,  por  ocasião  da  homenagem  prestada  à refe- 
rida turma,  no  Seminário  T.  Presbiteriano  de  Campi- 
nas, a 7 e 8 de  setembro  de  1962 

ÂO  se  diga  que  nossa  homenagem  é motivada  pelo  simples  fato 
de  eu  ser  de  1912.  A questão  é que,  embora  muitos  como  eu, 
cheguem  ao  meio  século  de  vida,  nem  todos  como  vós  chegam 
ao  Jubileu  Ministerial. 

O meu  olhar  imaginativo  se  volta  para  um  dia  daquele  ano  distante, 
quando,  conforme  nos  diz  um  cronista,  além  do  portão  de  ferro  da  Rua 
Dr.  Quirino,  para  dentro  da  grande  chácara,  o velho  prédio  do  Seminá- 
rio, ainda  nas  suas  linhas  vetustas  e «na  côr  avermelhada  dos  tijolos  li- 
sos,  com  estrias  escuras  de  cimento  nos  interstícios»,  os  nossos  maiores  na 
fé  e nas  lides  teológicas,  cuidavam  dos  exames. 

Acompanhemos  mais  de  perto  o cronista: 

«Penetrando  no  salão  principal,  que  serve  de  capela  e bibloteca,  lá 
encontramos  os  rapazes,  um  a um,  no  torniquete  dos  exames  orais.  So- 
bre o estrado,  atrás  da  tribuna,  o Rev.  Erasmo  Braga,  rosado  e pletórico, 
físico  rebelde  às  longas  vigílias  e penitências,  e com  êle  o Rev.  Lening- 
ton,  corado  como  uma  laranja  do  mês  de  julho,  ambos  a examinar,  a per 
guntar  e a apertar  os  pobres  dos  estudantes...» 

«Algumas  senhoritas  e senhoras,  no  salão,  a ouvir  a arguição  sôbre 
o texto  original  de  Atos  dos  Apostólos,  Epístola  aos  Romanos  e aos  He- 
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breus,  e a notar  os  apuros  em  que  um  dêles  se  achou,  ao  ser  confron- 
tado com  a questão  difícil  de  Romanos  XI». 

À noite,  no  mesmo  local,  se  deu  a entrega  dos  diplomas. 

O cronista  não  era  outro  senão  o então  ilustre  ministro  presbiteria- 
no, rev.  Salomão  Ferraz,  depois  episcopal,  católico  livre  e,  enfim,  católi- 
co apostólico  romano. 

Mas,  de  qualquer  modo,  foi  êle  à tarde  jantar  com  os  rapazes,  di- 
zendo que  o «passadio  era  menos  mau  do  que  o do  seu  tempo»  e que 
era  regado  com  o «môlho  da  juventude»  e com  «o  contentamento  de  fu- 
turos ministros  de  uma  religião  de  boas  novas». 

O môlho  da  juventude  já  se  esgotou;  mas,  o contentamento  do  mi- 
nistério permanece.  De  um  de  vós  ouvi,  não  faz  tanto  tempo,  que  se  pu- 
desse voltar  ao  passado  para  escolher  uma  carreira,  escolheria  a mesma 
— a do  ministério  evangélico. 

Penso,  nesta  hora  de  saudade,  em  vossos  progenitores.  Em  Miguel 
Rizzo,  Sénior,  nesse  caso,  lá  na  provinciana  Cajuru,  quando  em  meio  de 
intolerância  clerical  e ignorância  do  povo,  recebeu  cordialmente  o pio- 
neiro João  Boyle  e lhe  fêz  cobertura  necessária  para  a pregação,  dando- 
lhe  abrigo  e auditório.  Penso  no  seu  interêsse  pela  obra  da  Evangeliza- 
ção: dando  terreno,  dando  dinheiro,  dando  providências,  dando  o tempo 
roubado  a seus  negócios,  dando  o prestígio  do  seu  nome...  Dando  o seu 
grande  coração.  Mas,  através  do  ministério  de  sua  família  — filhos,  gen- 
ros. netos  — em  grande  quantidade  deixou  um  nome  imperecível  no  seio 
do  Evangelismo  nacional. 

Penso  em  Lino  da  Costa,  ex-padre,  convertido  no  Rio  de  Janeiro  o 
que  chegou  a substituir  o Rev.  Antonio  Trajano  no  pastorado  de  nossa 
Igreja  Mãe.  Veio  a ser  o «missionário  sinódico»,  qualidade  em  que  per- 
correu pràticamente  todos  os  púlpitos  presbiterianos  do  comêço  do  sé- 
culo. Afável  na  conversação,  austero  e de  ânimo  impulsivo,  tomou-se  o 
grande  mensageiro  das  Boas  Novas,  que  êle  recolhia,  bem  redigidas,  ao 
seu  caderno  de  notas  e que  do  púlpito  levava,  com  segurança,  e com  inex- 
cedivel  perfeição,  aos  mais  variados  auditórios. 

Penso  em  Herculano  de  Gouvea,  também,  o Sénior,  grande  bandei- 
rante do  Oeste  de  S.  Paulo,  o cavaleiro  audaz,  o ministro  do  evangelho 
que  se  fêz  caçador  com  os  caçadores,  caipira  com  cs  caipiras,  jornalista 
com  os  jornalistas,  poeta  com  os  poetas,  político  com  os  políticos...  e (por- 
que não  dizer?)  contador  de  anedotas  com  todos,  para  de  todos  se  fa- 
zer ouvido.  Mas,  seu  ânimo  fundamental  foi  sempre  o de  mensageiro 
da  Cruz. 

Naquele  dia  de  1912,  o dia  da  vossa  formatura,  dois  dêles  — Lino 
da  Costa  e Herculano  de  Gouvêa  — lá  se  achavam  — diz  aindo  o curio- 
so cronista  — e viam,  jubilosos,  os  seus  filhos  se  encaminharem  para  o 
mesmo  trabalho  em  que  êles  tinham  expendido  os  melhores  anos  da  exis- 
tência. 


188  — 


REVISTA  TEOLÓGICA 


Meio  século  se  foi,  vossos  progenitores  foram  recolhidos,  todos  êles 
cheios  de  glórias  evangélicas,  ao  grande  seio  do  Pai.  Os  filhos  foram  dig- 
nos herdeiros  de  seus  nomes.  Costa,  Rizzo,  Gouvêa  continuam  a ser  nomes 
presbiterianos  de  primeira  água. 

Contar  agora  o ministério  de  cada  qual  seria  demasiado  longo.  Mas, 
o cronista  do  futuro,  ao  buscar  compreender  as  nossas  instituições  e a 
nossa  gente,  terão  de  esbarrar  com  vossos  nomes. 

Saberão  que  Tancredo  Costa,  em  Jaú,  em  Paraíso  e em  Rio  de  Ja- 
neiro sempre  permaneceu  firme  no  ministério.  Três  Estados  do  Brasil, 
três  fases  da  vida,  três  títulos  de  glória!  Algumas  publicações,  como 
Agua  de  Outra  Fonte,  A Bíblia,  etc.  Mas,  será  sobretudo  através  dos  alu- 
nos dêsse  mestre  vocacionado,  que  o reencontrarão.  A cultura  não  é in- 
compatível com  o Evangelho.  A cultura  bem  orientada  é mesmo  um  dos 
belos  sub-produtos  da  fé,  como  a História  o prova  na  vocação  dos  paí- 
ses emergidos  da  Reforma  do  século  XVI.  Dizer  de  Tancredo  Costa  que 
foi  um  educador,  um  grande  educador,  será  uma  verdade  que  milhares  de 
pessoas  confirmarão,  jubilosas,  através  de  sua  experiência  pessoal. 

Herculano  de  Gouvêa  Júnior  também  foi  educador.  Foi,  porém,  o edu- 
cador de  educadores,  o plasmador  de  uma  geração  de  pregadores,  como 
já  tivemos  oportunidade  de  lembrar.  Iniciando  seu  ministério  em  Jaú,  no 
Oeste  de  São  Paulo,  como  seu  pai,  foi  bem  cedo  chamado  ao  Seminário 
onde,  por  quarenta  e tantos  anos,  ocupou  não  uma  cadeira,  mas  um  «Ban- 
co» como  êle  mesmo  o disse,  com  a graça  herdada  de  seu  pai. 

Nós,  que  somos  filhos  da  sua  técnica  homilética,  e beneficiários  de 
seu  longo  trabalho,  o sabemos  muito  bem. 

Miguel  Rizzo  Júnior,  cuja  fertilidade  intelectual  e oratória  encheu 
anos  da  história  de  nossos  púlpitos  mais  exigentes  — o insigne  pastor 
da  Igreja  Unida  — o publicista  fértil  da  «Unitas»  (ex  Fé  e Vida),  da 
União  Cultural  Editora,  foi  também,  no  passado,  o presidente  do  Semi- 
nário de  Campinas,  o professor  de  Velho  Testamento,  que  conversava  em 
hebráico  com  o rabino;  foi  o pastor  de  Campinas  e construtor  de  seu 
templo;  foi  o pastor  de  regiões  próximas  e afastadas  de  nossa  Mogiana! 

O meu  tempo  se  esgota!  Não  é possível  colocar  cinqüenta  anos  em 
cinco  minutos! 

Resta  apenas  dizer  uma  palavra  de  saudade  aos  nossos  mestres  e 
colegas.  Rockwell  Smith,  Thomaz  Porter,  Erasmo  Braga  — tríade  in- 
signe. E os  companheiros  T.  Emerique,  Otávio  de  Souza,  Basílio  Braga, 
e tantos  outros  — contemporâneos  como  estudantes,  companheiros  nos 
concílios  — que,  como  outros,  já  tombaram. 

Nos  dias  de  hoje,  em  que  mocidade  evangélica  contempla,  com  impa- 
ciência, o futuro  enigmático  do  mundo  e da  pátria;  quando  o próprio  mi- 
nistério se  pergunta  como  agir  numa  sociedade  secularizada,  convém  lem- 
brar algo  da  herança  espiritual  que  nos  tem  alcançado. 
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Ontem,  como  hoje,  como  amanhã,  uma  fôrça  apenas  é o motivo  pro- 
pulsor de  vossa  vocação:  a fôrça  do  Espírito! 

Há  meio  século  que  vos  dedicastes  ao  seu  ministério.  E Deus  vos 
acompanhou! 


Revs.  Miguel  Rizzo  Jr.,  Tancredo  Costa  © Herculano  Gouvea  Jr.  — 
Fotografia  tirada  a 31  de  outubro  de  1917 


Os  homenageados,  acompanhados  de  suas  nobres  esposas, 
no  dia  7 de  Setembro  de  1962 
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HOMENAGEM  AO  REV.  PACITTI 


ESTE  culto  de  ação  de  graças,  em  comemoração  do  74.o  ani- 
versário de  nossa  Casa,  além  da  referida  homenagem  à turma 
de  1912,  prestamos  também  ao  saudoso  Rev.  Vicente  Pacitti 
preito  de  reconhecimento.  A amizade  que  sempre  demonstrou  para  com 
êste  seminário,  onde,  lá  pela  década  dos  vinte,  teve  sua  formação  teo- 
lógica, foi  comovedora.  O Rev.  Pacitti  serviu  à Igreja  Presbiteriana  e à 
Metodista.  Exerceu  também  o magistério,  principalmente  em  Piracicaba. 

Há  meses  que,  acometido  pela  moléstia  pertinás  que  o vitimou,  lutava 
por  completar  a doação  de  100  mil  cruzeiros  que  prometera  à Diretoria 
do  Seminário  de  Campinas. 

No  ano  passado  já  nos  fizera  presente  de  interessante  coleção  de  Bí- 
blias em  diferentes  línguas.  Mesmo  enfêrmo,  e muito  mal,  não  pensava 
em  outra  coisa,  senão  em  enriquecer  a referida  coleção,  integrada  à Bi- 
blioteca de  nosso  Seminário. 

Hoje  expomos  a coleção  (já  com  47  volumes  em  30  línguas  diferen- 
tes), acompanhada  de  algumas  relíquias,  que  os  circunctantes  poderão 
observar.  Chamamos  particular  atenção  para  a Biblia  que  motivou  a con- 
versão do  referido  ministro,  e que  foi  comprada  por  quinhentos  reis,  mais 
um  bilboquê.  E no  entanto,  mais  de  uma  vocação  ministerial  (Vicente 
e Antônio  Pacitti)  e muitas  outras  bênçãos  resultantes  da  conversão  da 
família,  daí  advieram. 

Cremos  que  uma  bênção  a mais  é a criação  do  «Fundo  Bíblico»,  cujos 
recursos  estão  à disposição  de  nossa  biblioteca  para  ampliar  a coleção. 
Segundo  o desejo  do  doador,  essa  coleção  será  usada  em  exposições  pú- 
blicas por  ocasião  do  «dia  da  Bíblia».  Foi  intento  do  Rev.  Pacitti  que 
nesta  ocasião  se  homenageassem  também  seus  mestres:  D.  Carlota  Kem- 
per,  Rev.  Samuel  Gammon,  Rev.  Jayme  Smith,  Dr.  Thomaz  Porter,  Prof. 
Herculano  de  Gouvêa  Jr„  bem  como  seus  colegas:  reverendos  Samuel 
César  e Pascoal  Pita,  e bem  assim  seus  amigos  pessoais  e benfeitores: 
presbíteros  Gastão  Mury  e prof.  Oscar  Domingues. 

Durante  a atroz  enfermidade,  alguns  alunos  do  Seminário  presta- 
ram-lhe particular  atenção:  Célio  Duarte,  Oscar  Pugsley,  Dirceu  Men- 
donça, Jáder  Resende  e Migdáleder  Mazuera. 

Desejou  que  êsses  nomes  ficassem  perpetuados. 

£ o que  estamos  fazendo. 

O Seminário  Presbiteriano  de  Campinas,  apesar  dos  percalços  ine- 
vitáveis no  funcionamento  de  qualquer  instituição  humana,  tem  tido  a 
bênção  de  contar  com  grandes  e sinceras  amizades. 

A do  Rev.  Vicente  Pacitti  não  foi  das  menores.  Ao  Senhor  dêie  e nos- 
so, tôda  glória. 
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50. 9 ANIVERSARIO  de  formatura 

(10-12-1912  a 10-12-1962) 

HERCULANO  GOUVÊA  JUNIOR 

DÉCIMO  dia  do  mês  de  JULHO  de  1912.  Oito  horas  da  noite.  So 
lenidade  de  formatura  no  velho  edifício  do  SEMINÁRIO  PRES- 
BITERIANO. Paraninfo,  o rev.  Herculano  de  Gouvêa;  orador 
da  turma,  Tancredo  Costa.  Bem  me  lembro  que,  após  a cerimônia,  meu 
pai  e o Rev.  Lino  da  Costa  se  abraçaram  com  muito  entusiasmo  e ale- 
gria, porque  seus  filhos  seriam  seus  continuadores  na  carreira  do  mi- 
nistério. 

2.  Em  seu  discurso,  o rev.  Herculano  de  Gouvêa  se  referia  a Simonton 
que  «veio  plantar  o marco  miliário  da  evangelização»;  a CONCEIÇÃO 
e LINO  DA  COSTA  que  abandonaram  o explendor  e opulência  da  Igreja 
Romana»;  a Álvaro  Reis  e Erasmo  Braga,  que  «deixaram  as  carreiras 
brilhantes  do  mundo  para  se  devotarem  ao  mister  afanosamente  abençoa- 
do da  Casa  de  Deus.» 

3.  — E TANCREDO  COSTA,  por  sua  vez,  concitava  os  ouvintes  a 
se  empenharem  com  ardor  na  pugna  gigantesca  pela  libertação  espiri- 
tual do  Brasil. 

4.  O diploma  latino  «Instructiones  in  Divinitate»,  que  nos  foi  con- 
ferido, trazia  as  seguintes  assinaturas:  professores  — Rev.  Thomas  Por- 
ter,  doutor  em  Filosofia  e Rev.  Erasmo  de  Carvalho  Braga,  membro  da 
Academia  Paulista  de  Letras;  diretores  — Presidente,  Rev.  Álvtro  Emyg- 
dio  Gonçalves  dos  Reis,  Rev.  Herculano  Ernesto  de  Gouvêa,  Rev.  Antô 
nio  André  Lino  da  Costa,  Rev.  Octávio  Jensen  e Rev.  Roberto  Frederico 
Lenington. 

Mais  tarde,  a Diretoria  do  Seminário  resolveu  permitir  a substituição 
dêsse  diploma  por  outro  em  português.  Não  me  vali  dêsse  direito,  por- 
que desejava  conservar  o significativo  documento  que  recebera  naquela 
noite  memorável. 

5.  Êsse  diploma  foi  conferido  aos  seguintes  alunos:  Américo  Cardoso 
de  Menezes,  Theodomiro  Conegundes  Emerique,  Miguel  Rizzo  Júnior, 
Tancredo  Millevoye  da  Costa  e Herculano  Gouvêa  Júnior. 

Bernardino  de  Souza  e Benedito  Gregório  da  Silva  receberam  certi- 
ficado de  aprovação  nas  matérias  por  êles  cursadas  no  Seminário. 

6.  Dos  que  terminaram  o curso  teológico  nesse  dia,  restam  apenas 
três:  Miguel  Rizzo  Júnior,  Tancredo  Millevoye  da  Costa  e Herculano 
Gouvêa  Júnior.  Exatamente  os  que,  cinco  anos  mais  tarde,  isto  é,  em 
31  de  outubro  de  1917,  data  do  quarto  centenário  da  Reforma,  enver- 
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gando  cada  um  o seu  fraque  e ostentando  na  lapela  um  belo  cravo  ver- 
melho, enfrentaram  a objetiva  de  um  fotógrafo  amador. 

São,  digamos  assim,  os  três  «mosqueteiros»,  que  ficaram  para  contar 
a história.  Da  luta  volta  cada  um  com  cicatrizes  no  corpo  e na  alma. 
«Temos  caminhado,  lutado,  sofrido.»  Ainda  assim,  cuido  que  podemos  fa- 
zer nossa  a admirável  exortação  expressa  por  Charles  Wagner  no  formo- 
so livro  que  dedicou  à memória  de  seu  filho;  «Conserva  teu  bom  humor. 
Isto  será  a derrota  de  todos  os  inimigos  de  tua  alma;  uma  homenagem 
prestada  ao  teu  Criador;  um  ato  de  fé  entre  os  mais  elevados  e os  mais 
puros.» 

7.  — Fortes  e sobejas  razões  temos  nós  para  ser  otimistas.  Primei- 
ramente, podemos  assinalar  jubilosos  a marcha  progressiva  de  nosso  Se- 
minário. Houve  um  tempo  em  que  se  fêz  mister  batalhar  bravamente  pa- 
ra que  continuasse  a existir.  Mas,  — Deus  louvado  — , o Seminário  não 
só  sobreviveu  a essa  grave  crise  de  sua  história,  como,  ainda,  tem  pros- 
perado a olhos  vistos.  Êle  aí  está;  magnificamente  instalado,  com  um  cor- 
po docente  habilitado  e numeroso,  com  uma  valiosa  biblioteca,  ampliada 
e remodelada,  e,  em  suas  diversas  classes,  copiosa  e animadora  plêiade 
de  candidatos  ao  ministério. 

Por  isso,  posso  reproduzir  aqui  o que  disse  em  outra  oportunidade: 
«Depois  de  tantos  anos  de  existência  trabalhosa,  mas  frutífera,  êste  Se- 
minário tem  o direito  de  exclamar,  na  linguagem  arrebatada  de  insigne 
orador  português:  «A  minha  história  é a minha  profecia...  O nosso  pas- 
sado é um  passado  glorioso,  e um  passado  de  glórias  preconisa  um  futu- 
ro de  esperanças...» 

8.  — Igualmente  notável  tem  sido  o crescimento  de  nossa  Igreja. 
Jamais  poderia  Simonton  imaginar  que,  cem  anos  depois  de  sua  chegada 
ao  Brasil,  o primeiro  magistrado  do  pais  iria  a um  templo  evangélico  pa- 
ra comemorar  conosco  o início  da  obra  presbitenana  em  nossa  pátria. 
Que  a nossa  Igreja  aumentou  em  número,  em  influência,  cm  prestígio, 
em  popularidade,  aí  temos  para  comprová-lo  o testemunho  autorizado  do 
Dr.  John  Mackay,  ex-presidente  do  famoso  Seminário  de  Princeton,  de- 
clarando que  a Igreja  Presbiteriana  ro  Brasil  pode  ser  considerada  o mais 
glorioso  fruto  do  movimento  missionário  em  todo  o mundo,  e sentindo-se 
orgulhoso  com  que  ela  representa  atualmente  em  nosso  país. 

9.  — Uma  palavra  final  em  relação  ao  progresso  humano  nestes  úl- 
timos tempos.  Ocioso  seria  tentar  a demonstração  de  que  a todos  é per- 
feitamente manifesto.  Basta  a êsse  propósito  uma  ligeira  referência.  De 
todos  os  oradores  que  tive  o privilégio  de  ouvir,  o maior,  sem  sombra  de 
dúvida,  foi  ENRICO  FERRI.  Geral  e indescritível  deslumbramento  pro- 
duziu no  auditório  a sua  conferência  subordinada  ao  tema  «As  Maravi- 
lhas do  Século  XIX.»  Posso  conjeturar  o que  diria  êle  hoje,  se  lhe  fôsse 
dado  falar  sôbre  «As  Maravilhas  do  Século  XX»,  sôbre  o rádio,  a tele- 
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visão,  o avião  a jato,  sôbre  as  múltiplas  aplicações  e possibilidades  de- 
correntes da  energia  atômica. 

Entretanto,  o homem  continua  a ser  o mesmo:  com  as  mesmas  neces- 
sidades e as  mesmas  aspirações.  E para  atender  a êsses  anelos  essen- 
ciais, permanentes,  da  natureza  humana  só  existe  o imutável,  o eterno 
evangelho  do  Filho  de  Deus;  d’aquele  que  é o Mesmo  ontem,  hoje  e para 
sempre;  d’Aquele  que  é «o  Grande  Contemporâneo»;  d’ Aquele  «que  é o 
mesmo,  porque  é o melhor»,  no  dizer  lapidar  de  um  eminente  escritor. 

10.  — Não  posso  concluir,  sem  que  repita  o que  afirmei  por  ocasião 
de  minha  aposentadoria  compulsória  ou  jubilação  ministerial:  «Sou  grato 
ao  meu  Deus  e à minha  Igreja  por  me  haveres  concedido  a alegria  de  co- 
laborar na  radiosa  tarefa  de  instituir  no  Brasil  o dominio  espiritual  de 
Cristo,  de  comunicar  à minha  Pátria  o único  poder  capaz  de  garantir  a 
sua  grandeza  e a sua  glória  — o poder  do  Evangelho». 

Era  o que  eu  desejava  dizer. 


* 

REV.  PROF.  SAMUEL  MARTINS  BARBOSA:  — No  fim  do  pri- 
meiro semestre  do  corrente  ano,  regressou  à nossa  Casa  êste  ilustre 
obreiro,  a fim  de  reassumir  sua  cátedra,  após  um  ano  de  estudos  es- 
peciais realizados  no  Union  Theological  Seminary  de  Richmond  ,Virgi- 
nia.  O curso  feito  pelo  Rev.  Samuel  foi  orientado  por  uma  das  grandes 
autoridades  contemporâneas  no  campo  do  Velho  Testamento,  o Dr.  John 
Bright,  autor  de  algumas  obras  que  têm  recebido  a mais  favoráveis  apre- 
ciação por  parte  dos  críticos.  Entre  estas  obras  poderemos  citar  «The 
Kingdom  of  God»  e «History  of  Israel».  O Rev.  Samuel  conquistou  o 
grau  de  Mestre  em  Teologia  e volta  com  redobrado  entusiasmo  e com 
bagagem  mais  ampla  e sólida  para  prosseguir  no  desempenho  de  sua 
importante  missão  de  preparador  de  obreiros  para  a evangelização  da 
nossa  Pátria.  A Revista  Teológica  registra,  com  júbilo,  a vitória  al- 
cançada por  êste  ilustre  professor  que  figura  também  como  membro  do 
seu  corpo  redatorial,  alegra-se  com  o seu  regresso  e espera,  já  no  pró- 
ximo número,  publicar  um  traba’ho  de  sua  lavra. 

* 

O DR.  OSMUNDO  AFONSO  MIRANDA  foi,  durante  a ausência  do 
Rev.  prop  Samuel  Martins  Barbosa,  seu  substituto  na  cadeira  do  Velho 
Testamento.  Sua  colaboração  se  impos,  desde  o início,  pelo  seu  alto  ní- 
vel, tendo  sido  grandemente  apreciada  pelo  corpo  discente,  tanto  quan- 
to pelo  docente.  Modesto,  culto,  firme  na  apresentação  das  matérias  que 
lhe  foram  confiadas,  imprimiu  às  suas  aulas  um  cunho  pessoal  que  des- 
pertou real  interêsse  da  parte  dos  alunos.  Como  membro  do  Presbitério 
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de  Campinas,  o Dr.  Osmundo  continua  a pastorar  a Igreja  Presbiteria- 
na de  Americana.  Desejamos  também  salientar  e agradecetr  seu  valioso 
auxílio  na  tarefa  de  orientar  e rever  o material  do  presente  número  da 
nossa  revista,  que  tem  tido  nele,  há  vários  anos,  um  colaborador  assí- 
duo, cujos  artigos  sempre  ilustram  as  páginas  desta  pub’icação. 


CONSTRUÇÃO:  — Quando  este  número  da  Revista  Teológica  es- 
tiver sendo  distribuído,  o nosso  Seminário  estará  às  vésperas  do  dia 
em  que  consagrará  festivamente  ao  trabalho  do  Senhor  o novo  prédio 
que  virá  enriquecer  notàvelmente  o patrimônio  da  nossa  casa,  localiza- 
do no  excelente  bairro  do  Jardim  Guanabara.  O edifício  a ser  inaugura- 
do consta  de  três  pavimentos  e de  um  anexo,  destinado  à cosinha.  O 
pavimento  térreo,  destinado  ao  refeitório,  comportará  320  pessoas,  em 
tôrno  de  40  mesas,  dispostas  de  maneira  a facilitar  a circulação  das 
pessoas  que  servem.  Os  dois  pavimentos  superiores  oferecerão  30  quar- 
tos, com  capacidade  para  60  alunos  havendo,  porém,  recursos  que  tor- 
nam possível  duplicar  sua  capacidade,  o que  acontecerá  quando  o Se- 
minário houver  de  hospedar  grandes  congressos  ou  concílios  da  Igreja. 
A cosinha,  modernamente  equipada,  está  em  condições  de  oferecer  ex- 
celentes serviços  tanto  em  período  normal  como  em  ocasiões  especiais. 


M cooperação  com  a Congregação  de  nosso  Seminário,  o Cen- 
tro Acadêmico  VIII  de  Setembro,  colaborou  na  comemora 


No  dia  7 de  setembro,  com  a participação  de  professores,  alunos 
e evangélicos  da  cidade,  realizamos  sessão  cívica  relativa  à data  da 
Independência,  quando  usou  da  palavra  nosso  professor,  o Rev.  Fran- 
cisco P.  Alves. 

A noite  foi  realizado  o culto  de  Ação  de  Graças  pela  existência  do 
Seminário. 

Nos  dias  7 e 8,  foram  realizadas  disputas  esportivas,  com  a pre- 
sença da  mocidade  evangélica  de  Campinas.  No  dia  8,  à noite,  teve  lu- 
gar uma  festa  lítero-musical,  com  a participação  da  mocidade  presbi- 
teriana de  Campinas,  de  Rio  Claro,  e certamente,  com  a participação 
dos  colegas. 

ENCONTRO  DE  SEMINARISTAS  — ainda  cm  setembro,  de  4 
a 7,  tivemos  a portunidade  de  participar  de  mais  um  encontro  de  Semi- 
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ção  do  8 de  setembro,  74.®  aniversário  de  nossa  Casa. 
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naristas,  encontro  êste,  efetuado  na  Faculdade  Metodista  em  Rudgo 
Ramos.  Estiveram  presentes  jovens  estudantes  de  Teologia  das  diversas 
denominações  cristãs.  Cada  denominação  deveria  apresentar  uma  tese 
relativa  à sua  doutrina  fundamental.  Fizemo-nos  representar,  apresen- 
tando CALVINO:  A CENTR ALIDADE  DA  GRAÇA  NA  TEOLOGIA  E 
NA  VIDA  CRISTA.  Tema  do  próximo  Encontro:  BASES  TEOLÓGICAS 
PARA  A PARTICIPAÇAO. 

V SEMANA  DE  TEOLOGIA  CONTEMPORÂNEA  — de  15  a 19 
de  catubro,  foi  realizada  mais  uma  semana  de  estudos  atuais,  promo- 
ção do  Cfcntro  Acadêmico  em  cooperação  com  a cadeira  de  Teologia.  O 
tema:  A IGREJA  DE  CRISTO  NO  MUNDO  EM  CRISE,  constituiu-se 
numa  experiência  ecumênica,  com  a presença  de  representantes: 

Igreja  Católica  — Frei  Carlos  Josafá  e Frei  André  Muniz  de  Re- 
zende, professores  do  Seminário  Dominicano,  em  S.  Paulo. 

Igreja  Episcopal  — Bispo  Edmund  Sherril,  da  Igreja  Episcopal 
Brasileira.  , # ] 

Igreja  Cc  ngregacional  — Prof.  Carlos  Cunha,  do  Setor  de  Respon- 
sabilidade Social  da  Igreja,  da  Confederação  Evangélica  do  Brasil. 

Igreja  Luterana  — Dr.  Harding  Meyer,  professor  de  Teologia  Sis- 
temática, da  Faculdade  de  Teologia,  em  S.  Leopoldo,  R.S. 

Igreja  Presbiteriana  (Reformada)  — Rev.  Júlu.  Andrade  Ferreira, 
professor  de  Teologia  Sistemática  em  nosso  Seminário. 

Os  preletores  sob  um  mesmo  tema,  tentaram  responder  ao  desafio 
da  crise  atual. 

As  preleções  foram  precedidas  por  uma  conferência  sôbre:  O MUN- 
DO EM  CRISE,  pelo  Prof.  Dr.  Lineu  Shutzer,  professor  de  Filosofia  na 
Universidade  de  São  Paulo. 

A experiência  ecumênica  dinante  uma  semana  de  estudos  atuais, 
em  que  vários  líderes  cristãos  procuraram  apresentar  a resposta  de  sua 
Igreja,  será  publicada  em  SUPLEMENTO  TEOLÓGICO  do  C.A.O.S. 

Os  pedidos  poderão  ser  feitos  ao  Centro  Acadêmico  VIII  de  Setem- 
bro, caixa  133. 


Pelo  C.  A.  O.  S. 

Márcio  Moreira  — Presidente 
Campinas,  19  de  outubro  de  1^62. 
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Para  cooperar  com  a C.P.E.  e difundir  a decisão 
do  S.C.  IPB  publicamos  êste  artigo. 


COMISSÃO  PRESBITERIANA  DE  EVANGELIZAÇAO  foi  de- 
signada pela  Comissão  Executiva  do  Supremo  Concilio  para 
continuar  os  trabalhos  de  evangelização  iniciados  durante  1959 
nas  campanhas  do  Centenário.  No  dia  5 de  Fevereiro  de  1961  seis  repre- 
sentantes da  Igreja  Presbiteriana  do  Brasil  e três  representantes  das 
Juntas  de  Nashville  e Nova  York  reuniram-se  à convocação  do  Rev. 
Amantino  Adorno  Vassão  e foram  por  êste  mesmo  Secretário  Executivo 
do  SC-IPB,  devidamente  instalados  na  Igreja  Presbiteriana  do  Rio  de 
Janeiro  no  mesmo  dia.  Foi  eleita  a seguinte  mêsa:  Rev.  Jader  Gomes 
Coelho,  presidente;  Rev.  Wilson  de  Souza  Lopes,  secretário;  Sr.  Charles 
Harken,  tesoureiro.  A segunda  reunião  realizada  em  São  Paulo  no  dia 
17  de  fevereiro  de  1961  adotou  o Regimento  Interno  que  ficou  assim  de- 
pois de  aprovado  pelo  SC-IPB: 


Artigo  1°.  — A Comissão  Presbiteriana  de  Evangelização  da  Igre- 
ja Presbiteriana  do  Brasil  é constituída  de  seis  membros  da  IPB,  três 
das  Missões  de  Nashville  e três  das  Missões  de  Nova  York,  nomeados 
pelas  suas  respectivas  corporações. 

Artigo  2o.  — São  objetivos  da  CPE:  1.  Elaborar  planos  de  evange- 
lização, tanto  nacional  como  regional;  2.  Participar  da  execução  dêstes 
planos,  sempre  que  conveniente  e necessário. 

Artigo  3 o.  — A CPE  tem  uma  Diretoria  eleita  anualmente,  com- 
posta de:  presidente,  vice-president,e  secretário  e tesoureiro.  § 1°.  — 
Na  Diretoria  deverão  estar  representadas  tôdas  as  entidades  cooperan- 
tes que  constituem  a CPE;  § 2».  — A CPE  poderá  eleger  dentre  os  seus 
membros  um  secretário  executivo;  § 3».  — Quando  fór  necessário,  a 
CPE  poderá  eleger  um  secretário  executivo  além  dos  membros,  sem 
direito  a voto. 

Artigo  4 o.  — Compete  ao  presidente  convocar  e presidir  as  reuniões 
da  Diretoria  da  Comissão  e,  representar  a Comissão  perante  o Supremo 
Concílio  e Missões  cooperantes. 

Artigo  5\  — O presidente  em  seus  impedimentos  será  substituído 
na  seguinte  ordem:  vice-presidente,  secretário  de  atas  e tesoureiro. 

Artigo  6».  — Compete  ao  secretário  de  atas,  secretariar  as  reuniões 
e acumular  as  funções  de  secretário  executivo,  quando  não  houver. 

Artigo  7 o.  — Compete  ao  tesoureiro  arrecadar  e escriturar  o nu- 
merário destinado  à CPE  e distribuir  as  verbas  de  acordo  com  o orça- 
mento aprovado  pela  Comissão. 

Artigo  8».  — Compete  ao  secretário  executivo,  quando  houver, 
transcrever  as  atas  das  reuniões  da  Comissão  e da  Diretoria  em  livro 
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próprio,  remeter  cópias  das  mesmas  a todos  os  membros  e à SE-CC; 
manter  em  ordem  o arquivo  da  Comissão;  executar  as  deliberações  da 
CPE;  cumprir  o que  determina  o artigo  9 e apresentar  relatórios  da 
CPE. 

Artigo  9®.  — Os  documentos  recebidos  nos  interregnos  de  reuniões 
que  exigem  resoluções  urgentes,  serão  resolvidos  por  carta-voto. 

Artigo  10°.  — A CPE  se  reunirá  ordinariamente  uma  vez  por  ano, 
em  local  escolhido  na  reunião  anterior,  na  segunda  quinzena  de  setem- 
bro e extraordinàriamente  quando  se  fizer  necessário. 

Artigo  11®.  — As  reuniões  extraordinárias  serão  convocadas  pela 
Diretoria,  com  antecedência  de,  pelo  menos,  trinta  dias. 

Artigo  12®.  — O quorum  da  Comissão  será  formado  pela  metade 
e mais  um  dos  seus  membros,  contanto  que  tôdas  as  entidades  estejam 
representadas  (entidades  cooperantes).  § ünico  — Duas  horas  após  a 
hora  da  convocação,  caso  não  tenha  havido  quorum,  CPE  se  reunirá  com 
os  membros  presentes,  desde  que  duas  entidades  cooperantes  estejam 
representadas,  sendo  a mesma,  porém,  «ad-referendum»  da  reunião  com 
quórum  regular. 

Artigo  13®.  — Afim  de  executar  os  planos  e movimentos  de  evan- 
gelização, a CPE  solicitará  a criação  de  comissões  sinodais,  presbiteriais 
e locais,  bem  como  das  Missões. 

Artigo  149.  — As  finanças  desta  Comissão  serão  constituídas  de: 
a.  Saldo  da  CPUC,  transferido  a esta  Comissão;  b.  Verbas  das  entidades 
cooperantes;  c.  Ofertas  voluntárias. 

Artigo  15®.  — Éste  Regimento  poderá  ser  reformado,  pelo  voto  da 
maioria  absoluta  de  membros  presentes  a uma  reunião  da  CPE,  espe- 
cialmente convocada  para  êste  fim,  e somente  entrará  em  vigor  depois 
le  aprovado  pela  Comissão  Executiva  da  IPB. 

SC-IPB  aprovou  o regimento  interno  com  a recomendação  de  que 
os  concílios  inferiores  tomassem  as  providências  necessárias  para  pôr 
em  prática  o artigo  trêze.  Seis  representantes  de  sínodos  foram  nomea- 
dos pelo  SC-IPB  em  Julho,  sendo  êles:  Revs.  Orlando  de  Morais,  Sínodo 
Setentrional;  Joel  César,  Sínodo  Central;  Mateus  Benevenuto  Júnior, 
Sínodo  Meridional;  Jonas  Neves  Rezende,  Sínodo  Oeste  do  Brasil;  Já- 
der  Gomes  Coelho,  Sínodo  Minas-Espírito  Santo;  Argemiro  de  Souza, 
Sínodo  Meridional  e Presbítero  Itaciano  Marcondes,  Sínodo  Meridional 
— suplente.  As  Missões  de  Nashville  são  representadas  pelos  Revs. 
Charles  Cobb,  João  Boyle  e Thomas  Feley  e a de  Nova  York  por  Revs. 
Roberto  Lodwick,  Floyd  Grady  e Charles  Harken  com  suplente  Rev. 
Robert  Moynan.  A nova  mèsa  consiste  de  presidente  Flpy  Grady,  vice- 
presidente  Orlando  de  Morais,  secretário  Jonas  Neves  Rezende  e Tesou- 
reiro João  Boyle. 
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O programa  de  1962-63  incluirá  duas  Campanhas  de  Evangeliza- 
ção, uma  em  Vitória  conforme  entendimentos  feitos  e a segunda  à es- 
colha da  Mesa  após  consulta  aos  sínodos,  outras  serão  realizadas  em 
todos  os  sínodos  antes  da  próxima  futura  SC-IPB.  Os  representantes 
sinodais  dentro  da  CPE  cooperarão  em  seus  concílios  para  a organiza- 
ção de  Comissões  e secretarias  de  evangelização  para  cooperarem  com 
a CPE.  Os  missionários  farão  o mesmo  trabalho  junto  às  Missões.  A 
CPE  tomará  as  providências  para  fornecer  êste  ano  três  capítulos  de 
um  roteiro  sôbre  evangelização  incluindo  definição,  tipos,  métodos  e con- 
servação de  resultados;  folhetos  sôbre  campanhas  como  a de  Campinas 
Grande,  evangelização  por  visitas,  de  literatura  sôbre  evangelização;  dois 
filmes  — «Batalha  Num  Pequeno  Mundo»  e «Visitas  de  Evangelização». 
O orçamento  preparado  inclui  êstes  itens  e o emprêgo  de  um  obreira 
para  servir  a IPB  e as  Missões  como  orientador  e inspirador  de  evange- 
lização sob  a direção  da  CPE.  Assim  colocamos  à disposição  da  Igreja 
uma  agência  realmente  dentro  do  sistema  Presbiteriano  e às  ordens  pa- 
ra o mais  importante  trabalho  cristão,  Caixa  Postal  224,  Campinas,  S. 
Paulo. 
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HOW  CHURCHES  GROW  — por  Donald  Anderson  MeGavran 
World  Dominion  Press,  London,  1959.  186  pp. 

HENDRIK  KRAEMER,  escrevendo  a introdução  dêste  livro,  diz: 
«Êste  é um  livro  excelente  e muito  necessário».  É pelo  fato 
de  julgarmos  o livro  muito  importante  para  o nosso  trabalho 
no  Brasil  de  hoje,  que  fazemos  êste  resumo  em  têrmos  mais  pormenori- 
zados do  que  normalmente  faríamos  ao  escrever  uma  bibliografia. 

O autor  desta  sendo  reconhecido  como  autoridade  no  estudo  de  mis- 
sões, atualmente  ocupa  a posição  de  diretor  do  Institute  of  Christian 
Growth,  um  curso  pós-graduado  em  Northwestern  Christian  College,  Ore- 
gon,  EE.  UU.  Combina  êle  um  profundo  conhecimento  dos  processos  pe- 
los quais  a Igreja  cresce,  com  um  espírito  genuinamente  evangélico. 

A tese  do  livro  é que  existem  terras  e épocas  nas  quais  a Igreja 
cresce,  e nas  quais  a Igreja  deve  sentir  sua  oportunidade  e aproveitá-la 
sem  demora.  As  ilustrações  são  impressionantes.  Por  exemplo:  No  ano  de 
1949,  havia  12  igrejas  protestantes  em  Taipé  (Formosa),  mas  em  1955 
êsse  número  havia  subido  a mais  de  80!  Êste  crescimento  foi  produzido 
por  uma  concentração  de  trabalho  no  lugar  de  oportunidade  onde  o Espi- 
rito Santo  estava  abrindo  corações  durante  aqueles  anos.  Sem  dúvida, 
a Bíblia  ensina  que  existem  períodos  em  que  precisamos  colher,  e,  Mac- 
Gavran  apresenta  páginas  de  evidência  em  apoio  dessa  conclusão. 

A Igreja  está  fazendo  um  progresso  relativamente  lento  porque  es- 
tamos mandando  o mesmo  número  de  trabalhadores  para  os  campos  de 
pequena  colheita  como  mandamos  aos  campos  que  estão  produzindo  gran- 
des ceifas.  Por  que  não  concentrarmos  nosso  esforço  nos  lugares  de  maior 
produção?  Tem  uma  Igreja  o direito  de  ter  um  pastor  somente  porque 
tem  os  recursos  para  pagá-lo?  Uma  tal  Igreja  talvez  não  tenha  possibi- 
lidade de  crescimento,  mas  tem  o pastor.  No  entanto,  existem  dúzias 
de  campos  «brancos  para  a ceifa»,  que  não  têm  recursos  ainda,  e por 
isso  ficam  sem  obreiro!  Os  poucos  recursos  financeiras  que  a Igreja  em 
geral  tem  à sua  disposição,  são  usados  muitas  vêzes  para  a manutenção 
de  instituições,  em  vez  de  serem  usados  para  colhêr  os  frutos  dos  cam- 
pos de  grande  produtividade. 

Grande  parte  dos  recursos  financeiros  das  Igrejas  do  mundo  não 
está  sendo  usada  para  conseguir  o crescimento  da  Igreja.  Temos  pro- 
gramas e dinheiro  para  tudo:  treinamento  de  líderes,  união  da  Igreja, 
educação,  obra  social,  prédios,  veículos,  etc.  Entretanto,  para  aproveitar 
as  oportunidades  abertas  e esperançosas  para  evangelização  e cresci- 
mento da  Igreja,  não  temos  quase  nada.  É uma  questão  de  prioridade. 
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Em  resumo,  é esta  a tese  dêste  livro.  Tem  idéias  que  são  capazes 
de  produzir  uma  verdadeira  revolução  no  planejamento  da  estratégia  das 
nossas  igrejas  e das  missões.  Pelo  fato  de  não  ser  uma  publicação  de 
qualquer  concilio,  igreja  ou  missão,  e pelo  fato  de  que  as  palavras  «cha- 
vões» dos  teoristas  estão  ausentes,  êste  livro  terá  ainda  mais  valor  pa- 
ra muitos  leitores.  É mais  um  estudo  em  bases  científicas,  do  que  uma 
exposição  teórica.  Necessitamos  escutar  o que  McGavran  está  dizendo  e 
aplicar  o que  é possível  à situação  atual  das  nossas  Igrejas  e à sua  vida 
missionária. 

FLOYD  BKADLEY  SOVEREIGN 
* 

PREACHING,  THE  ART  OF  COMMUNICATION,  Leslie  J.  Tizard. 
NEW  YORK,  OXFORD,  1959.  52.25 

DESDE  que  a atual  situação  cambial  torna  quase  proibitiva  aos 
leitores  desta  Revista  a compra  de  livros  editados  no  estran- 
geiro, sinto-me  na  obrigação  de  descrever  um  livro  que  seja 
útil  aos  pastores.  O livro  acima  citado  pertence  a essa  categoria.  Ê por 
isso  que  julgo  muito  necessário  apresentar  um  resumo  dêste  livro,  que 
trata  do  trabalho  em  que  devemos  ser  especialistas:  «Pregação,  A Arte 
de  Comunicação». 

Êste  livro  é um  verdadeiro  milagre,  pois  não  somente  nos  mostra  a 
necessidade  de  comunicação  através  da  pregação,  mas  também  nos  en- 
sina como  atingir  êsse  alvo. 

O autor  foi,  durante  muitos  anos,  pastor  Congregacional  cm  Bir- 
mingham,  na  Inglaterra.  Granjeou  tanta  fama  como  bom  pregador  que 
foi  convidado  a fazer  preleções  sôbre  o assunto  em  vários  seminários. 
Neste  livro,  em  linguagem  simples,  êle  compartilha  com  os  leitores  os 
segredos  do  seu  sucesso. 

Começa  respondendo  à pergunta:  «Que  é pregação?» 

Ê proclamação  (1)  dos  fatos  históricos  a respeito  da  redenção  em 
Jesus  Cristo,  (2)  da  experiência  da  graça  na  vida  humana,  e (3)  é a con- 
frontação do  ouvinte  com  êsses  fatos.  O pregador  precisa  dar  caráter 
pessoal  à sua  mensagem,  afirmando  que  o mesmo  Deus  que  veio  em 
Jesus  Cristo  e transformou  outros  pode  agir,  agora,  na  vida  de  cada 
pessoa. 

O pregador  é um  homem  inspirado.  Esta  inspiração  vem  na  medi- 
da em  que  somos  receptivos  a Deus.  Na  Bíblia,  e nos  grandes  livros  es- 
critos sôbre  Deus,  descobriremos  penetrações  profundas  a respeito  da 
nossa  própria  pessoa.  Teremos  algo  de  nosso  própria  experiência  c sen- 
tiremos necessidade  íntima  de  comunicar  isso  aos  outros.  Nossas  perso- 
nalidades podem  tornar-se  estradas  ligando  Deus  e os  homens.  «Se  um 
ministro  pudesse  viver  com  a mesma  satisfação  e alegria  sem  pregar, 
então  deveria  parar  de  fazê-lo».  A pregação  nunca  deveria  transformar- 
se  num  hábito  ou  meio  de  ganhar  a vida. 

As  qualificações  do  pregador  incluem:  sinceridade,  amor,  a auto- 
ridade de  alguém  que  conhece  a Deus,  e a auto-aceitação.  Infelizmente 
existem  motivações  falsas  que  poderiam  impulsionar  o pregador:  (1)  o 
desejo  de  exercer  poder,  (2)  o desejo  de  receber  louvores,  (3)  exibicio- 
nismo (sôbre  êste  ponto,  o autor  apresenta  o paradoxo:  «O  pregador  pre- 


Seminário  Teológico  Presbiteriano  de  Campinas 


— 201 


cisa  expressar  sua  própria  personalidade  e ao  mesmo  tempo  submetê-la 
à negação  total».  Pregação  é comunicação  da  verdade  através  da  perso- 
nalidade, mas  o meio  nunca  deve  tornar-se  o fim).  (4)  A mensagem  do 
pregador  poderia  ser  torcida  pelas  suas  próprias  necessidades  emocio- 
nais. O sermão  denunciatório  muitas  vêzes  tem  suas  raizes  na  luta  do 
próprio  pregador  contra  o mal  dentro  de  si,  e lhe  dá  uma  certa  satis- 
fação expressar  seus  sentimentos  agressivos  contra  os  outros.  A prega- 
ção dogmática  e autoritária  poderia  ser  um  meio  de  subjugar  um  «lust 
for  power». 

O Cap.  4 intitu'a-se:  «A  Arte  da  Comunicação»  e contém  muito 
boas  sugestões:  (1)  O pregador  precisa  ser  sensível  à sua  congregação, 
(2)  precisa  logo  estabelecer  sentimentos  amigáveis  entre  si  e o auditó- 
rio. Isso  exige  o abandono  de  qualquer  atitude  de  superioridade.  (3)  O 
pregador  precisa  ganhar  e manter  a atenção  do  auditório.  O comêço  é 
de  grande  importância  e a monotonia  é o pecado  principal  do  púlpito. 
(Pecado,  porque  é evitável!)  (4)  Cada  ouvinte  deve  sentir  que  é pessoal- 
mente alvo  do  interêsse  do  pregador.  Nosso  objetivo  deve  ser  o de  pro- 
duzir um  encontro  do  indivíduo  com  Deus.  Através  do  pregador,  Deus 
está  falando  pessoal  e particularmente  a cada  membro  da  Igreja.  (Dis- 
cutindo métodos  de  pregação,  Tizard  considera  o sermão  lido,  o sermão 
decorado  e o extemporâneo.  Èle  anima  todos  a experimentarem  êste  úl- 
timo. Mas  isso  exige  uma  certa  facilidade  com  palavras,  memória,  boa 
preparação  e a coragem  de  experimentar  e fazer  a primeira  tentativa). 

(5)  O pregador  deve  ter  a clareza  como  seu  alvo.  Isso  depende  de  sim- 
plicidade, idéias  concretas,  relevância  e boas  ilustrações.  Estas  devem 
surgir  da  vida,  de  biografias,  observações  e não  de  livros  de  ilustrações. 

(6)  O pregador  deve  fazer  um  apêlo  ao  homem  total:  sua  razão,  sua 
emoção  e sua  consciência. 

O último  capítulo  talvez  seja  o melhor.  Tem  o título:  «Pregação 
Pastoral».  Se  o povo  não  procura  o pastor  para  auxílio  na  solução  de 
seus  problemas,  êle  deveria  perguntar  a si  mesmo:  «Que  é que  está  er- 
rado com  a minha  pregação?»  A pregação  deve  mostrar  (1)  que  o pre- 
gador é acessivel,  (2)  que  êle  é humano,  (3)  que  é competente  como 
conselheiro.  A pregação  pode  preparar  o caminho  para  as  conversações 
com  as  pessoas  necessitando  de  auxílio.  Os  sermões  podem  trazer  ao  ou- 
vinte a certeza  de  que  êle  não  é o único  que  tem  dificuldades  e proble- 
mas. Nossas  mensagens  podem  mostrar  que  há  possibilidades  constru- 
tivas para  solucionar  cada  experiência  humana.  Há  poder  ao  nosso  al- 
cance em  tempo  de  necessidade. 

Depois  de  terminar  a leitura  dêste  livro  pela  segunda  vez.  cheguei 
à mesma  conclusão  do  autor:  «Vale  a pena  ser  pregador!» 

FLOYD  B.  SOVEREIGX 

* 

MüSICA  SACRA  EVANGÉLICA  NO  BRASIL:  (Contribuição  à sua 
História),  por  Henriqueta  Rosa  Fernandes  Braga 

DESDE  o ano  passado  que  está  publicada  essa  obra,  de  448  pá- 
ginas, explendidamente  apresentada  pela  Livraria  Kosmos 
Editora  e pacientemente  escrita  por  essa  mulher  admirável 
que  é D.  Henriqueta  Rosa.  Musicista,  professora  de  História  da  Música 
no  Conservatório  Nacional,  historiadora  por  vocação  e crente  evangélica 
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das  melhores  tradições  em  nossa  pátria,  deu-nos  um  repertório  inesti- 
mável de  informações  sôbre  o assunto  proposto. 

O que  admira  é a paciência  da  pesquisa  levada  a cabo  de  modo 
exaustivo. 

Os  primórdios,  desde  Hanstaden,  os  calvinistas  e os  holandeses,  e 
depois,  no  século  XIX,  os  empreendimentos  das  denominações,  e mais 
para  o fim,  a resenha  de  autores,  de  publicações,  de  gravações,  tudo  mi- 
nuciosamente apresentado  — tudo  aí  está  nessa  obra. 

Permitam-nos  os  leitores  que  digamos  com  nossa  experiência  de 
publicista,  que  o zêlo  revelado  por  D.  Henriqueta  é raro  neste  nosso 
Brasil. 

Felizmente  a Música  Evangélica  vai  podendo  ter,  em  nosso  pátria, 
maior  expressão.  Começam  a surgir  talentos.  O de  D.  Henriqueta  Rosa 
não  é,  certamente,  dos  menores. 

REV.  JÚLIO  ANDRADE  FERREIRA. 


* 

CONCÍLIOS  ECUMÊNICOS  — História  e Doutrina,  por  Hubert  Jedin  — 
Editôra  Herder,  São  Paulo,  1961  — Trad.  de  Nico:as  Boér,  XIII  — 191  pp. 

A HISTORIA  ECLESIÁSTICA  registra  um  número  de  20  concí- 
lios, considerados  ecumênicos;  o que  se  acha  reunido  presen- 
temente (outubro  de  1962)  é o 21o.  O salesiano  Hubert  Jedin, 
vem  de  prestar  uma  grande  contribuição  ao  estudante  de  história  ecle- 
siástica e história  da  doutrina,  com  seu  livro  assaz  claro,  prático  e opor- 
tuno. Convém  notar  que  é um  livro  católico,  no  sentido  comum  da  pa- 
lavra, com  os  inevitáveis  nihil  obsfcat  e imprimatur,  porém,  excluindo-se 
as  restrições  que  se  fazem  a qualquer  autor,  a obra  é de  valor,  precisão  e 
documentação  notáveis. 

E não  poderia  deixar  de  assim  o ser,  pois  Jedin  está  altamente 
credenciado  para  realizar  obra  que  tal,  sendo,  atualmente,  professor  ca- 
tedrático de  História  da  Igreja,  na  Universidade  de  Bonn.  Foi  professor 
dessa  matéria  na  Universilade  de  Bresslau  e colaborador  no  «Concilium 
Tridentinum»  da  Goerres-Gesellschatf.  Foi,  outrossim,  bibliotecário  em 
Roma,  quando  empreendeu  uma  das  maiores  e mais  importante  obra  da 
historiografia  católica  sôbre  o Concilio  de  Trento,  a sua  «Geschichte  des 
Konzils  Von  Trient»  (História  do  Concílio  de  Trento),  em  quatro  volu- 
mes. 

O livro  em  aprêço  nos  dá  uma  visão  geral  do  que  foram  os  gran- 
des e pequenos  concílios  ecumênicos,  realizados  nestes  20  séculos  de 
história  da  Igreja.  Com  uma  introdução  geral,  o autor  aborda  a con- 
ceituação  canônica  atual  de  um  concílio  ecumênico  («as  assembléias  dos 
bispos  e de  outros  determinados  detentores  do  poder  jurisdicional . . . con- 
vocados pelo  Papa  e sob  sua  presidência...»),  bem  como  as  caracterís- 
ticas principais  assumidas  no  decurso  da  agitada  evolução  histórica  do 
cristianismo. 

Divide-se,  a obra,  em  cinco  partes,  onde  seu  autor  descreve,  com 
arguta  análise,  os  fatos  que  motivaram  as  reuniões  de  cada  concílio, 
bem  como  os  resultados  conseqiientemente  obtidos.  A Parte  I intitula- 
se:  Os  primeiros  Oito  Concílios  Ecumênicos  da  Antiguidade,  todos  con- 
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vocados  pelos  imperadores  romanos,  desde  o primeiro  de  Nicéia  até  ao 
quarto  de  Constantinopla.  O autor  trata  da  elaboração  da  Confissão  de 
Fé  nicena  contra  Ario,  estabelecendo  a igualdade  de  natureza  do  Filho 
com  o Pai;  a confissão  de  Fé  niceno-constantinopolitana  (divindidade 
do  Espírito  Santo)  e o porquê  da  rejeição,  pelos  gregos  do  aditamento 
posterior  do  têrmo  fiüoquc  ao  credo  então  formulado;  tal  passo  foi  con- 
siderado pelos  gregos  como  uma  falsificação  do  texto  sagrado.  Interes- 
sante a descrição  sôbre  Cirilo  contra  Nestório,  quando  questões  de  riva- 
lidades e não  primàriamente  doutrinais,  levaram  aquêle  a fazer  intrigas 
e pedir  ao  Papa  a anatematização  de  Nestório. 

Também,  nesta  parte,  são  analisadas  as  conseqüências  do  monofi- 
sitismo  (doutrina  que  admitia  uma  só  natureza  em  Cristo)  e as  do  mo- 
notditismo  (uma  só  vontade).  A questão  do  inconoclasmo  e liceidade 
da  veneração  de  imagens  também  é claramente  tratada.  Conclui  com  o 
cisma  definitivo  entre  o Oriente  e o Ocidente,  ocorrido  em  16  de  julho  de 
1054,  um  dos  mais  sérios  problemas  para  a Igreja  que  pretende  falar 
em  união. 

Parte  II  — Os  Concílios  Gerais  Papais  da  Alta  Idade  Média.  O 
teor  desta  parte,  trata  dos  sínodos  papais  de  reforma,  dos  dois  primeiros 
concílios  gerais  de  Latrão  (1123  e 1139),  quando  se  decide  que  para  a 
eleição  do  papa  seja  necessária  uma  maioria  de  dois  terços  e a idade 
mínima  de  30  anos  para  a eleição  do  bispo.  Foi  no  3o.  concílio  latera- 
nense  que  se  rejeitou  o pedido  de  aprovação  das  prédicas  dos  leigos,  im- 
petrado pelos  valdenses,  que  compareceram  ao  conclave  como  «os  po- 
bres de  Lyon».  Nesta  época  já  se  considerava  a «heresia»  não  apenas 
como  êrro  de  fé,  mas  como  atentado  à Igreja  e à sociedade.  Daí  a con- 
clusão lógica:  não  sòmente  se  condena  a doutrina,  mas  aniquila-se  tam- 
bém o seu  autor. 

Ainda  hoje  está  em  vigor  o cap.  21  do  4.o  Concílio  de  Latrão 
(1215)  que  obriga  a todos  os  cristãos  à confissão  e à páscoa  anual,  uma 
vez  chegados  ao  uso  da  razão.  Assunto  também  comentado  é o do  início 
das  cruzadas  e a união  com  os  gregos.  Não  menos  comentado  é o auge 
do  poder  do  papado  sob  Bonifácio  VIII,  assim  como  o processo  contra 
os  Templários  e a reforma  eclesiástica,  aspiração  grandemente  deseja- 
da da  cristandade  de  então. 

Parte  III  — Está  o Concílio  Acima  do  Papa?  Assunto  bem  discu- 
tido é o da  chamada  «teoria  conciliar»,  i.  e.,  a doutrina  que  ensina  estar 
concilio  acima  do  papa  («concilium  supra  papam»).  Nega  o autor  a 
realidade  histórica  de  que  o Concílio  Geral  está  acima  de  todos  os  mem- 
bros da  hierarquia,  inclusive  o papa.  Porém,  para  responder  à pergunta: 
«Quem  permanece  firme  quando  um  papa  erra  na  fé?»  responde  — «Em 
resoluções  sôbre  fé,  o papa  está  ligado  ao  conselho  dos  bispos;  quando 
êle  o obtém  no  concílio  que  representa  a Igreja,  então  goza  de  infalibi- 
lidade. Resulta  dessa  colaboração  entre  o Concílio  e o Papa  a tese:  O 
concílio  (com  o Papa)  é maior  do  que  o Papa  (sozinho)»  pp.  80-81. 

O autor  não  deixa  de  analisar  a situação  da  época  quando  se  deu 
o chamado  «cisma  do  ocidente»  (o  papado  em  Avinhão)  e o surgimento 
de  dois  e depois  três  papas,  não  faltando  mesmo  ocasião  de  um  exco- 
mungar o outro!  Ainda  nesta  parte,  merecem  consideração  os  seguintes 
assuntos:  O Concílio  de  Constança  (1414)  e a condenação  de  João  Hus; 
a ruptura  definitiva  entre  o papa  e o concílio  e a sobrevivência  da 
idéia  conciliar  «concilium  supra  papam»,  porém,  transitoriamente. 

Parte  IV  — A Crise  Religiosa  e o Concílio  de  Trento.  Sendo  H. 
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Jedin  uma  autoridade  na  historiografia  tridentina,  não  poderia  deixar 
de  dedicar  tôda  esta  parte  à reforma  católica,  levada  a cabo  em  Trento. 
Os  antecedentes  do  Concílio  são  bem  analisados,  para  que  o leitor  enten- 
da a sua  convocação.  São  aqui  analisados  todos  os  principais  aconteci- 
mentos que  se  deram  nos  intercalados  18  anos,  tempo  que  a Igreja  ca- 
tólica demorou  para  definir-se  e apresentar-se  ao  mundo  como  a Igreja 
que  hoje  conhecemos.  Poucos  são  os  estudiosos  que  sabem  que  a atual 
Igreja  Católica  Romana  nasceu  no  Concilio  de  Trento.  Porém,  o autor 
nada  comenta  sôbre  êste  fato  histórico. 

Parte  V — O Concílio  do  Vaticano.  O estudante  hodierno,  que  quo- 
tidianamente está  lendo  e ouvindo  falar  no  atual  concilio  ecumênico, 
precisa  estudar  o anterior,  o não  concílio  do  Vaticano.  O autor  analisa 
o Syllabus  de  Pio  IX  e o anúncio  e convocação  do  concílio,  numa  época 
quando  os  meios  de  comunicação  eram  os  mais  rápidos  da  história, 
quando  a opinião  pública  se  fazia  sentir  mais  agudamente,  e,  depois  de 
muitos  séculos  de  papado,  reune-se  um  concílio  para  decretar  a sua  in- 
falibilidade. Jedin  não  esconde  os  acirrados  debates  criados  por  assunto 
que  tal  e nem  deixa  de  elogiar  um  dos  maiores  opositores  dessa  idéia, 
o bispo  eslavônico  Strossmayer,  considerado  o maior  orador  da  assem- 
bléia. 

A parte  as  restrições  que  o leitor  evangélico  faz  dêste  livro,  aos 
seus  olhos,  entretanto,  salta  um  fato  altamente  interessante:  o autor, 
preocupado  em  descrever  fatos  históricos,  dentro  das  limitações  de  sua 
obra,  não  se  mostra  apaixonado  nem  mesmo  parcial  em  suas  considera- 
ções. Livro  de  leitura  agradável,  cuja  tradução  foi  feita  por  um  dos  re- 
datores de  «O  Estado  de  São  Paulo»,  é proveitoso  e bem  oportuno  a to- 
dos os  que  se  acham  interessados  em  concílios  ecumênicos. 

SILAS  DE  CAMPOS 
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OS  CONCÍLIOS  ECUMÊNICOS  E O CONCILIO  — Frei  Bourgy,  O.  P.  — 
Traduzido  e adaptado  por  Frei  Romeu  Dale,  O.  P.  (Editora  Vozes  Ltda. 
Petrópolis,  1962)  17  pp. 

COMO  um  dos  assuntos  do  momento,  entre  as  grandes  denomi- 
nações religiosas  européias,  versa  sôbre  o Ecumênico  e,  ago- 
ra, particularmente,  na  Igreja  Católica  Romana,  a atenção 
de  todos  se  volta  para  o assim  chamado  «21o.  Concílio  Ecumênico  Va- 
ticano II»,  cuja  abertura  deu-se  em  11  de  outubro  do  corrente  ano,  o 
autor  do  panfleto  ora  em  tela,  dominicano  belga,  procura,  em  poucas 
palavras,  esclarecer  o homem  comum  acerca  de  tão  discutido  assunto. 
Resumidamente  fala  sôbre  a anunciação  do  Papa  João  XXIII  de  reunir 
um  concílio  ecumênico  e que  dois  anos  depois  (fevereiro  de  1962)  com 
os  trabalhos  de  preparação  bem  avançados,  fixa  a data  de  11  de  outu- 
bro de  1962  para  sua  abertura. 

Tece  considerações  sôbre  o significado  do  têrmo,  sôbre  a autori- 
dade do  Papa  na  Igreja,  quer  sòzinho,  quer  em  ligações  com  os  bispos, 
o colégio  episcopal,  etc. 

Considerando  o porquê  de  um  Concilio,  fala  das  razões  que  leva- 
ram o atual  antistete  romano  a convocá-lo.  Apressa  em  afirmar  que 
nenhum  leigo  terá  participação  no  Concílio;  os  leigos  se  farão  represen- 
tar pelos  bispos.  O escôpo  do  opúsculo  visa  esclarecer  o leitor,  especial- 
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mente,  sôbre  o seguinte:  I O que  é um  Concili0;  II  O porquê  de  um  Con- 
cilio; III  O Concílio  e a Reunião  das  Igrejas;  e IV  Os  Leigos  c o Con- 
cílio. Otil  e prático  a todos  quantos  se  interessam  por  êsse  assunto, 
com  informações  bem  seguras,  e,  até  mesmo,  com  antecipação  de  maté- 
ria. Por  exemplo:  falando  sôbre  a unidade,  diz  que  «o  clima  de  rela- 
ções entre  católicos,  ortodoxos  e protestantes,  modificou-se  profunla- 
mente.  Sem  fazer  concessões  no  plano  doutrinal,  quanto  aos  pontos  es- 
senciais, há  o esfôrço  para  uma  melhor  compreensão  mútua  e para  que 
se  aprofundem  juntos  nas  Escrituras.  A preocupação  não  consiste  em 
convencer  o outro  do  êrro,  mas  de  descobrir  juntos  a verdade  de  Cris- 
to». Ou,  ainda,  estas  palavras,  que  revelam  influência  da  crítica  pro- 
testante: «O  Concílio  deve  ser  para  nós  a ocasião  de  um  sério  exame 
de  consciência  (por  exemplo,  não  colocar  pràtiamcente  a Virgem  Maria 
acima  de  Jesus  Cristo)»  (pp.  13-15) 

Esperemos,  para  ver,  quais  os  frutos  de  tão  comentado  Concílio. 

SILAS  DE  CAMPOS 


* 

THE  NEW  ENGLISH  BIBLE  — NEW  TESTAMENT  (Oxford  & Cam- 
bridge  University  Presses,  1961) 

FOI  em  1946  que  a Assembléia  Geral  da  Igreja  Escocêsa  ex- 
pressou a sua  insatisfação  pela  pouca  clareza  do  texto  da 
Versão  Autorizada  (Authorized  Version)  e recomendou  se 
providenciassem  estudos  para  uma  tradução  inteiramente  nova,  no  in- 
glês corrente  e diário. 

A tradução  foi  confiada  a uma  Comissão  Mista  (Joint  Committee), 
que  escolheu  quatro  grupos  especializados,  para  tratar,  respectivamen- 
te, do  Velho  Testamento,  dos  Apócrifos,  do  Nôvo  Testamento  e da  re- 
visão literária. 

Desde  1948  essa  Comissão  Mista  vem  se  reunindo  duas  vêzes  por 
ano,  na  Abadia  de  Westminster,  em  Londres.  Após  13  anos  de  trabalhos, 
sai  a lume  o Nôvo  Testamento  ora  em  epígrafe,  estando  o Velho  e os 
Apócrifos,  por  outro  lado,  já  bem  adiantados. 

Êste  trabalho  de  tradução  é conhecido  como  a NOVA  BÍBLIA  IN- 
GLÊSA,  sendo  encarado  como  a mais  importante  tradução  da  Bíblia, 
desde  a versão  do  Rei  Tiago  I.  em  1611. 

Dentre  os  30  «scholars»  à testa  da  obra,  destaca-se  o Rev.  C.  H. 
Dodd,  ex-professor  de  Teologia  em  Cambridge  e atual  presidente  da 
emprêsa,  que,  apesar  de  seus  77  anos,  vem  contribuindo  com  sua  eru- 
dição e experiência.  São  suas  estas  palavras:  «Tentamos  introduzir  em 
nossa  tradução  as  palavras  que  podemos  ouvir  em  nosso  inglês  diário, 
mas  evitando,  sempre,  a gíria.  Esperamos  ter  cumprido  um  trabalho  que 
tenha  leitura  bem  maior  por  parte  da  nova  geração,  que,  agora,  encara 
a Bíblia,  com  suas  frases  arcaicas,  como  um  livro  fora  de  moda  e abor- 
recido». 

Tal  empreendimento,  apesar  de  partido  da  Igreja  Escocêsa,  c,  con- 
tudo, dirigido  por  representantes  das  principais  Igrejas  da  Grã-Breta- 
nha, exceção  feita,  porém,  à Igreja  Católica  Romana.  Tal  lavor  misto 
tem  o grande  mérito  de  não  expressar  qualquer  inclinação  denominacio- 
nal  ou  doutrinal. 
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A equipe  responsável  pela  obra,  fêz  questão  de  afirmar  que  a NO- 
VA BÍBLIA  INGLÊSA  não  é uma  revisão  da  Versão  Autorizada  de  1881, 
e que  nem  pretende  substituí-la;  o seu  objetivo  é traduzir,  tanto  quanto 
possivel,  o significado  do  original,  num  inglês  claro,  natural  e moderno. 

Isto  pôsto,  exigiria  fizéssemos  algumas  considerações  sôbre  o texto 
e a influência  da  critica  hodierna  sôbre  o mesmo.  Entretanto,  limitações 
de  espaço,  não  nos  permitem  por  ora. 

Resta-nos,  após  a publicação  completa,  ver  como  o público  ira  acei- 
tar esta  nova  tradução  da  Bíblia  inglêsa. 

SILAS  DE  CAMPOS 
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CONHEÇA  SUA  BÍBLIA  — Júlio  Andrade  Ferreira.  Composto  e im- 
presso na  Editora  Aloisi  Ltda,  Piracicaba  (1962),  302  pp.  Depósito  para 
revendedores:  Avenida  Brasil,  1200  — Campinas  (SP). 

A LITERATURA  evangélica  brasileira  acaba  de  ser  enriquecida 
com  mais  uma  excelente  obra  da  lavra  do  Prof.  Rev.  Júlio 
Andrade  Ferreira.  Eis  que  agora  temos  uma  visão  firme,  se- 
gura, compreensiva  e global  dos  fatos  bíblicos,  por  um  autor  que  dispen- 
sa qualquer  apresentação.  O autor  não  poupou  esforços  e trabalhos  pa- 
ra entregar  às  mãos  dos  leitores  uma  obra  fácil  e simples,  mas  ao  mes- 
mo tempo  penetrante  e profunda  na  análise  bíblica. 

Pastor  de  vasta  experiência  e professor  de  Teologia  em  nosso  Se- 
minário, o Rev.  Júlio  também  não  deixa  de  dar  a sua  oportuna  contri- 
buição à Igreja,  ministrando  aulas  em  uma  escola  dominical  em  Campi- 
nas. Com  sua  habilidade  peculiar  em  esboçar  e esquematizar  quadros 
para  melhor  interêsse  e compreensão  de  suas  aulas  ministradas  em  clas- 
se, estas  eram  paulatinamente  gravadas;  após  os  arranjos  e necessá- 
rias adaptações,  surgiu  o livro. 

A finalidade  precípua  do  curso  é levar  o aluno  (ou  o leitor)  a ler 
e conhecer  melhor  a sua  Bíblia.  É oportuno  repetir  aqui  as  palavras  do 
autor:  «O  alvo  não  é o meu  livro  mas  ler  a sua  Bíblia.  Cada  capítulo  des- 
ta obra  só  deve  ser  lido,  após  o desafio  da  leitura  correspondente  de  um 
certo  número  de  capítulos  da  Escritura.  De  modo  algum  queremos  subs- 
tituir a Escritura.  Ela  é que  é a Palavra  de  Deus.  Eis  a razão  de  ser 
dêste  curso  a que  demos  o título:  Conheça  a sua  Bíblia»  (p.  8). 

O livro,  como  bem  salienta  o autor,  não  foi  escrito  para  eruditos. 
Estes  poderão  servir-se  de  obras  alienígenas  que  são  fartas  em  muitas 
discussões  e profundezas,  todavia,  desnecessárias  ao  leitor  objetivado  pe- 
lo Rev.  Júlio.  Porém,  os  eruditos  muito  aproveitarão  com  a leitura  de 
Conheça  Sua  Bíblia. 

Por  falta  de  visão  de  conjunto  dos  fatos  bíblicos  é que  vemos,  atual- 
mente, muitas  seitas  opondo-se  umas  às  outras,  mas  de  Bíblia  na  mão  e 
citando  textos  isoladamente.  Por  certo,  o autor,  que  também  é professor 
de  Apologética,  há  muito  tempo  vem  sentindo  êsse  mal,  que  agora  pro- 
curou saná-lo,  mostrando  ao  público  que  o remédio  eficaz  está  em  suas 
próprias  mãos;  basta  usá-lo  convenientemente  que  o mal  desaparecerá. 

Assim  como  a Bíblia  está  dividida  em  duas  partes,  o mesmo  faz  o 
autor  com  a sua  obra.  A primeira  parte  contém:  Velho  Testamento  — 
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Da  criação  até  a Encarnação;  a segunda  o Nôvo  Testamento  — Da  En- 
carnação até  a Consumação.  Livro  após  livro  da  Bíblia  é comentado  pe- 
lo autor,  em  seqüência  cronológica.  É desnecessário  dizer  que  os  quadros 
sinópticos  estampados,  os  períodos  históricos  comentados,  os  planos  de 
leitura  e recursos  mnemónicos  apontados,  além  das  lições  espirituais 
aplicadas  em  cada  capítulo,  fazem  com  que  o leitor  sinta  mais  fascínio 
pela  sua  Biblia.  Vale  a pena  ler  Conheça  Sua  Bíblia. 

A par  disso,  convém  lembrar  que  o livro  apresenta  algumas  falhas 
de  impressão,  revisão  e mesmo  autoria,  falhas  estas  que  podem  ser  sa- 
nadas com  uma  corrigenda  a ser-lhe  inserta,  bem  como  em  edições  fu- 
turas. Assim,  vemos  que  muitos  têrmos  aparecem  grafados  erradamen- 
te por  outros.  Por  exemplo:  Lê-se  na  pág.  118  que  a roupa  distingue  a 
pessoa,  o tamanho,  o cuidado  e «indica  as  responsabilidades  econômicas». 
Talvez  ficasse  melhor  dizer  possibilidades  econômicas.  Outra  expressão 
que  também  não  corresponde  ao  sentido  é a que  lemos  na  pag.  297 : «a 
Biblia  não  é uma  série  de  fragmentos  desinteressantes,  mas  é uma  his- 
tória ciclópiea  da  ação  de  Deus  entre  os  homens». Expressão  que  tal  lo- 
go traz  à mente  os  ciclopes  da  mitologia  grega.  Todavia,  parece,  tal  des- 
cuido foi  do  linotipista,  de  vez  que  em  outras  páginas  o leitor  já  encon- 
tra referência  à «história  cíclica  da  ação  de  Deus...» 

Boa  apresentação  gráfica,  em  brochura  formato  «16»,  impressa  em 
tipos  corpo  10,  entrelinhadas,  papel  acetinado  de  primeira.  Os  cadernos 
da  brochura  não  são  costurados  um  ao  outro  como  sói  acontecer  noa 
livros  comuns,  porém  grampeados,  assim  como  o é esta  revista  teológica. 

A obra  é útil  a todos.  Pastores  e pregadores  leigos  poderão  encon- 
trar nela  muitíssimas  sugestões  para  as  suas  prédicas:  seminaristas, 
um  manual  de  análise  bíblica;  professores  de  escola  dominical,  um  ro- 
teiro seguro.  Se  até  há  bem  pouco  tempo  muitas  de  nossas  professoras 
primárias  evangélicas  tinham  dificuldade  em  conseguir  material  e su- 
gestões para  as  suas  aulas  de  religião,  agora,  recorrendo  a «Conheça 
Sua  Bíblia»,  encontrarão  o de  que  precisavam  há  tempos. 

Ao  leitor  comum  também  se  deparam  páginas  esclarecedoras  que 
visam  mostrar-lhe  quão  importante  é conhecer  a sua  Bíblia.  Todos  de- 
vem ler  «Conheça  Sua  Bíblia»,  pois,  realmente,  todos  precisam  conhecer 
a Bíblia. 
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